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A crença de que a cidade é uma entidade separada da natureza, e até 
contrária a ela, dominou a maneira como a cidade é percebida e continua a 
afetar o modo como ela é construída. Esta atitude agravou e até causou 
muitos dos problemas ambientais urbanos [...] a cidade precisa ser 
reconhecida como parte da natureza e ser projetada de acordo com isso.  
 
 





A transformação do espaço natural para espaço urbano é um fato que, desde o 
século XVIII, ocorre de maneira intensificada, refletida sobre as dinâmicas de 
industrialização capitalista. No ano de 2017, aproximadamente oitenta e cinco por 
cento da população brasileira já habitava as cidades. O contexto urbano brasileiro é 
moldado a partir das relações sociais onde predominam a exploração dos bens 
socioambientais e de parte da população, em prol de poucos agentes que buscam o 
acúmulo de capital. A partir desse contexto, de exploração ambiental, atualmente, 
poucas áreas verdes remanescentes ao processo de urbanização são encontradas 
em meio à malha urbana. Esses espaços remanescentes são as áreas verdes 
(parques, praças, áreas particulares com grande massa vegetativa) e as áreas de 
preservação ambiental. Em um cenário onde a qualidade de vida e a 
sustentabilidade urbana estão entrelaçadas a fatores como desenvolvimento social e 
econômico, infraestrutura, meio ambiente e paisagem. A preservação ambiental 
dentro do meio urbano não pode ignorar as dimensões culturais e as relações de 
poder existentes perante as limitações ecológicas. Nesse sentido, esta pesquisa 
explora a configuração desses locais em meio à malha urbana e a forma como são 
apropriados, a partir das dinâmicas capitalistas de expansão das cidades. O foco da 
pesquisa se dá sobre as áreas de preservação urbanas, no sentido de discutir a 
construção da atual situação desses locais em meio às cidades. Também 
compreende a influência desses espaços para sociedade e cidade, quando são 
apropriados com caráter de equipamento público, especialmente no que diz respeito 
aos parques urbanos. E conclui, com a análise de três estudos de caso, que tratam 
das formas de apropriação das áreas de preservação ambiental quando usadas 
como parques, como também das funções que desempenham em meio à malha 
urbana e suas resultantes para cidade e meio ambiente.  
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The transformation of the natural space into the urban space is a fact that, since the 
eighteenth century, occurs in an intensified way, reflected on how dynamics of 
capitalist industrialization. No year 2017, approximately eighty-five percent of 
Brazilian culture was once inhabited as cities. The social relations shape the urban 
context where the socio-environmental goods and the population predominate, in 
favor of the few agents who seek the accumulation of capital. From a context of 
environmental preservation, currently, there are few areas of energy remaining for 
the urbanization process. Remaining spaces are like green areas, as areas of 
environmental preservation and as areas of environmental preservation. In a 
scenario where a quality of life and an urban environment are intertwined in factors 
such as social and economic development, infrastructure, environment and 
landscape. An environmental measure of a non-sustainable nature may ignore 
ecological constraints. In this sense, this research explores the position of local cities 
to expand cities. The focus of the research is the areas of urban preservation; there 
is no need to raise the reality of the scenario in the midst of cities. It also understands 
the possibility of spaces for society and city, when they are from abroad, especially 
for urban parks. It concludes with an analysis of three case studies, the forms of 
appropriation of the environmental health areas when they are treated, as well as the 
functions they perform in the middle of the same and their change to the city and the 
environments.  
 
Keywords: Urban green areas; Public urban park; Use and forms of appropriation of 




















LISTA DE FIGURAS 
 
FIGURA  1: DIMENÇÕES DAS APPS DE CURSOS D’ÁGUA ................................ 105 
FIGURA  2: DIMENÇÕES DAS APPS DE CURSOS D’ÁGUA ................................ 105 
FIGURA  3: PERFIL DO TALUDE COM AS DIFERENÇAS TÉCNICAS DE 
RECUPERAÇÃO PROPOSTAS E A PASSARELA ELEVADA, ADAPTADA À 
TOPOGRAFIA, COMPARTILHADA ENTRE PEDESTRES E CICLISTAS.............. 113 
FIGURA  4: CROQUI DE LOCALIZAÇÃO DOS PARQUES NA CIDADE DE 
CURITIBA................................................................................................................ 136 
FIGURA  5: CROQUI DE LOCALIZAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NA 
CIDADE DE CURITIBA ........................................................................................... 137 
FIGURA  6 :FORMA DA OCUPAÇÃO URBANA DE CURITIBA ATRAVÉS DAS 
DECADAS ............................................................................................................... 138 
FIGURA  7: CROQUI DE IMPLANTAÇÃO DO PARQUE BARIGUI. ....................... 144 
FIGURA  8: VISTAS ÁREAS DO PARQUE BARIGUI. ............................................ 146 
FIGURA  9: ENTORNO DO PARQUE BARIGUI NA DÉCADA DE 1970 ................ 147 
FIGURA  10 ENTORNO DO PARQUE BARIGUI NA DÉCADA DE 2010 ............... 148 
FIGURA  11: ÁREAS DE VEGETAÇÃO DO PARQUE BARIGUI. .......................... 150 
FIGURA  12: ÁREA DE DRENAGEM E ASSOREAMENTO ENTRE LAGO E RIO 
BARIGUI (FOTO PANORÂMICA). .......................................................................... 154 
FIGURA  13: ANIMAIS QUE HABITAM O PARQUE BARIGUI ............................... 155 
FIGURA  14: EQUIPAMENTOS USADOS PARA MARKETING NO PARQUE 
BARIGUI.................................................................................................................. 161 
FIGURA  15: CROQUI DE IMPLANTAÇÃO DO PARQUE BARREIRINHA ............ 164 
FIGURA  16 LAGO PRINCIPAL DO PARQUE BARREIRINHA. ............................. 165 
FIGURA  17: PARQUE BARREIRINHA (PERÍMETRO EM VERMELHO E HORTO 
MUNICIPAL DE CURITIBA. .................................................................................... 166 
FIGURA  18: PARQUE BARREIRINHA E HORTO MUNICIPAL DE CURITIBA .. Erro! 
Indicador não definido. 
FIGURA  19: HIDROGRAFIA DO PARQUE BARREIRINHA. ................................. 169 
FIGURA  20: CAMINHOS DE ACORDO COM E TOPOGRAFIA EM MEIO A MATA, 
LAGO COM GRANDE PONTENCIAL PAISAGISTICO DO PARQUE BARREIRINHA
 ................................................................................................................................ 172 
 
 
FIGURA  21: ATORES INTERAGINDO COM OS CURSOS D’A AGUA E MEIO 
AMBIENTE NO PARQUE BARREIRINHA. ............................................................. 173 
FIGURA  22: CROQUI DE IMPLANTAÇÃO DO PARQUE SÃO LOURENÇO ........ 178 
FIGURA  23: PARQUE SÃO LOURENÇO. ............................................................. 180 
FIGURA  24: ENTORNO DO PARQUE SÃO LOURENÇO NA DÉCADA DE 2010 183 
FIGURA  25: FEIRA DE ARTESANATO E OFICINA DE ESCULTURAS 
DESENVOLVIDAS NO PARQUE SÃO LOURENÇO .............................................. 185 
FIGURA  26: IMPLANTAÇÃO DO PARQUE SÃO LOURENÇO E VEGETAÇÃO. . 188 
FIGURA  27: FAUNA E FLORA DO PARQUE SÃO LOURENÇO. ......................... 189 
FIGURA  28: EQUIPAMENTOS DO PARQUE SÃO LOURENÇO .......................... 193 
FIGURA  29: BRINQUEDOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO PROJETO 




























LISTA DE TABELAS 
TABELA 1: DESCRITORES QUALITATIVOS OBSERVADOS NA AVALIAÇÃO DOS 



































ABSTRACT ................................................................................................................. 9 
1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 6 
1.1 HIPÓTESE ............................................................................................................ 8 
1.2 OBJETIVOS .......................................................................................................... 9 
1.2.1 Objetivo Geral .................................................................................................... 9 
1.2.2 Objetivos Específicos ......................................................................................... 9 
1.3 METODOLOGIA .................................................................................................. 10 
PARTE 1 MEIO AMBIENTE E CIDADE ................................................................... 12 
2 DIÁLOGOS ENTRE O URBANO E O AMBIENTAL ............................................. 13 
2.1 MEIO AMBIENTE: AS CONCEPÇÕES POSSÍVEIS NO CONTEXTO 
BRASILEIRO ............................................................................................................. 23 
2.1.1 Meio ambiente na Legislação Brasileira ........................................................... 31 
2.2 FUNÇÃO SOCIAL E AMBIENTAL DA TERRA, PROPRIEDADE E CIDADE ...... 36 
3 CONFLITOS ENTRE A PRODUÇÃO DA CIDADE CAPITALISTA E O MEIO 
AMBIENTE ................................................................................................................ 47 
3.1 DESENVOLVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL URBANO ...................................... 52 
3.2 A CIDADE COMO ESPAÇO DE QUALIDADE DE VIDA .................................... 57 
4 MORFOLOGIA URBANA: ESPAÇOS VERDES URBANOS ................................ 61 
4.1 ÁREAS VERDES: USO PÚBLICO X USO PRIVADO ......................................... 65 
4.2 PARQUES URBANOS ........................................................................................ 70 
4.3 ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL ................................................................ 74 
PARTE 02 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANTE URBANAS ......................... 80 
5 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE ...................................................... 81 
5.1 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANETE URBANAS..................................... 85 
5.2 AS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE URBANAS NA LEGISLAÇÃO
 90 
5.3 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO DOS CURSOS D’ÁGUA .................................... 104 
6. USO DO SOLO COMO ÁREA PÚBLICA NAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE URBANAS .................................................................................... 109 
6.1 PARÂMETROS PARA INTERVENÇÃO EM APP ............................................. 111 
 
 
6.2 PLANO DE MANEJO ........................................................................................ 120 
6.2.1 Plano de manejo de parques em áreas de preservação permanente ............ 123 
PARTE 03 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE URBANAS USADAS 
COMO PARQUES PÚBLICOS ............................................................................... 129 
7 ANÁLISE DOS PARQUES URBANOS: BARIGUI, SÃO LOURENÇO E 
BARREIRINHA ....................................................................................................... 130 
7.1 PARQUE BARIGUI ..................................................................................... 142 
7.1.1 Implantação e ocupação do Parque e entorno ........................................... 145 
7.1.2 Avaliação ambiental e social do uso do solo .............................................. 149 
7.1.3 Parque Barigui: análise da situação do espaço em meio à malha urbana . 157 
7.2 PARQUE BARREIRINHA ........................................................................... 163 
7.2.1 Implantação e ocupação do Parque e entorno ........................................... 164 
7.2.2 Avaliação ambiental, social e cultural do uso do solo ................................. 168 
7.2.3 Parque Barreirinha: analise das situação do espaço em meio a malha urbana
 175 
7.3 PARQUE SÃO LOURENÇO. ...................................................................... 177 
7.3.1 Implantação e ocupação do Parque e entorno. .......................................... 180 
7.3.2 Avaliação ambiental, social e cultural do uso do solo ................................. 186 
7.3.3 Parque São Lourenço: analise das situação do espaço em meio a malha 
urbana 196 
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS: ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTES 
URBANAS USADAS COMO PARQUES PÚBLICOS DENTRO DA CIDADE 
CAPITALISTA ......................................................................................................... 200 
REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS ....................................................................... 208 
ANEXOS ................................................................................................................. 215 









A transformação do espaço natural para espaço urbano é um fato que desde 
o século XVIII ocorre de maneira intensificada, refletida sobre as dinâmicas de 
industrialização capitalista. Sendo assim, no início dos anos 2000, 82% da 
população já morava no meio urbano (IBGE, 2018). O contexto urbano brasileiro é 
moldado a partir das relações sociais, nas quais predominam a exploração dos bens 
socioambientais e de parte da população em prol de poucos agentes, que buscam o 
acumulo de capital. Nas cidades brasileiras, o cenário atual é definido pela crescente 
exclusão social, resultando em uma alta taxa da população dependente dos 
recursos naturais como forma de subsistência (ACSELRAD, 2010; BECK, 2011). 
A relação entre espaço urbano e cidade é constituída por meio de relações 
em que o lucro capitalista prevalece sobre as questões sociais e ambientais. A 
apropriação do meio natural se faz então ignorando as limitações do meio ambiente, 
em dois sentidos: pelos indivíduos que o usam como forma de subsistência e pelos 
indivíduos que o usam como mecanismo para acumulação de capital (ACSELRAD, 
2010). A partir desse contexto de exploração ambiental, atualmente poucas áreas 
verdes remanescentes ao processo de urbanização são encontradas em meio à 
malha urbana.  
Esses espaços remanescentes são as áreas verdes (parques, praças, áreas 
particulares com grande massa vegetativa) e as áreas de preservação ambiental. O 
foco dessa dissertação se dá sobre as áreas de preservação urbanas, no sentido de 
discutir a construção da atual situação destes locais em meio às cidades. O trabalho 
também busca compreender a influência desses espaços para a sociedade e 
cidade, quando são apropriados com caráter de equipamento público, especialmente 
no que diz respeito aos parques urbanos. Essa reflexão não aborda uma situação de 
finitude dos recursos ambientais, mas sim a escassez de espaços públicos e áreas 
verdes dentro das cidades.   
A questão ambiental pode ser considerada um tema recente quando 
reflexionada às legislações ambientais e urbanísticas. A discussão em torno do 
planejamento urbano e ambiental é iniciada entre as décadas de 50 e 60, como um 
reflexo da disparidade social dentro das cidades. Inicialmente, as áreas de 
preservação ambiental eram qualificadas como espaços intocados, salvo algumas 




aplicar esse conceito nas áreas urbanas é que geralmente as áreas de preservação 
permanentes (APP) permanecem intocadas ou são apropriadas como 
assentamentos urbanos irregulares, perpassando risco aos indivíduos que ali estão. 
Como também podem tornar-se lugares inseguros e insalubres quando não são 
objetos de preservação e de cuidado público (ARAÚJO, 2014). 
A regulamentação do uso das áreas de preservação foi realizada a partir da 
Resolução Conama Nº 369 de 2006, e Lei 12.651, conhecida como Novo Código 
Florestal em 2012. Contudo, essas e as legislações posteriores, 
predominantemente, buscam a organização das regularizações fundiárias nesses 
locais, e pouco se trata quanto ao uso das APPs como espaços públicos. A própria 
legislação vigente se contradiz, ao abrir precedentes para a possibilidade de uso do 
solo para finalidades de interesse público ou social.  
Dentre as críticas comuns sobre as normas que regulamentam as áreas de 
preservação é que atualmente o assunto é a interface com maiores possibilidades 
de interpretação dúbia entre a legislação ambiental federal e a questão urbana. As 
falhas presentes na legislação são apontadas como um dos fatores que mais 
contribuem para o descumprimento dessas normas em áreas urbanas (ARAÚJO, 
2014). A compreensão da influência legislativa para a atual situação das áreas de 
preservação urbanas é pretendida também por essa dissertação, buscando entender 
os reflexos para o uso desses espaços na condição de parques urbanos.  
 Em um cenário onde a qualidade de vida e a sustentabilidade urbana estão 
entrelaçadas a fatores como desenvolvimento social e econômico, infraestrutura, 
meio ambiente e paisagem, a preservação ambiental dentro do meio urbano não 
pode ignorar as dimensões culturais e as relações de poder existentes perante as 
limitações ecológicas. Nesse contexto, as áreas de preservação permanente dentro 
da malha urbana são fatores essenciais para um desenvolvimento urbano saudável 
(MASCARÓ, 2002). 
 Com a inserção da questão urbano-ambiental dentro do planejamento 
urbano, as APPs urbanas assumem o papel de espaços de preservação e 
conservação, ao mesmo tempo em que se apresentam como espaços ideais para 
implantação de praças e parques públicos nos centros urbanos. Com o objetivo de 
implementar a qualidade de vida urbana a partir de espaços que conciliem recreação 
e preservação ambiental, associada à sociabilidade da cidade, essas áreas ganham 




Contudo, quando os atributos ecológicos urbanos são utilizados seguindo a 
lógica capitalista das cidades brasileiras, a adaptação aos interesses particulares, 
sobretudo os econômicos, e ao uso dos recursos ambientais, os resultados do uso 
dos espaços das áreas de preservação nem sempre são democráticos. Por vezes, 
são seletivos ao ponto de excluir a parcela da sociedade que, justamente, é a que 
mais precisa da presença positiva do estado na realização de política pública 
(ACSELRAD, 2006). 
Compreendendo que a raiz da degradação ambiental urbana e a 
desigualdade social é a mesma, essa dissertação analisa, por meio de três parques 
urbanos na cidade de Curitiba, Paraná, localizados em áreas de preservação 
permanente urbanas, as condições de uso desses espaços como locais públicos e 




A cidade contemporânea é o reflexo das relações sociais forjadas nas 
dinâmicas capitalistas. Nesse sentido, a partir de uma construção histórica de 
apropriação extrativista, o meio ambiente dentro das cidades é tratado como 
mecanismo, por diferentes atores em diferentes situações, para obtenção de renda. 
Fato que resulta em poucas áreas verdes remanescentes dentro das cidades, as 
quais podem estar em diversas situações de propriedade, uso de solo e preservação 
ambiental.  
A sustentabilidade urbana é uma questão emergente dentro das cidades 
como uma das possíveis ações mitigadoras para as disparidades sociais causadas 
pela expansão aos moldes do sistema capitalista. Entre as questões que influenciam 
na qualidade de vida e, consequentemente, na sustentabilidade urbana, estão as 
condições em que as áreas verdes e de preservação são administradas junto às 
cidades, como também as possibilidades de uso e apropriação desses espaços. 
As áreas de preservação permanente urbanas, como espaços verdes 
remanescentes protegidos por legislações específicas, perante alguns casos de 
excepcionalidade, podem ser apropriadas como espaços públicos. Nesse contexto, 
quando usadas como parque público, em qual situação de preservação ambiental e 
inserção na social e urbana encontram-se as áreas de preservação permanente 





Se as áreas de preservação permanentes no meio urbano podem ser usadas 
como espaço público, ação permitida a partir de uma excepcionalidade perante a 
regra geral da intocabilidade, 
Então a proteção e manutenção das áreas de preservação permanente no 
meio urbano são efetivadas quando o solo é usado como parque urbano público, 
conservando o meio ambiente e integrando esses espaços a cidade, ao mesmo 
tempo em que esses locais cumprem as funções sociais da terra e da cidade 




1.2.1 Objetivo Geral 
 
Identificar e analisar os fundamentos e os critérios estabelecidos para o uso 
do solo em áreas de preservação permanente (APPs), localizadas em parques 
urbanos públicos, considerando o gerenciamento dessas unidades na integração 
com o planejamento urbano e seu aproveitamento, no que diz respeito à 
conservação ambiental desses espaços, como também as resultantes dessa 
tipologia de uso para o entorno urbano, ao como, para quê e para quem essas áreas 
são destinadas. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 
1) Analisar a situação e os conflitos que permeiam a definição sobre a 
manutenção e os diversos aproveitamentos das áreas verdes urbanas, em 
especifico as áreas de preservação permanentes urbanas, para compreender como 
estão inseridas atualmente nas cidades por meio do processo de gestão desses 




2) Compreender como as normas urbanas e ambientais, consideradas todas 
as esferas legislativas e as diferentes competências sobre o tratamento do tema, 
concebem os aproveitamentos e usos das áreas de preservação permanente e as 
excepcionalidades que demarcam certa diversidade sobre tais áreas; 
3) Compreender e avaliar o processo de ocupação das áreas de preservação 
ambiental urbanas, como parques públicos, e suas distintas consequências para o 
meio ambiente e população que diretamente ou indiretamente usa esses espaços, 




A metodologia de pesquisa dessa dissertação intenciona abordar a 
complexidade do campo interdisciplinar do planejamento urbano e ambiental, 
assumindo preocupações de caráter inclusivo e social, e que se expressam por meio 
da conjugação de múltiplos componentes, fatores e experiências de justiça 
socioambiental, espacial e cultural. 
A abordagem do tema da dissertação, “áreas de preservação permanente 
urbanas usadas como espaço público, em especial como parques urbanos públicos 
no entorno de cursos d’agua e nascentes”, faz a aproximação com o objeto da 
pesquisa pelo olhar analítico de três parques com características diversas, e pela 
leitura e interpretação da institucionalidade, via normas, que conferem certa 
destinação e limites à compreensão desses ambientes nas áreas urbanas. 
 Com a finalidade de levantar informações sobre o tema, foram utilizadas 
bases de dados e documentos de diferentes órgãos oficiais, normas gerais e 
específicas, legislações, pesquisa bibliográfica, pesquisas acadêmicas e 
levantamento de campo.  
Desta forma, para o levantamento de informações disponíveis, foi utilizada a 
metodologia de trabalho investigativa com pesquisa de campo exploratória nos 
estudos de casos selecionados na cidade de Curitiba (GIL, 2002).  
Definidos os objetivos e as hipóteses, a dissertação foi organizada em três 
grandes temas, que, de modo articulado, buscam responder à pergunta da 
dissertação, que pretende indicar se as áreas de preservação permanente 




tipologias, dão conta da preservação e, ao mesmo tempo, de outros usos sociais e 
coletivos que melhor expressam a razão de delimitação e proteção de tais espaços.  
Com base nisso, a primeira parte da dissertação aborda os sentidos de meio 
ambiente e de espaço urbano, compreendidos analiticamente a partir de leituras 
mais preservacionistas ou conservacionistas, de risco suposto a partir dos contextos 
de urbanização, de leituras socioambientais e de justiça ambiental.    
Na segunda parte, a dissertação trata das áreas de preservação permanente 
urbanas, lidas a partir da perspectiva institucional e vistas como estrutura de 
regulação e de controle dos órgãos públicos e dos aspectos legais e técnicos, que 
permitem ou impedem determinados tipos de usos e aproveitamentos, sob a 
imposição do poder de polícia.  
Por fim, a parte três apresenta, sem pretender esgotar as formas de 
apropriação desses espaços, exemplos da diversidade de usos e de consequências 
desses aproveitamentos, quando essas áreas de preservação permanente urbanas 
são usadas e apresentam a finalidade de equipamento público. Nesse sentido, são 
apresentados os respectivos processos de estruturação, formação, uso do solo e 
aproveitamento de três parques urbanos, localizados no Município de Curitiba: 
Parque Barreirinha, Parque Barigui e Parque São Lourenço, que abarcam áreas de 
preservação no entorno de rios e nascente. Nessa fase de campo entrevistas com 
os usuários dos parques, acompanhadas de levantamento fotográfico, em um 
período de um ano (junho de 2017 a junho de 2018) foram realizadas com o intuito 
de compreender a apropriação e usos dos parques pelos atores. 
O trabalho é finalizado com a análise dos resultados dos usos desses 
espaços para a cidade, entorno, paisagem, inserção social e para a preservação 














PARTE 1 MEIO AMBIENTE E CIDADE 
 
Na primeira parte dessa dissertação, são compreendidos os processos e as 
consequências da expansão urbana aos moldes do capitalismo. Dinâmicas pela qual 
o meio ambiente é tratado como forma de instrumento de acúmulo de capital, 
considerando que as consequências e riscos desse modo de expansão urbana são 
distribuídos de forma desigual para os indivíduos que habitam a cidade.  
O capítulo 2 inicia a dissertação com a discussão de autores com visões 
diferenciadas sobre como a forma de urbanização acontece a partir das dinâmicas 
capitalistas. Assim também como as resultantes da distribuição do espaço urbano 
influenciam na situação atual do meio ambiente, e como as consequências desse 
processo repercutem para a sociedade e a natureza. A construção do conceito do 
meio ambiente urbano contemporâneo também é abordada nesse capítulo, a partir 
da ponderação dos autores citados. O capítulo traz também questões relativas à 
função socioambiental da terra, principalmente de como esta é efetivada perante ao 
meio ambiente.  
O capítulo 3 apresenta a discussão acerca dos conflitos entre a produção da 
cidade capitalista e o meio ambiente, compreendendo como o desenvolvimento 
sustentável urbano está intrinsicamente relacionado à qualidade das áreas verdes. 
Busca a compreensão da cidade como espaço de qualidade de vida, como também 
a forma de efetivação de um planejamento urbano ambiental, no qual os fatores de 
desenvolvimento sustentável, políticas de desenvolvimento urbano e planejamento 
das cidades concilia as áreas verdes e a malha urbana. 
Por fim, no capítulo 4 trata-se de uma discussão mais técnica sobre as áreas 
verdes urbanas. Aqui, a compreensão vai além dos termos do urbanismo e 
legislações sobre essas áreas. É feita uma abordagem de como esses espaços 
influenciam na qualidade e na sustentabilidade da vida urbana, por meio das suas 









2 DIÁLOGOS ENTRE O URBANO E O AMBIENTAL 
 
No início do século XXI, a maioria das sociedades enfrentam a perspectiva 
de uma infindável crise urbana ambiental, que, segundo Acselrad (2001), é 
consequência do modo obsoleto e irracional da ocupação do espaço urbano 
agregada à acumulação de riquezas e benefícios sociais desiguais. A urbanização 
rápida e a intensa concentração de indústrias e serviços transformam a cidade no 
oposto de sua razão, ou seja, em um lugar onde não se vive bem. São atrativos para 
aglomerações humanas sem que, no entanto, haja condições básicas de 
subsistência. Como consequência, Acselrad (2001) argumenta que há diferentes 
riscos ambientais para diferentes atores sociais1 da cidade, onde os recursos como 
água, saneamento e solo são desigualmente distribuídos.   
A relação entre meio ambiente e ser humano é fundamentada de acordo 
com a transformação social e estágio de desenvolvimento que cada coletividade se 
encontra. A complexa relação urbano ambiental, ao longo da história, segundo 
Gonçalves (2002), resulta de um entendimento ambíguo da natureza, onde essa é 
compreendida como algo passível de ser dominada e submetida ao ser humano. 
Gonçalves (2002) explica que, na construção histórica moderna, a natureza é 
assujeitada, sendo, portanto, objeto, dominada e controlada a serviço do sujeito 
(GONÇALVES, 2002). 
Na sociedade ocidental, conforme Gonçalves (2002), as relações sociais 
foram construídas em meio a tensões, conflitos e lutas, baseados na dominação da 
terra, o que resulta na formação de um conceito de meio ambiente, no qual o 
homem adquire o status de possessor da natureza, descaracterizando o fato de o 
próprio fazer parte da natureza. Para o autor, a ideia do meio ambiente como fato 
exterior ao homem pressupõe um conceito de homem não-natural e fora da 
natureza, onde a relação humano ambiental é moldada no reflexo social da 
civilização. O autor afirma que natureza e sociedade são termos que se excluem. 
Meio ambiente e urbano vivem dois mundos à parte sem integração.  
Contrapondo o entendimento de Gonçalves (2002), o autor Acselrad (2004) 
explica a impossibilidade de separar sociedade e meio ambiente. Sob essa 
_______________  
 
1 Atores sociais na visão de Henri Acselrad são os indivíduos que participam, influenciam ou 
pessoa que desempenham um papel importante em alguma ação, são também passiveis das 




perspectiva, esclarece que os objetos que constituem o meio ambiente não são 
redutíveis a meras quantidades de matéria e energia, pois eles são culturais e 
históricos. A relação meio ambiente e ser humano, na concepção do autor, faz parte 
intrínseca da sociedade e dos meios de produção integralmente condicionados pelas 
convenções sociais e pelos modelos culturais prevalecentes. 
Para Beck (2011), a construção do conceito de meio ambiente é feita às 
margens da sociedade, sem integrar na natureza as dinâmicas da modernização 
econômica das cidades. Esse fato abriu precedentes para que o meio ambiente 
sofresse as consequências das modificações culturais e tecnológicas, sem 
mensuração do risco do avanço do espaço urbano sobre o espaço ambiental. Para o 
autor, “a sociedade de risco designa uma época em que os aspectos negativos do 
progresso determinam cada vez mais a natureza das controvérsias que animam a 
sociedade” (BECK, 2011, p. 234).   
Beck (2011) divide em duas épocas distintas a classificação de riscos 
promovidos pela modernização da sociedade. A primeira, chama de “primeira 
modernidade”,  onde as relações sociais são baseadas no sentido territorial, sem a 
noção plena dos riscos que o desenvolvimento acarreta ao meio ambiente. A 
segunda época, intitula de “segunda modernidade”, em que a comunidade global 
produz riscos e demandas que alcançam níveis mundiais simultaneamente. Apenas 
na segunda modernidade se desperta a preocupação de conservação e manutenção 
ambiental (BECK, 2011). 
A partir da Revolução Industrial, o sistema capitalista fundamentado em mão 
de obra barata, provoca as colisões entre o meio ambiente e o avanço urbano.  Beck 
(2011) esclarece que a economia de produção industrial e o desenvolvimento da 
tecnologia, na primeira modernidade, instaura os modos de produção predatórios, 
resultando diretamente em impactos negativos ao meio ambiente.  Os riscos, 
segundo Beck, “são formas sistemáticas de lidar com os perigos e as inseguranças 
induzidas e introduzidas pelo próprio processo de modernização” (BECK, 2011, p. 
21). 
 Guattari (2009) concorda com Beck (2011) sobre o conceito dos riscos 
impostos ao meio ambiente por meio da industrialização da economia. Explica que 
naturalmente existiam os riscos anteriormente à industrialização, contudo, as 
dimensões e consequências para o meio ambiente evidenciam-se, dentre outras 




pela mão de obra que saía do campo para abastecer a indústria capitalista 
(GUATTARI, 2009). 
Durante os séculos VXIII e XIX, a relação meio ambiente e urbano é forjada 
na produção capitalista, sem a formação da consciência geral dos riscos impostos à 
natureza. Na sociedade industrial da primeira modernidade, por conta da 
racionalidade mecânica e das limitações científicas, os riscos eram previsíveis e 
calculáveis, seguindo uma pensamento linear. Nesse contexto, o meio ambiente 
sofria os danos causados pela atividade industrial, expansão urbana e 
desenvolvimento social em uma escala local (BECK, 2011; GUATTARI, 2009). 
Na visão de Acselrad (2004), os conflitos entre meio ambiente e meio urbano, 
independentemente da industrialização citada por Beck (2011)2, são fundamentados 
nos processos de reprodução social, pois os sentidos diferentes de uso e 
significação dos recursos naturais são conflitivos e nem sempre reconhecidos como 
riscos à coletividade.  
 
Os conflitos ambientais são aqueles envolvendo grupos sociais com modos 
diferenciados de apropriação, uso e significação do território, tendo origem 
quando pelo menos um dos grupos tem a continuidade das formas sociais 
de apropriação do meio que desenvolvem ameaçada por impactos 
indesejáveis – transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – 
decorrentes do exercício das práticas de outros grupos. (ACSELRAD, 2004, 
p. 27)  
 
A base dos conflitos ambientais está fundamentada na evolução dos agentes 
sociais e suas formas de adaptação aos recursos naturais baseados nas 
concepções de apropriação da natureza, motivados por circunstâncias econômicas 
(ACSELRAD, 2004). 
Acselrad (2004) divide as relações sociais em dois espaços baseados no 
modo de apropriação da base material da sociedade3. O primeiro é onde a 
distribuição dos sujeitos sociais e dos poderes sobre os diferentes tipos de “capital 
matéria” acontece. Entende-se por “capital matéria” a capacidade de influência dos 
sujeitos sobre os marcos regulatórios e jurídicos, como também sobre as políticas 
_______________  
 
2 A diferença temporal entre os diálogos de Ulrich Beck e Henri Acselrad é de 13 anos. Beck publicou 
o livro “Sociedade de Risco – Rumo a Outra Modernidade”, no ano de 1986, enquanto Acselrad 
começa a escrever sobre os conflitos ambientais no ano de 1999.  
3 A base material consiste em elementos materiais específicos que, em uma determinada época, 
intervêm no processo de produção, nos próprios atores e nos instrumentos de produção de que 




envolvendo o meio ambiente. Poderes que resultam em operações de mecanismos 
econômicos e competitivos da acumulação de capital e bens de uso. Nesse espaço, 
se configura a capacidade dos sujeitos terem acesso aos recursos naturais, que, 
consequentemente, é o local onde o diferencial de poder e acesso ao meio ambiente 
são produzidos de forma desigual (ACSELRAD, 2004).  
O segundo espaço é o local onde se “confrontam as representações e 
valores, esquemas de percepção e ideias que organizam as visões que reconhecem 
os modos de distribuição de poder que constituem o primeiro espaço” (ACSELRAD, 
2004, p. 43). É o local de organização do poder sobre os recursos ambientais, onde 
cada agente tem uma dotação de “capital matéria” diferenciada. Nesse espaço, as 
percepções e julgamentos sobre o meio ambiente tendem a resultar na distribuição 
desigual dos recursos ambientais, que são feitos baseados na acumulação de 
capital e dos poderes sobre a natureza. 
Nesse contexto, Acselrad (2004) argumenta que os conflitos entre meio 
ambiente e espaço urbano devem ser analisados simultaneamente no espaço de 
apropriação material e simbologia de uso, e no espaço de poder sobre os recursos 
naturais: 
 
(...)ambos são, por certo, espaços, onde desenrola-se as disputas sociais 
em geral, onde o modo de distribuição de poder pode ser objeto de 
contestação. No primeiro espaço, desenvolvem-se as lutas socais 
econômicas e políticas pela apropriação dos diferentes tipos de capital, pela 
mudança ou conservação da estrutura de distribuição do poder. No 
segundo, desenvolve-se uma luta simbólica para impor categorias que 
legitimam ou deslegitimam a distribuição de poder sobre os distintos tipos 
de capital. (ACSELRAD, 2004, p. 44)    
 
Na visão do autor, os conflitos ambientais têm quatro dimensões constitutivas:  
apropriação material, apropriação simbólica, durabilidade e interatividade, cuja raiz 
conflitiva é a mesma para diferentes modelos de desenvolvimento social. Explica 
que a durabilidade dos recursos naturais está relacionada com a interação humana 
nos ecossistemas, cuja base material resulta na disputa simbólica da capacidade de 
dar continuidade ao meio ambiente por meio das práticas sociais. Acselrad (2004) 
destaca que as disputas pelo controle do acesso e exploração dos recursos dão 
impulso à discussão de políticas públicas, assim como a luta entre as pressões 




Beck (2011) argumenta que os conflitos ambientais e urbanos geram riscos 
sistematicamente sem uma discussão coletiva das consequências. Os danos 
ambientais, dentro do contexto urbano, não são delimitáveis, mas globais, e por 
vezes irreparáveis. O sistema capitalista industrial, segundo Beck (2011), nega os 
cuidados preventivos, e as consequências ao meio ambiente passam a ser uma 
situação incontrolável. O sistema potencializa politicamente o colapso entre a 
racionalidade técnico-científica e os reflexos reais para o meio ambiente, através de 
garantias institucionais de segurança, em que os riscos de menor escala são 
tecnicamente manejáveis, enquanto riscos de grande escala são ignorados ou 
legalizados (BECK, 2011; GONÇALVES, 2002). 
A sociedade urbana contemporânea, segundo Gonçalves (2002), vivencia 
uma situação limite, onde a finitude dos recursos naturais resulta em uma percepção 
da situação de risco e na reflexão evolutiva da consciência ambiental, como também 
na possibilidade da materialização e transformação do sistema. Paralelamente, Beck 
(2011) explica que a sociedade desenvolve a modernidade reflexiva onde a 
coletividade evoluída intelectualmente difunde as informações sobre os riscos com 
aporte científico. Nesse contexto, as posições entre os que produzem os riscos e os 
que consomem são disseminadas com facilidade expondo os reais resultados. 
Consequentemente, Gonçalves (2002) explica que a sociedade passa a admitir a 
responsabilidade dos riscos onde as práticas sociais e políticas atuam em favor da 
humanidade e meio ambiente, não tratando a natureza unicamente como um 
simples fator do sistema capitalista. 
Discordado de Beck (2011) e de Gonçalves (2002), Acselrad entende que a 
sociedade não vivencia uma situação limite, mas sim que a especificidade dos 
conflitos ambientais atuais prove das distintas formas de adaptação dos atores 
sociais ao sistema de uso dos recursos ambientais, o que chama de ótica 
evolucionista. Cita também como causa a distribuição, acesso e uso dos recursos 
compreendidos pela ótica economicista, onde a falta de opções de acesso ao capital 
matéria, tipologia de propriedade e diferenciação de valores caracterizam as 
diferentes estratégias de apropriação do meio ambiente. Acselrad (2004) entende 
que a natureza na era da globalização econômica ecológica é suscetível à lógica do 
mercado e do direito privado, não sendo mais definida tanto por fronteiras espaciais 





Pois caberia, no caso dos conflitos ambientais, identificar o tipo específico 
de “capital” em jogo e o modo como as estratégias discursivas modificam o 
poder relativo sobre o mesmo. Ou seja, verificar o modo como as remissões 
ao meio ambiente afirmam ou contestam a distribuição de poder sobre os 
territórios e seus recursos... A incorporação de preocupações ecológicas 
pela valorização das capacidades adaptativas da técnica e da eficiência 
industrial, construtiva das estratégias chamadas “modernização ecológica”, 
pode ser vista também como um modo de reação discursiva que preserva a 
distribuição de poder sobre os recursos ambientais em disputa. 
(ACSELRAD, 2004, p. 55)     
 
Nesse contexto, o autor explica que a crise entre natureza e meio urbano se 
fundamenta na “desigualdade ambiental”, ou seja, os movimentos por justiça 
ambiental problematizam as políticas de alocação sócio espacial dos riscos 
ambientais. O sistema procura retirar dos agentes causadores os ônus e riscos e 
transferi-los para grupos de menor renda e mais suscetíveis aos danos ambientais, 
pois os mesmos são menos capazes de se fazer ouvir nas esferas de decisão 
(ACSELRAD, 2004). 
Acselrad (2004), no entanto, explica que a conscientização dos problemas 
ambientais não desperta coletivamente da sociedade, mas sim daqueles que são 
atingidos pelos impactos da degradação do meio ambiente. Os modos sociais de 
apropriação do espaço urbano, baseados nos modos de apropriação do mundo 
material, acontecem de forma simbiótica, onde os agentes convergem com 
referências conflitivas: 
 
Uma propensão ao objetivismo tende a desconsiderar o processo social de 
construção de crise ambiental fetichizando o mundo material tido como 
relativamente descolado das dinâmicas da sociedade e da cultura. Tal 
concepção supõe, no longo prazo, a instabilidade da percepção coletiva do 
colapso tendencial, expressa numa adesão crescente e unânime ao 
reconhecimento da crise iminente. (ACSELRAD, 2004, p. 23)    
 
Para Acselrad (2004), existe uma consciência ambiental correspondente a um 
ambientalismo antecipatório, baseado nos indicadores objetivos do colapso 
ecológico, contudo, a tomada de consciência coletiva depende da observação e 
gravidade dos eventos representados pelos indicadores da crise. Acselrad (2004) 
entende como dificuldade ao despertar de uma consciência ambiental o fato de o 
meio ambiente não ter um sujeito específico que o represente e o defenda. 
A ideia de um meio ambiente único que não corresponde a uma consciência 
ambiental única, na visão de Acselrad (2004), dá impulso à discussão de novas 




construído em cima da problemática de escassez de estratégias de preservação e 
manutenção do meio ambiente, associadas a diagnósticos sobre a finitude dos 
recursos naturais. O despertar da consciência ambiental coletiva, como explica 
Acselrad (2004) perante o conflito meio ambiente e meio urbano, é acompanhado 
por uma “ecologização das justificações”, ou seja, o argumento ambiental passa a 
integrar distintas “ordens de justificação” que universalizam causas pontuais e 
particulares, ao contrário de uma causa universal ecológica que se manifestaria em 
atores particulares. Assim, ele questiona se as lutas pelos recursos ambientais não 
são ao mesmo tempo motivadas por sentidos culturais, onde a reação discursiva 
preserva a distribuição de poder desigual sobre os recursos ambientais4. 
Acselrad (2004) compreende que, assim como os atores sociais, o Estado 
igualmente manifesta uma preocupação seletiva com o meio ambiente, legitimando 
a defesa contra os riscos embasada em interesses de uso:  
 
O Estado e os demais atores sociais integram uma luta classificatória pela 
representação legítima da Natureza e pela distribuição de poder sobre os 
recursos territorializados, ora questionando o seu uso interessado, ora 
reivindicando respeito aos equilíbrios naturais, evocando a natureza como 
reservatório de recursos, como cenário de distinção nobre, como paisagem 
de consumo estético ou espaço de representação social de grupos 
socioculturais. Entre as diferentes estratégias discursivas adotadas, 
encontraremos a referência ao direito de propriedade contra direitos de uso, 
a reprovação moral, a argumentação científica de riscos, a patologização de 
certas práticas, apresentação de certos atores como capazes de melhor 
cuidar do equilíbrio ecológico. Assim, na relação entre o plano discursivo e o 
plano de práticas, a cada inflexão nas representações dominantes sobre o 
meio, mudará, consequentemente, o poder relativo dos atores nos campos 
de forças onde configuram-se os conflitos ambientais. (ACSELRAD, 2004, 
p. 35)  
   
 
Gonçalves (2002) concorda com Acselrad (2004) ao afirmar que “o 
movimento ecológico é como um movimento de caráter político-cultural”. Para 
ambos os autores, a necessidade de questionar os riscos ao meio ambiente e, 
consequentemente, a degradação ambiental perante o meio urbano, acontece em 
uma sociedade contraditória. As propostas de apropriação dos recursos naturais são 
por vezes incoerentes, nem sempre correspondendo às reais necessidades de 
_______________  
 
4 Movimento de modernização ecológica. Modernização ecológica, conceito desenvolvido por Gert 
Spaargaren e Arthur Mo (1995),  é a ideia de que é possível superar a crise ambiental sem 
abandonar o projeto da modernização, sugerindo como resposta à crise uma maior modernização 





apropriação, seguindo unicamente a dinâmica capitalista de obtenção de lucro, e 
podem ser devastadoras para o meio ambiente (GONÇALVES, 2002).  
O meio ambiente, assim como outros setores de sociedade, sofre com as 
consequências dos riscos impostos pelo sistema. Beck (2011) aponta que os 
prováveis resultados desse processo são esgotamento dos recursos naturais, 
insegurança constante e individualização social em virtude do desencanto com o 
coletivo. A indústria moderna criou um sistema urbano conturbado perante o meio 
ambiente. Com embasamento da ciência e da tecnologia, reflete no meio natural de 
maneiras inimagináveis em situações de risco que, no extremo limiar, colocam em 
risco a própria existência humana. Gonçalves (2002) concorda com Beck (2011) ao 
explicar que todo o risco ao qual a natureza é exposta, reflete na sociedade humana:  
 
(...) sofremos, reflexivamente, os efeitos da própria intervenção que a ação 
humana provoca por meio do poderoso sistema técnico de que hoje se 
dispõe. Já não é mais contra a natureza que devemos lutar (se é que é de 
luta contra a natureza que deveríamos tratar) mas, sim, contra os efeitos da 
própria intervenção que o próprio sistema técnico provoca. (GONÇALVES, 
2002, p.33) 
 
As cidades contemporâneas manifestam inquietações sobre a incerteza do 
futuro, motivadas, entre outros fatores, pela falta de espaços verdes no meio urbano. 
O processo de urbanização e degradação ambiental é um problema motivado pela 
reprodução capital, onde a causa está na escassez de recursos para atender às 
necessidades humanas, e principalmente sobre o uso e poderes a respeito dos 
meios naturais. Gonçalves (2002) aponta como uma possível solução para resolver 
os conflitos entre meio ambiente e cidade, uma análise para interpretar a 
complexidade dos processos sócioecológicos e políticos que colocam a natureza no 
interior dos conflitos sociais. Ele explica que o movimento ecológico precisa adquirir 
um contorno político-cultural profundo na coletividade e salienta que apenas a 
compreensão da natureza como extensão do corpo humano poderia evocar uma 
cultura conservadora. 
Na visão de Beck (2011), uma possível solução para a atenuação dos riscos 
que o meio ambiente sofre com a acelerada modernização seria focar no processo 
capitalista com uma perspectiva sociológica. Beck entende que a evolução histórica 
da industrialização impele a coletividade de assumir os riscos globais. Para 




sociedade na discussão, considerando as contradições e conflitos que permeiam a 
realidade urbana. A sociedade então seria uma força compulsiva motivada pelo 
conhecimento técnico científico da modernidade, com o objetivo de equilibrar meio 
ambiente e meio urbano. 
Guattari (2009) explica que não haverá uma verdadeira resposta à crise 
ecológica a não ser se essa for pensada em escala global e com a condição de que 
se opere uma autêntica revolução política, social e cultural reorientando os objetivos 
da produção de bens materiais e imateriais. Entende que essa revolução deverá 
integrar não somente as forças visíveis para a coletividade, mas também 
reconsiderações sobre a forma de consumo e apropriação dos bens naturais 
mudando as dinâmicas capitalista. Nesse sentido, explica que uma nova 
recomposição dos objetos e dos métodos de apropriação do meio ambiente nas 
cidades implica uma recomposição do movimento social contemporâneo.  
Contrapondo Beck (2011) e Guattari (2009), Acselrad (2009) explica que os 
conflitos ambientais e urbanos não são baseados no pressuposto do 
consensualismo e autoritarismo ecológico. Defende que os atores envolvidos que 
resistem à monopolização dos recursos têm maior compromisso com processos 
mais democráticos de gestão dos recursos. Entende que é preciso olhar a 
diversidade sociocultural dos conflitos, entretanto, como defende a apropriação dos 
recursos naturais baseados na reprodução social de cada coletividade, aponta que 
distintos projetos devem ser apresentados de acordo com a naturalidade dos riscos. 
De fato, o que se pode denotar da análise da diversidade de posições dos 
autores, como Beck (2011), Guattari (2009) e Gonçalves (2002), é que existe a 
construção de um conceito onde a situação do meio ambiente perante a expansão 
urbana é uma resultante da modernização da sociedade. Consequência do 
aceleramento da industrialização, provocando o crescimento das cidades. Contudo, 
na visão de Acselrad (2004), a expansão urbana é fruto de uma produção social em 
disputa, onde o crescimento desordenado e a consolidação do sistema capitalista 
infringem riscos ao meio ambiente que são considerados a partir da situação social e 
política de cada ator envolvido.  
A crescente industrialização vivenciada nos séculos XIX e XX resultou na 
ampliação dos riscos impostos ao meio ambiente, ao passo que não houve 
planejamento algum para o escopo (aumento populacional, produção de poluentes, 




resultante das dinâmicas capitalistas. Nesse sentido, a cidade se tornou um local de 
alto potencial de degradação ambiental.  
Nesse cenário, as cidades constituídas a mais tempo apresentam poucos 
espaços remanescentes verdes, com exceção à regra, algumas foram replanejadas 
na contemporaneidade para sanar os conflitos entre o meio ambiente e meio urbano. 
Enquanto as cidades planejadas na atualidade sofrem a influência das dinâmicas 
capitalistas, englobando muito pouco o planejamento ambiental na estruturação 
urbana. A discussão da questão urbano ambiental é um fator recente dentro do 
planejamento ambiental.  
Assim sendo, o meio urbano não está vivenciando uma situação limite, onde a 
finitude dos recursos naturais está próxima. Acontece que a questão ambiental é 
interpretada de forma diferente por cada ator, de acordo como os riscos e as 
resultantes dos conflitos entre o meio urbano e meio ambiente os atingem. Na 
resolução da situação atual provém incluir o planejamento ambiental no cerne do 
planejamento urbano, aportado em todos os recursos que a modernidade dispõe. 
Contudo, não baseado em um movimento ambientalista autoritário.  
Por fim, os riscos e conflitos entre o espaço urbano e meio ambiente precisam 
ser entendidos como um fator sociocultural que foi ampliado a partir da construção 
das dinâmicas capitalistas. Os conflitos precisam ser analisados de acordo com as 
características sócio culturais nas quais foram construídos, envolvendo os atores 
afetados por eles.  
A consideração feita para essa dissertação é que o meio ambiente urbano 
atual é fruto das dinâmicas capitalistas de expansão urbana. Nesse sentido, o meio 
ambiente é consequência do modo de apropriação do espaço urbano, que Acselrad 
(2001) explica ser obsoleto e irracional, com o objetivo da acumulação de riquezas 
que produz benefícios sociais desiguais.  
A compreensão do meio ambiente pelos atores é concreta conforme o 
desenvolvimento social no qual as coletividades se encontram. Os riscos e 
consequências do modo de expansão urbana capitalista imposto ao meio ambiente, 
aqui considerados para as resultantes da dissertação, serão baseados na 
compreensão de Acselrad (2001), no contexto em que há diferentes riscos 
ambientais para diferentes atores, que os percebem e os questionam de diferentes 




Em tal contexto, não se compreende, para efeitos dessa dissertação, o meio 
ambiente e a sociedade como fatores separados, mas como Acselrad (2004) 
conceitua: os dois fazem parte intrínseca dos meios de produção e, 
consequentemente, estão condicionados às convenções sociais e pelos modelos 
culturais prevalecentes. Os conflitos urbanos e ambientais são assim forjados sob a 
problemática de escassez de estratégias de preservação e manutenção do meio 
ambiente, associadas à falta de políticas públicas que busquem a mitigação dos 
problemas causados pela expansão urbana capitalista. 
 
2.1 MEIO AMBIENTE: AS CONCEPÇÕES POSSÍVEIS NO CONTEXTO 
BRASILEIRO 
 
O conceito de meio ambiente é construído por cada sociedade de acordo com 
suas relações culturais e sociais. Gonçalves (2002) entende que o meio ambiente é 
um dos pilares através do qual as sociedades erguem suas relações culturais, sua 
produção material e espiritual. Guattari (2009) cita que toda sociedade e toda cultura 
cria, inventa e institui uma determinada ideia do que seja a natureza. Nesse sentido, 
não é um conceito natural, mas sim uma verdade criada pelos homens. Na visão do 
autor, o meio ambiente atual não se trata mais de um elemento puramente natural, a 
natureza contemporânea é resultado da apropriação humana perante a resistência 
dos ecossistemas.  
Acselrad (1993) entende que meio ambiente representa a combinação de 
todos os fatores externos ao indivíduo ou coletividades, constituídos por seres 
bióticos e abióticos e suas relações e inter-relações. O conceito de meio ambiente, 
nesse sentido, é um campo interdisciplinar, pois nele enlaçam conhecimento 
tecnocientífico, normas e valores estéticos e culturais embasados em valores 
diferenciados. Na legislação brasileira, o conceito de meio ambiente, de acordo com 
a resolução CONAMA 306:2002, é:  conjunto de condições, leis, influências e 
interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 2006). Para a 
compreensão dessa dissertação, entende-se o meio ambiente como o conjunto de 





O modelo de desenvolvimento econômico dominante no Brasil continuamente 
trata o meio ambiente como mecanismo de subsistência e fonte de recursos. 
Acselrad (2010) cita que: 
 
As dinâmicas econômicas geram um processo de exclusão territorial e 
social que, nas cidades, leva à periferização de grande massa de 
trabalhadores e, no campo, por falta de expectativa em obter melhores 
condições de vida, leva ao êxodo para os grandes centros urbanos. As 
populações tradicionais de extrativistas e pequenos produtores que vivem 
nas regiões da fronteira de expansão das atividades capitalistas sofrem, por 
sua vez, as pressões do deslocamento compulsório de suas áreas de 
moradia e trabalho, perdendo o acesso à terra, às matas e aos rios, sendo 
expulsas por grandes projetos hidrelétricos, viários ou de exploração 
mineral, madeireira e agropecuária. Ou então têm as suas atividades de 
sobrevivência ameaçadas pela definição pouco democrática e pouco 
participativa dos limites e das condições de uso de unidades de 
conservação. (ACSELRAD, 2010, p.12) 
 
Nas coletividades desiguais, os recursos ambientais concentram- se sob o 
poder de agentes e organizações particulares que possuem a maioria dos recursos 
financeiros. Contudo, a maior carga de danos ambientais do desenvolvimento é 
destinada às populações de baixa renda, mais suscetíveis aos riscos sociais. 
Boaventura (2014) explica que o processo de urbanização brasileiro acontece 
de forma contraria à reorganização do meio com o sentido de mitigar as diferenças 
sociais até então promovidas. Ao contrário, a expansão das cidades não superou 
algumas características dos períodos colonial e imperial, marcados pela 
concentração de terra, renda e poder, pelo exercício do coronelismo, pela política do 
favor e pela aplicação arbitrária da lei. 
A preocupação com o meio ambiente emerge no Brasil na década de 1970, 
com o movimento ecológico surgindo sob um contexto muito específico. Segundo 
Gonçalves (2002), nesse período o país estava a mercê de uma ditadura que 
recriminava os movimentos sociais. As reivindicações sociais tinham por base o 
subdesenvolvimento do país, que se devia à ação do imperialismo, associado à 
oligarquia latifundiária.  
O desenvolvimento industrial durante o período da ditadura militar se 
intensifica e grandes projetos de engenharia são concretizados, sem elevar a 
questão da preservação ambiental a um patamar de consideração dentro do sistema 
capitalista. Gonçalves (2002) cita que houve um “um deslocamento da consideração 




econômico desenvolvimentista” (GONÇALVES, 2002, p. 23), onde o financiamento 
estrangeiro e o apoio da tecnoburocracia civil e militar transferem o foco das 
questões sociais para o desenvolvimento do mercado econômico do país. Acselrad 
(2004) resume esse período:  
 
No caso brasileiro, pudemos observar, do pós-guerra aos anos oitenta, a 
constituição de uma modalidade de um fordismo periférico, onde grandes 
projetos de apropriação do espaço são implementados pelo Estado 
desenvolvimentista e articulam-se com a implantação de uma complexa 
estrutura industrial especialmente concentrada. Tal modelo implicou uma 
importante ampliação dos espaços integrados, a dinâmica do 
desenvolvimento capitalista, grandes obras de infraestrutura, grandes 
barragens, projetos de mineração e irrigação, industrialização e aceleração 
dos ritmos do ciclo industrial de extração de materiais/emissão de efluentes 
e resíduos, em um processo de crescimento que apoiou-se na concentração 
de renda e no esforço exportador. (ACSELRAD, 2004, p.14) 
 
Paralelamente, os oligarcas ruralistas mantinham a herança escravocrata da 
elite brasileira, que se manifestava numa visão preconceituosa em relação ao povo e 
ao meio ambiente. Como explica Gonçalves (2002), para responder a 
industrialização crescente e a abertura de mercado brasileiro para o exterior, a 
produção agrícola aumenta em detrimento do meio ambiente. O desmatamento 
amplia a área cultivada para se obter o aumento da produção, fato que, aliado a uma 
tradição de pouco respeito pela conservação dos recursos naturais, acelera a 
degradação ambiental em nome do desenvolvimento nacional (GONÇALVES, 2002; 
ACSELRAD, 2004). 
Nesse cenário de degradação ambiental perante o desenvolvimento 
industrial, a consciência do conflito ambiental desperta dentro dos movimentos 
sociais e das academias escolares. A preocupação ambientalista que cresce 
paralelamente em nível internacional, resulta em uma obrigação das instituições 
financeiras públicas e privadas estrangeiras a colocar exigências para a realização 
de investimentos no país. Ao Estado cabe, portanto, a organização de instituições 
para gerir o meio ambiente, com a finalidade de atrair o capital estrangeiro. 
Gonçalves (2002) enfatiza o fato de que essas organizações incluem nos seus 
quadros preocupações efetivas com a lucratividade aportada sob a justificativa de 
preservação ambiental. A lógica dessas instituições é determinada pela política 





Outra questão que contribui para a instituição do movimento ambientalista 
no Brasil na década de 70 e subsequente década de 80, é o retorno dos exilados 
políticos da ditadura militar. Tratam-se de atores com forte influência social, que 
vivenciaram os movimentos ambientalistas europeus e que vão trazer um enorme 
enriquecimento ao movimento ecológico brasileiro. Gonçalves (2002) cita que os 
primeiros movimentos ambientais a atingir repercussão nacional surgem no Rio 
Grande do Sul e no Rio de Janeiro, ambos motivados pela preocupação com a 
poluição dos recursos hídricos causados por multinacionais e organizados por 
exilados políticos5.  
Durante as décadas de 70 e 80, os movimentos sociais ecológicos 
apresentam discursos e práticas contraditórias. Como explica Acselrad (2004), na 
percepção das elites empresariais e tecnoburocráticas, o movimento ecologista é 
contrário ao progresso e ao desenvolvimento. Contudo, em nenhum momento os 
ativistas sociais admitem essa concepção. No entendimento do autor, a 
controvérsia, em prática e discurso, acontece em parte porque o movimento 
ecológico não poderia ficar indiferente à miséria em que vive a maior parte 
população, o que motivava a negligenciação de alguns fatos perante a degradação 
ambiental.  
Ainda na década de 1980, é implantada a Política Nacional do Meio Ambiente 
– PNMA, com o conceito de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida. A partir da PMNA, surgem as primeiras preocupações com 
a recuperação ambiental dentro das cidades. Criada no ano de 1981, à Lei nº 
6.938/81, a PNMA responde parcialmente as questões dos movimentos sociais. 
Contudo, transforma a visão sobre a temática ambiental nos empreendimentos 
brasileiros.  Gonçalves (2002) cita que a PMNA uniu, na mesma trincheira e sob uma 
diretriz comum, governo, oposição, empresários, produtores rurais e sociedade civil 
organizada. Ainda a partir da PNMA, é instituído o CONAMA6, órgão colegiado 
responsável pelas normativas correspondentes ao meio ambiente. Com a 
implantação da PNMA, foram introduzidos vários instrumentos de gestão urbana 
_______________  
 
5 Trata-se dos movimentos: Defesa e Desenvolvimento da Amazônia (CNNDA) é iniciada no Rio de 
Janeiro, em 1966, e a Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural – Agapan, fundada em 
Porto Alegre pelo ativista José Lutzemberger, em 1971. 
6 O Conselho Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei Federal nº 6.938/81, é o órgão colegiado 
brasileiro responsável pela adoção de medidas de natureza consultiva e deliberativa acerca do 




visando o englobamento da preservação ambiental, dos quais, principalmente, o 
zoneamento ambiental e a avaliação de impactos ambientais (GONÇALVES, 2002). 
A emergência das questões sociais movimenta o cenário político para o fim 
da ditadura militar com o propósito de restaurar um governo democrático. Nesse 
cenário, é convocada a Constituinte. Contudo, no que diz respeito às questões 
ambientais, os grupos ambientalistas entram em colisão em torno de diferentes 
estratégias para sanar os impasses de apropriação do meio ambiente. No ano de 
1986, sobre liderança do Coletivo Verde, formou-se uma coalização para a primeira 
tentativa de formalização de uma rede ambientalista nacional, chamada de 
Coordenação Interestadual Ecológica para a Assembleia Constituinte (CIEC) 
(GONÇALVES, 2002). 
Nos anos de 1987 e 1988, a Assembleia Nacional Constituinte formalizou a 
participação dos movimentos sociais na elaboração da Constituição, fato que 
permitiu ao movimento ambientalista pressionar o governo sobre a criação de 
subcomissões sobre assuntos de suas pautas. Contudo, apesar da mobilização 
popular, os grupos ambientalistas conseguiram incluir na pauta da Constituinte 
apenas 3 das 83 demandas sobre o meio ambiente. No ano de 1988, é sancionada 
a Constituição Federal, incluído o meio ambiente como direito fundamental ao 
cidadão brasileiro (GONÇALVES, 2002; GUATTARI, 2009). 
O fim do governo autoritário da ditadura abre espaço para a crescente 
discussão em torno das desregulações ambientais causadas pelo acelerado 
processo de industrialização vivenciado nas décadas anteriores. A resolução de tais 
conflitos, no entanto, ainda está ligada às dinâmicas de atração de capital 
estrangeiro para o desenvolvimento nacional, através de flexibilização das normas 
ambientais e fragilização das instituições de aplicação e controle dos recursos 
naturais. 
Na década de 90, Acselrad (2004) aponta que houve uma mudança nos 
modos dominantes de apropriação dos recursos naturais. Contudo, os padrões de 
desigualdade de poder sobre o meio ambiente aumentaram em virtude a uma 
tendência de especialização de territórios com inserção seletiva nos mecanismos do 
mercado capitalista. Essa inserção seletiva trata-se de uma funcionalização de 
determinadas áreas dentro do país em busca de capital estrangeiro, uma produção 





Neste movimento tendencial, observou-se tanto a busca de produção 
cultural de imagens que asseguram a captação de investimentos 
internacionais: marketing urbano, valorização turística de espaços 
notadamente litorâneos e propensos a serem associados à ideia de 
natureza, demarcação de territórios com estocagem para recursos 
energéticos para os capitais biotecnológicos internacionalizados. 
(ACSELRAD, 2004, p.67) 
 
A politização do meio ambiente acontece sob argumento da necessidade de 
produzir recursos a qualquer custo, elemento essencial das políticas de atração dos 
investimentos internacionais. 
O movimento ambientalista adquire uma nova dinâmica após a Constituição, 
o cenário brasileiro vinculava uma crise econômica ao novo governo democrático, 
portanto, as questões ecológicas passam a ser relacionadas ao desenvolvimento 
socioeconômico. Contrapondo a década de 80, onde as ações ambientalistas 
derivavam do que Gonçalves (2002) chama de dinâmica bi setorial centrada nos 
setores não-governamental e governamental, o ecologismo dos anos 90 segue a 
lógica multissetorial, acompanhada de conscientização e entrada na cena política de 
atores até então reticentes ou periféricos. Gonçalves (2002) explica que, 
anteriormente, economia e meio ambiente eram concebidos como realidades 
opostas. Contudo, com intensificação da crise financeira, o desenvolvimento 
sustentável e econômico passou a ser ponderado juntamente com a proteção 
ambiental. 
 As demandas pela proteção ambiental passam então de uma posição isolada 
dentro das questões sociais para um novo paradigma de desenvolvimento 
sustentável. De acordo com Acselrad (2004), os ambientalistas da década de 90 
ainda precisavam identificar o tipo específico de capital em jogo e o modo como as 
estratégias discursivas modificam o poder relativo sobre o mesmo. O intuito era 
verificar como as remissões ao meio ambiente afirmavam ou contestavam a 
distribuição de poder sobre o território e seus recursos, como também suas 
consequências para o desenvolvimento econômico ambiental sustentável.  
Nesse cenário, no ano de 1992, a cidade do Rio de Janeiro cedia a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 




de Estado para debater formas de desenvolvimento sustentável7. Sinteticamente, a 
intenção da conferência era desenvolver um modelo de crescimento 
econômico menos consumista e mais adequado ao equilíbrio ecológico. O principal 
resultado da RIO-92 foi o documento Agenda 21, cujo objetivo era viabilizar um 
programa de ação sobre um novo padrão de desenvolvimento ambientalmente 
racional, alicerçado em proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica 
(GONÇALVES, 2002). 
Durante período do final da década de 90 e década de 2000 até a presente 
data, é inegável o crescimento do movimento ambientalista brasileiro através de 
novas bases sociais e influência na agenda de políticas públicas brasileiras. 
Gonçalves (2002) cita como causa principal dessa evolução a institucionalização da 
questão ambiental no país, ou seja, o aumento significativo da consciência ambiental 
em todos os setores sociais.  
O movimento atual se divide em duas dinâmicas: a primeira, que segue uma 
linha estratégica mobilizando os setores públicos e particulares, embasada por 
organizações de grande porte a nível nacional e internacional, e a segunda, que se 
organiza sobre um “ambientalismo difuso”, que Gonçalves (2002) explica estar 
dividido em várias ações individuais e coletivas de pequeno porte.  
Embora as diretrizes desenvolvidas na redação da Agenda 21 pouco foram 
cumpridas, a mobilização social e o número de organizações não-governamentais 
dedicadas à promoção do desenvolvimento sustentável aumentou 
consideravelmente. As organizações, através de parcerias público privadas, 
conseguem garantir fontes de financiamento e asseguram a continuidade de seus 
projetos e campanhas. Notadamente, nas últimas décadas as mudanças conceituais 
na gestão ambiental e a institucionalização das problemáticas ambientais também 
são reconhecidas pelo Estado.  
Para Boaventura (2014), a Conferência das Nações Unidas Eco 92 e Cúpula 
da Terra foi organizada por interesses privados, que travaram uma discussão 
repercutida ainda na Rio+20, onde a natureza é compreendida com um mecanismo 
de financeirização. “A economia verde é a cortina de fumaça que estão 
_______________  
 
7 Desenvolvimento sustentável era um conceito relativamente novo à época. O primeiro uso do termo 
é de 1987, no relatório Brundtland, feito pela ONU. Esse documento norteou as discussões sobre um 
modelo de crescimento econômico menos consumista e mais preocupado com questões ambientais. 
As bases para a conferência de 1992 já eram discutidas desde 1972, quando a ONU organizou uma 




estabelecendo a nossa volta, porque é a melhor maneira para o capital global e 
financeiro, sobretudo, ter acesso à gestão dos recursos globais” (BOAVENTURA, 
2014, p. 15). Ele explica que o resultado positivo da Agenda 21 e das Conferências 
foi a promoção de uma consciência socioambiental popular. As organizações e 
movimentos que defendem a causa ambiental, segundo o autor, apresentam 
atualmente um posicionamento ativo nas demandas sociais. 
Gonçalves (2002), por fim, cita como característica do crescimento do 
movimento ambiental brasileiro a renovação dos instrumentos legais. Acselrad 
(2010) critica o atual ambientalismo pelo fato deste promover o surgimento de 
organizações empresariais voltadas para a promoção de padrões ambientais que 
objetivam atrair recursos para o desenvolvimento sustentável. Contudo, de forma 
seletiva, nem sempre o controle sobre os recursos está com os verdadeiros 
impactados pelos danos ambientais. 
O desenvolvimento urbano industrial no Brasil ocorre conforme as dinâmicas 
mundiais, onde o meio ambiente é tratado como mecanismo do capitalismo. No 
decorrer da evolução urbana industrial, tanto as elites dominantes quanto as 
organizações financeiras submetem o meio ambiente aos riscos e à degradação, 
pois buscam apenas a acumulação de capital, sem ponderar sobre as 
consequências. O início da preocupação com a preservação ambiental no país 
provém também das dinâmicas capitalistas, pois ocorre com o intuito de atender 
questões globais sobre a proteção ambiental com o objetivo de atrair o capital 
estrangeiro.   
O meio ambiente no contexto brasileiro é tratado sempre frente à ideia de 
preservação no sentindo de agregar valores às dinâmicas capitalistas, e não no 
sentindo de promover a continuidade dos recursos naturais. O meio ambiente 
preservado atualmente é um entre os elementos essenciais das políticas de atração 
dos investimentos. Nesse sentido, a efetivação dos movimentos ambientalistas no 
país ainda não atingiu de fato a prática integral do discurso sobre a preservação 
ambiental. Pois além da proteção ambiental, as questões econômicas estão sempre 
presentes no cerne dos conflitos urbanos e ambientais.  
O conceito de meio ambiente, na compreensão dessa dissertação, é 
construído a partir das relações sociais e culturais motivadas pela expansão urbana 




passivo às dinâmicas de urbanização, do qual as cidades apropriam-se para a 
construção de seus espaços frente a resistência dos ecossistemas.  
O meio ambiente, dessa forma, representa a combinação de todos os fatores 
externos ao indivíduo ou coletividades, constituídos por seres bióticos e abióticos e 
suas relações e inter-relações (ACSELRAD, 1999). Em todo o processo de 
urbanização brasileiro, o meio ambiente é utilizado como mecanismo de acumulação 
de riquezas. Onde os recursos naturais estão em grande maioria sob o poder de 
agentes e organizações particulares que detém a maioria dos recursos financeiros.  
A dissertação aborda, por meio desse contexto histórico de apropriação 
ambiental como forma de acumulação de capital, baseada na distribuição desigual 
dos riscos e consequências negativas para os atores em situação de vulnerabilidade 
social, a atual politização do meio ambiente. No sentido de que esse, quando 
proclamado a ser preservado, é com o objetivo de agregar valores às dinâmicas 
capitalistas, e não no sentindo de promover a continuidade dos recursos naturais. 
Contudo, o intuito é compreender como as funções e atribuições das áreas verdes 
urbanas perpassam as dinâmicas capitalistas e agregam sustentabilidade e 
qualidade de vida às cidades. 
 
2.1.1 Meio ambiente na Legislação Brasileira 
 
O meio ambiente está inserido nas discussões jurídicas desde a elaboração 
da Lei n.º 601 de 1850, que, segundo Antunes (1999), discorria sobre as obrigações 
dos proprietários de terras para com a natureza. Formalmente, no Código Civil 
de 1916 é que surgiram as primeiras diretrizes de proteção ao meio ambiente, como 
por exemplo o artigo 584, que proibia construções capazes de poluir, ou inutilizar, 
para o uso ordinário, a água de poço ou fonte alheia. O Código Civil, no entanto, não 
trata a questão da proteção ambiental de forma clara e direta, delega sobre o direito 




O movimento Higienista Paulista, na década de 208, através do Decreto 
16.300/23, instituiu o Regulamento de Saúde Pública, dispondo sobre o meio 
ambiente através da Secretaria de Higiene Industrial e Profissional. Usava como 
pretexto a conservação dos recursos naturais para difundir o segregacionismo e 
espoliação das classes mais pobres para as regiões periféricas da cidade. Então, no 
ano de 1934, o sistema jurídico brasileiro compõe as primeiras legislações sobre o 
meio ambiente: o Código Florestal, Decreto 23.793/34, e o Código de Águas, 
Decreto 24.643/34, esse último ainda em vigência (ANTUNES 1999). 
A preservação ambiental começou a ser discutida pontualmente a partir da 
instituição do Código Florestal, Lei Nº 4.771/65, onde diretrizes para preservação 
ambiental são estabelecidas de forma mais ampla. O código define os conceitos de 
áreas de preservação permanentes e Amazônia Legal, considerando os direitos de 
propriedade e restrições de uso. No ano de 1981, com a preocupação em formalizar 
uma política global do meio ambiente, a Lei n.º 6.938/81, é instituída a Política 
Pública do Meio Ambiente (PNMA), unificando sob uma mesma perspectiva os 
decretos e normativas ambientais que foram implementados entre os anos de 65 e 
81 (ANTUNES, 1999; ACSELRAD, 1993).   
 Após a implementação da PMNA, não existia uma visão do problema 
ambiental integrando todos os setores governamentais e organizações sociais, 
cada lei ou normativa abordava um tema específico. Então, no ano de 1988, a 
implantação da Constituição Federal altera de maneira significativa o modo de 
gestão e competências sobre o meio ambiente, permitindo às 3 esferas, federal, 
estadual e municipal, legislar sobre a natureza (ANTUNES, 1999; ACSELRAD, 
1993).   
 A Constituição Federal de 1988 trata do meio ambiente com ênfase em dois 




8 O higienismo surgiu entre os séculos XIX e XX, quando médicos e sanitaristas refletiam sobre 
sucessivas ocorrências de surtos epidêmicos de algumas doenças, as quais aumentavam 
em estatísticas de morte entre populações urbanas. Tratam-se de diretrizes que defendiam padrões 
sociais e de comportamento em nome da saúde. Porém, culminou em um processo segregacionista 
das classes mais pobres para as regiões periféricas da cidade, dificultando ainda mais o meio de vida 
dessa população e, consequentemente, mantendo os surtos epidêmicos. 
9 O meio ambiente é citado em outros momentos pela Constituição em outras situações, cita-se o 




Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: VI – defesa 
do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 
elaboração e prestação. (BRASIL, 1988) 
 
No artigo 225, onde esclarece o engajamento do Estado e da coletividade 
com o meio ambiente: 
 
CAPÍTULO VI – Do Meio Ambiente. Art. 225. Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de protege-lo e preserva-lo para as presentes e futuras 
gerações. (BRASIL, 1988) 
 
A Constituição declara que o meio ambiente é um bem de uso comum do 
povo e essencial para a conquista de uma qualidade de vida sadia e harmoniosa. Na 
visão de Acselrad (1993), essa definição de meio ambiente ampliou o conceito 
legislativo, o elevando ao meio jurídico, ou seja, um bem que precisa ser protegido 
pelo Poder Público e pela própria coletividade. A Constituição englobou ainda dois 
aspectos básicos ao meio ambiente: a preservação e a recuperação de áreas 
prejudicadas. O conceito de preservação passa a ser entendido, então, no seu 
sentido mais amplo e social, pois o meio ambiente é compreendido como um 
conjunto de bens que pertencem à coletividade (ACSELRAD, 1993). 
A Constituição brasileira menciona os aspectos sociais e culturais do meio 
ambiente, ela o definiu da forma mais ampla possível ao trata-lo como um conjunto 
de aspectos que só podem ser vistos e pensados como um todo, fazendo com que 
este se estendesse à natureza como um todo de um modo interativo. Através do art.  
225, o meio ambiente é reconhecido como um direito fundamental, fato que garante 
que sua proteção ocorra de maneira autônoma em relação aos demais valores 
constitucionais, diferentemente do que consagrava as legislações anteriores. Gaio 
(2009) cita que: 
 
Sendo assim, ressalta-se a posição central que o equilíbrio ambiental ocupa 
no sistema de direitos fundamentais, na medida em que é pressuposto para 
o exercício de direitos como a vida e a saúde. Além disso, embora sujeito a 
recorrentes colisões, o meio ambiente equilibrado é ainda condição 
necessária para a efetivação de direitos de natureza patrimonial, como a 
propriedade e a iniciativa econômica. Veja-se que inclusive as normas de 
vizinhança, as quais se referem expressamente a relações entre 




visto que impõem obrigações relacionadas à saúde e ao meio ambiente. 
(GAIO, 2009, p. 98) 
 
Neste contexto, Gaio (2009) e Acselrad (1993) entendem a Constituição como 
marco histórico de inegável valor perante as legislações anteriores, em que o meio 
ambiente era tratado predominantemente como artificio para a estruturação da 
atividade econômica. A partir da implementação da Constituição de 88, a 
preocupação no que tange a proteção do meio ambiente resulta em vários 
dispositivos regulamentadores da questão ambiental. 
O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, defendido pela 
Constituição, institucionaliza a liberalidade dos órgãos ambientais em disciplinar 
sobre o Estudo de Impacto Ambiental, com o intuito de limitar, dessa forma, a 
degradação em massa do meio ambiente. A partir da Constituição Federal de 1988, 
a proteção legislativa ao meio ambiente passa à condição de direito de todos e bem 
de uso comum do povo (GAIO 2009). 
Apesar de considerado um marco histórico para a preservação ambiental no 
Brasil, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado na Constituição 
necessita ainda de regulamentação por normas infraconstitucionais.  
 
De qualquer modo, independentemente do seu grau de concretização, o 
reconhecimento de um direito fundamental ao meio ambiente impõe que os 
diferentes decisores (legisladores, tribunais e Administração Pública) tomem 
em consideração os interesses ambientais sempre que os conflitos entre 
valores constitucionais envolvam efeitos ambientais relevantes, tais como: a 
defesa e a segurança; a livre iniciativa; a propriedade; e a livre circulação de 
pessoas. (GAIO, 2009, p. 99) 
 
A preservação ambiental como um direito fundamental permanece atualmente 
como uma problemática que exige um maior aprofundamento. Gaio (2009) 
compreende que, em algumas determinadas circunstâncias, a ausência de 
condições básicas de vida justifica a concretização judicial de ações em áreas de 
preservação ambiental em detrimento de razões político-financeiras.  
Então, no ano de 2001, como resposta às demandas sociais levantadas pelos 
movimentos sobre moradia e acesso às cidades, principalmente as questões 
referidas pelos movimentos da Reforma Urbana10, a Lei Federal nº 10.257, de 10 de 
_______________  
 
10 O movimento da Reforma Urbana busca basicamente políticas públicas para reordenar a lógica das cidades, 




julho de 2001, conhecida como o Estatuto da Cidade, é sancionada. A lei reúne 
normas relativas à ação do poder público na regulamentação do uso da propriedade 
urbana em prol do interesse público, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, 
bem como do equilíbrio ambiental (BRASIL, 2001). 
 No tocante ao meio ambiente, Araújo (2013) explica que as normas 
constantes no Estatuto da Cidade estão mais ligadas ao campo da legislação 
urbanística, e não da ambiental. Mas, no entanto, apresentam repercussões 
evidentes na proteção ambiental no meio urbano construído e no meio natural. A 
autora explica que, através das diretrizes de desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades econômicas, as distorções do 
crescimento urbano podem ser mitigadas e prevenidas (ARAÚJO, 2013). 
Segundo Araújo (2014), apesar da Constituição e do Estatuto da Cidade 
entenderem o meio ambiente saudável como um direito fundamental, a legislação 
brasileira não o equivale ao mesmo patamar quando comparado com os outros 
direitos fundamentais. Nesse sentido, quando existe a coalisão entre os direitos 
fundamentais, na grande maioria dos casos as questões econômicas e sociais 
sobrepõem a conservação ambiental. Como, por exemplo, a Lei Nº 11977/2009, Lei 
da Minha Casa Minha Vida, a Medida Provisória – MP 759/2016 e a posterior Lei Nº 
13.465/2017, que tangem a Regularização Fundiária, ao passo que direcionam o 
meio ambiente primordialmente como local de ordenação territorial, para 
posteriormente delegar sobre a conservação ambiental (ARAÚJO, 2014; GAIO, 
2009). 
Sobre a revisão da Lei Nº 4.771/65, Código Florestal, no ano de 2012 é 
sancionada a Lei Nº12.651/12, o Novo Código Florestal.  As diretrizes de 
preservação foram atualizadas e a revisão trouxe novos instrumentos legais que 
orientam e disciplinam o uso da terra e a conservação dos recursos naturais. Foi 
enfatizada a proteção das áreas verdes urbanas e a regularização ambiental, como 
também o reflorestamento das áreas que foram desmatadas de forma irregular 
(BRASIL, 2012).  
O debate em torno do Código Florestal de 2012, segundo Araújo (2013), teve 
o “foco quase que exclusivamente nas áreas rurais e, especialmente, nas demandas 
                                                                                                                                        
vida urbana, principalmente para os atores em situação de risco social. Trata-se de uma perspectiva de melhorar 
a forma com que a cidade funciona, para disponibilizar estruturas básicas em regiões periféricas, reaproveitar 




dos agropecuaristas de regularização de ocupações anteriores a julho de 2008” 
(ARAÚJO, 2013, p. 112). Consequentemente, o debate sobre a preservação 
ambiental e as regras de proteção da vegetação nativa das cidades, na visão da 
autora, ficou incompleto e sem diretrizes eficazes.  
A Lei Nº 12.651/12, Novo Código Florestal, sob a crítica de Araújo (2013) e 
Tamanini (2014), ampliou a discussão entre as bancadas ruralista e ambientalista 
dentro do governo, pois, além de não deliberar enfaticamente sobre as demandas 
dos dois grupos, abriu precedente para interpretação dúbia. Tamanini (2014) explica 
que a interpretação equivocada da referida legislação pode trazer consequências 
desastrosas como “o uso de áreas impróprias, atuações descabidas, indeferimentos 
de desmatamento e outros” (TAMANINI, 2014, p. 15). Na concepção das autoras, a 
falta de clareza quanto à averiguação de alternativas técnicas e locacional para as 
diretrizes do Código de 2012, gera a necessidade de normas infraconstitucionais 
aplicadas diretamente a cada caso peculiar de tratamento ao meio ambiente. 
Apesar de estar claro na Constituição e Legislação brasileiras a importância 
do meio ambiente para o equilíbrio e qualidade de vida, pouco se efetiva quanto a 
sua preservação e a sua manutenção dentro das Leis. O cenário, embora tenha 
melhorado desde a promulgação do Código Florestal de 65 e da Constituição 
Brasileira, ainda segue a tendência da metade do século XVII: o meio ambiente 
subjugado às práticas capitalistas e normatizado pela legislação.  
O tratamento que a Legislação Brasileira dispensa ao meio ambiente é reflexo 
das dinâmicas da sociedade, onde a desigualdade social e a busca por acúmulo de 
capital pelos atores das camadas dominantes são constantes. A falta de uma política 
pública consistente que abarcasse o mercado imobiliário capitalista e atendesse as 
demandas de proteção ambiental e sociais resulta na atual situação dos espaços 
verdes dentro das cidades. Nesse contexto, o uso dos espaços remanescentes 
verdes com o objetivo de mitigar as diferenças sociais, principalmente no que diz 
respeito a regularização fundiária, é inevitável.  
 
2.2 FUNÇÃO SOCIAL E AMBIENTAL DA TERRA, PROPRIEDADE E CIDADE 
 
A função social configura o indivíduo e a propriedade como partes de um 
conjunto de regras estruturados, como tal, regidos e protegidos por objetivos sociais. 




seus atos. As diversas aptidões e deveres dos agentes devem servir não somente a 
sua individualidade, mas de toda a sociedade, organizada por um Estado ao qual 
cabe ordenar o cumprimento das funções distintas. Por isso que, ao Estado, 
compete garantir que cada indivíduo cumpra sua função social (MARÉS, 2003). 
A modernidade capitalista, como esclarece Marés (2003), converteu a terra 
em mercadoria através da propriedade privada individual e transferível a quem não a 
usa. Anteriormente à modernidade capitalista, para que alguém se considerasse 
proprietário, ou com a posse da terra, era necessário usá-la, ou seja, produzir bens 
consumíveis que para o capitalismo se chamariam mercadoria. Gaio (2009) explica 
que a relação entre a terra como mercadoria e a liberdade de transferência do bem 
em questão a outro indivíduo serviu para garantir a estruturação do sistema 
econômico capitalista fundamentado no livre comércio e na apropriação privada da 
riqueza. Portanto, relacionar a função social da terra com o uso à qual está 
relacionada é um processo complexo dentro do sistema capitalista, pois quando o 
uso se torna o direito principal, a propriedade perde a dimensão que o capital lhe 
empresta (MARÉS, 2003; GAIO, 2009). 
A terra, na concepção de Marés (2003), “tem vida, para dar vida, para 
reproduzir a vida, não de cada indivíduo isoladamente, mas de todos os seus 
habitantes, plantas, animais ou humanos”. O autor explica que, consequentemente, 
“sua função é manter a vida nas suas mais diversas formas e em suas mais 
estranhas e improváveis mudanças” (MARÉS, 2003, p. 43). Independentemente do 
que as legislações declarem, as leis do meio ambiente não conhecem direitos nem 
obrigações impostas pelos sistemas humanos. Portanto, se a função social da terra 
é garantir a vida, cabe à organização civil e racional da sociedade garantir que seja 
provida equitativamente a vida de todos os seres humanos. Enfatiza que após essa 
função garantida caberia pensar na terra como fonte de produção de bens para 
manutenção do sistema capitalista (MARÉS, 2003). 
Juridicamente, no Brasil, o reconhecimento da função social da propriedade 
é discutido desde a década de 60, com a instituição do Estatuto da Terra, de 1964. 
O artigo 2º do Estatuto estabelece que a terra desempenha sua função social 
quando, simultaneamente: 
 
a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela 
labutam, assim como suas famílias; b) mantém níveis satisfatórios de 




as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os 
que a possuem e cultivam. (BRASIL, 1964) 
 
O Estatuto da Terra considera a função social da terra como resultado da 
produtividade dessa para o mercado capital. Não altera o conceito de propriedade 
privada da terra, apenas estabelece mecanismos de correção das injustiças sociais 
agrárias por meio da desapropriação, cabendo ao Estado a proteção da propriedade 
absoluta. Nesse contexto, a ascensão de movimentos populares de reforma urbana 
e agrária aumenta consideravelmente, especialmente ao final da ditadura, 
pressionando a incorporação das demandas de acesso à terra, tanto rural quanto 
urbana, na legislação na Constituição Federal de 1988 (MARÉS, 2003; GAIO, 2009).  
A Constituição, teoricamente, transforma o sentido da propriedade, em razão 
não apenas de sua função, mas também na interpretação da totalidade dos valores 
constitucionais. Cita a Constituição sobre a função social da propriedade: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
III - função social da propriedade; (BRASIL, 1988) 
 
A função social faz com que a propriedade passe a ser compreendida não 
exclusivamente sob a perspectiva da posse individual, obedecendo a um princípio 
econômico, a transforma em um objeto que, submetido à ponderação, juntamente 
com diretrizes relacionadas às demandas sociais, tem por objetivo fundamental a 
supressão da pobreza e das desigualdades sociais e regionais, a reversão dos 
impactos negativos ao meio ambiente e a proteção das culturas populares (GAIO, 
2009). Gaio (2009), contudo, concorda com Marés (2003) ao ressaltar que a 
dimensão da função social da terra na Constituição foi concebida dentro das 
contradições e dos limites inerentes ao capitalismo.   
Marés, relacionando a propriedade com a função social da terra, cita que: 
 
Dispunha que a desapropriação por interesse social de terras se daria 
sempre visando condicionar o uso da terra a sua função social, mas 
também para permitir que políticas públicas adequadas fossem 




permitisse recuperação social e econômica das regiões, evitasse 
degradação dos recursos naturais etc. (MARÉS, 2003, p. 109) 
 
Para o autor, a ideia de função social da propriedade não está diretamente 
relacionada ao seu uso como mercadoria, ou o modo como a terra produz, mas 
efetivamente relacionado ao seu uso social, inclusive para possibilitar a criação de 
áreas de proteção da fauna, flora e outros recursos naturais. Quem cumpre a função 
social não é a propriedade, mas a terra: “a propriedade é um conceito, uma 
abstração, mas a terra, mesmo quando não alterada antropicamente, a ação 
humana a intervir na terra independente do título de propriedade que o Direito ou o 
Estado lhe outorgue” (MARÉS, 2003). 
A Constituição de 88 estabelece alguns objetivos do Estado com o objetivo de 
suprimir a pobreza e as desigualdades sociais e regionais, a reversão dos impactos 
negativos ao meio ambiente, a proteção das culturas populares, entre outras. Marés 
(2003) e Gaio (2009) chamam a atenção para o fato de que entre os instrumentos 
capazes de fazer chegar a esses objetivos, está a reforma agrária fundada no 
cumprimento da função social da terra. Contudo, ambos os autores explicam que, ao 
mesmo tempo que a Legislação estabelece que se cumpra a função social da terra e 
da propriedade, impõe instrumentos para dificultar sua aplicação, como por exemplo 
a exclusividade da União para desapropriar as terras em caso de não cumprimento 
da função social11. 
Os diferentes tipos de propriedades, como determina a Constituição, estão 
expressamente vinculados ao princípio da função social. Gaio (2009) explica que “a 
diferenciação entre os tipos de propriedade é ainda suscetível de apreciação no 
caso de colisão com os demais valores constitucionalmente protegidos.  Ou seja, 
como um direito fundamental, a propriedade não pode ser colocada em xeque em 
alguns casos específicos ligados à dignidade da pessoa, ao não exercer a sua 
função social., por exemplo, como a impenhorabilidade da pequena propriedade 
rural ou a preservação da continuidade do funcionamento de uma empresa. Marés 
(2003) cita o artigo 185 da Constituição como exemplo também, o qual assegura que 
a terra produtiva não pode ser desapropriada, o que inverte toda a lógica do sistema 
_______________  
 
11 Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que 
não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com 
cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua 




constitucional. Se a terra produz acumulação de capital, pode ficar concentrada na 
mão de poucos, não erradicando a pobreza (MARÉS, 2003; GAIO, 2009). 
A função socioambiental da propriedade, embora não seja assim literalmente 
transcrita pela Constituição de 88, fundamenta-se no artigo 225, o qual estabelece 
direitos e deveres fundamentais em relação à natureza, delegando ao Poder 
Público, à coletividade e ao indivíduo, a responsabilidade civil e a tutela ao meio 
ambiente. É de se supor que um uso que não preserve o meio ambiente ou ainda 
que não tenha um aproveitamento racional ou adequado dos recursos naturais não 
cumpra sua função social (MARÉS, 2003).  
O Código Florestal de 2012 determina que as ações contrárias à proteção 
florestal nele estabelecidas são consideradas uso nocivo da propriedade. Nesse 
contexto, na função social da propriedade, o dever fundamental de proteção do meio 
ambiente constitui-se também como um limitador de outros direitos fundamentais. 
Logo, é imprescindível a ponderação da preservação ambiental dos recursos 
naturais, juntamente com outros fatores, para analisar se a propriedade cumpre sua 
função social (MARÉS, 2003; GAIO 2009).  
O meio ambiente foi classificado pela Constituição de 1988 como bem de uso 
comum do povo, incidindo em limitações incidentes sobre a propriedade privada e 
permitindo a ocorrência de possíveis conflitos entre o direito de propriedade e a 
proteção do meio ambiente (Brasil, 1988). A função socioambiental, a partir da visão 
dos autores Gaio (2009) e Ferreira e Dias (2016), se fundamenta em uma série de 
direitos e deveres que direcionam o uso, disposição ou posse de um determinado 
espaço público ou privado, prevalecendo uma gestão dos recursos naturais em favor 
não só de interesses particulares, mas também de interesses sociais.  
Embora o direito de propriedade possua a proteção legal que merece, a 
propriedade deve atender, concomitantemente aos interesses particulares, aos 
interesses coletivos. (FERREIRA e DIAS, 2016). Na tangente meio ambiente, a 
função social da propriedade, prioritariamente, segundo Ferreira e Dias (2016), 
deverá atender as necessidades coletivas de proteção ambiental, onde os recursos 
naturais devem ser utilizados de maneira racional. Gaio (2009) compreende a função 
socioambiental da propriedade como instrumento que está no cerne dos direitos 
fundamentais do homem dentro do Estado Democrático de Direito, mas acima de 
tudo como agente mitigador da atividade individual e econômica perante a 




A efetivação do princípio da função social e ambiental da propriedade, na 
visão de Ferreira e Dias (2016), é obrigação que se prende ao titular do direito real 
do imóvel. As autoras explicam que o fundamento constitucional para a afirmação se 
encontra da imposição coativa ao proprietário de exercer seu direito de propriedade 
em consonância com as diretrizes de proteção do meio ambiente. Gaio (2009), no 
entanto, afirma que não cabe ao proprietário deliberar sobre questões que atingem o 
meio ambiente, pois o fundamento de sua atribuição e de seu reconhecimento 
transcende a seu próprio título de propriedade. Gaio (2009) explica que cabe ao 
Estado, portanto, decidir sobre as questões ambientais pertinentes, mesmo na 
propriedade privada, através da pluralidade de atos normativos (federais, estaduais 
e municipais), ainda que o plano diretor municipal possua função de proeminência 
na qualificação urbanística dos bens imobiliários.    
O direito de propriedade, pública ou particular, rural ou urbana, assumiu um 
papel funcional, assegurado não somente pela Constituição de 1988, mas também 
por legislações posteriores, como o Estatuto das Cidades e o Código Florestal. A 
propriedade denota uma função de caráter coletivo para atingir o fim último do 
Estado, que é o bem-estar social (MARÉS, 2003). Nesse sentido, a função 
socioambiental da propriedade precisa ser exercida em prol dos interesses 
individuais do proprietário, desde que atenda as demandas e interesses sociais 
coletivos. De maneira sustentável, esse direito de propriedade se efetiva 
assegurando os direitos fundamentais, viabilizando uma relação harmoniosa do 
indivíduo para com o meio que ocupa, de forma a convergir interesses e mitigar 
impactos socioambientais (GAIO, 2009; FERREIRA e DIAS, 2016). 
A função social da cidade, como explica Oliveira e Carvalho (2015), trata da 
formulação de uma nova ética urbana voltada à valorização do ambiente, cultura, 
cidadania e direitos humanos. Para os autores, a função social da cidade engloba 
o direito à cidade, paralelamente ao combate das desigualdades sociais, a 
proteção ao meio ambiente e os direitos humanos, objetivando a melhor qualidade 
de vida dentro dos centros urbanos. Gaio (2009) explica que o princípio da função 
social da cidade incide sobre o conteúdo do direito de propriedade urbana para 




A Função social da cidade é citada no Brasil a partir da Constituição de 8812, 
no Art. 182, que fala sobre o princípio das funções sociais da cidade, explicando 
que a política de desenvolvimento urbano deverá ser executada pelo Poder Público 
municipal. No parágrafo 2º, delega que a propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende às demandas de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor (BRASIL, 1988). 
Contudo, o plano diretor municipal não possui exclusividade no que se refere 
à consecução das funções sociais da cidade, ainda que seja considerado o 
principal mecanismo para sua realização. A Constituição estabelece ainda que os 
estados devem definir os espaços territoriais e seus componentes a serem 
protegidos, bem como salvaguardar o patrimônio cultural. No que tange aos 
recursos naturais no viés da propriedade urbana, consagra que todos têm direito 
ao meio ambiente equilibrado, promovendo que as intervenções urbanísticas 
devem cumprir as funções sociais da cidade, prevendo medidas conformadoras da 
propriedade urbana com o meio ambiente (GAIO, 2009). 
 Nesse contexto, Gaio (2009) explica que a Constituição, além de impor ao 
Poder Público o dever de gerir o desenvolvimento urbano, delega ao mesmo a 
proteção ao meio ambiente. Portanto, embora ao plano diretor caibam as diretrizes 
de planejamento e controle do espaço urbano, como também as contrapartidas 
necessárias ao cumprimento do princípio da função social da propriedade urbana, 
a relevância do equilíbrio ambiental impede que o município delegue 
exclusivamente sobre a função social das cidades. 
 A partir do Estatuto da Cidade, Lei nº10.257/2001, a função social da cidade 
e da propriedade urbana foram delimitadas de forma mais clara e atreladas aos 
três poderes: Municipal, Estadual e Federal. O Estatuto das Cidades explica, 
principalmente em dois artigos, a função social das cidades: 
  
Art. 2º. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 
seguintes diretrizes gerais: 
_______________  
 
12 Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 





I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 
terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 
ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações; 
II – gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano; 
IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob 
sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
g) a poluição e a degradação ambiental; 
VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, 
social e econômica do Município e do território sob sua área de influência; 
XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 
construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico; 
XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 
processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos 
potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 
conforto ou a segurança da população; 
XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais 
de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto 
à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 
econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o desta Lei. 
(BRASIL, 2001). 
 
A função social da cidade está inevitavelmente relacionada às questões de 
gerenciamento dos recursos naturais. 
O conceito de sustentabilidade das cidades, pela perspectiva do Estatuto 
da Cidade, engloba questões de cunho ambiental, social e econômico e delega 
que “o pleno exercício do direito a cidades sustentáveis compreende condições 
dignas de vida, de exercitar plenamente a cidadania e os direitos humanos, de 
participar da gestão da cidade, de viver numa cidade com qualidade de vida, sob 
os aspectos social e ambiental” (BRASIL, 2001).  
Carvalho e Oliveira (2015) explicam que, através do planejamento do 
desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município, o Estatuto da Cidade tem o objetivo de evitar 
e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o 
meio ambiente. Na concepção dos autores, a influência estatal sobre a propriedade 




degradação do meio ambiente, vinculando ações planejadas de desenvolvimento 
urbano e ambiental. 
Gaio (2009) entende que a propriedade urbana, embora seja um título 
justificativo do domínio do espaço urbano, deve ser exercida de forma compatível 
com a função social da propriedade e da cidade. Nesse sentido, se a qualificação 
urbanística atribuída à determinada parte do território não corresponder às funções 
sociais da cidade, o que inclui a proteção do meio ambiente, caracteriza-se o não 
cumprimento da função social. Ele reconhece que, embora os valores da função 
social urbana, como saúde, bem-estar dos cidadãos e proteção do patrimônio 
ecológico e paisagístico, transcendam o poder municipal, é inegável que o 
equilíbrio ambiental depende do conteúdo elaborado pelo Plano Diretor.  
Carvalho e Oliveira (2015) corroboram com Gaio (2009) ao entender que 
para que a propriedade urbana cumpra sua função social, ela deve responder às 
diretrizes de ordenação territorial da cidade e preservação ambiental apresentadas 
no Plano Diretor. Para os autores o Plano Diretor, salvaguardado pelo Estatuto da 
Cidade, é a forma de adequação do solo e da propriedade urbana e a utilização 
dos recursos naturais, garantindo a preservação do meio ambiente urbano.  
Gaio (2009) enfatiza que tal qual como os outros direitos fundamentais, o 
princípio da função social da cidade delega ao direito de propriedade urbana um 
conjunto de interesses comunitários. Portanto, o direito individual sobre a 
propriedade urbana deve ser proporcional à necessidade de proteção dos 
interesses comunitários, incluindo a preservação ambiental. O autor cita que: 
  
Com efeito, apesar de todas as propriedades urbanas estarem submetidas 
a imperativos sociais, nos espaços ambientais é maior a intensidade das 
compressões ao seu conteúdo, como a redução ou até a eliminação de 
faculdades do proprietário. Nesse sentido, a definição do âmbito de 
proteção do direito de propriedade não compreende condutas como poluir, 
desmatar, degradar ou outras incompatíveis com o preservar. (GAIO, 2009) 
 
Nesse contexto, se compreende que a função socioambiental das cidades, 
principalmente nos espaços ambientalmente preservados, está imposta a qualquer 
direito do proprietário sobre a fração do espaço urbano desde que esse tenha fins 
de afetar qualquer direito da coletividade, como por exemplo a degradação dos 
recursos naturais. O limite dos direitos do proprietário e da coletividade deve ser 




meio ambiente, direito de construir do proprietário e a situação urbana do local em 
discussão (Gaio, 2009).  
O conceito de desenvolvimento sustentável urbano engloba o pressuposto 
de que o exercício de direito da propriedade privada seja praticado de maneira 
compatível com as necessidades de proteção ambiental. Gaio (2009) esclarece 
que, nesse sentido, a busca da harmonização do meio ambiente e espaço urbano 
a partir da perspectiva da propriedade privada envolve buscar, de maneira 
incessante, formas menos lesivas de exploração dos recursos ambientais (GAIO, 
2009).  
A função social da cidade é indicada a ser pela propriedade urbana através 
das definições legislativas de ordenação do território. Cabe ao Estado e 
principalmente ao Poder Público Urbano identificar as diversas funcionalidades e 
vocações urbanísticas e ambientais a partir da análise de cada propriedade (GAIO, 
2009; CARVALHO E OLIVEIRA, 2015). 
A função socioambiental da cidade é diretamente relacionada às funções 
sócio ambientais da propriedade e das terras. Através da efetividade dessas duas, 
se constroem aquela. Contudo, no cenário atual brasileiro, a situação é que o direito 
de propriedade privada sobrepõe as funções sociais da cidade e da terra. Por vezes, 
áreas urbanas com infraestrutura de boa qualidade não são habitadas e tão pouco 
contribuem para a preservação ambiental, tornando-se espaços obsoletos na 
cidade. Contudo, o direito de propriedade individual salvaguarda a vontade do 
proprietário, e se essa for de deixar o espaço obsoleto dentro da área urbana, assim 
ficará, pois são poucos os instrumentos que incentivam o uso e apropriação desses 
locais perante as garantias da propriedade.  
Para efeitos dessa dissertação, entende-se que o cumprimento das funções 
sócio ambientais da cidade e da terra é constituído, inicialmente, quando a função 
da propriedade atende não somente aos interesses individuais de seu possuidor, 
mas aos interesses da coletividade como um todo, e quando a terra deixa de ser 
considerada um mecanismo do capitalismo e passa a ser entendida como provisor 
essencial para a continuidade das coletividades.  
Nesse contexto, a função socioambiental da cidade é efetivada quando o 
uso e a apropriação de seus espaços, sejam públicos ou privados, atende 
inicialmente aos interesses comunitários, para posteriormente atender às questões 




direito de propriedade englobam questões de ponderação que devem provir de uma 
avaliação global de todos os atores e elementos envolvidos. Na atual situação da 
propriedade urbana perante as diferenças sociais e a degradação ambiental, cabe 
ao Estado e aos atores envolvidos nas dinâmicas sociais encontrar o equilíbrio 

































3 CONFLITOS ENTRE A PRODUÇÃO DA CIDADE CAPITALISTA E O MEIO 
AMBIENTE 
O meio ambiente dentro das cidades contemporâneas assume um papel 
central em torno das dinâmicas de replanejamento em busca da sustentabilidade 
urbana. O impacto da expansão das cidades sobre a natureza, como já citado no 
capítulo anterior, está cada vez mais complexo, promovendo uma crise onde os 
espaços verdes são geralmente escassos em meio às malhas urbanas 
consolidadas. 
A formação das cidades aos moldes de desenvolvimento capitalista produz, 
concomitantemente, espaços de privilégio e exclusão, de especulação e inovação. 
Nesse contexto, Acselrad (2010) explica que as transformações ambientais 
democratizam o acesso a algumas facilidades da vida social enquanto contribuem 
para o colapso entre natureza e urbano. Sendo assim, o modelo de planejamento 
urbano contemporâneo é forjado sobre esgotamento do desenvolvimento industrial 
fordista, como também da globalização financeira e da perda da capacidade do 
Estado em regular a economia (ACSELRAD, 2010). 
A sociedade brasileira, segundo Boaventura (2014), protelou longamente as 
mitigações para o enfrentamento dos problemas urbanos e ambientais. O autor 
entende que a principal fonte do conflito é a questão fundiária/imobiliária, contudo, 
cita que não é a única. As políticas urbanas contemporâneas acontecem sem que o 
Estado e a sociedade apresentem políticas sociais eficientes para as cidades, e que 
sejam minimamente eficazes para o conflito urbano ambiental.  As cidades 
brasileiras são fruto dos impactos das mudanças capitalistas ocorridas nas duas 
últimas décadas do século XX. O acesso universal à cidade, durante toda a história 
da urbanização brasileira, é coibida para a maior parte da população, resultando nos 
conflitos urbanos ambientais (BOAVENTURA, 2014).  
A preocupação com o meio ambiente passa a incorporar o debate sobre as 
políticas públicas, a partir da introdução das questões urbanas na discussão das 
dinâmicas de conservação ambiental. Dividida sob duas perspectivas, como explica 
Acselrad (2010), a temática ambiental dentro das cidades, de um lado, é discutida 
por atores sociais, paralelamente a agências multilaterais de desenvolvimento. Na 
ótica dos atores sociais, o meio ambiente é subjugado à distribuição e ordenação 




como também sobre o uso e a apropriação dos espaços urbanos, esses sendo 
compreendidos como mecanismos de acumulação de capital. 
Na perspectiva das agências multilaterais de desenvolvimento, Acselrad 
(2010) explica que para organizações, como por exemplo o Banco Mundial13, o meio 
ambiente é fonte de melhoria de recursos e qualidade de vida ambiental urbana 
perante a trajetória de urbanização crescente. Em ambas as perspectivas, “a 
preocupação crescente com a temporalidade das cidades, com as ameaças à 
estabilidade das estruturas urbanas e consequente degradação social” (ACSELRAD, 
2010, p. 33) mobiliza a busca por uma sustentabilidade urbana ambiental 
(ACSELRAD, 2010). 
A discussão sobre a preservação ambiental, na visão de Jacobi (2013), é 
construída com base nos enfoques econômicos, a partir do diálogo entre economia e 
ecologia, onde a preservação dos recursos naturais é intrínseca ao desenvolvimento 
urbano. Para o autor, cabe aos atores envolvidos na gestão das cidades delimitar as 
possibilidades de crescimento urbano, vinculando-as a um conjunto de iniciativas 
desenvolvidas com base nas demandas das questões sociais. Ele explica que a 
preservação ambiental dentro do meio urbano não pode ignorar as dimensões 
culturais e as relações de poder existentes perante as limitações ecológicas 
(JACOBI, 2013). 
No Brasil, o processo de urbanização, a partir da década de 50, acontece de 
forma intensificada, pois a população que residia nas áreas rurais migra para as 
cidades, em busca de melhores condições de vida e atrativos promovidos pela 
crescente industrialização vivenciada na época (GONÇALVES, 2002). Sendo assim, 
no início dos anos 2000, 82% da população já morava no meio urbano14. Nas 
cidades brasileiras, o cenário atual é definido pela crescente exclusão social, 
resultando em uma alta taxa da população dependente dos recursos naturais como 
forma de subsistência (JACOBI, 2010). O crescimento urbano apresenta efeitos 
paradoxais, enquanto produz economias e externalidades resultantes em benefícios 
ilimitados para a sociedade, produz custos ambientais e sociais ocultos. 
_______________  
 
13 Banco Mundial (World Bank) é uma agência financeira internacional sem fins lucrativos. Faz parte, 
de forma independente, do Sistema da ONU (Organização das Nações Unidas), e funciona 
atualmente com recursos arrecadados de grande parte dos 189 países-membros.  




Acselrad (2010) explica que esses custos dificilmente são visíveis no início, 
mas desastrosos para a população e o poder público a longo prazo, pois resultam na 
deterioração constante da qualidade de vida urbana e ambiental. Os problemas 
decorrentes da expansão urbana baseada nas dinâmicas de produção capitalista, 
incidem sobre as condições de vida das cidades, ao passo que agravam as 
diferenças sociais e desigualdade econômica. Disparidades que resultam na 
degradação ambiental ao passo que a população carente busca os recursos e 
apropriação de áreas preservadas como forma de subsistência enquanto outros 
atores usam o meio ambiente como fonte de acumulo de riqueza e capital.  
Para Jacobi (2013), além da alta taxa de urbanização, os modos de produção 
capitalista e a forte industrialização urbana precisam ser analisados juntamente com 
o contexto histórico de apropriação ambiental no Brasil. Na visão do autor, a atual 
situação do meio ambiente no meio urbano é resultante da cultura histórica de uso 
dos recursos ambientais como elementos da dinâmica de acumulação de capital. O 
mito do crescimento urbano como forma de progresso econômico é derrubado, 
segundo entendimento de ambos autores, pela evidência da deterioração humana e 
ambiental: quanto maior a riqueza produzida às custas do meio ambiente, maior a 
concentração de renda nas mãos de poucos atores e maiores as diferenças sociais. 
A durabilidade das cidades está relacionada com a ordenação do fluxo 
ecológico urbano, ou seja, a conciliação do crescimento urbano com a resolução dos 
problemas ambientais por meio da adaptação tecnológica do meio urbano à 
natureza.  
Nesse contexto, o meio ambiente no espaço urbano é tido como objeto de 
valorização da cidade no momento em que a mesma usa os parques urbanos em 
áreas de preservação ambiental como atração de capital por meio do turismo. Além 
de agregar o status de cidade ecológica, perpassa o valor de cidade sustentável, 
vide Curitiba como exemplo.  
Acselrad (2010) explica que as cidades, dessa forma, usam o meio ambiente 
para promover um “urbanismo de resultados”, onde os atributos ecológicos urbanos 
são utilizados como mecanismos na competição de acumulação de capital. Contudo, 
paradoxalmente, os resultados desse processo aumentam as desigualdades sociais 
e a degradação ambiental. Enquanto algumas partes da cidade recebem 




demandas sociais, geralmente são excluídas desses investimentos, pois não 
oferecem atributos que as incluem nesse urbanismo de resultados.   
Na visão de Jacobi (2013), o cenário ambiental no meio do processo de 
urbanização acelerada não só é ameaçado, como também afetado por riscos e 
agravos sociais. Para o autor, as dinâmicas urbanas não levam em consideração a 
capacidade de suporte e os limites do meio ambiente:   
 
A dinâmica urbana excludente e segregadora determina uma paisagem 
cada vez mais marcada pela prevalência de estratégias de sobreviventes 
que destroem a cobertura vegetal e privilegiam práticas de deterioração do 
meio ambiente urbano. (JACOBI, 2013, p. 54) 
 
Nesse sentido, o autor chama o processo de crescimento atual das cidades 
de “urbanismo autofágico”15, produzindo uma cidade desigual onde os recursos 
naturais são utilizados sem planejamento e sem a mitigação necessária sobre os 
impactos dos agravos no cotiando urbano (JACOBI, 2013).  
Para Jacobi (2013), o desafio do planejamento urbano é encontrar 
mecanismos e práticas sustentáveis envolvendo a população nos processos 
decisórios, como meio de fortalecer e corresponsabilizar os atores na fiscalização e 
no uso dos recursos naturais. Nesse sentido, a distribuição e ocupação do território 
urbano perante a natureza, motivadas por impulsos de atores populares e 
movimentos sociais a partir da construção de relacionamentos políticos sociais dos 
indivíduos com o meio ambiente urbano, podem promover a conservação e 
manutenção dos espaços ambientais. 
A relação cidade e meio ambiente, moldada a partir das dinâmicas 
capitalistas, subjuga o meio ambiente como mecanismo econômico para o meio 
urbano. Atualmente, as cidades brasileiras vivenciam um cenário onde as diferenças 
sociais resultam em más condições de vida para grande parte dos atores sociais. 
Consequentemente, o meio ambiente é explorado como fonte de recursos de 
subsistência por parte da população que vive em risco social. 
_______________  
 
15 A dinâmica autofágica da cidade constitui a contínua reconstrução sobre si mesma. O crescimento 
das cidades sem um planejamento sistêmico e racional promoveu várias reformas estruturais em 
um processo que pode ser entendido como uma autofagia urbana. A produção de riquezas urbanas 
acontece sobre o meio ambiente e sobre a parcela mais frágil da população, resultando em uma 
destruição de parte da cidade para resultar na reconstrução de  outras parcelas urbanas abastadas 




Nesse sentido, não cabe coibir essa relação entre os atores e o meio 
ambiente, cabe, sim, ordenar essa apropriação, principalmente nos espaços de 
preservação permanente, para que a degradação ambiental seja mitigada. Cabe 
dinamizar políticas para que meio urbano e meio ambiente sejam integrados a ponto 
de oferecer melhores condições de vida a esses atores, seja por meio do cultivo de 
alimentos, modos de obtenção de renda e até mesmo locais de moradia, desde que 
as limitações da preservação ambiental sejam respeitadas. 
Quanto ao uso do meio ambiente como estratégia de marketing nas 
competições interurbanas, os resultados, tanto para a cidade quanto para a 
sociedade, são seletivos. Apenas algumas regiões urbanas e alguns atores são 
beneficiados, geralmente a população com as melhores condições sociais. Essa 
forma de atração de capital não preserva o meio ambiente como um todo, as 
consequências são por vezes negativas, pois excluem justamente os locais que 
mais carecem de proteção ambiental, priorizando regiões nobres da cidade. 
Enquanto a lógica de marketing urbano ambiental, não atender a cidade 
integralmente se faz questionável sua eficácia, pois os resultados geralmente 
produzem acúmulo de capital que não é direcionado às regiões e aos atores da 
cidade que realmente precisam dos recursos.  
Conclui-se, na avaliação da dissertação, que o processo de inserção do meio 
ambiente no planejamento urbano leva à ecologização das cidades brasileiras16, 
promovendo a busca por uma sustentabilidade urbana. A busca pela 
sustentabilidade dentro das cidades brasileiras se trata de uma luta simbólica pela 
sobrevivência do meio ambiente perante as dinâmicas capitalista urbanas. A 
preposição central no discurso sobre a sustentabilidade urbana é a busca da 
eficiência entre a utilização e a apropriação dos recursos naturais dentro das 
cidades. Seguindo a lógica capitalista das cidades brasileiras, a adaptação dos 
interesses particulares, sobretudo os econômicos, e o uso dos recursos ambientais 
são feitos de forma eficiente quando respeita os limites, condições e capacidades do 




16 Ecologização das cidades segundo Acselrad: políticas de desenvolvimento para promover cidades 
compactas, capazes de economizar espaço e energia. Meio ambiente utilizado como mecanismo de 




3.1 DESENVOLVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL URBANO 
 
A noção de desenvolvimento sustentável urbano surgiu através da Estratégia 
Mundial para a Conservação, “cujo objetivo propunha uma harmonização entre o 
desenvolvimento econômico com a conservação do meio ambiente, com ênfase na 
preservação dos ecossistemas naturais e na diversidade genética” (FRANCO, 2001, 
p.14)17. Sob o viés ecológico, a sustentabilidade urbana é fundamentada em três 
princípios fundamentais: “a conservação dos sistemas ecológicos sustentáveis da 
vida e da biodiversidade, a garantia da sustentabilidade dos usos que utilizam 
recursos renováveis e o mantares das ações humanas dentro da capacidade de 
carga dos ecossistemas sustentadores “(FRANCO, 2001, p.17). Na visão de Franco 
(2001), o conceito de sustentabilidade urbana no cenário brasileiro é complexo e 
contravertido, pois, para efetivamente funcionar, as dinâmicas culturais das cidades 
exigem mudanças fundamentais (FRANCO, 2001). 
A sustentabilidade urbana entende a cidade como sistema de estoques e 
fluxos de recursos necessários para a existência humana, onde o combate do 
desperdício e a promoção da manutenção de seus recursos é essencial. O espaço 
urbano em busca do equilíbrio entre consumo e gasto de energia e matérias-primas 
deve visar a minimização de seus rejeitos (ACSELRAD 2010). A cidade sustentável, 
na visão de Jacobi (2013), deve ter sistemas de infraestrutura completos, opções de 
transporte e planejamento e uso do solo vinculados à potencialização da 
preservação ambiental.  
Sinteticamente, Boaventura (2014) explica que segregação urbana ou 
ambiental é um dos fatores que promovem a desigualdade social. À dificuldade de 
acesso aos serviços e infraestrutura urbanas, como transporte público, saneamento, 
equipamentos públicos que possibilitam educação, saúde, entre outros, resultam, na 
visão do autor, menos oportunidades de qualidade de vida para os atores. Essa 
segregação urbana, por sua vez, fomentada pelo capitalismo brasileiro, reitera a 
tradição secular de desigualdade social no Brasil. 
_______________  
 
17 Estratégia Mundial para a Conservação (World Conservation Strategy) foi lançada pelo Fundo 
Mundial da Conservação (WWF), em 1981, visando harmonizar o desenvolvimento socioeconômico 
com a conservação do meio ambiente, dá ênfase à necessidade de preservação dos ecossistemas 






Jacobi explica ainda que a sustentabilidade urbana e ambiental deve ser 
pautada no direito à informação e educação ambiental integradas, por meios 
acessíveis à informação da gestão urbana e aos problemas urbanos e ambientais. 
Para Franco (2001) e Jacobi (2010), a qualidade de vida urbana e ambiental deve 
ser o elemento determinante das ações e implementações de políticas públicas que 
orientam a sustentabilidade urbana, sempre visando a diminuição dos riscos 
ambientais e a pressão sobre os recursos naturais. 
Para Acselrad (2010), a sustentabilidade urbana é submetida aos processos 
de legitimação ou deslegitimação de práticas e atores sociais, ou seja, a articulação 
do discurso entre as ações reais de preservação ambiental e a concessão de poder 
de decisão sobre a apropriação dos recursos naturais aos mais atingidos pela 
degradação ambiental, fatores que não são praticados atualmente. Embora as 
cidades brasileiras busquem, atualmente, dinâmicas de conservação ambiental, 
continuam socialmente degradadas. Ele entende que a raiz da degradação 
ambiental urbana e a desigualdade social é a mesma, portanto, na ênfase na 
inseparabilidade do discurso ecológico, a justiça social deve ser a articulação 
principal das ações sustentáveis. 
Acselrad (2010) aponta como possíveis soluções para se atingir a 
sustentabilidade ambiental dentro das cidades, a redução de consumo per capita, 
controle populacional, questionamento cultural das finalidades sociais e controle do 
crescimento econômico. O autor também indica, principalmente, a redução de 
consumo dos países ricos em manufaturas produzidas a partir dos recursos naturais 
dos países subdesenvolvidos, no caso o Brasil, para que a sustentabilidade nas 
cidades consiga ser desenvolvida paralelamente à redistribuição de renda entre a 
sociedade.  
Nas cidades brasileiras, como explica Jacobi (2013), o desenvolvimento 
sustentável é submetido a dificuldades na medida em que a consciência social sobre 
a preservação ambiental é restrita, especialmente no viés do desenvolvimento futuro 
das cidades. Ele atribui à cultura de apropriação do meio ambiente, como fonte de 
recursos capitalistas, a forma predatória do uso dos recursos naturais, e indica, 
essencialmente, que a solução para se atingir o equilíbrio entre crescimento urbano 
e preservação ambienta é a adoção de uma nova consciência ambiental social.  
Objetivo que, para ser atingido, necessita da estimulação de uma participação mais 




estabelecer um conjunto socialmente identificador dos problemas, objetivos e 
soluções para a inserção ambiental urbana.     
A forma de urbanização brasileira produz cidades fragmentadas, geradoras 
de altos consumos energéticos e de altos custos de reordenamento de infraestrutura 
urbana. As cidades são organizadas como instrumento das atividades humanas com 
relação à dependência dos recursos ambientais locais, onde o meio ambiente se 
adapta de forma resiliente aos ecossistemas urbanos. Para Acselrad (2010), a 
sustentabilidade urbana acompanha a constituição de uma base social de apoio a 
projetos de mudanças nas dinâmicas de uso da cidade, por meios de projetos 
visando a educação ambiental, disseminando uma consciência ecológica. 
Para que o desenvolvimento urbano sustentável seja atingido nas cidades 
brasileiras, segundo Franco (2001), a participação democrática em todas as 
decisões sobre as questões ambientais, tecnologias e econômicas é essencial. Ele 
explica que, sob o enfoque de proteção ambiental, os princípios da economia 
clássica brasileira são desconstruídos, objetivando atingir uma nova economia 
ecológica. Nesse contexto, o autor compreende que as cidades precisam encontrar 
o equilíbrio entre as atividades econômicas e a manutenção dos recursos ambientais 
por meio de um processo evolutivo de mudança contínua (FRANCO, 2001). 
A Agenda 21 brasileira18, através do documento Cidades Sustentáveis, serviu 
como base para o desenvolvimento do documento Brasil 202019, que, elaborado 
pelo Governo Federal, organiza as diretrizes do crescimento do país para o futuro. 
No viés sustentabilidade, explica que esse conceito está em construção desde a Rio 
92, introduzindo a noção de sustentabilidade ampliada no meio urbano. A 
sustentabilidade ampliada trabalharia “a sinergia entre as dimensões ambiental, 
social e econômica do desenvolvimento”, considerada como um processo 
pragmático do desenvolvimento (BRASIL, 2000). O capítulo V - Estratégias 
Prioritárias, Diretrizes e Propostas, apresenta quatro estratégias para que o meio 
urbano se desenvolva em conformidade com a proteção ambiental: 
 
Estratégia 01) Uso e ocupação do Solo: aperfeiçoar a regulamentação do 
uso e ocupação do solo urbano e promover o ordenamento do território, 
_______________  
 
18 Agenda 21 é um processo e instrumento de planejamento participativo para o desenvolvimento 
sustentável, e que tem como eixo central a sustentabilidade, compatibilizando a conservação 
ambiental, a justiça social e o crescimento econômico. 




contribuindo para a melhoria de condições de vida da população, 
considerando a promoção da equidade, a eficiência e a qualidade 
ambiental. 
Estratégia 02) Desenvolvimento Institucional: promover o desenvolvimento 
institucional e o fortalecimento da capacidade de planejamento e da gestão 
democrática da cidade, incorporando ao processo a dimensão ambiental e 
assegurando a efetiva participação da cidade. 
Estratégia 03) Produção e Consumo: promover mudanças nos padrões de 
produção e de consumo das cidades, reduzindo custos e desperdícios e 
fomentando o desenvolvimento de tecnologias urbanas sustentáveis. 
Estratégia 04) Instrumentos econômicos: desenvolver e estimular a 
aplicação de instrumentos econômicos no gerenciamento dos recursos 
naturais, visando a sustentabilidade urbana. 
 
O documento enfatiza a necessidade de revisão e implementação dos atuais 
instrumentos legais, incluindo pautas de desenvolvimento urbano e ambiental 
sustentáveis vinculadas às questões de desigualdade social dentro das cidades. 
Oliveira (2010) explica que a própria produção do documento revelou a distância 
entre os discursos de sustentabilidade, participação dos atores populares e 
vinculação com as demandas sociais reivindicadas pelo Movimento da Reforma 
Urbana (MNRU). 
A Agenda 21, no capitulo 7, direciona também o Planejamento Ambiental 
como mecanismo de uso sustentável do solo, afirmando que a redução da pobreza 
urbana só será possível mediante a administração sustentável do solo e dos 
recursos ambientais. Assim, o documento aconselha as cidades a fazerem um 
levantamento sustentável dos recursos ambientais dentro das mesmas e classifica-
los de acordo com seu uso mais adequado. No viés do planejamento urbano, orienta 
que, para se atingir a sustentabilidade urbana ambiental, os sistemas de 
infraestrutura deverão promover tecnologias de obtenção de energias e acesso à 
terra e aos recursos da natureza de forma mais eficientes (FRANCO, 2001; 
OLIVEIRA, 2010). 
As dinâmicas urbanas brasileiras em busca da sustentabilidade, segundo 
Acselrad (2010), são insustentáveis, pois as ações praticadas atualmente procuram 
solucionar apenas os processos históricos de dominação e degradação urbana 
sobre a natureza. Para que a sustentabilidade urbana obtenha os resultados 
desejados na conservação ambiental, é necessário que as práticas sejam 
compatíveis com uma qualidade urbana futura como postulado desejável, como cita 
o autor: “é sustentável hoje aquele conjunto de práticas portadoras de 




planejamento urbano minimizar a degradação energética e desacelerar a trajetória 
da irreversibilidade, ou seja, otimizar o meio ambiente dentro das cidades, 
preservando os recursos naturais em níveis acima do consumo dos mesmos.   
Franco (2001) concorda com Acselrad (2010) ao manifestar que as práticas 
de gestão ambiental dentro das cidades brasileiras são impraticáveis. Ele explica 
que as diretrizes elaboradas pelo Documento Brasil 2020 apresentam ambiguidades 
evidentes, ao passo que uma vez enfatizam como possível solução para o 
desenvolvimento sustentável das cidades o controle Estatal, outra mencionam as 
parcerias público privada como única solução de desenvolvimento.  
Franco (2001) explica que ao Estado caberia o controle do planejamento e 
crescimento urbano através de articulações em todas as esferas governamentais, 
mecanismos de controle e fiscalização pública e social eficazes de assegurar o 
respeito às normas de uso e ocupação do solo e preservação ambiental. Ao setor 
privado, demanda a gestão em parceria com o Estado dos espaços urbanos, a 
organização dos movimentos sociais perante a preservação ambiental, a 
responsabilidade na substituição dos mecanismos de comando e controle dos 
instrumentos econômicos de gradativos por práticas que visem a preservação 
ambiental.  
A incorporação da discussão sobre a preservação ambiental face as decisões 
econômicas e sociopolíticas, apresenta o desenvolvimento como mecanismo de 
modificação do meio ambiente. Nesse sentido, as diretrizes de sustentabilidade, 
como explica Franco (2001), devem primeiramente qualificar o meio ambiente para 
posteriormente atender às necessidades humanas, minimizando seu impacto.  
Jacobi (2009) chama a atenção para a necessidade da revisão das atuais 
legislações ambientais, pois, na concepção do autor, frente as questões de 
desenvolvimento ambiental no meio urbano, faltam diretrizes que especifiquem 
como tratar as situações consolidadas. O autor explica que, sem a intervenção 
legislativa aplicada de forma peculiar aos diferentes casos de conflitos urbanos 
ambientais, a sustentabilidade ambiental e urbana não será promovida. 
A sustentabilidade urbana e ambiental, no contexto brasileiro, embora seja 
inserida nos processos de organização das cidades, é uma realidade que está longe 
de ser alcançada. Enquanto as dinâmicas capitalistas promoverem a desigualdade 
social dentro das cidades, entre tantos outros problemas, a questão do equilíbrio 




fragmentada não é capaz de produzir políticas de equilíbrio ambiental ante a falta de 
condições básicas de subsistência para os atores sociais, onde o meio ambiente é 
fonte de recursos para sobrevivência. 
Para chegar aos reais objetivos de qualidade de vida urbana buscada pela 
sustentabilidade, é preciso determinar uma limitação nas possibilidades de 
crescimento e um conjunto de iniciativas que promovam a preservação ambiental, 
paralelamente a políticas públicas mitigadoras dos problemas urbanos para todos os 
atores da sociedade. Objetivo que poderá ser atingido por meio de aplicação de 
práticas educativas e da participação da sociedade no planejamento das cidades 
com a finalidade de buscar soluções para as demandas sociais, de forma que o 
meio ambiente possa ser preservado enquanto as condições de vida urbana são 
melhoradas (FRANCO, 2001; JACOBI, 2013).   
A implantação de infraestruturas e a revisão das relações entre a apropriação 
dos recursos naturais e o poder de decisão sobre o meio ambiente, igualmente 
precisam ser reorganizadas com a finalidade de promover a preservação ambiental. 
As mudanças sociais em busca da sustentabilidade urbana e ambiental são 
possíveis, por meio de ações que articulem todos os atores da sociedade, 
promovendo o crescimento das cidades baseado nas limitações ambientais e não 
nas atividades econômicas. 
 
3.2 A CIDADE COMO ESPAÇO DE QUALIDADE DE VIDA 
 
A cidade é entendida como um ecossistema possuindo um patamar de 
equilíbrio entre os fluxos e estoques de matéria e energia que garantem a duração 
básica do sistema urbano. A cidade promotora de qualidade de vida, segundo 
Oliveira (2010), desenvolve as dinâmicas urbanas para além dos valores mercantis e 
promove condições de vida saudáveis visando práticas de igualdade sociais e de 
conservação ambiental. Para a autora, as circunstâncias de acessibilidade à 
infraestrutura básica, saneamento, condições saudáveis de existência e espaços 
ambientais são essenciais para a qualidade de vida urbana. 
Para Jacobi (2013), as relações entre meio ambiente urbano e qualidade de 
vida manifestam-se na relação entre as práticas cotidianas, acesso a serviços, 
condições de habitabilidade e moradia e as formas de interação entre a sociedade e 




para promover a qualidade de vida, as práticas sociais devem garantir paralelamente 
condições mínimas de vivência humana e preservação ambiental, através de 
políticas públicas e infraestrutura de qualidade. A reflexão sobre as práticas sociais 
em busca da qualidade de vida urbana ambiental, segundo Jacobi (2013), não pode 
prescindir da análise dos determinantes no processo, nem dos atores envolvidos e 
das formas de organização social que potencializam a degradação dos recursos 
naturais, mas sim pelos indivíduos atingidos pela falta das condições básicas de 
habitabilidade.  
Na visão de Acselrad (2010), a reprodução das estruturas urbanas para uma 
cidade forjada no conceito de qualidade de vida urbana deverá ser feita no modelo 
da pureza, da cidadania ou do patrimônio. Segundo o autor, a cidade é vista como 
espaço de externalidades negativas, consequentemente, a construção do meio 
urbano nesse contexto será feita baseada em modelos que priorizem o acúmulo 
capital às condições saudáveis de existência. Acselrad (2010) esclarece que a 
retomada do conceito de cidadania por meio das políticas urbanas, no momento em 
que os atores populares participam da construção do direito à cidade saudável, é o 
melhor modo de construção de um meio urbano com qualidade de vida. 
A cidade compacta, na explicação de Acselrad (2010) e Oliveira (2010), é 
atualmente o melhor modelo de planejamento urbano para promover qualidade de 
vida superior aos residentes, pois reuniria a partir de alta densidade e uso de solo 
misto, uma superior eficiência energética por reduzir as distâncias dos trajetos, 
maximizar a oferta de transporte público.  
Jacobi (2013) concorda com Oliveira (2010), explicando que a cidade 
fragmentada e espraiada provoca a degradação do meio ambiente urbano, pois 
significa a dissolução do campo e da cidade. Ele cita que:  
 
A fragmentação funcional da cidade provoca de maneira imediata a 
dissolução do campo, representa a efetiva desaparição de cidade e campo, 
reduz as comunidades rurais a urbanas, os bosques, a natureza. 
Transforma todos os cidadãos em potenciais e involuntários agentes de 
desperdício energético. (JACOBI, 2013, p. 16) 
 
A cidade como um ecossistema complexo, tal desperdício energético 
prejudica o meio ambiente ao passo que ele serve como material de base para a 
sobrevivência urbana. Por exemplo: quanto mais longe os atores precisam deslocar-




ocuparem áreas ambientais que estão próximas aos núcleos de trabalho com a 
finalidade de moradia, entre outros resultados negativos para a meio urbano 
(JACOBI, 2013). Acselrad (2010) explica que a cidade fragmentada provoca a 
desqualificação social e a desqualificação ambiental paralelamente, pois o alto gasto 
de energia causa aos atores insalubridade física e secciona o urbano em guetos 
econômicos e culturais.  
Quando o crescimento urbano não é acompanhado por investimentos em 
infraestrutura e oferta de serviços urbanos, as mínimas condições saudáveis de vida 
dentro das cidades não são atingidas. Acselrad (2010), Oliveira (2010) e Jacobi 
(2013) concordam que a falta de investimentos no espaço urbano virá, por sua vez, 
acentuar o déficit na oferta de serviços, o que resultará espacialmente na 
segmentação socioterritorial entre populações com melhor qualidade de vida e 
outras sem as mínimas condições de subsistência. Acselrad cita que:   
 
A ideia de ambiente saudável, assim, aplicada às condições de reprodução 
da legitimidade é feito por meio das políticas urbanas. Fala-se da viabilidade 
política do crescimento urbano, ou seja, das condições de construção 
política da base material das cidades. O desequilíbrio entre necessidades 
quotidianas da população e os meios de as satisfazer, entre a demanda por 
serviços urbanos e os investimentos em redes e infraestrutura, causa baixa 
qualidade de vida urbana. (Acselrad, 2010, p. 43)  
 
Nesse contexto, as políticas públicas são a forma eficaz de promover a 
qualidade de vida urbana ambiental a partir dos investimentos geridos pelo Estado e 
aplicados de acordo com as demandas solicitadas pelos atores populares.   
Para Acselrad (2010), para a cidade atingir qualidade de vida urbana 
ambiental, os atores envolvidos nas organizações referentes às demandas sociais 
precisam mobilizar e motivar a sociedade para um caráter mais propositivo, cujo 
resultado seja poder participar efetivamente nas discussões sobre o planejamento 
urbano ambiental. Para o autor, cabe à sociedade questionar o Estado sobre 
mecanismos e instrumentos legais para implementar políticas públicas pautadas 
pelo binômio desenvolvimento urbano e preservação ambiental. Compete ainda aos 
atores reivindicarem melhores condições de acesso e uso dos recursos naturais 
(ACSELRAD, 2010). 
Um dos principais desafios das cidades é, portanto, promover condições que 
assegurem qualidade de vida aceitável sem impactar tão negativamente o meio 




recursos ambientais presentes na cidade. Sendo essa um metabolismo vivo, as 
consequências de todos os atos promovidos pelos atores que nela habitam refletem 
sistematicamente aos mesmos. 
O desenvolvimento urbano aliado à preservação ambiental agrega valores 
significativos à paisagem urbana. Cidades com massas vegetativas preservadas, 
parques lineares nos entornos dos córregos da água, fauna e flora locais protegidas, 
usam o potencial ambiental como chamariz de capital, seja pelo turismo ou por 
investimentos da industrialização eco eficiente20. Se o resultado do uso do potencial 
ambiental atingir todos os atores da cidade, então o conceito de sustentabilidade 
urbana será promovido. Quando os recursos ambientais forem compreendidos como 
fonte essencial de vida para as cidades, então o potencial de qualidade de vida 
urbana será atingido, não somente nos aspectos ambientais, mas também em todos 




















20 Industrialização eco eficiente é o termo designado para a indústria que desenvolve produtos e 




4 MORFOLOGIA URBANA: ESPAÇOS VERDES URBANOS  
 
O meio urbano é a representação mais significativa de mudança de meio 
ambiente pela ação antrópica, os recursos naturais são modificados de acordo com 
as dinâmicas dos sistemas políticos e econômicos. A paisagem dos centros urbanos 
não é formada pelas construções e vias, mas também por todo o sistema de 
espaços verdes abertos. Nesse sentido, Lamas afirma que: 
 
Do canteiro à árvore, ao jardim de bairro, ao grande parque urbano e às 
estruturas verdes, constituem também elementos identificáveis na estrutura 
urbana. Caracterizam a imagem da cidade; tem individualidade própria; 
desempenham funções precisas: são elementos de composição do desenho 
urbano, servem para organizar, definir e conter espaços. (LAMAS, 1993, p. 
48) 
 
É nos espaços verdes, também, que está a possibilidade de reestabelecer a 
recomposição do equilíbrio ambiental e da urbanização. Lamas (1993) explica que 
os espaços com vegetação dentro das cidades urbana promovem a melhoria da 
qualidade de vida e o embelezamento da cidade. 
Jacobi (2013) esclarece que as cidades geralmente estão cercadas por 
cinturões verdes, contudo, essas áreas não atendem às necessidades de 
abastecimento dos fluxos energéticos das áreas urbana. Segundo o autor, pouca ou 
nenhuma matéria orgânica é exportada das massas vegetativas das áreas rurais 
para as áreas urbanas. As áreas verdes nas cidades, nesse sentido, são 
mecanismos mitigadores da urbanização, funcionam como atenuantes de extremos 
de temperatura, redutores de ruído e habitat para animais que vivem nas cidades, 
além de apresentarem grande potencial para recreação urbana na forma de parques 
e praças. Nesse contexto, constituem-se elementos imprescindíveis para o bem-
estar da população e para o desenvolvimento da qualidade de vida urbana (JACOBI, 
2013). 
As áreas verdes urbanas são construídas a partir de áreas de preservação no 
entorno dos rios, lagos e lagoas, áreas remanescentes da urbanização21 e áreas 
_______________  
 
21 Locais onde a urbanização não foi possível: locais com declive acentuado, terrenos alagadiços e 
sujeitos a inundações, espaços onde as condições geológicas não aconselham a edificação e em 




doadas ao município nos parcelamentos de solo. Loboda (2003) afirma que as áreas 
verdes são constituídas para e pela sociedade, “imbuídas de símbolos e significados 
das atividades humanas e representando a dimensão cultural e histórica da cidade, 
ou seja, apropriação da natureza, atribuindo-lhe uma multiplicidade de funções e 
usos (LOBODA, 2003, p. 27). 
Contudo, grande parte da população não compreende a relevância das 
massas vegetativas como fator de equilíbrio entre cidade e meio ambiente. A cultura 
social de apropriação dos espaços da cidade ainda desfruta das áreas verdes como 
meros locais de lazer ou espaços abandonados na malha urbana, sem, no entanto, 
compreender o real potencial desses locais para a cidade.  
 Dentre as funções das áreas verdes para o meio urbano, Loboda (2003) 
destaca três principais:  
 
As contribuições ecológicas ocorrem na medida em que os elementos 
naturais que compõem esses espaços minimizam tais impactos decorrentes 
da industrialização. A função estética está pautada, principalmente, no 
papel de integração entre os espaços construídos e os destinados à 
circulação. A função social está diretamente relacionada à oferta de 
espaços para o lazer da população. (LOBODA, 2003, p. 28)    
 
Nesse sentido, o papel desempenhado pelas áreas verdes urbanas é 
fundamental, ao passo que aproxima, por meio das suas condições ecológicas, a 
cidade do meio ambiente (LOBODA, 2003). 
Nucci (2008) concorda com Loboda (2003), explicando que as áreas verdes 
urbanas são de primordial importância para a estruturação das cidades. Segundo 
Nucci (2008), as massas vegetativas urbanas interagem com os aspectos físicos e 
mentais dos indivíduos. Loboda (2003) destaca os seguintes benefícios 
proporcionados pelas áreas verdes urbanas: 
 
Composição atmosférica urbana: 
· Redução da poluição por meio de processos de oxigenação, introdução de 
excesso de oxigênio na atmosfera; 
· Purificação do ar por depuração bacteriana e de outros microrganismos; 
· Ação purificadora por reciclagem de gases em processos fotossintéticos; 
· Ação purificadora por fixação de gases tóxicos; 
· Ação purificadora por fixação de poeiras e materiais residuais. 
Equilíbrio solo-clima-vegetação: 
· Luminosidade e temperatura: a vegetação, ao filtrar a radiação solar, 
suaviza as temperaturas extremas; 
· Enriquecimento da umidade por meio da transpiração da fito massa 




· Umidade e temperatura: a vegetação contribui para conservar a umidade 
dos solos, atenuando sua temperatura; 
· Redução na velocidade dos ventos; 
· Mantém a permeabilidade e a fertilidade do solo; 
· Embora somente parte da pluviosidade precipitada possa ser interceptada 
e retida pela vegetação em ambientes urbanos, está diminui o escoamento 
superficial de áreas impermeabilizadas; 
· Abrigo à fauna existente; 
· Influência no balanço hídrico. 
Atenuante dos níveis de ruído: 
· Amortecimento dos ruídos de fundo sonoro contínuo e descontínuo de 
caráter estridente, ocorrente nas grandes cidades. 
Melhoria da estética urbana: 
· Transmite bem-estar psicológico, em calçadas e passeios; 
· Quebra da monotonia da paisagem das cidades, causada pelos grandes 
complexos de edificações; 
· Valorização visual e ornamental do espaço urbano; 
· Caracterização e sinalização de espaços, constituindo-se em um elemento 
de interação entre as atividades humanas e o meio ambiente. (LOBODA, 
2003, p. 33) 
 
Além de todas essas contribuições, os autores Jacobi (2013), Loboda (2003) 
e Nucci (2008) concordam que as áreas verdes atuam como indicador de qualidade 
de vida das cidades. São potenciais espaços de lazer e recreação dos atores 
sociais, além de locais de convívio social e de manifestação da vida comunitária 
urbana. 
Nucci (2008) e Loboda (2003) entendem, ao conceituar as áreas verdes 
urbanas como locais onde existe o predomínio de vegetação arbórea em meio à 
malha urbana que essas fazem parte do complexo de espaço livre urbano. Loboda 
(2003) apud Llardent (1982, p. 151) explica tal conceito da seguinte forma:  
 
· Sistemas de espaços livres: conjunto de espaços urbanos ao ar livre 
destinados ao pedestre para o descanso, o passeio, a prática esportiva 
e, em geral, o recreio e entretenimento em sua hora de ócio. 
· Espaço livre: quaisquer das distintas áreas verdes que formam o 
sistema de espaços livres. 
· Zonas verdes, espaços verdes, áreas verdes, equipamento verde: 
qualquer espaço livre no qual predominam as áreas plantadas de 
vegetação, correspondendo, em geral, o que se conhece como parques, 
jardins ou praças. (LOBODA, 2003, p. 34) 
 
 
Nucci (2008) explica que as áreas verdes urbanas constituem um tipo 
especial de espaço livre. Onde a vegetação e o solo permeável devem ocupar, pelo 
menos, 70% da área de extensão, paralelamente, cumprindo as três funções sociais 




No sistema de espaços livres, as áreas verdes urbanas podem ser 
classificadas de acordo com o uso e a apropriação do espaço. De acordo com as 
pesquisas de Nucci (2008) e Loboda (2003), as tipologias dividem-se em:  
 Parques urbanos: área verde, com função ecológica, de preservação 
ambiental, estética e de lazer. Apresentam massa vegetativa consolidada, 
geralmente em grande concentração. Podem ser divididos em parques de 
vizinhança: praças e playground, apresentam função recreacional, podendo abrigar 
alguns tipos de equipamentos; ou Parques de bairro: áreas ligadas à recreação e à 
preservação ambiental, com equipamentos recreacionais, esportivos, dentre outros, 
geralmente apresentam maior extensão territorial que os parques de vizinhança;  
 Parques setoriais ou distritais: áreas que atendem a mais de um bairro, região 
ou cidade. Geralmente apresentando grande concentração de massa vegetativa e 
extensão territorial. Relacionadas à recreação, turismo, educação e preservação 
ambiental, com equipamentos que permitam que tal atividade se desenvolva; 
 Praça: é um espaço livre público cuja principal função é o lazer. Geralmente 
apresenta pouca massa vegetativa, podendo até não ser uma área verde na 
condição de o solo estar predominantemente impermeável (área com calçadas ou 
outro tipo de cobertura que não permita a infiltração de água no solo);  
 Áreas para proteção da natureza: essencialmente sua função é a 
conservação ambiental, preservando fauna e floras locais. Protegidas por 
legislações especificas, a apropriação do solo desses locais é permitida em algumas 
excepcionalidades, com uso pouco intensivo; 
 Áreas de função ornamental: locais que não possuem caráter de preservação 
ambiental ou de lazer. Exercem a função estética para a paisagem das cidades, 
como por exemplo canteiros de avenidas e rotatórias; 
 Jardins de representação e decoração: locais com função estética, sem 
função recreacional ou de conservação ambiental. Possuem massa vegetativa e 
extensões de área reduzidas. São jardins em volta de prédios públicos, igrejas, entre 
outros;  
 Áreas verdes institucionais: áreas de posse do poder público, geralmente 
constituídas nos parcelamentos de solo. Apresentam distintas configurações, podem 




ecológica das cidades. A contribuição social é afetada devido à restrição de alguns 
equipamentos para uso da coletividade; 
 Vazios urbanos: geralmente são áreas livres com pouca ou nenhuma massa 
vegetativa. Podem ser de propriedade pública ou privada, localizados em áreas 
urbanas consolidadas. Apresentam grande potencial de recuperação vegetal; 
 Áreas de uso especial: locais com potencial de conservação de fauna e flora 
locais, como por exemplo os jardins zoológicos e botânicos; 
 Áreas para esportes: locais que se originam das áreas institucionais. Quadras 
e equipamentos esportivos associados às massas vegetativas;  
 Ruas de pedestres: vias de uso exclusivo de pedestres com solo parcialmente 
coberto por pavimentação e pouca vegetação, cumprem função estética e social 
(LOBODA, 2003; NUCCI 2008). 
Os espaços verdes são essenciais para o desenvolvimento sustentável das 
cidades. São potenciais espaços de lazer e recreação dos atores sociais, além de 
locais de convívio social e de manifestação da vida comunitária urbana. As áreas 
verdes dentro das cidades proporcionam, indiscutivelmente, a melhoria da qualidade 
de vida urbana ambiental quando cumprem as funções relacionadas ao lazer, 
paisagismo e preservação ambiental (LOBODA, 2003). Contudo, a oferta de áreas 
verdes com qualidade ambiental é incipiente em relação à procura. A carência de 
espaços verdes ocorre porque as dinâmicas sociais desses locais não são 
englobadas corretamente no planejamento urbano e, sobretudo, no cotidiano da 
sociedade (NUCCI, 2008). 
Os espaços verdes devem ser democráticos, sendo planejados e gerenciados 
além das dinâmicas de exclusão social e práticas capitalistas, não devem, de forma 
alguma, privilegiar qualquer classe social, devem ser organizados para atingir as 
necessidades reais do entorno onde estão localizados, por meio da estrutura e 
formação adequadas aos atores que irão apropriar tal espaço (NUCCI, 2008). 
 
4.1 ÁREAS VERDES: USO PÚBLICO X USO PRIVADO 
 
As áreas verdes urbanas apresentam especificidades e, por esse motivo, há 
dificuldade em se estabelecer diretrizes universais para a sua administração. 
Panassolo (2015) explica que a forma de gestão desses espaços precisa adotar 




Nesse contexto, as áreas verdes urbanas podem ser públicas ou privadas e, todas 
são consideradas bens comuns do povo, de acordo com o art. 225 da Constituição 
de 1988, independentemente da titularidade, o que agrega a essas um componente 
que foge ao conceito tradicionalmente utilizado no século XX pelo Direito brasileiro 
sobre propriedade plena. Trata-se, dessa forma de uma propriedade, considerada a 
partir de diversos interesses que superam somente o interesse do proprietário. 
Quanto à classificação de propriedade das áreas verdes, Loboda (2003) e 
Panassolo (2015) as conceituam da seguinte forma: 
 Espaços verdes urbanos privados e semi-privados: compostos por 
remanescentes vegetais significativos em meio à malha urbana, de propriedade 
privada a indivíduos particulares. Por exemplo: jardins residenciais, hortos urbanos e 
verde semi-público; 
 Espaços verdes urbanos públicos: destinados ao lazer e recreação, ou que 
oportunizem ocasiões de encontro e convívio direto com espaços não construídos e 
arborizados. A propriedade desses locais é do poder público. Por exemplo: praças; 
parques urbanos; verde balneário e esportivo; jardim botânico; jardim zoológico; 
mostra (ou feira de jardins, cemitério, faixa de ligação entre áreas verdes, 
arborização urbana); 
 Espaços verdes suburbanos: cinturões verdes de propriedade privada no 
entorno das cidades.  
As áreas verdes privadas são de uso particular, predominantemente 
relacionadas ao uso habitacional. São locais inacessíveis para uso público, não 
cumprindo a função social. A apropriação do solo, permeabilidade e preservação 
ambiental nesses espaços, embora sejam controladas por legislações, como o Plano 
Diretor, por exemplo, ficam subjugadas à gestão dos proprietários da área. Nucci 
(2008) explica que influenciam ao entorno tanto quanto as áreas públicas, quando as 
condições de preservação e manutenção das áreas efetivadas agregam valor 
positivo à cidade, no entanto, são degradadas e abandonadas, valores negativos 
são perpassados para o meio urbano.  
Nesse sentido, as áreas verdes privadas não apresentam apenas a função 
recreativa, mas também de preservação ambiental, promovendo o equilíbrio do meio 
ambiente urbano. São asseguradas por legislações específicas com o objetivo de 
garantir o máximo de conservação nas áreas privadas, direcionando o direito de 




Público o desenvolvimento de instrumentos e políticas públicas efetivas para a 
conservação ambiental nas áreas verdes particulares, como também a criação de 
programas e de conscientização social com o objetivo de construir uma 
compreensão coletiva de educação ambiental, identificando a importância, os 
valores e as potencialidades destas áreas, que embora sejam de propriedade 
particular, apresentam benefícios para toda a cidade (PANASSOLO, 2015). 
Contudo, a conservação ambiental é mais complexa de ser promovida nas 
áreas verdes privadas do que nas áreas verdes públicas. Os proprietários e titulares 
dessas áreas, segundo Nucci (2008) e Panassolo (2015), geralmente consideram a 
preservação ambiental um ônus, pois, perante a manutenção dessas, há sempre 
riscos sociais. Panassolo (2015) cita como riscos “invasões, despejos de resíduos, 
incêndios provocados, desmatamentos, refúgio de criminosos e usuários de drogas, 
entre outros problemas” (PANASSOLO, 2015, p. 43). Ele explica que os 
proprietários por vezes desconhecem os benefícios e estímulos existentes na 
legislação urbanística e ambiental para promover a conservação da natureza. Nesse 
sentido, aponta que grande maioria dos proprietários, cedendo às pressões do 
mercado capitalista, vende seus imóveis ou permite a extração vegetal em um ciclo 
apenas comercial, subjugando o meio ambiente às dinâmicas capitalistas. 
Evidente também a associação realizada pelo autor entre a ideia negativa de 
preservação da área ambiental e a de “riscos sociais” voltados a questões de certo 
entendimento sobre segurança pública. Ao atribuir aos proprietários essa leitura e a 
respostas desses a ela, de certo modo, Panassolo (2015), desresponsabiliza os 
proprietários que “cedem”, diante do quadro apresentado, ao “mercado capitalista”, 
não encontrando eles mesmos modos de garantir a preservação e suas áreas, ainda 
que esse fato seja possível. 
As áreas verdes públicas, por sua vez e, em tese, tem a sua função 
relacionada aos interesses da sociedade. A lei de parcelamento de solo, Lei 6766, 
de 15/12/1979, é um exemplo dessa definição ao estabelecer limites ao 
parcelamento, com a doação de áreas públicas, divididas entre sistemas de 
circulação, implantação de equipamento urbano e comunitário e os sistemas de 
espaço livre de uso público, onde se enquadram as áreas verdes. De acordo com 
Nucci (2008), a grande maioria dos atores que fazem o uso dos espaços verdes 




propriedade do Estado, entendem que são responsáveis por esses locais como se a 
posse fosse sua. 
Na esfera do poder municipal, a gestão das áreas verdes é prevista no Plano 
Diretor por meio das diretrizes de desenvolvimento, expansão e uso do solo urbano. 
O termo área verde pública, na legislação municipal, de forma abrangente, engloba 
locais com predomínio de vegetação: os parques, as praças, os jardins, as áreas de 
preservação permanente, os canteiros centrais e rotatórias das vias públicas. 
Contudo, Nucci (2008) explica que a maioria desses espaços não apresenta massa 
vegetativa, sendo classificados de forma equivocada como áreas verdes. Essa base 
de levantamento que desconsidera a situação real das massas vegetativas resulta, 
dentro outros fatores, na dificuldade de avaliar a quantidade, a qualidade e as 
características das áreas verdes no planejamento urbano. 
Ainda assim, Loboda (2003) defende que as áreas verdes urbanas devem ser 
públicas, sem exceção alguma, e devem ser de apropriação de solo acessível a toda 
a sociedade, sem restrições e regras rígidas. Segundo ele, as áreas verdes, sendo 
espaços livres, configuram um importante ambiente urbano, e ainda, baseado na 
função social da terra, que esses locais devem atender a atribuição social de 
convívio e acessibilidade universal da cidade (LOBODA, 2003). 
Nucci (2008) concorda com Loboda (2003) quando explica que, por se tratar 
de espaço livre, a distribuição das áreas verdes deve servir a toda a sociedade, sem 
privilegiar e destituir qualquer classe social. O autor explica que é dever do Estado 
promover a preservação ambiental, paralelamente ao provimento de espaços de 
lazer e interação social para a coletividade. O planejamento urbano deve contemplar 
estas áreas, no sentido de garantir a acessibilidade universal à cidade, promovendo 
a distribuição espacial igualitária para que todos os atores sociais tenham acesso a 
elas (NUCCI, 2018).  
Contudo, atualmente, o planejamento urbano aborda as áreas verdes públicas 
por meio de definição de recursos que são residuais. Loboda (2003) explica que os 
recursos destinados à gestão desses espaços são verbas que geralmente sobram 
de outras atividades, consideradas como prioritárias. Ele cita que: 
 
No âmbito geral, a falta de planejamento é uma constante no 
desenvolvimento de nossas cidades, principalmente tratando-se das áreas 
verdes geralmente delegadas ao segundo plano, quando não ao abandono. 
Os resultados são os déficits permanentes e crescentes dessas áreas de 





A falta de políticas públicas específicas para a gestão das áreas verdes e a 
falta de recursos faz com que as áreas verdes não cumpram suas funções sociais e 
não amenizem as questões criadas pela expansão urbana.  
 As descontinuidades políticas, na visão de Nucci (2008), são outro fator que 
impede a gestão de qualidade das áreas verdes. Ele explica que as políticas 
públicas são organizadas e executadas a longo prazo, especificamente nas áreas 
verdes. A implantação de um parque ou praça envolve questões a serem resolvidas 
por diversos órgãos públicos e atravessa pelo menos dois poderes, quando não, os 
três: legislativo, executivo e judiciário. Esse processo geralmente demanda um 
tempo amplo para concretizar-se, sendo prejudicado com a alternância de grupos 
políticos na administração, e podem ainda, não ser efetivados e implantados pela 
gestão seguinte por questões políticas (NUCCI, 2008).  
A consequência da má gestão pública das áreas verdes no espaço urbano, 
além da escassez de locais de qualidade que consigam atender a sociedade, é a 
falta de conservação ambiental para as massas vegetativas remanescentes. Nesse 
contexto, embora a maioria das cidades possuam áreas verdes públicas, com um 
grande potencial para que os atores possam usar os espaços cumprindo a função 
social dos mesmos, poucas apresentam esses locais de forma estratégica para a 
administração geral da questão ambiental urbana.  
A falta de infraestrutura e condições adequadas ao uso transforma as áreas 
verdes em espaços obsoletos dispersos pela malha urbana e, consequentemente, 
muitas vezes, espaços ricos em diversidade ambiental, paisagem e até em 
possibilidade de lazer, tornam-se locais degradados. Indiferentemente desses 
espaços serem de propriedade pública ou privada, potencialmente devem promover 
a conservação ecológica e ambiental, para posteriormente desempenhar as funções 
social, estética e de lazer. 
De qualquer modo, os autores são unânimes em estabelecer nexo entre a 
propriedade das áreas verdes e sua manutenção. De acordo com eles, a 
propriedade pública é mais garantidora da área verde como espaço democrático e 
acessível a toda a cidade. Contudo, a questão de gerenciamento e manutenção dos 
espaços verdes públicos ainda demanda uma séria de aperfeiçoamentos. A 




qualidade para a coletividade, ao mesmo tempo em que permite o acesso universal 
dos atores. 
Quanto à propriedade privada de áreas verdes, existem riscos e desestímulos 
à sua manutenção e controle, de modo que essas ainda que passíveis de manterem 
qualidade ambiental e função coletiva, dificilmente conseguem ser assim 
conservadas sem pressão do mercado imobiliário ou mesmo, com o cuidado 
necessário pelos proprietários, perdendo, dessa forma, as qualidades originais. 
 
 4.2 PARQUES URBANOS 
 
A proposta de constituição de parques urbanos, no Brasil, surge a partir do 
movimento higienista do início do século XX, em um momento em que as cidades 
ainda não presenciavam o crescimento acelerado. Os primeiros foram planejados, 
para contribuírem com a paisagem urbana em prol das elites dominantes e elevar as 
cidades brasileiras a um status de cidades modernas. Porém, ainda nas décadas de 
1950 e 1960, a expansão urbana se intensifica e os parcelamentos de solo 
transformam os locais verdes da cidade em meio urbano, sem considerar a criação 
de áreas de lazer ou parques (LOBODA, 2003).   
No final da década de 1960 e na década de 1970, os parques remanescentes 
do início do século XX, encontram-se nas áreas centrais das cidades, acolhendo 
uma parcela pequena da população. Nesse contexto, o planejamento urbano 
começa a englobar o planejamento de novas áreas verdes e parques, enquanto 
busca a qualificação dos já existentes, por meio dos planos diretores e leis de uso 
do solo. O resultado desse movimento é o surgimento de novos parques nas 
cidades por meio dos parcelamentos de solo, doação e aquisição de terras pelo 
Estado.  
No atual cenário das cidades brasileiras, o parque urbano é um dos possíveis 
meios de encontrar certo equilíbrio entre a urbanização e a preservação ambiental. 
Esses espaços apresentam potencial de contribuir com a qualidade de vida urbana, 
pois, além da conservação ambiental, podem proporcionar opções de lazer e 
educação à população, ao mesmo tempo em que auxiliam a infraestrutura urbana. 
Os parques participam das dinâmicas culturais e estéticas das cidades, pois, a partir 




meio ambiente natureza e meio ambiente urbano que alteram as relações das 
sociais de construção da cidade.  
Na visão de Scalise, (2002), apropriação e uso do espaço do parque faz-se 
de acordo com as dimensões e administração do local, funções e equipamentos 
oferecidos. Para Albuquerque (2006), o uso e a apropriação dos parques urbanos 
são produtos de uma construção social, onde os atores o entendem como um 
espaço público destinado ao lazer, implantado em uma significativa área verde. O 
parque, nesse cenário, na visão de Albuquerque (2006), é uma extensão do espaço 
privado do quintal, onde o encontro coletivo pode acontecer. Evidentemente essa 
leitura remete a certo ideal privatista que não se descolou da tradição proprietária. 
Para outros autores, a expansão dos sentidos coletivos sobre a propriedade pública 
e mesmo sobre a propriedade privada, ao contrário, reforça justamente a concepção 
da funcionalização da terra (MARÉS, 2003).  
Scalise (2002) explica que as funções do parque são definidas de acordo com 
a apropriação do solo, resultando em uma tipologia de uso específica. Ele esclarece 
que as funções dos parques não seguem uma dinâmica padrão, pois cada um 
possui suas particularidades, de acordo com a realidade à qual estão inseridos. 
Albuquerque (2006) explica que os parques, no âmbito das funções, de forma 
semelhante às áreas verdes, devem atender a função estética, ecológica, social e 
urbana. A função social, ao passo que incorporam elementos naturais no meio 
urbano. A função ecológica, pois através da concentração das massas vegetativas, 
de forma direta ou indireta, minimiza os impactos decorrentes da urbanização e 
pode promover a preservação e manutenção ambiental. A função social, pois são os 
espaços de encontro da coletividade por meio da oferta de locais para a interação 
social, de lazer e implantação de equipamentos com o intuito de atender a 
comunidade. Por fim, a função urbana, quando influenciam na relação de espaços 
construídos, auxiliando na infraestrutura, circulação e integração da cidade 
(SCALISE, 2002; ALBUQUERQUE, 2006). 
De acordo com as pesquisas de Scalise (2002) e Albuquerque (2006), as 
tipologias de parques podem ser apresentadas da seguinte forma:  
 Parques de preservação: têm função de preservação ambiental, manutenção 
da fauna e flora da região onde estão inseridos e perpetuação de valores naturais ou 
culturais e apresentam grande concentração de massa vegetativa e animais 




 Parques especiais: espaços com fins específicos, onde o uso e funções são 
direcionados para atender a uma tipologia definida, como, por exemplo, jardins 
botânicos, zoológicos, pomares e hortas públicas; 
 Parques de recreação: áreas verdes centralizadas nas cidades, equipadas 
para atender a recreação da população urbana. Geralmente apresentam uma média 
concentração de massa vegetativa, podendo, em alguns casos, estar relacionados 
com a preservação ambiental;  
 Parques de vizinhança: planejados para servir a uma área da cidade 
específica, geralmente localizados nas áreas verdes que advém dos parcelamentos 
de solo. Apresentam espaços com tamanho reduzido e abrigam alguns tipos de 
equipamentos ligados à função recreativa, como, por exemplo, as praças e 
corredores verdes;   
 Parques de bairro: constituem dimensões maiores que os parques de 
vizinhança, atendem grande parte da população da cidade, devendo conter uma 
gama maior de equipamentos relacionados à função recreacional. Geralmente 
apresentam concentração de massa vegetativa, quando essas estão presentes, 
desempenham função paisagística e ambiental. Contribuem com impermeabilização 
de águas superficiais e drenagem urbana. Área mínima de 10 ha; 
 Parques distritais: espaços livres de grandes dimensões, podendo pertencer a 
mais de um município ou estado. São locais com grande concentração de massa 
vegetativa, formando bosques e florestas, contêm elementos ambientais de grande 
importância para a preservação da fauna e da flora, como rios e montanhas. 
Permitem a interação urbana através de forma orientada, com espaços para 
acampamentos, trilhas para passeios e práticas de esportes. Área mínima de 100 
há; 
 Parques metropolitanos: espaços livres de grandes dimensões, devendo 
possuir os espaços e equipamentos de lazer citados para os parques distritais. A 
diferença maior é que são áreas de responsabilidade extra urbana, servindo como 
um espaço público para habitantes de diferentes cidades próximas; 
 Parques lineares: espaços constituídos ao longo dos córregos e fundos de 
vale. Usam as faixas de preservação permanentes para implantar os equipamentos 
ao mesmo tempo em que exercem a função de proteção ambiental. São espaços 




do solo são limitados, de acordo com o estágio de conservação da massa vegetativa 
(SCALISE, 2002; ALBUQUERQUE, 2006). 
Quanto à função ecológica, os parques urbanos, quando associados à 
proteção ambiental, geralmente estão implantados em locais com grande massa 
vegetativa nativa, remanescente das áreas urbanizadas e ao longo das margens dos 
rios e lagoas intraurbanos. O uso do solo nesses espaços é mais restrito a outras 
tipologias de parque, a apropriação do local é adaptada de acordo com as 
características de fauna e flora presentes. A implantação de equipamentos e 
mobiliários também são mais restritas e, de acordo com Scalise (2002), deverão ser 
construídas unicamente se forem essenciais para o funcionamento do parque. 
No que diz respeito à conservação ambiental,  Albuquerque (2006)  afirma 
que: 
 
Estas são a representação da natureza em um contexto urbano, ou seja, a 
tentativa de reprodução de um ambiente natural em um espaço artificial. Os 
parques urbanos são espaços artificializados, resultados deste processo de 
humanização, entretanto, em busca de uma naturalização do espaço 
urbano, com o objetivo de promover a sustentabilidade do meio ambiente 
urbano, proporcionando lazer à população, entretanto, estes espaços, 
devido à dinâmica urbana, podem possuir outras funcionalidades. 
(ALBUQUERQUE, 2006, p. 106), 
 
A associação do parque urbano como local de recuperação e conservação 
ambiental, segundo Albuquerque (2006), deverá contemplar elementos próprios de 
cada área, como a identidade própria do local, estado de conservação ambiental da 
massa vegetativa presente e da função para a cidade. A preservação ambiental, 
através da implantação dos parques ambientais, garante a continuidade e a 
proteção das espécies de fauna e flora nativas.  
A necessidade de espaços urbanos que atendam as funções social, ambiental 
e paisagística é proporcional ao aumento da urbanização, o que introduz os parques 
públicos como um importante instrumento de desenvolvimento dos planos e projetos 
urbanos. A implantação e manutenção dos parques urbanos é atribuição do Estado, 
mas, em alguns casos, cabe ao município impor aos responsáveis pelos 
parcelamentos de solo a provisão desses equipamentos. Quanto à gestão desses 
locais, pode ser exclusiva do Estado ou em parceria do Estado com organizações 
privadas. Albuquerque (2006) explica que a implantação dos parques resulta na 




o capital o usa como instrumento para aumento do valor da terra das áreas 
próximas.  
Scalise (2002) entende que os parques públicos, quando administrados pela 
parceria público-privada, criam um paradoxo, pois, embora ofertem espaço de 
qualidade para os atores, influenciam de forma direta na valorização das terras do 
entorno. Esse processo torna o espaço segregador, ao passo que inibe a 
participação de algumas parcelas da sociedade por meio da qualificação social de 
tal parque em um espaço caro, onde a apropriação é feita pelos atores com boas 
condições financeiras. Nesse contexto, Albuquerque (2006) enfatiza que a gestão 
dos parques deve ser feita pelo Poder Municipal, com o intuito de amenizar a 
qualificação do entorno. E explica, ainda, que devem ser implantados pontualmente 
na malha urbana, para atender toda a cidade, observando o entorno e suas 
necessidades reais para definição de tipologia, funções e equipamentos. 
Para que o parque seja um espaço democrático e atenda a maior gama de 
atores possível, seu processo de planejamento e implantação deve contemplar uma 
ampla diversidade de espaços e equipamentos, cumprindo suas funções com a 
cidade e possibilitando distintas formas de uso do espaço. O parque, como espaço 
acessível, deve atender a população, atraindo por motivos diversos, com o objetivo 
de promover a qualidade de vida urbana. O parque urbano é, assim, elemento 
essencial na constituição da qualidade de vida urbana ambiental, caracterizando-se 
também como elemento fundante em um discurso de sustentabilidade urbana, 
dadas as suas características amenizadoras dos impactos decorrentes dos 
processos de urbanização. Para além da questão ambiental, cumpre funções com a 
cidade, como a constituição de espaços democráticos de fácil acesso público 
(SCALISE, 2002; ALBUQUERQUE, 2006). 
 
4.3 ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
 
O processo de urbanização resulta em uma série de modificações no meio 
ambiente. A fragmentação das áreas naturais e as modificações impostas pelos 
diferentes usos do solo urbano comprometem a conectividade entre as áreas 
naturais remanescentes. Nesse contexto, as áreas de proteção ambiental, como 
espaços verdes urbanos, são áreas geográficas ambientalmente protegidas. 




ambientais que justificam sua proteção por um conjunto de leis específicas. São 
locais destinados a proteção e conservação dos atributos ambientais estéticos ou 
culturais, determinados de acordo com suas condições biológicas (BRASIL, 2010; 
GONÇALVES, 2002). 
 A Constituição Federal, no Art. 20, esclarece que são bens da União os 
recursos naturais, as terras devolutas indispensáveis à preservação ambiental 
definidas em lei, os lagos, rios e quaisquer correntes de água, bem como os terrenos 
marginais e as praias fluviais (BRASIL, 1988). Gaio (2009) explica que a 
Constituição estabelece amplo campo de organização sobre as unidades da 
federação para definir os bens ambientais, inclusive no que se refere à classificação 
e ao modo de preservação ambiental. Nesse sentido, a Constituição serve como 
base para o conjunto de leis específicas que ordenam a organização das áreas de 
proteção ambiental. 
A partir da Constituição de 88 a resolução Conama n. 10, de 14/12/88, trata 
das áreas de proteção ambiental no país. Nesse sentido, define:  
 
Art. 1º - As Áreas de Proteção Ambiental - APA'S são unidades de 
conservação, destinadas a proteger e conservar a qualidade ambiental e os 
sistemas naturais ali existentes, visando a melhoria da qualidade de vida da 
população local e também objetivando a proteção dos ecossistemas 
regionais. (BRASIL, 1988)   
 
A Resolução Conama n. 10 ordena que, independentemente da titularidade 
da terra, seja pública ou privada, esses espaços deverão obedecer às legislações 
urbanas e ambientais. A Resolução, por meio do Art. 4º, esclarece que todas as 
áreas de proteção deverão ter zona de vida silvestre protegidas, nas quais será 
proibido ou regulado o uso dos sistemas naturais: 
 
§ 1º - As Reservas Ecológicas públicas ou privadas, assim consideradas de 
acordo com o Decreto Federal nº 89.336, de 31 de janeiro de 1984, e outras 
áreas com proteção legal equivalente, existentes em Território das APA'S, 
constituirão as Zonas de Preservação de Vida Silvestre. Nela serão 
proibidas as atividades que importem na alteração antrópica da biota.  
§ 2º - Serão consideradas como Zona de Conservação da Vida Silvestre as 
áreas nas quais poderá ser admitido um uso demorado e auto-sustentado 
da biota, regulado de modo a assegurar a manutenção dos ecossistemas 





As atividades humanas, nesse contexto, são orientadas de acordo com as 
características ambientais de cada local, onde a conservação dos processos 
naturais e da biodiversidade são prioritários. 
 Segundo Gaio (2009), os instrumentos de gestão e políticas de uso territorial 
são alternativas para conciliar a interação humana perante o meio ambiente. O autor 
explica que esses instrumentos, a partir da organização das leis de proteção 
ambiental, possibilitam a manutenção e preservação efetiva das áreas naturais 
protegidas, conciliando o uso do solo e a interação humana. Ainda, as políticas de 
uso do solo, quando aplicadas por meio de ações efetivas no controle do uso do solo 
das áreas preservadas, ordenam o território e compatibilizam a presença do meio 
ambiente e meio urbano, resultando em práticas de desenvolvimento sustentável 
(GAIO, 2009). 
 No ano 2000, foi promulgada a Lei n. 9.985, de 18/07/2000, com o objetivo 
de regulamentar o art. 225 da Constituição por meio da instituição do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC)22, que determina os 
instrumentos de gestão territorial das unidades de conservação e classifica as 
tipologias das áreas de preservação ambiental. O SNUC integra as áreas de 
preservação ambiental, facilitando a gestão desses espaços, incentivando a 
pesquisa científica sobre o meio ambiente, a recuperação de áreas degradadas e a 
dispersão de espécies, como também a sobrevivência da fauna e da flora em risco 
de extinção. A partir da criação do SNUC, o governo concebe, por meio de 
estratégias políticas e diferentes instrumentos, os órgãos de gestão das áreas 
preservadas, como também importantes estratégias de manutenção e conservação 
desses locais, por exemplo, o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação e o 




22 Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, organizada pela Lei do SNUC - LEI 
9.985/2000, tem por objetivo ordenar o conjunto de unidades de conservação (UC) federais, 
estaduais e municipais. Os objetivos específicos se diferenciam quanto à forma de proteção e usos 
permitidos das UC: aquelas que precisam de maiores cuidados, pela fragilidade e particularidades, e 
aquelas que podem ser utilizadas de forma sustentável e conservadas ao mesmo tempo. 
23 Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), decreto nº 5.758, de 13 de abril de 2006, 
tem por objetivo proteger e gerir adequadamente as áreas de proteção ambiental, ampliar, organizar 





O Ministério do Meio Ambiente (MMA) delega as condições de manutenção 
e gestão desses espaços de acordo com a titularidade da terra. As de propriedade 
pública cabem ao Estado, através do órgão gestor da unidade, para garantir as 
condições necessárias para a existência das áreas de preservação, enquanto as de 
propriedade privada cabe ao proprietário. Nos dois casos, as exigências e restrições 
legais devem ser cumpridas (BRASIL, 2010).  
De acordo com a classificação do MNA, a partir da Lei n. 9.985/2000, as 
áreas de preservação ambientais podem ser:  
 Unidades de Conservação (UCs): áreas consideradas essenciais para a 
preservação ambiental enquanto podem servir as dinâmicas econômicas, desde que 
seja garantida a conservação da biodiversidade. São de propriedade pública, 
estando sobre proteção e gerenciamento do Estado. Algumas estão sob regime de 
proteção integral, enquanto outras são destinadas ao uso sustentável; 
 Área de Proteção Ambiental: áreas com atributos naturais, estéticos e 
culturais importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas. Possuem o objetivo de proteger a diversidade biológica, garantir a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais e organizar o processo de 
urbanização. Podem ser de propriedade pública ou privada e geralmente são áreas 
de grande extensão territorial; 
 Áreas de Preservação Permanente: áreas com grande importância para a 
preservação da fauna e da flora. São os locais destinados a proteger os animais em 
risco de extinção, evitar riscos de enchentes e deslizamentos de terras, garantir a 
proteção de restingas, veredas e várzeas e criar faixas de proteção ao longo de 
ferrovias e rodovias. Podem ser de propriedade pública ou privada. O uso do solo e 
a interação humana são permitidos em alguns casos de excepcionalidade, de 
acordo com o estado de conservação dessas áreas;  
 Floresta Nacional: áreas com cobertura florestal predominantemente de 
espécies nativas. A propriedade desses locais é do Estado e, quando permitido o 
uso, é de caráter sustentável e diversificado, envolvendo pesquisa científica. É 
admitida a permanência, unicamente, de populações tradicionais que a habitam 
desde sua criação; 
 Reserva Extrativista ou Reserva de Desenvolvimento Sustentável: área 




extrativistas tradicionais, que usam o espaço para desenvolver atividades 
econômicas baseadas no extrativismo, na agricultura de subsistência e na criação 
de animais de pequeno porte. O uso dos recursos naturais existentes nesses locais 
deverá ser sustentável, paralelamente à preservação ambiental e à proteção dos 
meios de vida e da cultura dessas populações. De propriedade do Estado, permite 
visitação pública e pesquisa científica; 
 Reserva de Fauna ou Estação Ecológica: área pública com acesso e uso 
limitado, pois apresenta fauna e flora em avançado estágio de desenvolvimento. 
Locais usados para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico 
sustentável de recursos ambientais; 
 Reserva Particular do Patrimônio Natural: área privada, mantida e controlada 
pelo proprietário, apoiado por órgãos do Estado. O objetivo é conservar a 
diversidade biológica, permitindo a pesquisa científica e atividades econômicas de 
baixo impacto ambiental por meio da visitação turística, recreativa e educacional; 
  Reserva Biológica: área destinada à preservação da diversidade biológica, 
além da flora a de fauna presente, constitui grande importância para a recuperação 
de ecossistemas alterados. O uso do solo é restrito, onde ações de manejo para 
recuperar o meio ambiente são explorados. De propriedade pública, apenas 
interação humana com objetivo educacional é permitido; 
 Parque Nacional: local destinado à preservação dos ecossistemas naturais 
com grande importância para a paisagem. A interação humana nesses espaços é 
superior às outras categorias, pois o meio ambiente geralmente está em equilíbrio, 
permitindo o desenvolvimento de atividades recreativas e educativas. De 
propriedade pública, são gerenciados por entidades específicas para cada local; 
 Monumento Natural: área destinada à preservação da paisagem, permitindo 
diversas atividades de visitação. Pode ser de propriedade pública ou privada 
(BRASIL, 2010).  
No meio urbano, as áreas de preservação permanentes são os locais de 
proteção ambiental mais encontrados. Como espaços remanescentes no processo 
de urbanização e dispersão das cidades, são de extrema importância para o 
equilíbrio do meio urbano e ambiental e para a sustentabilidade das cidades. Tanto 
quanto as áreas verdes, são expostas as dinâmicas capitalistas das cidades no que 




importantes atributos de preservação, em tese, deveriam ser protegidas da 
degradação.  
Contudo, no cenário atual das cidades, e justamente pela legislação tratar as 
áreas de preservação, na grande maioria dos casos, como espaços protegidos sem 
possibilidade de interferência humana, tornam-se locais degradados e 
marginalizados. Sem o devido cuidado, face sua relevante importância para o 
equilíbrio sustentável das cidades, as áreas de preservação são passíveis aos riscos 






























PARTE 02 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANTE URBANAS 
 
A segunda parte dessa dissertação aborda as áreas de preservação 
permanente urbanas como espaços verdes, os quais apresentam a função de 
conservação ambiental, condicionados às dinâmicas históricas de expansão urbana 
brasileira, onde o meio ambiente é submetido às condicionantes econômicas. O 
capítulo 5 apresenta a construção das atuais condições urbanas, como também as 
considerações legislativas das áreas de preservação nas cidades brasileiras. Aqui 
também são apresentadas as condicionantes e funções das áreas de preservação 
permanentes dos cursos d’água, que são objeto de estudo dessa dissertação. 
Por fim, o capítulo 6 discute as condicionantes, a partir do estado da arte, 
para o uso das áreas de preservação permanente urbanas, novamente com o 
enfoque para as APPs de cursos d’água. São analisadas as funções que esses 
espaços desempenham em relação às cidades, como também as formas de 
influência e contribuição que possibilitam aos atores a partir da apropriação desses 
locais. São apresentadas ainda as dinâmicas de apropriação das áreas de 





















5 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE  
 
As áreas de preservação permanente são áreas geográficas delimitadas e 
protegidas pela legislação ambiental do Brasil. São locais em torno dos rios, lagos, 
nascentes e morros, que podem possuir cobertura vegetal ou não e áreas com 
grande massa vegetativa nativa. Foram criadas para garantir a preservação 
ambiental e favorecer as pesquisas científicas relacionadas ao meio ambiente. De 
acordo com o Ministério do Meio Ambiente, as APPs correspondem atualmente a 
20% do território brasileiro (BRASIL, 2010).   
As áreas de preservação permanente são essenciais para preservação e 
manutenção dos ecossistemas, seja em área urbana ou rural. Além da função de 
preservação ambiental, as APPS exercem a função ambiental de forma mais 
abrangente, pois conservam a qualidade ambiental, a estabilidade geológica e 
proporcionam condições para a manutenção da fauna, resultando no bem-estar do 
meio ambiente e das coletividades humanas (LOBODA, 2003).  
Desde 1934, as áreas de preservação permanente são tratadas na legislação 
brasileira. Inicialmente, o Código Florestal de 1934 proibia a devastação da 
vegetação das encostas de morros em centros urbanos e protegia matas ciliares às 
margens dos cursos d’água. No ano de 1965, na revisão do Código Florestal, Lei nº 
4.771/65, as áreas de preservação permanente foram definidas como áreas 
“cobertas ou não por vegetação nativa, com as funções ambientais de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade e o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas”24 (BRASIL, 1965).  
O Código Florestal de 1965, segundo Gaio (2009), reitera a importância do 
bem-estar ambiental e das populações humanas. A legislação apresenta, pela 
primeira vez no campo jurídico brasileiro, conceitos das áreas de preservação e de 
reserva legal de forma precisa e detalhada.  
A Lei do Parcelamento do Solo Urbano, Lei n 6.766/1979, no inciso III do art. 
4º, prevê a reserva da faixa não edificável de 15 metros “ao longo das águas 
_______________  
 
24 art. 1º, § 2º, inciso II da Lei 4.771, de 1965 (Código Florestal): Área de Preservação Permanente: 
área protegida nos termos dos Arts. 2o e 3o desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 





correntes e dormentes, salvo maiores exigências da legislação específica” (Brasil, 
1979). Nesse contexto, a lei de Parcelamento de Solo Urbano apresenta maiores 
exigências que a legislação ambiental vigente da época (Código Florestal de 65)25 
ao ampliar a largura das faixas de preservação no entorno dos rios urbanos. Até a 
promulgação da Lei de Parcelamento de Solo, não havia na legislação brasileira a 
diferenciação entre APPs urbanas ou rurais, bem como a diferenciação de 
tratamento das mesmas. 
Na Constituição de 88, embora não haja literalmente o termo “áreas de 
preservação permanente”, as áreas de proteção ambiental são definidas e 
protegidas pelo inciso III, § 1º, do art. 225. Contudo, Gaio (2009) explica que apenas 
no final do século XX a legislação passa a abranger o conceito das APPs de 
maneira mais ampla, englobando todas as massas vegetativas, independentemente 
de serem espécies nativas, desde que tenham “a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, o solo, o fluxo gênico de 
fauna e flora e a biodiversidade” (GAIO, 2009, p. 332).   
A revisão do Código Florestal em 2012, Lei Nº 12.651/2012, diferencia as 
tipologias de APPs, prevendo parâmetros de gestão de acordo com as 
peculiaridades de cada área a ser protegida. No Capítulo II, o Código Florestal de 
2012 define as áreas de preservação ambiental26 da seguinte forma:   
 
Seção I Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 
Art. 4o Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei: 
I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, 
em largura mínima de 
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura; 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 
50 (cinquenta) metros de largura; 
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 
200 (duzentos) metros de largura; 
_______________  
 
25 As dimensões das áreas de preservação permanente foram ampliadas no Código Florestal de 
1965, apenas no ano 1989, pela Lei Federal nº 7.511/89, o qual determina que as faixas marginais 
aos cursos d´água são consideradas de proteção permanente: de 5 para 30 metros para os cursos 
d'água de menos de 10 metros de largura e 50 cinquenta metros para os cursos d'água que tenham 
de 10 (dez) a 50 metros de largura. Enquanto a Lei Federal nº 6766/79, atualmente, ainda estabelece 
a faixa non aedificandi de 15 metros ao lado dos corpos hídricos, sem exigência de área verde. 
26 O Código Florestal de 2012, na Seção I Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente, 
estabelece outras tipologias de áreas de preservação. Aqui, foram indicadas apenas as de interesse 





d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros. 
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura 
mínima de: 
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 
20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) 
metros; 
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas. 
III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 
barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na 
licença ambiental do empreendimento. (BRASIL, 2012) 
 
Ainda, caso haja necessidade, o Poder Público pode definir como áreas de 
preservação permanente aquelas que apresentem as seguintes funções:  
 
Art. 6º [...] 
I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de 
terra e de rocha; 
II - proteger as restingas ou veredas; 
III - proteger várzeas; 
IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção; 
V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou 
histórico; 
VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 
VII - assegurar condições de bem-estar público;  
VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades 
militares. (BRASIL, 2012) 
 
No que diz respeito à forma de gestão, manutenção e criação das APPs, 
desde o Código Florestal de 1934 até a legislação atual, essa tarefa é de 
responsabilidade do Poder Público. Da mesma forma, sobre a incidência das áreas 
de preservação urbanas, determina-se que os planos diretores e as demais leis de 
uso e ocupação do solo municipais e estaduais devem respeitar as diretrizes 
estabelecidas pela legislação federal (GAIO, 2009). 
Quanto ao uso e à apropriação das APPs, existe a regra geral da 
intocabilidade, ou seja, essas áreas devem ser mantidas em seu estado natural de 
conservação, sem qualquer interferência humana. A regra geral da intocabilidade 
permite algumas exceções em casos excepcionais descritos no art. 3º do Código 
Florestal de 2012: 
 
Art. 8o A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de 
Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade 





§ 1o A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e 
restingas somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública. 
§ 2o A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de 
Preservação Permanente de que tratam os incisos VI e VII do caput do art. 
4o poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a função 
ecológica do manguezal esteja comprometida, para execução de obras 
habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de regularização 
fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por 
população de baixa renda.            
§ 3o É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a 
execução, em caráter de urgência, de atividades de segurança nacional e 
obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de 
acidentes em áreas urbanas. 
§ 4o Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras 
intervenções ou supressões de vegetação nativa, além das previstas nesta 
Lei. (BRASIL, 2012) 
 
O Código Florestal de 2012 permite, ainda, no art. 9º, o acesso de pessoas e 
animais às APPs para obtenção de água e para realização de atividades de baixo 
impacto ambiental. Qualquer forma de intervenção nessas áreas requer autorização, 
sob pena da atividade ser considerada crime ambiental, de acordo com a Lei 
Federal nº 9.605/9827, resultando em pena de detenção e multa pelo patrimônio 
danificado. 
A propriedade das APPs pode ser pública ou privada, de acordo com a 
titularidade da terra. A regra geral da intocabilidade implica na proibição de qualquer 
atividade econômica ou urbanística dentro das APPs independentemente de tal 
titularidade. Gaio (2009) explica que esse fato pode criar colisão com o direito de 
propriedade, quando essa é privada. Para o autor, a proteção jurídica ao meio 
ambiente reduz o conceito de propriedade e, consequentemente, retira o direito de 
poluir, desmatar e degradar essas áreas. Cabe ao proprietário, inclusive, o dever de 
reflorestar e manter em condições naturais a vegetação das APPs (GAIO, 2009). 
Teoricamente, as áreas de preservação permanente são protegidas pela 
legislação, contudo, Gaio (2009) explica que essas áreas possuem um déficit quanto 
sua efetividade, inclusive por parte do Poder Público. Na prática, são preservadas 
em seu estado natural de conservação, geralmente por meio da implantação das 
áreas de reserva legal nos espaços rurais e por meio das imposições legislativas de 
uso do solo nas áreas urbanas.  
_______________  
 
27 Lei Federal nº 9.605/98. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 




No meio urbano, principalmente quando são de propriedade particular, a 
manutenção e preservação das APPs é insuficiente para a conservação das 
características ambientais influentes na qualidade de vida humana. Quando são de 
propriedade pública e apresentam algum tipo de uso público, permitido pelas 
excepcionalidades da Regra Geral da Intocabilidade, apresentam melhores 
condições de inserção na paisagem e na qualidade de vida das cidades (GAIO, 
2009; LOBODA, 2003). 
Embora seja reconhecida a importância das áreas de preservação 
permanente, tanto no meio urbano quanto para o meio rural, a falta de efetividade e 
inclusão desses locais no planejamento urbano, mesmo que esse fator seja imposto 
por meio das legislações ambientais e urbanas, resulta na falta de condições 
mínimas de sobrevivência desses espaços. Na prática, as APPs estão protegidas 
pela Regra Geral da Intocabilidade, principalmente no meio rural, ou degradadas e 
marginalizadas, principalmente no meio urbano, sem contar com cobertura vegetal. 
Nesse contexto, todo o potencial ambiental desses locais é em grande parte 
desperdiçado, tornando a preservação da natureza e a contribuição para o bem-
estar da coletividade humana obsoletos (ARAÚJO, 2002; LOBODA, 2003). 
 
5.1 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANETE URBANAS 
 
A maioria das cidades brasileiras surgiram e cresceram no entorno de rios e 
lagoas, pois os cursos d’água oferecem suporte e serviços essenciais à coletividade 
humana, como abastecimento de água potável, canal de comunicação e transporte 
entre os aglomerados urbanos, entre outros. Contudo, raramente as faixas marginais 
dos rios foram preservadas no processo de urbanização brasileiro (ACSELRAD, 
2010; ARAÚJO, 2014). 
 Embora atualmente exista a legislação específica para delimitação e 
proteção das áreas de preservação permanente, o planejamento urbano e suas 
diretrizes, em grande parte, ainda ignora a preservação desses espaços. 
Consequentemente, os prejuízos, tanto para o meio ambiente quanto para o meio 
urbano, acarretam graves consequências para o bem-estar da população 
(ACSELRAD, 2010; ARAÚJO, 2014). 
Os rios, córregos e nascentes, perante o desenvolvimento das cidades 




enclaves para o desenvolvimento urbano, barreiras geográficas a serem vencidas. 
Nesse contexto, não foram incorporados ao desenvolvimento urbano e tão pouco 
seu entorno foi protegido, revertendo-se em locais que atualmente se constituem 
áreas de conflito urbano, degradação ambiental e risco para os atores das cidades. 
Esse modelo de desenvolvimento, o qual ignora os cursos d’água, resultou na 
deterioração de grande parte das Áreas de Preservação Permanente nas cidades 
(ARAÚJO E GANEM, 2014). 
As áreas de preservação permanente urbanas são, atualmente, 
sistematizadas pelo Código Florestal de 2012, que as constitui em locais “legalmente 
protegidos, ambientalmente frágeis e vulneráveis, podendo ser públicas ou privadas, 
urbanas ou rurais, cobertas ou não por vegetação nativa” (Brasil, 2014). O Ministério 
do Meio Ambiente cita, entre as principais funções das áreas de preservação 
permanente urbanas: 
 
A proteção do solo, prevenindo a ocorrência de desastres associados ao 
uso e ocupação inadequados de encostas e topos de morro; 
A proteção dos corpos d'água, evitando enchentes, poluição das águas e 
assoreamento dos rios; 
A manutenção da permeabilidade do solo e do regime hídrico, prevenindo 
contra inundações e enxurradas, colaborando com a recarga de aquíferos e 
evitando o comprometimento do abastecimento público de água em 
qualidade e em quantidade; 
A função ecológica de refúgio para a fauna e de corredores ecológicos que 
facilitam o fluxo gênico de fauna e flora, especialmente entre áreas verdes 
situadas no perímetro urbano e nas suas proximidades, 
A atenuação de desequilíbrios climáticos interurbanos, tais como o excesso 
de aridez, o desconforto térmico e ambiental e o efeito "ilha de calor". 
(BRASIL, 2014) 
 
Essencialmente, as áreas de preservação permanente urbanas agem no 
equilíbrio entre meio urbano e meio ambiente, influenciando na preservação da 
biodiversidade de fauna e flora que existem dentro das cidades. Refletem no 
resguardo dos biomas e das áreas de reserva ambientais de florestas através da 
preservação e manutenção de vegetação nativa. Quando preservadas e integradas 
à paisagem urbana, as áreas de preservação agregam muitos fatores positivos para 
a sustentabilidade das cidades e qualidade de vida dos atores urbanos. Incorporam 
às cidades elementos externos ao desenvolvimento urbano, como a produção de 
hortas urbanas e a concentração de massa vegetativa (LOBODA, 2003). 
Paralelamente, auxiliam na infraestrutura urbana, principalmente na 




evitando, assim, os alagamentos e deslizamentos de terra. Colaboram no controle 
térmico das cidades, pois a retenção de água por meio da vegetação, além de 
contribuir para a preservação e manutenção dos cursos d’água e nascentes 
urbanos, aumentam a umidade das cidades A concentração de massa vegetativa 
desses locais influencia na redução de ruídos e de gás carbônico na atmosfera. São 
espaços essenciais para a paisagem urbana concreta ser descontruída, 
proporcionando espaços de refúgio ambiental em meio ao asfalto e ao concreto 
(FISHER e SÁ, 2007). 
A função essencial das áreas de preservação permanente urbanas é a 
preservação da natureza em meio à cidade.  Fisher e Sá (2007) qualificam as APPs 
urbanas além da contribuição para a paisagem das cidades e para a preservação 
ambiental. Para os autores, elas são essenciais para a promoção da vida 
sustentável urbana quando cumprem as seguintes funções:  
 Função Ecológica: constitui abrigo para a fauna remanescente nas áreas 
urbanas. Atua no sentido de prevenção e no controle dos deslizamentos de terra e 
enchentes quando existe concentração de vegetação, de acordo com características 
do solo e topografia; 
 Função de estabilidade geológica: uma das atribuições mais importantes das 
APPs de encostas, também presentes nas cidades. Locais com declividades 
superiores a 45º, topos de morro, montes, montanhas e serras, são em geral áreas 
frágeis e sujeitas a desbarrancamentos e deslizamentos de solo ou rochas. A 
preservação da massa vegetativa nesses locais previne os deslizamentos de terra e 
contribui para a manutenção e recarga de aquíferos que vão abastecer as 
nascentes;  
 Função paisagística: elemento básico das unidades de paisagem, atenuam os 
espaços construídos e fechados, pois são elementos abertos em meio à malha 
urbana; 
 Função física: influência nas questões físicas da cidade, ao passo que reduz 
a poluição atmosférica e a sonora, reduz a força e condiciona a circulação dos 
ventos, atua na absorção da água das chuvas e permite a continuidade de lençóis 
freáticos e pode fornecer sombreamento para transeuntes e áreas livres para 




 Função psicológica e sensorial: permite o contato dos atores urbanos com o 
meio ambiente, proporciona o lazer ativo e passivo, de acordo com as 
características topográficas e de vegetação presentes. Pode ainda servir a 
propósitos religiosos, como local de integração e ritos com a natureza; 
 Função Cultural: influencia a construção das relações dos atores com o meio 
que o circunda e entre os próprios indivíduos. Pode ser elemento integrante da 
paisagem e identidade (FISHER & SÁ, 2007, p. 14). 
A continuidade das áreas de preservação permanente urbanas permite 
também a formação de corredores de vegetação entre as áreas verdes 
remanescentes urbanas e as Reservas Legais e Unidades de Conservação, ou 
outras áreas protegidas, proporcionando a interligação da fauna e da flora dessas 
regiões. Nesse contexto, além de atender as funções que influenciam na qualidade 
de vida das cidades, proporcionam condições de continuidade às reservas de 
proteção que estão fora do perímetro urbano, sejam essas públicas ou privadas. 
Loboda (2003) explica que, assim, além de garantir condições essenciais para o 
bem-estar dos atores da cidade, estendem a qualidade de vida às populações rurais. 
Existe um consenso entre os pesquisadores sobre a insubstituibilidade das 
áreas de preservação permanente no meio urbano. Independentemente de seu grau 
de conservação, esses locais desempenham serviços ecossistêmicos para as 
cidades. Embora, atualmente, seja reconhecida a importância das APPs nas 
cidades, tanto pelas legislações urbanas e ambientais quanto por atores ativos no 
planejamento urbano, essas áreas são condicionadas pelo “progresso urbano” à 
artificialização, resultando no comprometimento de suas condições ecológicas. 
Segundo Araújo e Ganem (2014), a degradação das áreas de preservação 
urbanas reflete o sistema capitalista de uma sociedade cada vez mais urbanizada, 
com demanda crescente de consumo.  Para Ganem (2014), é passível a 
identificação de uma mudança de paradigma sobre a apropriação das áreas de 
preservação ambiental, contudo, ela ocorre de forma interligada ao poder aquisitivo 
dos atores envolvidos nas dinâmicas de uso desses espaços. Ele explica que é 
possível notar a preservação das APPs urbanas em regiões da cidade onde a 
preservação ambiental é usada como fator de valorização do preço do solo. 
Enquanto de outro lado, nas periferias e nas regiões onde estão concentrados os 
atores de baixo poder aquisitivo, as APPs, em geral, se encontram subjugadas a 




(2007), as APPs apresentam também uma função econômica, pois influenciam os 
valores das propriedades do entorno de forma positiva ou negativa, de acordo com o 
estado de conservação que apresentam.  
São frequentes os casos de ocupações irregulares nas APPs nas áreas 
urbanas consolidadas28, principalmente nas áreas de encostas e no entorno dos 
cursos d’água. Grande parte das APPs nas cidades não estão cobertas por 
vegetação e apresentam diversos tipos de uso, embora esses espaços sejam 
usados por vias públicas, e equipamentos urbanos, a maior parte é usada para 
moradia. Gaio (2009), e Araújo e Ganem (2014), concordam ao explicar que a não 
observação das diretrizes restritivas para a ocupação do solo nas APPs urbanas 
resulta em inúmeras perdas nos quesitos ambiental e social, mas principalmente 
para a qualidade de vida urbana. Gaio (2009) explica que, na prática, cabe ao Poder 
Público a retificação, por meio de custos sociais e econômicos, da degradação 
ambiental, ainda que os particulares possam ser responsabilizados. Enquanto, para 
Ganem (2014), a remoção dessas infraestruturas e edifícios, para a reconstituição 
do meio ambiente, significaria a desestruturação do espaço urbano consolidado. 
Especificamente para o uso do solo como moradia nas áreas urbanas 
consolidadas, Gaio (2009) explica que a ocupação das APPs ocorre com o intuito de 
diminuir os custos econômicos e sociais da dispersão urbana. Para o autor, se os 
Planos Diretores e Leis de Uso de Solo, vigentes na época em que essas cidades 
foram constituídas, permitiram a apropriação desses espaços, esse fato atenua 
consideravelmente a intensidade restritiva das legislações de ocupação atuais. 
O autor salienta que, para esses casos, observadas as dimensões que a faixa 
de APP continha na legislação vigente na época da ocupação, o saldo restante pode 
ser integrado ao cálculo do coeficiente de aproveitamento do imóvel. Contudo, para 
os locais que em meio à malha urbana consolidada apresentam-se conservados, 
Gaio (2009) pondera que a ocupação do solo deve ser realizada de forma restritiva, 
_______________  
 
28 Entende-se por áreas urbanas consolidadas: 
I - incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor ou por lei municipal 
específica; II - com sistema viário implantado e vias de circulação pavimentadas; III - organizada em 
quadras e lotes predominantemente edificados; IV - de uso predominantemente urbano, caracterizado 
pela existência de edificações residenciais, comerciais, industriais, institucionais, mistas ou voltadas à 
prestação de serviços; e V - com a presença de, no mínimo, três dos seguintes equipamentos de 
infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais; b) esgotamento sanitário; c) 
abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; e) limpeza urbana, coleta e 





mesmo que esse fato inviabilize o aproveitamento econômico-urbanístico das 
propriedades afetadas (GAIO, 2009). 
A dicotomia entre preservação ambiental e expansão urbana inclui a 
problemática da gestão das APPs nas cidades, independente de titularidade, como 
um dos fatores primordiais do planejamento urbano. Gaio (2009) e Araújo (2014) 
entendem que a forma de gestão das APPs, por parte do poder público, gera um 
conflito de interesses entre a relação do planejamento urbano com as necessidades 
de proteção e cuidado ambiental desses espaços. Para Gaio (2009), as contradições 
geradas sobre a gestão das APPs é claramente o conflito de interesses sobre a 
prioridade desses locais e sobre a responsabilidade dos gastos de manutenção. 
De fato, as áreas de preservação permanente urbanas, quando tratadas da 
forma correta, de modo que cumpram as funções que atribuem qualidade ao 
desenvolvimento das cidades, efetivam características naturais e promovem a 
integração de meio ambiente e cidade. São espaços que, além de garantir a 
preservação ambiental, proporcionam maior qualidade de vida aos indivíduos dentro 
do meio urbano. 
 
5.2 AS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE URBANAS NA LEGISLAÇÃO 
 
As áreas de preservação permanente foram citadas na legislação brasileira 
inicialmente pelo Código Florestal de 1965. Contudo, o Código Florestal de 65 não 
diferenciava as APPs urbanas e rurais quanto sua forma de tratamento, especificava 
que esses espaços nos limites urbanos seriam definidos por lei municipal e 
normatizadas pelos planos diretores e leis de uso do solo, a partir das diretrizes do 
próprio Código. 
Nesse sentido, na visão de Araújo (2014), as legislações municipais nada 
fizeram a não ser criar repetições dos termos contidos no Código, que para a autora 
apresenta uma redação que gerou controvérsias. Araújo (2014) explica que, como 
não houve a diferenciação na forma de tratamento entre as APPs urbanas e rurais, 
também não houve uma instituição da forma de gestão desses espaços dentro das 
cidades, o que, consequentemente, gerou controvérsias na hora da aplicação, e o 
entendimento, em várias situações de que as exigências do Código, somente 




Esse entendimento era conveniente para a incorporação imobiliária em áreas 
urbanas, porém, não pode ser aventada como verdadeira, uma vez que o Código 
Florestal não vedou a aplicação das normas relativas às APPs às áreas urbanas. 
Reforça essa tese, o fato do CONAMA necessariamente regular a 
flexibilização das áreas de APP urbanas na vigência do Código Florestal. De acordo 
com Daniele Pontes (2012), no ano de 2009, a Resolução do CONAMA n. 412, 
adotou procedimentos simplificados para a concessão de licenciamento ambiental 
de novos empreendimentos desde que caracterizados como de interesse social, em 
que o potencial de impacto fosse classificado como baixo. Dentre as justificativas 
para essa medida, inclusive liberada para áreas de expansão urbana, estava a 
necessidade de relocação de moradores que ocupassem áreas de risco. Se houve 
necessidade de flexibilização para essas áreas, significa dizer que o Código de 1965 
era aplicado às áreas urbanas, mas, provavelmente, apenas na remoção da 
população mais pobre. A ocupação de áreas de APP pela população mais abastada 
foi justificada muitas vezes na inaplicabilidade do Código Florestal, sendo tal 
situação já explicitada por Acselrad (2009). 
A Lei de Uso e Parcelamento de Solo, Lei 6.766/79, determinou a criação das 
faixas non aedificandi29 para loteamentos urbanos. Dessa forma, foi instituída uma 
faixa de largura de 15 metros ao longo das águas correntes e dormentes. A Lei 
6.766/79, ainda estabeleceu, explicitamente, que as exigências mais restritivas 
definidas por legislação específica deveriam ser cumpridas. A partir desse contexto, 
os conflitos na aplicação das faixas de áreas de preservação urbanas se 
intensificam, enquanto o Código Florestal de 65 prevê uma faixa non aedificandi de 
no mínimo cinco metros de largura30, a lei de parcelamento de solo já previa a 
largura mínima de 15 metros.  
Alguns planos diretores e leis de parcelamento de solo foram atualizados 
posteriormente à promulgação da Lei de Parcelamento de Solo, isso quando havia a 
_______________  
 
29 Faixa Non Aedificandi: área ao longo dos cursos d’água, determinados por lei, onde não pode ser 
edificado nenhum benfeitoria. Área não edificante (tradução livre). 
30 As larguras das APPS, no Código Florestal de 65, são determinadas pelas larguras dos rios. No 
Art. 2°, consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais 
formas de vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em 
faixa marginal cuja largura mínima será: 1 - de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez) 
metros de largura; 2 - igual à metade da largura dos cursos que meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) 
metros de distância entre as margens. (BRASIL, 1965). Então, a média das faixas de preservação 





existência deles nas cidades, resultando em grande parte dos loteamentos com 
faixas de APPs de 5 metros, mesmo após a instituição da Lei 6.766/79. Para Araújo 
e Ganem (2014), a divergência jurídica entre a função da faixa definida no Código 
Florestal de 65 e a definida na Lei de Uso e Parcelamento do Solo, explicita as 
diferenças discursivas que serviram para escassear as áreas de preservação nos 
centros urbanos consolidados.  
A Lei de Parcelamento de Solo de 79 ainda restringiu o uso do solo ao não 
permitir, por meio do art. 30, o parcelamento de áreas alagadiças e sujeitas a 
inundações em locais com declividade igual ou superior a 30% (salvo exceções 
específicas), em locais de preservação ecológica e em terrenos onde as condições 
geológicas impedem a execução de edificação. E reiterou, ainda, a necessidade do 
controle do poder municipal e do Estado, por meio das legislações específicas e 
fiscalizações, na efetivação da proteção do meio ambiente perante a evolução da 
urbanização (art. 13) (BRASIL, 1979).  
No que concerne ao uso, ocupação e manejo vegetal das áreas de 
preservação permanente, o Código Florestal de 65 evidenciava a necessidade da 
participação do Estado e permitiu o uso desses locais por meio da supressão total 
ou parcial da vegetação existente, em caso de utilidade pública ou de interesse 
social, contudo, apenas se essa fosse admitida com prévia autorização do Poder 
Executivo Federal. A exceção do uso das áreas de preservação, quando fosse 
necessária, ficaria condicionada à execução de obras, planos, atividades ou projetos 
de utilidade pública ou interesse social. 
 Para Araújo (2014), a falta de diretrizes mitigadoras para as transgressões 
das condições impostas pelo Código, paralelamente à falta de uma legislação 
específica para punir as infrações ambientais31 na época, evidencia parte dos 
conflitos atuais quanto ao uso das APPs.  Na visão de Milaré (2011), o Estado, 
embora existissem as legislações pertinentes à época, se fez omisso quanto à 
gestão do uso das APPs urbanas, permanecendo assim até o início dos anos 2000.     
Então, no ano de 1989, após a promulgação da Constituição Federal em 
1988, é feita a alteração legislativa do Código Florestal de 65 (Lei nº 7.803, de 
18/06/89). Com o intuito de efetivar os artigos 170 e 225 da Constituição, sendo 
inseridos no Código Florestal, por meio do artigo 2º, parágrafo único, novas 
_______________  
 




dimensões para as faixas de preservação permanente no entorno dos rios e cursos 
d’água. A ampliação das faixas de preservação, principalmente para os rios com 
larguras de até 50 metros32, como explica Milaré (2011), torna o Código Florestal 
mais restritivo à Lei de Parcelamento e Uso do Solo, especificamente nas áreas 
urbanas. Contudo, não sana os conflitos deixados por anos de divergência jurídica 
quanto ao uso e preservação das APPs urbanas. 
No ano de 2001, é promulgada a Lei 10.257/2001, Estatuto da Cidade, com a 
finalidade de efetivar os Arts. 182 e 183 da Constituição Federal, que tratam sobre a 
política urbana. Araújo (2003) explica que, embora as diretrizes do Estatuto das 
Cidades estejam relacionadas de forma direta às questões do direito urbanístico, 
incidem repercussões evidentes à proteção ambiental. Por meio do art. 2º, o 
Estatuto da Cidade define um conjunto de diretrizes sobre a política urbana para 
coordenar o desenvolvimento das cidades, com a finalidade de atenuar e evitar as 
distorções do desenvolvimento urbano e seus efeitos negativos, entre outras 
questões também para o meio ambiente.  
Quanto às APPs urbanas, o Estatuto da Cidade as atinge de forma direta, no 
sentido de formalizar a regularização fundiária33 nesses locais, por meio da 
concessão de uso especial para fins de moradia nos imóveis públicos e por meio da 
usucapião especial de imóvel urbano nos imóveis de propriedade privada. As áreas 
de preservação das cidades, quando estão submetidas à lei da intocabilidade e não 
integradas ao espaço urbano, muitas vezes são ocupadas por assentamentos 
humanos informais. Para a viabilização da regularização fundiária, as ações e 
projetos são, ou em tese deveriam ser, ponderados por meio de análise de 
licenciamento ambiental, incluindo o estudo de impacto ambiental (ARAÚJO, 2003; 
ARAÚJO E GANEM, 2014). 
_______________  
 
32 Lei nº 7.803, de 18/06/89, Art. 1º. A Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: I - o art. 2º passa a ter a seguinte redação: Art. 2º a) ao longo dos rios ou de 
qualquer curso d'água, desde o seu nível mais alto, em faixa marginal cuja largura mínima seja: 1) de 
30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 2) de 50 (cinquenta) 
metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 3) de 100 
(cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de 
largura; 4) de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura; 5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham 
largura superior a 600 (seiscentos) metros. (BRASIL, 1989)  
33 Regularização fundiária é um procedimento que inclui medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 
sociais, com o objetivo de integrar assentamentos irregulares à cidade formal e assegurar o direito 
constitucional à moradia e o direito à cidade aos seus ocupantes, por meio da promoção da 
segurança na posse (titulação), do endereçamento oficial e do acesso a serviços públicos essenciais. 




Contudo, a Constituição Federal trata os direitos da coletividade como 
princípio maior, conjugando este ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
onde os direitos individuais ou coletivos devem coexistir com a preservação 
ambiental. Nesse contexto, o Poder Público não desaloja, e nem deveria o fazer, os 
atores que residem nas áreas ambientalmente protegidas, desde que a forma de 
apropriação do espaço não coloque em risco os próprios indivíduos. Araújo (2003) 
entende que cada situação de regularização fundiária em área de APPs deve ser 
analisada especificamente por meio dos instrumentos que o Estatuto das Cidades 
fornece, com o objetivo de garantir integração social da população socialmente 
vulnerável, em paralelo com a preservação ambiental (ARAÚJO, 2003; ARAÚJO E 
GANEM, 2014). 
Uma crítica feita ao Estatuto da Cidade é que as diretrizes de ordenação 
urbana se concentram em demasia nos instrumentos relativos ao problema fundiário 
das cidades, omitindo-se de certa forma quanto à questão ambiental. Através dos 
planos diretores, o Estatuto determina que o poder público municipal deverá 
estabelecer as áreas verdes urbanas, dentre elas as áreas de preservação, por meio 
dos seguintes instrumentos:  
 
O direito de preempção para aquisição de locais remanescentes com massa 
vegetativa relevantes; a transformação das reservas legais rurais em áreas 
verdes nas expansões urbanas; a exigência de áreas verdes nos 
loteamentos, empreendimentos comerciais e na implantação de 
infraestrutura; e a aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da 
compensação de crimes ambientais. (GANEM, 2014, p. 24) 
 
A lista de instrumentos, como explica Ganem (2014), é incompleta, pois 
ignora o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei 9.985/2000) e suas 
diretrizes, posto que essa possui recursos compatíveis para as áreas de 
conservação nos perímetros urbanos e sobre a aplicação da transferência do direito 
de construir a casos de interesse ambiental. Novamente, a legislação em questão 
não prevê o modo de conservação e subsistência das áreas de preservação 
urbanas, apenas direciona alguns instrumentos para sua formalização, quando não 
passíveis de regularização fundiária (ARAÚJO, 2003; ARAÚJO E GANEM, 2014). 
Após a implementação da Política Pública do Meio Ambiente e da efetivação 
da Constituição Federal, o Estado constitui os órgãos responsáveis pela gestão 




responsável por promover a Política Nacional do Meio Ambiente e o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente, com função de regulamentar a conciliação necessária 
entre os diferentes setores da sociedade e os órgãos ambientais competentes, com 
a finalidade de tornar as normas legais aplicáveis às diversas situações que 
envolvem o meio ambiente (BRASIL, 2018). Especificamente sobre as áreas de 
preservação permanentes, o Conama determina, por meio da Resolução CONAMA 
nº 302, de 20/03/02, sobre os parâmetros, definições e limites das APPs e, por meio 
da Resolução CONAMA nº 369, de 28/03/2006, as diretrizes de uso e a supressão 
vegetal desses espaços. 
A Resolução CONAMA nº 369, de 28/03/2006, define os casos de 
excepcionalidade para as quais a regra geral da intocabilidade não precisa ser 
cumprida. Dessa forma, determina os casos excepcionais em que a intervenção ou 
supressão de vegetação das APPs podem ser autorizadas pelo órgão ambiental 
competente. Trata de forma geral as áreas rurais e urbanas, determinando que a 
implantação de obras, planos, atividades ou projetos só pode ser efetivada quando 
for de utilidade pública ou interesse social, por meio de ações consideradas 
eventuais e de baixo impacto ambiental (BRASIL, 2006).   
O Art. 2º define como utilidade pública as atividades de segurança nacional 
e proteção sanitária, as obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços 
públicos de transporte, saneamento e energia e a implantação de área verde pública 
em área urbana, como também obras públicas para a implantação de instalações 
necessárias à captação e à condução de água e de efluentes tratados. E também 
determina que, de interesse social, são as atividades imprescindíveis à proteção da 
integridade da vegetação nativa, o manejo agroflorestal e a regularização fundiária 
sustentável de área urbana, entre outras ações34 (BRASIL, 2006). 
O Art. 3º explicita, ainda, que a intervenção nas áreas de APP somente será 
autorizada quando não houver alternativa técnica e locacional às obras, planos, 
atividades ou projetos propostos. Sobretudo, atendendo às condições e padrões 
aplicáveis aos corpos d’água, quando não houver risco de agravamento de 
processos, como enchentes, erosão ou movimentos acidentais de massa rochosa. 
Prevê, também, que as áreas de preservação só poderão ser ocupadas desde que 
_______________  
 
34 A resolução CONAMA nº 369/2006 traz, ainda, outras especificações de utilidade pública e 




os corredores de fauna, a manutenção da biota, a regeneração e a manutenção da 
vegetação nativa sejam priorizados. Quanto à taxa de supressão, permite que até 
cinco por cento da vegetação desses locais seja extraído (BRASIL, 2006). 
A questão da regularização fundiária nas áreas de APPs passa a ter 
parâmetros específicos, pois a resolução CONAMA nº 369/06 foi a primeira 
normativa a tratar da efetivação das ocupações nas áreas de preservação. A Seção 
IV “da Regularização Fundiária Sustentável de Área Urbana”, aborda os aspectos 
em que os casos excepcionais de ocupações urbanas em APP pudessem ser 
regularizados, ao mesmo tempo em que expressa um caráter de recuperação 
ambiental para esses locais. As diretrizes tratam, inicialmente, da viabilização de 
melhores condições de habitabilidade para os atores em situação de risco, para, de 
forma secundária, estabelecer critérios de melhorias ambientais e sanitárias para 
esses locais. Nesse contexto, a preservação e a manutenção das áreas de 
preservação permanente urbana ficam em segundo plano, no momento em que é 
viabilizada a regularização fundiária nesses locais (ARAÚJO E GANEM, 2014).  
A Resolução CONAMA nº 369/2006 foi revogada pelo atual Código Florestal, 
para o qual serviu de base para o texto sobre os possíveis casos de 
excepcionalidade da Lei da Intocabilidade. Araújo e Ganem (2014) explicam que, 
embora a resolução seja considerada um avanço em termos e diretrizes para o uso 
das áreas de preservação, especificamente as urbanas, mesmo que não haja essa 
diferenciação na redação da norma, a mesma apresenta divergências em sua 
aplicabilidade. Os autores entendem que algumas situações não foram reguladas 
pela norma, sendo tratadas apenas no Código Florestal de 2012, principalmente nas 
questões que concernem a supressão vegetal desses locais.  
A crítica é feita, essencialmente, no sentido de aplicação da Resolução, pois 
por vezes entravam em conflito com as Leis Ambientais Estaduais. Araújo e Ganem 
(2014) explicam que as legislações estaduais, em sua grande maioria, dispensavam 
a comprovação de inexistência de alternativa técnica e locacional para as hipóteses 
de utilidade pública e interesse social. Esse fato, aliado à falta de uma legislação 
federal que organize a ocupação das áreas de preservação, criou uma janela 
temporal de seis anos35 para a exploração das APPs. Nesse contexto, as áreas de 
_______________  
 
35 De 2006 a 2012, ano do sancionamento do atual Código Florestal, que regulamenta o uso e 




preservação foram apropriadas para regularização fundiária, apoiada também pelo 
Estatuto da Cidade, implantação de infraestruturas e equipamento urbanos ao 
mesmo tempo em que sofreram a supressão vegetal, sem que de fato se soubesse 
se era realmente a única alternativa para tais ações (ARAÚJO E GANEM, 2014). 
No ano de 2009, o “Programa Minha Casa, Minha Vida” (PMCMV) é 
oficializado pela Lei nº 11.977/2009. Na teoria, o discurso sobre o PMCMV 
envolveria diretrizes de proteção ambiental. Contudo, na prática, pouco foi efetivado 
sobre a proteção do meio ambiente, na realidade, a legislação focou em normas 
para a regularização fundiária de ocupações em áreas APPs e em procedimentos 
para novos parcelamentos de solo e outras determinações sobre a forma de 
aplicação do programa. 
A sessão II (Art. 53 a 60) da Lei 11.977/2009, abordou a “Regularização 
Fundiária de Interesse Social”, baseando-se na Resolução CONAMA 369/2006 e no 
Estatuto da Cidade. Ganem (2014) explica que as diferenças de conteúdo sobre a 
regularização fundiária são pequenas em comparação às legislações anteriores, 
contudo, as diretrizes que constam na Lei nº 11.977/2009 são essenciais para a 
questão, quando localizadas em APPS urbanas. A Lei 11.977/2009 regulamenta e 
diferencia a oficialização das ocupações nas áreas de APPS. Nesse sentido, só 
podem ser regularizados os assentamentos urbanos ocupados por população de 
baixa renda, até a data de dezembro de 2007, já as demais regularizações, que a lei 
chama de interesse específico, não seriam permitidas nesses locais. 
No que concerne a regularização fundiária de interesse social para as áreas 
de preservação permanente urbanas, a Lei 11.977/2009 determinou que ficaria a 
cargo do município a avaliação da veracidade das condições para que pudesse ser 
regularizado o assentamento para as populações de baixa renda nas APPs, e 
deixou ao município, também, desde que a cidade possuísse órgão ambiental 
capacitado, a função, as dinâmicas e o licenciamento ambiental relativos à 
regularização. Diferentemente das legislações anteriores, a Lei do PMCMV 
determinou que, além das condições socioambientais, a regularização fundiária 
deveria considerar os parâmetros urbanísticos da área urbana consolidada, com a 
finalidade de desenvolver melhores condições ambientais em relação à situação de 
ocupação irregular anterior (GANEM, 2014). 
Quanto às ocupações consideradas de interesse específico, regularizações 




regularização deveriam atender as restrições impostas pela legislação ambiental 
sobre as áreas de APPs. Para Araújo e Ganem (2014), a Lei 11.977/2009 foi eficaz 
ao deixar a cargo do município e do legislador a imposição de exigências mais 
rígidas para as regularizações de interesse específico. Sobre as regularizações de 
interesse social, visto que são mais comuns as de interesse específico, as questões 
ambientais são tratadas paralelas às efetivações das ocupações. Contudo, como as 
decisões ficam a critério dos municípios, Araújo (2014) entende que, na maioria dos 
casos, o poder municipal tende a deixar as ocupações nas APPs, sem avaliar outras 
possibilidades, pois tal ação denota investimentos menores do que a realocação da 
população. 
De qualquer modo, é de se entender que as áreas de APP foram ocupadas 
indiscriminadamente por população de todas as faixas de renda. A diferença 
essencial é que a população de baixa renda foi obrigada a ocupar áreas mais 
insalubres e de maior risco, enquanto as populações de maior renda ocuparam 
ilicitamente por escolha em ignorar a previsão legal, implementada pela indústria da 
incorporação imobiliária. 
No ano de 2012, uma revisão do Código Florestal é feita, gerando a Lei n.º 
12.651/2012, Novo Código Florestal. Quanto às áreas de preservação permanente, 
em comparação ao Código de 1965, determinou-se, da mesma forma, que a 
intervenção ou a supressão de vegetação poderá ocorrer apenas nas hipóteses de 
utilidade pública, interesse social ou de baixo impacto ambiental. Contudo, amplia os 
casos de excepcionalidade para o uso das áreas de preservação, repercutindo 
diretamente na proteção ambiental desses espaços. 
O Código Florestal de 2012, por meio do art. 3º, define que utilidade pública 
são as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; as obras de 
infraestrutura que envolvem mobilidade, saneamento, energia, telecomunicações, 
atividades e obras de defesa civil, entre outras. Sobre as práticas de interesse 
social, é definido que são as “atividades imprescindíveis à proteção da integridade 
da vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, controle da 
erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas” 
(BRASIL, 2012). E declara, também, como práticas de interesse social a exploração 
agroflorestal sustentável, a implantação de infraestrutura pública destinada a 
esportes, lazer e atividades educacionais e culturais, bem como a regularização 




de baixa renda e a implantação de instalações necessárias à captação e condução 
de água e efluentes (BRASIL, 2012). 
Sobre as atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental que podem ser 
realizadas nas APPs, o Código Florestal de 2012 explica que trata-se da abertura de 
pequenas vias de acesso interno, pontes e pontilhões, quando necessárias, à 
travessia de um curso d’água e a retirada de produtos oriundos das atividades de 
manejo agroflorestal sustentável, como também a implantação de trilhas para o 
desenvolvimento do ecoturismo e o desenvolvimento de pesquisa científica relativa 
aos recursos ambientais e à coleta de produtos para fins de subsistência e produção 
de mudas, como sementes, castanhas e frutos (BRASIL, 2012). A revisão do Código 
Florestal amplia consideravelmente os casos de excepcionalidade para a lei da 
intocabilidade. Araújo (2014) explica que a expansão das hipóteses de utilidade 
pública e de interesse social flexibiliza a ocupação das áreas de preservação, em 
detrimento à conservação do meio ambiente.  
Azevedo e Oliveira (2014) chamam atenção para a possibilidade de “obras de 
infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte e 
sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano 
aprovados pelos Municípios” (BRASIL, 2012), nas áreas de preservação. Nesse 
contexto, é feita a regularização de infraestrutura nos loteamentos aprovados 
anteriormente à efetivação da Lei n.º 12.651/2012, enquanto viabiliza a implantação 
de novos loteamentos no entorno das APPs, inclusive incentivando o uso desses 
espaços para a implantação do sistema viário.  
Outra questão que os autores citam como incentivo à ocupação das APPs é a 
permissão de instalações necessárias à realização de competições esportivas 
estaduais, nacionais ou internacionais. No entendimento de Azevedo e Oliveira 
(2014), essas possibilidades podem abrir precedentes perigosos para intervenções 
excepcionais em APPs urbanas ainda intactas. Araújo (2014) e Azevedo e Oliveira 
(2014) concordam ao explicar que a expansão dos usos de utilidade pública, na 
revisão do Código Florestal, cria a possibilidade para que os interesses de 
intervenção nesses espaços sejam de caráter privado e/ou comercial.  
Outra alteração foi a extinção da comprovação de inexistência de alternativa 
técnica e locacional para o uso das APPs. Araújo (2014) entende que essa é a 
alteração mais prejudicial para as áreas de preservação permanente e explica que, 




preservação, se efetivava a suspensão da preservação ambiental frente aos 
interesses econômicos e sociais. Essa medida ainda promove a falta do controle da 
atividade ou obra a ser instalada, como também a falta de análise das 
consequências da apropriação da APP para a sociedade e a cidade. Essa alteração 
é outra ação da Lei 12.651/2012, que possibilita que a apropriação das áreas de 
preservação seja feita por dinâmicas econômicas, sem critério algum de melhoria ou 
preservação ambiental. O Código pede a comprovação de inexistência de alternativa 
e locacional somente para casos de intervenção não explicitados pela Legislação. 
O novo Código Florestal ainda traz as seguintes alterações: a extinção da 
proteção das nascentes e olhos d’água de onde derivam cursos d’água 
intermitentes; a não exigência de área de preservação permanente para o entorno 
de lagos artificiais e a instalação de aterro sanitário em área de preservação 
permanente. Araújo (2014) e Azevedo e Oliveira (2014) explicam que essas 
alterações, além de serem graves retrocessos para a preservação ambiental, são 
perigosas para a preservação ambiental e atingem o interesse de toda a 
coletividade, pois geram a possibilidade de supressão vegetal e deterioração das 
massas vegetativas de forma mais ampla, sem que exista medida protetiva ou 
mitigadora para tais ações. 
Referente à regularização fundiária, o Código Florestal de 2012 não altera, de 
forma significativa, a Lei nº 11.977/2009, no entanto, amplia as possibilidades de 
efetivação das ocupações nas APPs urbanas. Nas regularizações de interesse 
social, a data limite para a efetivação, que era até 31 de dezembro de 2007, deixa 
de existir, flexibilizando a normalização dos assentamentos dos atores com baixo 
poder aquisitivo. Para as regularizações de interesse específico, fica a cargo dos 
responsáveis pelos projetos de regularização a indicação dos locais que devem ser 
preservados dentro da ocupação, como também as devidas propostas de 
recuperação das áreas degradadas e das não passíveis de recuperação.  
Até a promulgação do Novo Código Florestal, a determinação das dinâmicas 
de regularização era de responsabilidade do órgão ambiental municipal. Nesse 
contexto, ao deixar esse ônus aos responsáveis pelos projetos de regularização, que 
inclusive podem ser os proprietários das áreas a serem normalizadas, a lei reduz de 
sobremaneira o grau de proteção ambiental para as APPs urbanas. Paralelamente, 




regularização fundiária urbana, resultando em conflitos em sua aplicação e 
normatização dos assentamentos irregulares (ARAÚJO, 2014). 
Por outro lado, o Novo Código Florestal avança na questão das áreas verdes 
urbanas, ao definir que são espaços de propriedade pública ou privada, com 
predomínio de vegetação, onde é proibido qualquer tipo de construção voltada para 
moradia ou regularização fundiária. Também determina que esses espaços podem 
englobar áreas de preservação permanente, desde que observadas as normas de 
excepcionalidade de uso, mas não se constituir inteiros nelas. As áreas verdes 
urbanas devem ser definidas nos planos diretores, leis ambientais e leis de 
zoneamento urbano e uso do solo do município, seguindo os preceitos de 
preservação que constam no Código Florestal (AZEVEDO E OLIVEIRA, 2014). 
Araújo (2014) e Azevedo e Oliveira (2014) concordam ao explicar que a 
questão urbana não teve a importância necessária na construção do Novo Código 
Florestal. Para Araújo (2014), a questão do tratamento e formas de apropriação das 
APPs urbanas, especialmente no quesito de regularização fundiária, sofreu 
“significativos abrandamentos para possibilitar uma utilização mais numerosa, bem 
como mais facilitada” (ARAÚJO, 2014, p. 18) desses espaços. Azevedo e Oliveira 
(2014) evidenciam que, nas mudanças englobadas pelo novo Código, é nítido o 
caráter de abrandamento da preservação ambiental em prol das satisfações de 
interesses econômicos e sociais. Nesse sentido, a revisão do Código Florestal deixa 
as APPs urbanas, de um modo significativo, mais vulneráveis, tornando raros os 
espaços remanescentes protegidos pela lei da intocabilidade dentro das cidades. 
Em dezembro 2016, a medida provisória MP nº 759/2016 é promulgada com o 
objetivo de ampliar a regularização fundiária rural e urbana, organizar os 
assentamentos da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da 
Amazônia Legal, como também aprimorar a eficiência dos procedimentos de 
alienação de imóveis da União (BRASIL, 2016). Novamente, através da norma, são 
ampliadas as possibilidades de regularização fundiária nas áreas de preservação 
permanente. A MP nº 759/2016 revoga a impossibilidade de parcelamentos de solo 
em áreas de riscos, coibidos pela Lei nº 6.766/1979, permitindo a regularização 
fundiária de assentamentos nessas regiões. Nesse sentido, a medida provisória 
ainda faz contradição à Lei nº 11.977/2009, que estabelece em seu art. 51 que as 
regularizações devem estabelecer condições para promover a segurança da 




Sobre a regularização fundiária nas áreas de APPs, a medida provisória 
759/2016 altera os Arts. 64 e 65 da Lei nº 12.651/2012, no qual os assentamentos 
deveriam ser regularizados por meio de projetos nas dinâmicas estabelecidas na Lei 
11.977/2009. Macedo (2017) explica que a Lei 11.977/2009 exigia que, para a 
regularização dos assentamentos de interesse social, esses deviam ter sido 
implantados até 31 de dezembro de 2007, enquanto não fazia menção de data para 
os assentamentos de interesse específico.  
Nesse contexto, havia grande desequilíbrio nas regularizações das APPs, ao 
passo que as restrições mais rígidas eram impostas aos atores, em tese, mais 
necessitados, enquanto as normas para os atores com maior poder aquisitivo eram 
mais brandas. A MP nº 759/2016 estabelece que a data limite para a implantação 
das regularizações é a data de sua publicação, independente do caráter de 
ocupação. 
Outra questão que a MP nº 759/2016 constitui, ao revogar as disposições 
sobre regularização fundiária da Lei nº 11.977/2009, é o conceito de “área urbana 
consolidada”. A Lei nº 11.977/2009 determinava que as regularizações em APPs 
poderiam ser efetivadas em “área urbana consolidada”. A medida provisória, ao não 
determinar um novo conceito de área urbana consolidada, amplia o espaço físico 
para a efetivação dos assentamentos dentro das cidades (MACEDO, 2017). 
No ano de 2017, é sancionada a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, com o 
objetivo de efetivar a MP nº 759/2016. Tendo por base as diretrizes da Medida 
Provisória, diferencia as regularizações fundiárias (Reurb) de acordo com o poder 
aquisitivo dos atores envolvidos no assentamento36. A partir dessa classificação, 
embora a data limite para os assentamentos passiveis de efetivação tenha sido 
alterada, as dinâmicas de regularização fundiária devem acatar o disposto nos Arts. 
64 e 65 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal). 
A Lei nº 13.465 torna obrigatória, novamente, a elaboração dos estudos 
técnicos para melhorias ambientais, inclusive ações mitigadoras, nas áreas de 
_______________  
 
36 Regularização Fundiária de Interesse Social (Reurb-S) - Regularização fundiária aplicável aos 
núcleos urbanos informais ocupados, predominantemente (50 % + 1), por população de baixa renda, 
assim declarados em ato do Poder Executivo municipal. Regularização Fundiária de Interesse 
Específico (Reurb-E) - Regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por 
população não qualificada na hipótese anterior. Regularização Fundiária Inominada (Reurb-I) - 
Regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais consolidados em data anterior à Lei 




preservação permanente no momento da regularização fundiária de Interesse Social 
(Reurb-S). Para as regularizações de interesse específico (Reurb-E), a regularização 
será permitida nas APPs não caracterizadas como área de risco, também mediante 
a aprovação de projeto de regularização, visando melhorias na qualidade ambiental 
da área. Para ambas as regularizações, uma faixa mínima de 15 metros no entorno 
dos cursos d’água e nascentes deverá ser mantida como área non aedificandi. 
Contudo, para a (Reurb-I), que são os assentamentos implantados anteriormente a 
19 de dezembro de 1979, os estudos técnicos são dispensados (BRASIL, 2017). 
A Lei nº 13.465/2017 permite que os estudos técnicos e projetos de 
regularização sejam feitos pelo município, perante órgão ambiental capacitado, na 
falta desse, a atribuição cabe ao Estado. Para Macedo (2017), o texto em vigor não 
resolve as incertezas jurídicas, nem as questões de preservação ambiental, ao 
contrário, contribui para aumentar os conflitos na aplicação das normas ambientais. 
A questão de os projetos técnicos serem efetivados pelo Estado tão pouco inibe a 
influência particular e comercial dos atores envolvidos com o capital nas dinâmicas 
de regularização fundiária. Explica que a Lei nº 13.465 não faz conexões entre as 
normas urbanísticas e ambientais, embora deixe a cargo dos municípios e do Plano 
Diretor algumas questões sobre o zoneamento das áreas passíveis de regularização 
(MACEDO, 2017). 
Araújo (2014) cita que “as normas que regulam as APPs estão entre as 
interfaces mais mal trabalhadas entre a legislação ambiental federal e a questão 
urbana. As falhas presentes na legislação são apontadas como um dos fatores que 
mais contribuem para o descumprimento dessas normas em áreas urbanas” 
(ARAÚJO, 2014, p. 12).  A autora explica que, em relação às áreas de preservação 
ambiental, a legislação, em tese, deveria colaborar para o desenvolvimento e a 
compreensão de um modelo de uso e gestão ambiental em ambiente urbano. Entre 
o Código Florestal de 1965 e a Lei nº 13.465 de 2017, o Brasil promulgou inúmeras 
normas, inclusive a Constituição Federal de 1988, no entanto, ainda não foi 
reconhecida a real importância das APPs urbanas (ARAÚJO, 2014). 
A intepretação das áreas de preservação, segundo Fisher e Sá (2007), deve 
abarcar, além da dinâmica ecológica, os aspectos econômicos, sociais e culturais, 
com o objetivo de promover a qualidade de vida humana e a preservação ambiental. 
No entanto, até o momento, as APPs são tratadas pela legislação brasileira, embora 




remanescentes da expansão urbana. Nesse contexto, para que a legislação efetive 
o caráter ambiental, paralelamente aos aspectos sociais das áreas de preservação, 
uma perspectiva interdisciplinar deve ser constituída para direcionar a gestão 
ambiental urbana, envolvendo não somente os municípios, mas o Estado como um 
todo (MACEDO, 2017).  
As normas ambientais precisam contemplar as diretrizes de base para o 
desenvolvimento das normas de urbanização e regularização fundiária. Até o 
presente momento, embora a temática urbana seja mencionada várias vezes na 
discussão da preservação ambiental, muito pouco foi efetivado no conteúdo de 
dispositivos legais. Enquanto a questão da sustentabilidade ambiental não é 
discutida em todas as escalas do planejamento urbano, envolvendo os atores 
públicos e privados que atuam na área do desenvolvimento urbano, a situação das 
áreas de preservação não será modificada, e continuarão sendo tratadas como 
espaços passíveis de urbanização (ARAÚJO, 2013; MACEDO, 2017). 
 
5.3 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO DOS CURSOS D’ÁGUA 
 
O Brasil apresenta uma das mais extensas e ricas redes hidrográficas do 
mundo, caracterizadas por suas condições climáticas e geológicas. Grande parte 
das cidades desenvolveu-se nos entornos dos cursos d’água e ainda têm seu 
cotidiano associado ou abastecido pelos rios e córregos. A expansão urbana, assim 
como em outras tipologias de áreas preservação permanente, modificou 
drasticamente o entorno dos cursos d’água. Gorski (2010) explica que as 
modificações antrópicas nesses locais podem gerar consequências desastrosas 
tanto para o meio ambiente quanto para o meio urbano, afetando diretamente a 
sustentabilidade urbano ambiental (GORSKI, 2010). 
O tratamento dispensado aos cursos d’água no processo de crescimento das 
cidades, segundo Spirn (1995), é baseado nas relações de dominação da natureza, 
onde essa é objeto para o acúmulo de capital. Ele explica que os rios, quando 
englobados pela infraestrutura urbana em geral, desaparecem, sendo canalizados 
ou simplesmente discriminados em meio à paisagem. Consequentemente, essa 
dinâmica caracteriza os rios como problemas de drenagem urbana e depósitos do 
escopo urbano, desconsiderando completamente o real valor que os cursos d’água 




De acordo com a Lei 12.651/12, Código Florestal, os cursos d’água são 
classificados como perenes quando possuem, naturalmente, escoamento superficial 
durante todo o ano, como intermitentes quando não apresentam escoamento 
superficial durante todo o ano e efêmeros quando possuem escoamento superficial 
apenas durante ou imediatamente após períodos de precipitação (BRASIL, 2012). 
As faixas de preservação permanente são determinadas de acordo com a dimensão 
dos cursos a partir da borda da calha de seu leito regular, conforme é mostrado 
abaixo: 
 
FIGURA  1: DIMENÇÕES DAS APPS DE CURSOS D’ÁGUA 
 
FONTE: Cartilha do Código Florestal Brasileiro (2014), edição da autora. 
 
FIGURA  2: DIMENÇÕES DAS APPS DE CURSOS D’ÁGUA 
 
FONTE: Cartilha do Código Florestal Brasileiro (2014), edição da autora. 
 
A importância das áreas de preservação no entorno dos cursos d’água, tanto 
como a preservação dos próprios cursos d’agua, é de extrema relevância para a 




área de preservação e área verde já explanados nos capítulos anteriores, as 
encostas dos rios apresentam distintas funcionalidades e contribuições para a malha 
urbana. 
Na perspectiva ecológica, quando estão com a mata ciliar preservada, 
independente das dimensões determinadas pela lei, como faixas de preservação, 
são os locais mais apropriados para a manifestação de corredores ecológicos, pois 
são locais onde a associação de espécies da fauna e da flora têm maiores chances 
de perdurar, por causa das condições bióticas fornecidas pela água como fonte de 
matéria orgânica para a vegetação e organismos terrestres e fluviais (SPIRN, 1995).  
A interação entre as áreas de encosta e o meio urbano por meio da mata 
ciliar, segundo Gorski (2010), é a melhor forma para dinamizar a drenagem urbana. 
A mata ciliar37 é capaz de receptar e conter os sedimentos provindos das áreas 
pavimentadas, ao mesmo tempo em que controla o assoreamento das margens dos 
rios ao receptar os sedimentos. Quanto à questão dos alagamentos urbanos, essas 
áreas de preservação retém as águas, garantindo a flutuação natural dos níveis 
d’água e, consequentemente, promovendo a estabilidade das bordas dos rios 
(GORSKI, 2010).  
As faixas do entorno dos rios não são consideradas áreas de preservação 
permanente por parâmetros aleatórios. Elas são determinadas assim por causa da 
importância fundamental para o equilíbrio do ecossistema e do meio ambiente, 
independentemente de serem áreas urbanas ou rurais. Como cita Gorski (2010), “a 
natureza jurídica das APPs decorre de sua própria qualificação natural” (GORSKI, 
2010, p. 173). 
Contudo, embora protegidas por lei, mesmo que em cenário conflituoso de 
guarda e uso, as APPs dos cursos d’água padecem sob as condições de expansão 
urbana a partir das dinâmicas capitalistas. Os riscos impostos a esses locais 
resultam em consequências para além dos assentamentos e atores do entorno dos 
rios. Refletem para a cidade como um todo, pois, especificamente, tratam-se de 




37 Mata ciliar é a formação vegetal localizada nas margens dos córregos, lagos, represas e 





Nesse sentido, os atores que residem próximos às APPs não conservadas e 
rios degradados ficam expostos a vetores provenientes da poluição sanitária que 
geram doenças e, quando ocorrem as inundações, a cidade como um todo é 
exposta a esses agentes. A falta da mata ciliar culmina em uma situação onde o 
depósito de lixo, inclusive com contaminantes químicos, é feito no entorno dos 
cursos d’água, criando o risco de deslizamento de terra e deteriorando a 
infraestrutura, além do risco contaminação do meio ambiente e da população 
(SPIRN, 1995; GORSKI, 2010). 
Os riscos impostos aos atores e ao meio ambiente, por forma de 
assentamentos irregulares nas áreas de preservação do entorno dos cursos d’água, 
segundo Gorski (2010), são potencialmente degradadores, cujas resultantes são as 
mais graves de todas as tipologias de apropriação desses espaços, pois as 
ocupações periféricas aos rios marginais, quando não envolvem o planejamento 
necessário, atribuem risco de vida e ao patrimônio construído pelos atores 
envolvidos (GORSKI, 2010).  
A partir da década de 2000, tanto o planejamento urbano quanto os 
movimentos que buscam a requalificação das cidades assumem uma postura de 
reintegrar os cursos d’água nas malhas urbanas, buscando resgatar para a cidade e 
para os atores urbanos o bem-estar e a qualidade de vida proporcionados pelos rios, 
a partir de um processo de integração de meio ambiente e cidade. Nesse sentido, 
Spirn (1995) explica que rios urbanos devem precisam ser integrados na construção 
da paisagem como um fato intrínseco à cultura urbana, onde o acesso aos rios, 
como também a possibilidade de os atores interagirem com o espaço, são 
essenciais na reintegração dos cursos d’água à cidade (SPIRN, 1995).  
Gorski (2010) concorda com Spirn (1995) quando explica que as 
requalificações urbanas, indispensavelmente, devem reajustar o potencial 
paisagístico dos rios. Nas áreas de preservação dos cursos d’água, o espaço deve 
ser de acesso público livre, para integrar os atores ao meio ambiente. Esses locais 
devem, a partir do resguardo das limitações ambientais, contar com vias de 
circulação para pedestres e ciclovias, jardins e espaços de permanência (GORSKI, 
2010). 
O reconhecimento dos cursos d’água como parte integrante da cidade, de 
acordo com Spirn (1995) e Gorski (2010), será feito por meio do uso público, através 




sentido, as APPs dos entornos dos cursos d’água passam a exercer uma função 
ecológica e social diferentes da atual, onde a grande maioria encontra-se degradada 
e excluída da malha urbana.  
Quanto à questão das APPs do entorno dos cursos d’água na legislação 
brasileira, os parâmetros estabelecidos, incluindo as dimensões das faixas non 
aedificandis, em tese, propõem proteger o meio ambiente, enquanto efetivam o bem-
estar urbano e social. Contudo, como já explanado no item anterior, a legislação 
vigente é omissa no sentido de oferecer condições básicas de subsistência e 
manutenção desses locais na malha urbana. Essencialmente, enquanto o Novo 
Código Florestal, Lei Nº 12.651, traz a delimitação das dimensões das faixas de 
conservação no entorno dos cursos, como também os casos de excepcionalidades 
para o uso desses espaços, as legislações posteriores tratam da regularização 
fundiária nas APPs urbanas (ARAÚJO, 2014). 
 Araújo (2014) explica que o uso das APPs dos cursos d’água demandam 
planos de ocupação específicos, desenvolvidos a partir da situação de fragilidade 
ambiental de cada área. Gorski (2010), no entanto, esclarece que, mediante a 
precária situação legislativa brasileira, é inviável a implantação de dinâmicas de 
avaliação individual de ocupação das APPs urbanas. Para a autora, a legislação 
vigente precisa ser revisada não quanto aos limites e dimensões, mas sim no que se 
refere ao uso desses locais. 
Contrapondo a opinião de Gorski (2010), e concordando com Araújo (2014), 
Souza (2014) explica que os planos de manejo para o uso e a ocupação das APPs 
do entorno dos cursos d’água é o meio mais eficaz para que se efetue a 
preservação ambiental. O plano de manejo estabelece diretrizes de uso para as 
áreas de conservação ambiental a partir de diagnósticos do meio físico, biológico e 
social, não somente da área de preservação, mas também do entorno. Nesse 
sentido, os limites e riscos impostos pela expansão urbana seriam limitados de 
acordo com a necessidade de proteção para cada APP, conforme suas distintas 
peculiaridades (SOUZA, 2010). De qualquer modo, é de se compreender que a 
aposta do autor é no planejamento, pois, de acordo com ele, o planejamento é 
capaz de mobilizar esforços para a concretização das ações. Sobre essa leitura, 
muitas objeções já forma construídas com base, especialmente, na não 




A inclusão dos rios urbanos no planejamento das cidades, após anos de 
exclusão e degradação, é uma das formas de promover a sustentabilidade urbana e 
ambiental urbana. As APPs de curso d’água urbanas, consideradas, a partir de uma 
nova percepção, como espaços integradores da cidade, e não mais como 
obstáculos à expansão urbana, usados como espaço público, proporcionam novas 
áreas de lazer e interação social, além das inúmeras contribuições para a 
infraestrutura urbana. A inserção das áreas de preservação dos cursos d’água como 
espaços verdes públicos, considerando todas as limitações ambientais, contribui de 
forma primordial para melhorar a qualidade de vida dos atores e da cidade como um 
todo (SPIRN, 1995; GORSKI, 2010). 
Contudo, embora exista o entendimento de que os recursos naturais são um 
bem comum, o acesso das áreas verdes na cidade capitalista ainda é limitado. 
Nesse sentido, Scalise (2002) defende que os projetos ao longo dos cursos d’água e 
corredores verdes precisam ter acesso democrático a todos os atores. Dessa forma, 
as áreas verdes assumem características de conexão adicional a certos pontos da 
cidade. Os parques, segundo o autor, são elementos de fácil acesso e democrático, 
pois beneficiam a malha urbana de forma completa.  
Essencialmente, o processo de formação dessas áreas verdes públicas deve 
acontecer com a participação de todos os atores sociais, através de fóruns públicos, 
comunicação e informação constante quanto às etapas do desenvolvimento de 
projetos. A sustentabilidade das cidades está diretamente ligada ao acesso dos 
moradores à quantidade, qualidade e distribuição de espaços verdes, entre outros 
fatores que respondam as demandas sociais. É essencial democratizar e popularizar 
o acesso e a reintegração dos rios à malha urbana, para que, por meio da 
apropriação do solo, possam promover qualidade de vida urbana e ambiental. 
 
6. USO DO SOLO COMO ÁREA PÚBLICA NAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE URBANAS 
 
O uso do solo das áreas de preservação permanente urbanas, concebido a 
partir das dinâmicas de expansão capitalista das cidades, evidencia os riscos 
impostos ao meio ambiente. As legislações vigentes, como já discutido no capítulo 
anterior, delegam condições de uso e regularização dos assentamentos informais 




atividades antrópicas sobre o meio natural. Enquanto regulamentam os parâmetros 
de intervenção e supressão para os casos de excepcionalidade de utilidade pública 
e interesse social, em tese, utilizam caracterização dos usos de baixo impacto 
ambiental como forma de proporcionar a proteção ambiental. Contudo, entre a teoria 
jurídica e as situações de apropriações urbanas do entorno dos cursos d’água, 
existe uma lacuna de omissão, onde o meio ambiente é prejudicado (ARAÚJO, 
2014; SOUZA, 2015). 
As condicionantes ambientais, topográficas, de inserção urbana e estágio de 
conservação não são gerais, cada área de preservação apresenta peculiaridades 
quanto à situação de inserção urbana. Contudo, as diretrizes de usos das normas, 
planos diretores e órgãos de regulamentação ambiental, por vezes, tratam essas 
áreas de forma generalizada. Souza (2015) explica que o tratamento dispensado, de 
forma genérica, para o uso do solo das áreas de preservação é improvável, e, 
também, que apenas quando as peculiaridades de cada área são analisadas para 
definir os padrões de uso, implantação de infraestruturas e benfeitorias, se efetiva de 
fato a proteção ambiental (SOUZA, 2015). 
O uso de solo nas áreas de preservação urbanas, previstos pela Resolução 
Conama n. 369/2006, pelo Código Florestal de 2012 e legislações posteriores, 
traduz um conceito conservacionista sobre a apropriação desses espaços. Nesse 
sentido, outras alternativas adequadas às peculiaridades de cada local, que 
poderiam se adequar melhor às características individuais das áreas de 
preservação, não podem ser efetivadas por falta de aporte legislativo. Souza (2015) 
explica que existem condicionantes pontuais para a implantação de cada tipologia 
de uso que a legislação vigente não considera praticável, justamente por tratar as 
APPs de forma generalista sob a perspectiva de uso nos casos de excepcionalidade. 
Nesse contexto, pesquisas buscam conceber, de forma ampla, diretrizes de 
uso de solo para as áreas de preservação permanente urbanas, de forma que as 
características das APPs sejam consideradas de forma individual a partir de 
intervenções pontuais, onde a preservação ambiental seja promovida enquanto a 
atividade antrópica é controlada. O objetivo dessas diretrizes é que as áreas de 
preservação sejam o espaço de interação entre cidade e meio ambiente. 
Contudo, apesar do estudo da arte já estar bem desenvolvido, como será 
apresentado no próximo tópico, legalmente esses parâmetros não são considerados 




parâmetros legislativos para a apropriação das APPs de forma abrangente e tais 
parâmetros podem viabilizar soluções ambientalmente inadequadas, dependendo 
das condições ambientais de cada área de preservação (SOUZA, 2015). 
 
6.1 PARÂMETROS PARA INTERVENÇÃO EM APP 
 
As áreas de preservação são elementos estruturantes da malha urbana, 
espaços referenciais dentro das cidades. Contudo, nem sempre são marcos urbanos 
que agregam qualidade de vida aos atores sociais, eles são caracterizados de 
acordo com seu estado de apropriação, conservação ou deterioração. Quando 
usadas como equipamento urbano, estão condicionadas a ações de intervenção que 
favoreçam a integração de meio ambiente e cidade, através da realização de 
práticas sociais cotidianas (FELICIO, 2014). 
O delineamento do uso das áreas de preservação ambiental, no entorno dos 
cursos d’água, necessariamente deve iniciar a partir dos elementos naturais 
existentes no meio ambiente. Essencialmente, o planejamento ou mitigação do uso 
desses locais deverá abordar a conservação ambiental como um recurso de 
reintegração de meio ambiente e cidade, com a finalidade de promover a 
sustentabilidade urbana. Após garantida a preservação ambiental, as APPs de 
entorno de cursos d’água podem ser consideradas como um recurso estético e um 
meio de qualificação do espaço urbano (SOUZA, 2015). 
A potencialidade de conservação ambiental acontece em diferentes níveis nas 
áreas de preservação, definidos a partir dos elementos naturais e da integração 
desses locais com o espaço urbano. Situação que define as condições e a 
multiplicidade de funções que cada APP desempenha dentro das cidades. Alguns 
espaços apresentam condições melhores para conservação ambiental, 
principalmente pelo estágio de desenvolvimento de flora e fauna ali encontradas. 
Para esses locais, o uso e a apropriação do solo devem ser menos intervenientes, 
favorecendo a manutenção das características naturais (NUCCI, 2008; SOUZA, 
2015). 
Já as áreas que não apresentam um estágio de mata nativa conservada 
considerável, e onde também a presença da fauna não é observada, são indicadas 
para a associação com a infraestrutura urbana. Nesse contexto, a estrutura 




por modificações de borda de leito para que viabilizem a drenagem urbana. Tucci 
(2001) explica que essa interferência requer estudos onde os riscos impostos ao 
meio ambiente sejam considerados para além da área de intervenção, mas para o 
ecossistema como um todo. Pois, geralmente, essa dinâmica demanda de intensas 
modelagens da estrutura física, tanto dos cursos d’água como da área de 
preservação.  
A viabilidade da implantação do uso das áreas de preservação como locais de 
decantação e acúmulo das águas pluviais urbanas, segundo Felício (2014), 
demanda de uma requalificação intensa da mata ciliar, com condições de 
repovoamento da fauna local. Felício (2014) e Tucci (2001) concordam que o uso 
das áreas de preservação degradadas, como lagoas pluviais38, requer inicialmente a 
recomposição ambiental desses espaços e, posteriormente, a viabilização de 
implantação de equipamentos e infraestruturas para lazer urbano. 
Travassos (2015) explica que o uso do solo nas APPs deve ser precedido de 
uma restauração ecológica, tanto para os espaços degradados quanto para as áreas 
que estão ambientalmente equilibradas. Esse processo trata-se de ações que 
busquem restabelecer ou preservar o ecossistema original. Por meio de recuperar a 
estrutura, a função, a diversidade e as dinâmicas do espaço, com o intuito de 
compensar os impactos e riscos promovidos pela interação humana à biodiversidade 
e aos processos naturais. O autor esclarece que o processo de reestruturação 
ecológica deve ser organizado anteriormente à implantação dos usos de solo e 
mantidos durante todo o processo de apropriação. E, ainda, salienta que a 
manutenção de processos regenerativos, procurando estabelecer relações 
saudáveis e sustentáveis entre a natureza e os atores públicos, é essencial para a 
conservação ambiental. 
O planejamento do uso do solo nas áreas de preservação ambiental do 
entorno dos cursos d’água, essencialmente, deve estar relacionado a um plano de 
drenagem. Essa necessidade surge porque qualquer intervenção em rios ou várzeas 
possibilita a modificação completa dos ecossistemas ali presentes, impondo riscos 
_______________  
 
38 As lagoas pluviais funcionam como bacias de retenção e recebem o escoamento superficial por 
drenagens naturais ou tradicionais. Uma característica dessas estruturas é que uma parte da água 
pluvial captada permanece retida entre os eventos de precipitação das chuvas. Dessa forma, essas 
tipologias de uso das áreas de preservação acabam se caracterizando como um alagado construído, 
mas que não está destinado a receber efluentes de esgotos domésticos ou industriais. Sua 
capacidade de armazenamento acaba sendo o volume entre o nível permanente da água que contém 




aos mesmos. Portanto, os usos para esses locais não são concebíveis sem 
considerar as características bióticas dos cursos de água e sem incluir o plano de 
drenagem para embasar essas intervenções (NUCCI, 2008; TRAVASSOS, 2015). 
Segundo Travassos (2015), as intervenções próximas aos cursos d’água 
não devem interferir nos ciclos biológicos da fauna e da flora presentes, ao mesmo 
tempo que atribuem estabilidade para o solo e a vegetação ciliar. O autor explica 
que, quando aplicadas em áreas degradadas, as intervenções devem ser 
acompanhadas de implantação de vegetação ciliar adequada. 
 Para as áreas que apresentam capilaridade alta, Travassos (2015) indica 
que as intervenções estejam necessariamente associadas à implantação de 
vegetação próximo aos cursos de água, processo no qual os ramos fixam a terra e 
impedem o assoreamento dos rios, como também a expansão das águas para os 
locais de uso do solo. O ideal é que seja feito o plantio de matas nativas nesses 
locais, ao passo que no momento das intervenções seja preservado o máximo 
possível a vegetação existente, como demonstra a figura a seguir: 
 
FIGURA  3: PERFIL DO TALUDE COM AS DIFERENÇAS TÉCNICAS DE RECUPERAÇÃO 
PROPOSTAS E A PASSARELA ELEVADA, ADAPTADA À TOPOGRAFIA, COMPARTILHADA 
ENTRE PEDESTRES E CICLISTAS 
 





Por outro lado, Macedo e Souza (2015) argumentam, no entanto, que 
somente um plano de drenagem é insuficiente para embasar as intervenções em 
cursos d’água, especialmente quando o intuito é a criação de áreas de lazer e 
espaços públicos. Os autores explicam que outras demandas são necessárias, com 
o objetivo de garantir a qualidade ambiental e a segurança das áreas de 
preservação. Nesse sentido, o sucesso do uso de solo e das intervenções nas APPs 
dos cursos de água estão relacionados à realização de análises em múltiplas 
escalas e de definição de múltiplos objetivos para os projetos, com o objetivo de 
atender às múltiplas escalas ambientais e urbanas. 
A ocupação das áreas de preservação de entorno dos cursos d’água 
demanda diretrizes adequadas à conservação ambiental, promovidas por meio de 
um planejamento urbano de ampla escala que englobe todos os setores da cidade. 
Contudo, em áreas urbanas consolidadas, onde o adensamento populacional é alto, 
como também na grande maioria das periferias das cidades, a prática desse 
planejamento é incompatível com a morfologia urbana, justamente pela escassez de 
espaços verdes e pela urgência de outras demandas sociais. Nesse cenário, Souza 
(2015) explica que as ações para o pouco espaço que as áreas de preservação, em 
meio ao alto adensamento populacional, devem ser consideradas em conjunto com 
as outras demandas sociais. As APPs assumem, assim, uma multiplicidade de usos 
urbanos, onde, de acordo com o nível de preservação, podem permitir inclusive a 
implantação de equipamentos sociais.   
As áreas de preservação dos entornos dos cursos de água, além das funções 
ambientais, apresentam peculiaridades únicas na integração da natureza com o 
meio urbano, promovendo, pontualmente, a sustentabilidade das cidades. Certas 
funções, segundo Macedo (2015), são elementares na inserção do meio ambiente 
com os atores sociais, principalmente por causa da possibilidade de acesso à água, 
como também a transposição das limitantes geográficas que esses espaços 
proporcionam. As características topográficas, geralmente de planície, favorecem 
também os usos dessas APPS como espaços de lazer, uma vez que oferecem 
condições e acessos mais adequados à recepção de usuários. 
O uso dos espaços do entorno dos rios deve considerar, a partir das questões 
de preservação ambiental, as formas de integração com a cidade. Nesse sentido, 
Souza (2015) e Macedo (2015) elencam algumas funções que, quando cumpridas 




autores, as APPs relacionadas às águas devem, minimamente, atender às seguintes 
funções: 
 Conservação ambiental: a principal função das áreas de preservação, com a 
finalidade de promover a sustentabilidade urbana. Deve ser viabilizada por meio da 
preservação das características hidromorfológicas pré-existentes e também por meio 
de remodelações e adequação do suporte desses espaços. São as áreas essenciais 
para compensar as alterações que a urbanização promove sobre a rede hídrica 
como um todo; 
 Circulação e Transposição: por causa das condicionantes topográficas 
favoráveis, durante muito tempo as áreas de preservação foram usadas para 
circulação de automóveis. Contudo, essas áreas são altamente favoráveis a 
deslocamentos de pedestres e ciclistas, interligando pontos urbanos que não são 
acessíveis aos automóveis. As conexões intraurbanas que as APPs proporcionam, 
sejam por meio dos parques lineares ou vias de transporte alternativos ao 
automóvel, são fundamentais para garantir o dinamismo dos fluxos e o uso pleno 
das cidades; 
 Conexão física ou visual: o espaço verde livre é por primazia à conexão de 
cidade e meio ambiente, onde, para os atores, existe a possibilidade de conexão 
física com as águas. A partir das fragilidades ambientais próprias das APPs do 
entorno dos cursos d’água, é essencial que esses locais permitam o acesso livre à 
beira d’água em diferentes níveis, promovendo o contato físico e visual com os rios. 
Essa é a função principal para que as áreas de preservação sejam compreendidas 
como parte integrante da cidade e como uma possibilidade de atender demandas 
sociais e culturais urbanas; 
 Permanência e Lazer: é fundamental que os espaços dos entornos dos 
cursos d’água apresentem condições que permitam a fruição da vida pública e da 
paisagem, em diferentes níveis de apropriação, por meio de diferentes usos. O 
convívio do meio ambiente com a cidade deve ser promovido nas práticas sociais do 
cotidiano e nas manifestações da vida em público, por meio das diversas atividades 
de lazer que esses espaços proporcionam.  
As múltiplas funções de uso das APPs urbanas devem ser relacionadas à 
preservação ambiental dos entornos dos cursos d’água e associadas ao cotidiano 
urbano. Sobretudo, nos espaços de grande adensamento populacional, as ações de 




primordialmente, devem contemplar a reintegração das APPs com a malha urbana. 
Por meio de medidas de restruturação e qualificação ambiental, os usos previstos 
devem ser compatíveis com as demandas locais, como também o desenvolvimento 
de ações integradas, onde as soluções urbanísticas para a alta densidade estejam 
aliadas aos aspectos ambientais direcionados para a provisão de espaços de 
convívio social e lazer público (NUCCI, 2008).   
Segundo Travassos (2015), são essenciais quatro estratégias de 
planejamento do uso do solo das áreas de preservação: a protetora, a defensiva, a 
ativa e a oportuna. A primordial é a estratégia protetora, onde a busca da 
conservação do meio ambiente, como também ações de preservar as áreas 
naturais, devem ser promovidas por meio da regulação das tipologias de 
apropriação do solo desses espaços. Assim, cada APP deve ser considerada como 
um elemento único, onde a apropriação do solo se faz com base em estudos 
técnicos, considerando as características naturais e limitantes abióticas 
(TRAVASSOS, 2015). 
A estratégia defensiva deve ser aplicada em áreas que estão em processo 
de modificação, fragmentação e recuperação ambiental. Essa estratégia é 
desenvolvida por meio da implantação de uma infraestrutura verde39, composta por 
diversos fatores que favoreçam o desenvolvimento da fauna e da flora local. A 
infraestrutura verde é a promoção da conservação da biodiversidade embasada na 
resiliência dos ecossistemas. É promovida por meio de usos do solo que incentivem 
o desenvolvimento sustentável ao manter as características dos ecossistemas e ao 
mitigar os efeitos adversos das infraestruturas urbanas (TRAVASSOS, 2015).  
A estratégia oportuna é feita em segundo momento após a implantação da 
estratégia defensiva. As ações de uso de solo são feitas a partir da infraestrutura 
verde existente, que objetivam integrar as áreas agora então restauradas à malha 
urbana e ao cotidiano das cidades (TRAVASSOS, 2015). 
Por fim, a estratégia ativa é realizada por meio de grandes intervenções nas 
áreas degradadas. Essa estratégia limita bruscamente o uso do solo, pois busca 
recuperar o meio ambiente de forma plena, por meio de restauração e reconstrução 
_______________  
 
39 A infraestrutura verde consiste em redes multifuncionais de fragmentos permeáveis e vegetados, 
preferencialmente arborizados (inclui ruas e propriedades públicas e privadas) e interconectados, que 
reestruturam o mosaico da paisagem. Visa manter ou restabelecer os processos naturais e culturais 
que asseguram a qualidade de vida urbana e a conservação da biodiversidade, ao reforçar a 
coerência e resiliência dos ecossistemas, contribuindo simultaneamente para a adaptação às 




da massa vegetativa da fauna local. Resultantemente, a interação com os atores e 
com a cidade é praticamente inexistente.  
Macedo e Souza (2015) explicam que os projetos e estudos técnicos para 
apropriação do uso do solo das áreas de preservação envolvem uma abordagem 
multiescalar. Os autores salientam que, de acordo com a malha urbana em análise, 
as escalas se ajustam à região metropolitana ou à cidade, à escala de distritos ou 
bairros e à escala local. Nesse sentido, é feita a identificação das relações entre a 
paisagem e os processos de apropriação das áreas de preservação, para, 
posteriormente, encontrar a estratégia ideal para o uso desses locais perante o grau 
de conservação ambiental e a situação na qual estão inseridos na cidade.  
Consequentemente, a conectividade física e funcional das áreas de 
preservação com as cidades deve ser enfatizada no processo de escolha de 
tipologias de usos que serão empregadas. É justamente o fator de interação entre 
meio ambiente e meio urbano que, a partir das condições bióticas das APPs, 
favorece ou impede o movimento de energia, materiais e pessoas nesses locais 
(MACEDO E SOUZA, 2015). 
 O principal aspecto a ser considerado para APPs fluviais é o movimento das 
águas e como ele pode ser aplicado na conectividade desses locais com a malha 
urbana. E influencia diretamente no uso dos atores urbanos a partir da manutenção 
das funções ecológicas desses locais. Nesse contexto, Macedo e Souza (2015) 
indicam diretrizes a serem consideradas na escolha das áreas de preservação do 
entorno dos cursos d’água para a intervenção humana. 
A primeira é a questão da centralidade, ou seja, a necessidade de avaliar a 
quantidade de áreas verdes e espaços de lazer inseridos em regiões centrais ou de 
alta densidade, e quais os usos que esses locais apresentam. Espaços centrais na 
malha urbana, com uso de solo misto, demandam programas adequados a uma 
apropriação em escala um pouco maior do que aos espaços com uso limitado, pois 
oferecem uma quantidade de atrativos diversificados à apropriação pública 
(MACEDO e SOUZA, 2015). 
Em locais afastados das centralidades e nas periferias urbanas, as APPs 
tendem a apresentar situações de alta conservação ambiental e a presença de 
grande massa vegetativa. Para esses espaços, o indicado é o uso mais restrito, 
dependendo dos padrões socioambientais. Contudo, os espaços afastados das 
centralidades geralmente estão perto das regiões urbanas mais carentes de serviços 




de locais para a implantação de equipamentos urbanos, por si só, justificaria essa 
tipologia de uso do solo (MACEDO e SOUZA, 2015).  
A segunda diretriz trata da continuidade para as situações em que as áreas 
de preservação estão de forma contínua ao longo dos cursos d’água em meio 
urbano. Esses espaços apresentam uma condição favorável para compatibilizar o 
uso do solo, a preservação ambiental e integrar meio ambiente e cidade. São os 
mais indicados para a interação humana com o meio ambiente pela extensão 
territorial geralmente ser grande, possibilitando a implantação dos usos do espaço 
de forma desconcentrada, ao mesmo tempo em que integram meio ambiente e 
cidade. Nas situações em que essas áreas se encontram dispersas no tecido 
urbano, a conservação ambiental é pontual, portanto, o uso do solo deve ser 
analisado de forma seletiva e efetiva, para que não comprometa as atribuições 
naturais desses espaços (MACEDO e SOUZA, 2015). 
Quando se trata da capilaridade40 dos cursos d’água para as áreas de 
preservação onde há alta movimentação das águas, como também nas nascentes, o 
uso do solo deve ser limitado, priorizando a implantação de grande massa 
vegetativa ou reconstituição da mesma. Nesses locais, a mata ciliar tem a função de 
minimizar o impacto do movimento das águas na infraestrutura urbana, pois diminui 
a área de contato entre rede hídrica e cidade, atenuando os riscos de inundação. O 
uso do solo e a interação humana com as áreas de preservação é indicado em 
locais onde a capilaridade é baixa e, consequentemente, o movimento das águas é 
menor. Geralmente, esses espaços estão concentrados junto a cursos d’água 
maiores ou rios urbanos canalizados (MACEDO e SOUZA, 2015). 
Sobre a inserção urbana, Macedo e Souza explicam que são inúmeros os 
casos em que as APPs estão inseridas nos fundos de lote, portanto, inacessíveis e 
invisíveis no espaço urbano. O uso e a proteção desses espaços são determinados 
pelas leis de parcelamento de solo, leis ambientais e planos diretores, e cabe aos 
proprietários a manutenção ambiental. As APPs, para efetivarem a integração com a 
cidade, quando usadas como espaços públicos, devem ser fisicamente e 
visualmente acessíveis e integradas ao desenho das cidades. Os acessos às APPs 
_______________  
 
40 Capilaridade é a ação das águas sobre a infraestrutura urbana. É medida de acordo com o 
movimento das águas. Existem locais dentro da malha urbana que apresentam frequentes 
alagamentos quando próximos a rios e córregos. A esses rios é atribuída a função de alta 
capilaridade, pois, por diversos motivos, incluindo a pouca preservação das APPs do entorno, quando 
há acúmulo pluvial ou alta concentração de chuvas, as águas sobem a área de vazante, alastrando-




devem ser facilitados por meio das vias no entorno, nesse sentido, quando estão 
localizadas em vias expressas a apropriação é menos favorável a espaços cercados 
por vias locais, pois essas beneficiam a parada e permanência dos atores 
(MACEDO e SOUZA, 2015). 
Macedo e Souza (2015) explicam que a legislação ambiental determina as 
dimensões das faixas non aedificandis no entorno dos cursos d’água e, de acordo 
com o tamanho da área de preservação, os usos aplicados no espaço podem entrar 
em conflito com as condicionantes ambientais. Nesse sentido, se a área de 
preservação apresentar uma qualidade ambiental baixa, com pouca quantidade de 
fauna e flora, é indicada para o uso público, pois pode conter as melhores 
condicionantes técnicas para intervenção humana.  
Quanto às áreas preservadas com características ambientais consistentes, 
que apresentam vegetação nativa e um conjunto de fauna consolidada, a indicação 
de Macedo e Souza (2015) é que o uso do solo seja feito apenas se não houver 
outra alternativa técnica. Os autores explicam, por fim, que para as duas situações 
de conservação das APPs é indispensável o plano de manejo para as intervenções 
e o uso do solo. 
Nos projetos de intervenção, em todas as escalas, desde uma intervenção 
pontual específica de uma rede de drenagem até um plano multifuncional 
metropolitano que envolva as APPs, é extremamente necessário que seja feito o 
reconhecimento da escala de influência, como também as funções que esses 
espaços desenvolvem. Macedo e Souza (2015) explicam que a participação social é 
essencial para que se constitua um e fazem um contraponto à rigidez tecnocrática 
dos planos de uso e do solo. Através dos atores que irão apropriar o espaço, é feita 
a compreensão pontual das necessidades do entorno, para que, de acordo com as 
limitantes biológicas, funções e escala de intervenção das APPs, seja determinado o 
seu uso. 
A expansão urbana modifica o meio ambiente criando uma situação onde as 
áreas de entorno dos rios apresentam diferentes estágios de conservação ou 
degradação ambiental. Consequentemente, a interação desses espaços com a 
cidade é intrinsicamente relacionada às situações de conservação. Portanto, cabe 
ao planos de uso de solo e apropriação desses espaços ir além dos conceitos 
jurídicos, ao passo que superam visões genéricas de organização das áreas de 
APPs. A organização da apropriação desses locais demanda formas específicas 




cabe ao plano de uso conceber, por meio de um planejamento multissetorial, usos 
que sejam capazes de promover o equilíbrio ambiental e hidrológico dos cursos de 
água e integrar esses locais às malhas urbanas, conforme suas especificidades 
locais. 
Perante a realidade das cidades brasileiras, onde as dinâmicas capitalistas 
de expansão urbana geram um permanente confronto com os ecossistemas 
naturais, o uso do solo das APPS fluviais demanda uma gestão do poder público 
aliada ao entendimento social de apropriação desses locais como resposta às 
demandas urbanas e à conservação ambiental. Nesse contexto, os parâmetros e 
diretrizes para o uso de solo das APPs pluviais precisam ser efetivados através de 
soluções que permitam uma interação adequada entre os corpos d’água com a 
cidade, tomando partido, além da conservação ambiental, das práticas sociais e 
culturais locais consolidadas. O uso do solo das áreas de preservação urbanas, 
consequentemente, rompe com a visão conservacionista construída pela 
intocabilidade prevista na legislação vigente, diminuindo o distanciamento entre as 
cidades e as águas. 
 
6.2 PLANO DE MANEJO 
 
O uso multifuncional do solo nas áreas de preservação permanente no 
entorno dos cursos d’água implica em amplas ações de manejo dos recursos 
naturais que precisam ser desenvolvidos de forma sustentável e coerente com a 
conservação ambiental e as demandas urbanas. Felício (2014) explica que, 
inicialmente, deve se reconhecer as múltiplas realidades da APP e do entorno na 
qual está inserida, por meio de uma investigação de sua percepção ambiental e dos 
impactos que as prováveis atividades causarão no local. Souza (2015) esclarece 
que, após o levantamento técnico ambiental, as percepções sociais dos atores 
envolvidos no processo do uso do solo podem apoiar a discussão e a compreensão 
das relações socioambientais e subsidiar o planejamento de projetos de manejo 
integrado das áreas de preservação urbanas. 
Sob o ponto de vista técnico, o curso d’água, nascente ou lagoa, como 
também seu entorno, torna-se objeto de estudo sob uma perspectiva social e 
ecológica. O intuito dessa análise é compreender os riscos e as consequências 




atores que vivem numa dada área. Macedo e Souza (2015) explicam que, após 
elencadas as demandas urbanas sociais do entorno da área de preservação, cabe o 
desenvolvimento do plano de manejo, que deve priorizar a conservação ambiental. 
O plano de manejo, segundo o MMA: 
 
É um documento consistente, elaborado a partir de diversos estudos, 
incluindo diagnósticos do meio físico, biológico e social. Ele estabelece as 
normas, restrições para o uso, ações a serem desenvolvidas e manejo dos 
recursos naturais da unidade de conservação, seu entorno e, quando for o 
caso, podendo também incluir a implantação de estruturas físicas dentro da 
unidade de conservação, visando minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade de conservação, garantir a manutenção dos processos ecológicos 
e prevenir a simplificação dos sistemas naturais. (BRASIL, 2014) 
 
Essencialmente, é a principal ferramenta para o manejo, zoneamento e uso 
das áreas de preservação, pois classifica os diferentes graus de proteção dentro 
desses espaços e determina as regras de uso. O plano de manejo ainda pode incluir 
medidas para promover a integração das áreas de conservação à vida econômica e 
social do entorno, como também impor as regras para visitação desses locais. 
A obrigatoriedade do plano de manejo para as áreas de conservação e as 
áreas de preservação permanente é estabelecida na Lei do SNUC (2000). Cabe ao 
poder público, por meio dos gestores das áreas de preservação, seguir o 
planejamento estabelecido no Plano de Manejo (ações, políticas, normas, planos, 
zoneamento), monitorando e analisando os riscos e as consequências do uso do 
solo. Quando as resultantes não forem satisfatórias, principalmente para a 
conservação ambiental, o plano de manejo deverá ser revisado e alterado e 
monitorado e avaliado, num processo contínuo e permanente de planejamento-
replanejamento. 
O processo de concepção de um plano de manejo é divido em três principais 
etapas: a organização do planejamento, o diagnóstico e o planejamento 
propriamente dito. Todas as etapas consistem em um processo integrado, contudo, 
cada uma apresenta características próprias a partir dos estudos técnicos e do 
levantamento da situação biótica de cada área de conservação. As etapas, embora 
distintas, são correlacionadas em um único processo de planejamento, que resulta 
nas decisões, no plano de ações e demais elementos que compõem o uso do solo 




A primeira etapa consiste na organização do planejamento, onde, 
primeiramente, se faz todo o levantamento das condições e qualidade ambiental da 
área de preservação. Macedo (2015) chama atenção para o fato que, no uso das 
APPs, é essencial desde a etapa de levantamento ambiental a compreensão às 
limitações ambientais de cada espaço. O autor esclarece que toda tomada de 
decisão deve partir das prioridades ambientais e que essas devam guiar as 
próximas etapas. 
A etapa do diagnóstico consiste na caracterização e análise da situação 
ambiental da área de preservação, para, a partir de então, determinar quais 
tipologias de uso e quais partes desse espaço poderão ser apropriadas. O 
diagnóstico indica as oportunidades, como também os riscos, que envolvem a 
apropriação das APPs. Consequentemente, é nessa etapa que é elencado o grau de 
interação entre as áreas de preservação e a cidade. Quanto maior a possibilidade de 
uso, maior a integração meio ambiente e cidade (FELICIO, 2014).   
A etapa do planejamento é o momento no qual, por meio das análises dos 
contextos ambientais, social e urbano da área de preservação (elencadas no 
diagnóstico), são estabelecidas as tipologias de uso e quantificada a interação 
social. Macedo (2015) explica que, nessa parte do processo, são traçadas as 
diretrizes de gestão e uso das APPs, como também as resultantes que se 
pretendem alcançar para a integração de meio ambiente e cidade. Para o autor, é 
exatamente nessa fase que a participação dos atores é essencial para efetivar os 
planos de ocupação, com o intuito de desenvolver uma consciência de uso aliada à 
preservação ambiental. 
Na organização do planejamento do uso do solo das APPs urbanas, o plano 
de manejo deverá, prioritariamente, garantir que o local permaneça conservado por 
meio do equilíbrio entre os ciclos de flora e fauna e interação humana. Nesse 
sentido, cabe ao plano de manejo orientar a conservação do meio ambiente ao 
longo do tempo, mantendo os possíveis riscos sob controle, por meio de gestão do 
solo de forma adequada, além de buscar a valorização social do espaço. Felício 
(2014) explica que não há uma dinâmica própria para o desenvolvimento dos planos 
de manejo, que devem ser desenvolvidos de acordo com as peculiaridades, desde 
que respeitem as etapas de organização e busquem como principal objetivo 
resguardar o meio ambiente. 
O uso do solo nas áreas de preservação ambiental, posteriormente à 




econômica, como também as consequências que a apropriação desse espaço trará 
ao entorno. Nesse sentido, o Plano de Manejo deve ter o cuidado para que o uso do 
solo não traga uma valorização do preço dos terrenos e das edificações do entorno, 
criando um cenário de gentrificação41. A apropriação das APPs, em tese, por meio 
do plano de manejo, deverá resultar no uso democrático do espaço público, como 
também em consequências positivas para o entorno (FELICIO, 2014; MACEDO e 
SOUZA, 2015).   
O plano de manejo é um documento com um roteiro metodológico, 
envolvendo os aspectos legais, características ambientais, sociais e culturais das 
áreas de preservação em questão, como também um norte para a gestão desses 
espaços conforme os recursos disponíveis de cada local. Envolve a complexidade 
socioambiental da área de preservação e de seu entorno, portanto, as diretrizes de 
aproveitamento do solo devem mitigar de forma ampla os impactos ambientais da 
expansão urbana sobre o meio ambiente, enquanto integram malha urbana e 
natureza. 
 
6.2.1 Plano de manejo de parques em áreas de preservação permanente 
 
Planejar um parque urbano em uma área de preservação permanente requer 
uma perspectiva da totalidade do ambiente, como também do entorno. Macedo 
(2015) explica que o plano de manejo de APPs que configuram o uso como parque 
público precisa estar relacionado, também, a outros sistemas de planejamento 
territoriais. Para isso, a compreensão das demandas do entorno nos aspectos 
ambientais, sociais e econômicos é extremamente relevante. 
O direcionamento do uso das áreas de preservação enquanto parques deve 
ser complexo no tocante das análises ambientais e graus de interação humana com 
a biota e ser, ao mesmo tempo, tão simples quanto possível ao delegar as tipologias 
de uso ao atores. A interação humana no meio ambiente deve ser planejada de 
modo que a conservação ambiental atinja o estado ou condição ideal, de forma a ser 
_______________  
 
41 Gentrificação (do inglês gentrification) é o fenômeno que afeta uma região ou bairro pela alteração 
das dinâmicas da composição do local, tal como novos pontos comerciais ou construção de novos 
edifícios, valorizando a região e afetando a população de baixa renda local. Tal valorização é seguida 
de um aumento de custos de bens e serviços, dificultando a permanência de antigos moradores de 




alcançada em curto a médio prazo e de durabilidade de longo prazo. Nesse sentido, 
precisa ser formulada com as resultantes definidas de forma clara, como também o 
conhecimento sobre os riscos que envolvem os recursos protegidos, a sociedade 
envolvida e a gestão (FELICIO, 2014; MACEDO e SOUZA, 2015).   
Como os demais planos de manejo, a organização do uso do solo nas APPs 
com a finalidade de parque deve ter a participação do atores do entorno, no sentido 
desses elencarem as demandas da região, ser contínuo e flexível. O plano de 
manejo é apenas uma etapa da organização do uso do solo e dever estar sempre 
aberto a reconsiderações no ciclo permanente de planejar – executar – avaliar – 
replanejar (FELICIO, 2014; MACEDO e SOUZA, 2015).   
Os parques em áreas de preservação, segundo Felicio (2014), têm mostrado 
uma grande efetividade na preservação ambiental quando possuem o plano de 
manejo. Por meio das diretrizes de ocupação de solo, contribuem com a drenagem 
urbana e a promoção das áreas de lazer, estar e recreação e agregam os rios no 
convívio urbano, reintegrando trechos do tecido urbano até então marginalizados e 
excluídos.  
O parque dentro da áreas de preservação, para questão de análise de uso, é 
dividido em 3 zonas: “Área Core, corresponde à Área de Preservação Permanente 
(APP); Zona de Amortecimento ou buffer-zone, transição entre a Área Core e Zona 
Equipada; Zona Equipada, para criação de ambientes voltados ao convívio, lazer e 
recreação” (FELICIO, 2014,; p. 133). O plano de manejo, a partir da definição desse 
zoneamento, realiza o levantamento das informações que resultarão no diagnóstico 
final sobre a interação humana e o meio ambiente. 
Inicialmente, é compreendida a escala de inserção urbana do parque com o 
intuito de quantificar os atores que apropriarão o espaço, como também a influência 
da requalificação do espaço para o entorno. A análise legislativa é feita inicialmente, 
também, para compreender de forma pontual os usos que podem ser empregados 
no local. Embora a legislação federal seja única, alguns estados e municípios podem 
conter regras ambientais mais restritivas às ordens federais, por isso, a análise 
pontual é necessária (HARDT, 2007; FELICIO, 2014). 
No que diz respeito ao solo e subsolo, são considerados os principais 




geotécnica42 . Os levantamentos topográficos (planialtimétrico, cadastral e 
imobiliário) são o ponto inicial para a compreensão das limitantes e zonas com 
massa vegetativa presente. A partir dessa análise, o uso do espaço começa a ser 
delimitado (HARDT, 2007; FELICIO, 2014). 
Por fim, é feito o levantamento dos fatores bióticos com a finalidade da 
análise ambiental da área de preservação. Nesse contexto, são abordados os 
aspectos relativos à flora e à fauna. Inicialmente, é feito o cálculo da biomassa, bem 
como sua influência perante a comunidade. Ou seja, é feito o levantamento da 
quantidade de flora e fauna presente, como também a permanência e frequência 
das espécies, o número de indivíduos de uma espécie em uma dada unidade de 
área (HARDT, 2007).  
A consideração do estágio do conservação da área também é feita nesse 
momento. A área de preservação pode apresentar três estágios sucessionais, de 
acordo com as condições da vegetação presente. O levantamento dos recursos 
naturais com valor específico também é feito. Sendo assim, a quantidade de 
vegetação, especificidade e estágio de desenvolvimento dos recurso naturais 
delimitam os locais de uso do parque. Os locais em estágio avançado de 
conservação e com maior presença de fauna e flora geralmente não são indicados 
para apropriação do solo (FELICIO, 2014). 
Posteriormente ao levantamento das questões bióticas da área da 
preservação, é feito o levantamento dos fatores antrópicos, que correspondem às 
questões sociais do entorno. Assim, são avaliados os aspectos socioespaciais e 
socioeconômicos, equipamentos e serviços sociais, saneamento, circulação e 
atividades desenvolvidas no entorno do parque. A razão desse levantamento 
socioespacial do entorno é compreender quais usos ou equipamentos urbanos a 
região onde a área de preservação está inserida necessita para corresponder às 
demandas sociais e como os usos destinados à APP afetarão o entorno (HARDT, 
2007). 
As condições institucionais e de gestão da área de preservação também são 
apreciadas na parte do levantamento antrópico, elas delimitarão as condições e os 
limites de uso que esses espaços poderão ter. Nessa etapa de levantamento, a 
_______________  
 
42 Geomorfologia  diz a  respeitos das formas do relevo terrestre atuais e investiga sua origem e 
evolução. Geologia trata da forma topográfica do parque, como suas limitantes (rochas, aclives, 
declives). A pedologia estuda a tipologia do solo. A geotecnia trata a previsão, prevenção ou 
mitigação de danos causados pelas movimentações de terras durante as cheias dos cursos d’água, 




participação dos atores é essencial para a consideração plena das questões sociais 
do entorno (HARDT, 2007). 
Após a parte de diagnóstico, são compreendidas as limitações, fragilidades e 
áreas em potencial onde o uso do solo pode ser feito, como também o grau de 
interação humana sem que a fauna e flora sejam prejudicadas. É feita então a 
análise integrada de todas as informações obtidas no diagnóstico. São 
compreendidas as questões internas do ambiente da área de preservação da 
seguinte forma: 
 Deficiências: situações ou elementos internos que afetam negativamente as 
condições de coexistência físico-ambiental e antrópica da área de preservação; 
 Potencialidades: situações ou elementos internos que afetam de modo 
positivo as condições de coexistência físico-ambiental e antrópica da área de 
preservação. 
São interpretadas, também, as questões do ambiente externo ou macro 
ambiente da área de preservação, classificadas da seguinte forma: 
 Ameaças: situações ou elementos externos que afetam de modo negativo a 
qualidade ambiental ou as atividades desenvolvidas no parque; 
 Oportunidades: situações ou elementos externos potenciais que contribuem 
para o incremento da qualidade ambiental ou das atividades desenvolvidas no 
parque (HARDT, 2007; FELICIO, 2014). 
Por meio do cruzamento dos dados do diagnóstico e das classificações de 
riscos de potencialidades e oportunidades, um zoneamento macro da área é 
construído, para que as zonas de interação humana e usos sejam definidos. Esse 
zoneamento é construído a partir da demarcação de alguns fatores, como a 
suscetibilidade física, que é considerada a partir dos fatores bióticos, os locais 
dentro da APP, com maior possibilidade de risco para o meio ambiente por causa da 
interação humana e apropriação do solo. A definição dos graus de suscetibilidade 
biológica é dividida entre alta, média e baixa suscetibilidade. Nesse sentido, as 
áreas que apresentam baixa suscetibilidade, ou seja, menor possibilidade de impor 
riscos ao meio ambiente, são mais adequadas ao uso e passíveis de ocupação 
(HARDT, 2007; FELICIO, 2014). 
Próxima à suscetibilidade, a área de preservação é dividida de acordo com a 
fragilidade biológica, categorizando o espaço quanto à fragilidade do meio natural. 




atenção quanto à proteção dos recursos naturais e os indicados para a interação 
humana. São divididos em 3 regiões: as áreas de alta fragilidade são aquelas 
consideradas prioritárias para preservação, devendo-se restringir ao máximo, ou 
mesmo impedir, sua utilização direta (HARDT, 2007; FELICIO, 2014). 
As áreas consideradas de média fragilidade são caracterizadas e atribuídas a 
maior diversidade e o menor nível de descaracterização ou avanço, em termos de 
sucessão ecológica, e podem ser indicadas para conservação ambiental com 
possibilidades de uso indireto. As áreas de menor fragilidade são os locais passíveis 
para utilização. Ainda, os locais com alta fragilidade apresentam a maior diversidade 
vegetal, configurando uma menor ação antrópica, não sendo indicados para 
apropriação do solo. Os espaços com baixa fragilidade, por estarem desprovidos de 
vegetação ou altamente descaracterizados, são os locais indicados para apropriação 
humana (HARDT, 2007; FELICIO, 2014). 
A partir do cruzamento das classificações de suscetibilidade física e da 
fragilidade biológica, as áreas são organizadas de acordo com a possibilidade de 
intervenção humana, divididas entre alta, média e baixa. Nas áreas de alta 
intervenção humana, a fragilidade e a suscetibilidade são baixas, portanto, são os 
locais ideais para apropriação do solo com os equipamentos necessários para a 
configuração do parque público. Nas áreas de média intervenção humana, a 
fragilidade e a suscetibilidade são médias e a interação antrópica é limitada. Por fim, 
nas áreas de baixa intervenção humana, a fragilidade e a suscetibilidade são altas e 
configuram locais de regeneração da vegetação (estágios inicial, médio e 
avançado); florestas em fase avançada e média de sucessão secundária e florestas 
aluviais. Para esses espaços, a interação humana não é indicada (HARDT, 2007; 
FELICIO, 2014). 
Por fim, é delineado o zoneamento de uso que direcionará a implantação dos 
equipamentos e mobiliários do parque. As zonas com alta restrição ao uso 
correspondem às áreas definidas como de alta suscetibilidade física ou alta 
fragilidade biológica, e que, em função de suas características físicas e biológicas, 
necessitam de conservação e uso restrito e monitorado. Por exemplo, os locais com 
declividades acima de 30% e as florestas em estágio avançado de sucessão e 
aluviares.  As áreas com média restrição ao uso compreendem as áreas definidas 
como aquelas identificadas como de média suscetibilidade física ou média 




baixa restrição ao uso englobam os locais definidos como de baixa suscetibilidade 
física e baixa fragilidade biológica, cujo uso pode se dar de forma minimamente 
restrita (HARDT, 2007; FELICIO, 2014). 
Assim, são construídas as zonas de ocupação de uma área de preservação 
ambiental, por meio do cruzamento das informações obtidas das condições bióticas 
dos espaços. O levantamento das condições socioambiental e socioeconômica do 
entorno conduzem as tipologias de equipamentos e mobiliários urbanos, como 
também podem organizar o conceito que o parque vai seguir por meio da gestão, 
buscando atender as demandas sociais da região onde está inserido. Nesse sentido, 
o plano de manejo do parque deve orientar a apropriação de modo que o meio 
ambiente seja protegido, não descaracterizando as condições biológicas do espaço, 
ao mesmo tempo em que procura transformar o espaço em um local público 
democrático, mitigando as resultantes e os riscos que a expansão urbana, baseada 
nas dinâmicas capitalistas, impõe à área de preservação e ao entorno.  
Nesse sentido, cabe ressaltar que podem existir outros modos de aferição e 
relações entre ocupação antrópica e meio ambiente e, a considerar as leituras 
críticas aos métodos mais tradicionais de planejamento, tal como o descrito 
anteriormente, é possível considerar os planejamentos que buscam as leituras a 
partir de outra base teórica, tal como aquelas que verificam quem são os atores que 
ocupam quais áreas da cidade e como o meio ambiente é apropriado na 
diferenciação entre grupos e classes sociais. Nesse contexto, as perguntas são 
alteradas e as questões sobre deficiências e potencialidades, ameaças e 
oportunidades podem ser completamente dispensadas ou problematizadas, por 
exemplo, ao se perguntar sobre ameaça e oportunidade para quem, quando 











PARTE 03 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE URBANAS USADAS 
COMO PARQUES PÚBLICOS  
A Cidade de Curitiba possui atualmente 22 Parques e Bosques municipais (UCs) 
que representam aproximadamente 5% do remanescente de Floresta Ombrofila 
Mista, um total de 313 ha.  A maioria das áreas é considerada parque em áreas de 
preservação permanentes ao longo dos cursos d’agua da bacia hidrográfica da 
cidade. Essas áreas sofrem as consequências da antropizacao advinda dos 
processos de urbanização aos moldes das dinâmicas capitalistas que por vezes as 
usam como artefato de acumulação de capital. 
No Município de Curitiba, os Parques e Bosques aparecem pela primeira vez 
na política de preservação das areas públicas arborizadas da cidade, no Código de 
Obras e Posturas do Município (Lei 699/53) e no Plano Diretor de 1965. A partir dos 
quais o governo municipal de Curitiba inicia a preservação das areas verdes. 
Contudo, apenas na década de 70 os Parques foram criados, modificando 
drasticamente a paisagem urbana da cidade, elevando Curitiba ao status de “Capital 
Ecológica Sustentável do Brasil” (em conjunto com outras medidas de requalificação 
urbana, como por exemplo, a política de transportes públicos), ainda que tal 
codinome já tenha sido fartamente contestado na dissertação e na literatura urbana 
sobre a cidade.  
Essa parte final da dissertação parte da revisão teórica para a prática, onde 
por meio da avaliação de 3 estudos de casos, escolhidos na face norte da cidade, 
avalia a forma de ocupação de apropriação das áreas de preservação usadas como 
parques. Parte do contexto histórico para compreender os atuais reflexos dessas 
áreas para o entorno, da mesma forma que avalia o planejamento de uso, interação 
dos atores com os espaços e reflexos para a cidade buscando compreender a áreas 
de preservação como um ator integro no desenvolvimento urbano dentro da malha 











7 ANÁLISE DOS PARQUES URBANOS: BARIGUI, SÃO LOURENÇO E 
BARREIRINHA 
A análise dos parques urbanos implantados em áreas de preservação 
permanentes urbanas busca a compreensão da complexidade da relação do espaço 
urbano e meio ambiente, juntamente com os resultados sociais que esses espaços 
exercem sobre o entorno e sociedade. A exploração dos estudos de caso parte da 
forma como foram desenvolvidos os processos de apropriação dentro das APPs, 
como parques públicos por meio das dinâmicas de conservação ambiental e 
interação humana. (CURITIBA, 2007; SOUZA e MACEDO, 2014). Ainda para 
compreender os reflexos sociais no entorno dos parques públicos a observação 
sobre a interação dos usuários com os espaços e situação social do entorno são 
consideradas (URIARTE,2013; ZEISEL, 2006).   
A metodologia de análise dos estudos de caso parte do tratamento das áreas 
de preservação consideradas como elementos estruturantes no processo de 
requalificação urbana como também as consequências para o entorno de cada 
parque urbano. Desse modo, os descritores chaves são avaliados a partir de três 
dimensões de escala para o desenho urbano sustentável: a escala da área ou do 
bairro; a escala do parque que perpassa a preservação ambiental e, por fim a escala 
do lugar, que compreende as anteriores por lidar com as relações sociais 
construídas entre indivíduos e o espaço ao longo do tempo (PRESTES, 2018). 
Sobre a escala temporal, é importante compreender o conceito de que os 
espaços são ocupados e de alguma forma estruturados pelo homem estão 
sobrepostos a espaços com organização natural. Prestes (2008) explica que a 
compreensão de que os espaços naturais e a biodiversidade são transformados pela 
expansão urbana em períodos diferentes de tempo. As mudanças ocorrem conforme 
as necessidades sociais da época e de acordo com a análise das diferentes classes, 
com determinada organização dos poderes dos grupos sociais sobre o espaço e a 
natureza.  
A interação dos atores com o meio ambiente e espaços das cidade também é 
de extrema importância para a compreensão das formas de apropriação dos 
parques frente a cidade capitalista. Para tanto e foram realizadas entrevistas em 




atores que interagem com o espaço público nas áreas de preservação. As 
entrevistas foram realizadas em um período de tempo de 3 meses de outubro de 
2018 a dezembro 2018, em dias da semana e horários alternados.   
Nesse contexto, as resultantes para o entorno de cada parque são também 
diferenciadas pela época de construção desses espaços. Para efeitos dessa 
dissertação serão consideradas as escalas de análise da seguinte forma: Área de 
Influência Regional – corresponde à Região Metropolitana de Curitiba (RMC); Área 
de Influência Indireta - município de Curitiba; Área de Entorno – corresponde à faixa 
de 1 km, no entorno dos parques.  
A avaliação do uso das áreas de preservação permanentes como parque 
público está baseada em processo metodológico composto por levantamentos de 
dados físicos e legais, visitas de campo e entrevistas com atores públicos e usuários 
dos locais. Sendo assim, a intenção não é avaliar os resultados do uso das APPs 
partir de parâmetros numéricos de desempenho, mas, opta-se, portanto, por 
descritores-chave qualitativos dos parques e seus entornos, ao invés de indicadores 
quantitativos (PRESTES, 2018).  
Os três parques avaliados apresentam usos com o intuito de conciliar os 
objetivos da preservação ambiental com graus de atividade humana de baixo 
impacto.  Assim os descritores-chave qualitativos foram divididos em 4 grupos 
explicados a seguir: 
O grupo 01 trata dos descritores relacionados à preservação ambiental. 
Considerando os fatores bióticos e abióticos, os descritores desse grupo analisam 
como os usos nos espaços de preservação foram organizados, por meio de planos 
de manejo ou não. 
O grupo 02 aborda os descritores concernentes à questão socioespacial do 
parque. Analisa assim a infraestrutura, localização, segurança e outros fatores 
internos aos parques que incentivam ou não a interação dos atores com o espaço. 
O grupo 03 compreende os descritores-chave qualitativos relacionados às 
questões antrópicas relacionadas a essas áreas de preservação. Nesse sentido, 
busca-se entender como foram realizadas as escolhas de implantação dos parques 
nesses locais como também o histórico de ocupação do entorno. 
Por fim, o grupo 04 analisa a situação atual do entorno dos parques para 
compreender como o uso das áreas de preservação influencia na requalificação 




entorno como, por exemplo, o valor do solo, serviços e equipamentos públicos 
disponíveis. 
O quadro abaixo demonstra os grupos e os descritores qualitativos avaliados 
em cada área de preservação. Na primeira coluna estão descritos os grupos de 
avaliação que sintetizam o processo de ocupação das áreas de preservação. Na 
coluna seguinte são apresentados os fatores que influenciam na forma de ocupação 
da área de preservação (grupo 01), como também as resultantes dessa forma de 
uso (grupo 02, 03 e 04). Por fim, a última coluna detalha cada descritor qualitativo 
que foi mensurado na análise dos estudos de caso. 
TABELA 1: DESCRITORES QUALITATIVOS OBSERVADOS NA AVALIAÇÃO DOS 
ESTUDOS DE CASO. 
 
Elaboração: Samantha Busnello, 2018. 
 
Os descritores qualitativos refletem sobre o tratamento das áreas de preservação 




resultantes dessa apropriação para a malha urbana. A avaliação de cada tópico 
resulta nas considerações finais sobre como o uso das APPs como parques públicos 
e suas distintas consequências para o meio ambiente e para a população que 
diretamente ou indiretamente usa esses espaços, como também para a paisagem e 
o entorno urbano envolvidos.  
Os movimentos socioambientais da década de 1960 evidenciam os riscos 
impostos ao meio ambiente relacionados a expansão urbana aos moldes do sistema 
capitalista.  Para tentar minorar os problemas ambientais, começaram a ser 
divulgados programas de práticas ecológicas e controle da poluição em diversas 
regiões do mundo, incluindo a cidade de Curitiba. Esse fato somado a influência dos 
movimentos hippies, que negavam a eficiência da sociedade industrial e pretendiam 
contatos quase místicos com a natureza cria uma nova geração de planejadores 
urbanos com uma visão sócio ambiental da cidade (CURITIBA, 2009 GONÇALVES, 
2002). 
A criação de Parques e Bosques em áreas urbanas brasileiras se insere 
dentro da política de preservação ambiental e melhoria de qualidade de vida, 
definida com base no II Plano Nacional de Desenvolvimento (IIPND), de 1976. Essa 
política de preservação se institucionalizou na forma de leis e decretos municipais 
somente no final dos anos 70. Esse movimento provocou uma substancial 
modificação na paisagem urbana devido à expressiva arborização, ao 
embelezamento e à restauração de praças, jardins e logradouros públicos.  
(CURITIBA, 2009) 
  A geração de planejadores urbanos que chegou à prefeitura de Curitiba na 
década de 1970 sintetiza todas essas informações no conceito de um lazer urbano 
próximo a certa paisagem que espelhasse a natureza no meio urbano. Para 
implementar esse lazer, a inexistência de espaços adequados passou a ser tratada 
de maneira inédita para o município. Para os projetos de parques a ideia era que as 
implantações isoladas das unidades futuramente consolidassem um grande Parque 
Linear. Com o objetivo de interligar todos os parques, bosques e áreas de lazer já 
existentes com novas unidades de conservação que viriam a ser instaladas. 
Contudo, até o momento presente dessa dissertação esse projeto não havia sido 
consolidado (CURITIBA, 2009)  
Na cidade de Curitiba, as políticas de gestão e manutenção das unidades de 




1980. Momento em que o então Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
(IBDF) repassou à cidade a responsabilidade sobre a gestão das suas áreas verdes. 
Então, de acordo com a gestão municipal, adota-se uma política de manutenção das 
áreas verdes em que a utilização máxima dos benefícios ecológicos, econômicos e 
sociais resultasse em uma situação que os elementos naturais, associados aos 
componentes construídos proporcionassem certa qualidade de vida aos atores 
urbanos (URBS, 2007).  
A década de 90 foi marcada na cidade por acentuada promoção de mudanças 
significativas na área ambiental, evidenciada pelo fato de Curitiba ter sediado o 
Fórum Mundial das Cidades, evento preparatório para a Segunda Conferência 
Mundial do Meio Ambiente – a Eco 92.  No ano 2000 então a Lei Municipal N° 9.804 
de 03 de janeiro, instituiu o Sistema de Unidades de Conservação do Município de 
Curitiba, estabelecendo critérios e procedimentos para implantação de novas 
unidades de conservação (URBS, 2007). 
Por meio do Plano Diretor e da Lei de Uso do Solo e Zoneamento a cidade de 
Curitiba contou com diretrizes próprias para o Sistema de Unidades de 
Conservação, que engloba as áreas de preservação ambiental, sejam elas públicas 
ou privadas:  
São áreas de propriedade pública ou privada, sobre as quais se impõe 
restrições às atividades ou uso da terra, visando a proteção de corpos 
d'água, vegetação ou qualquer outro bem de valor ambiental definido pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SMMA. (CURITIBA, p. 2000) 
 
Os estudos de caso tratam de três parques lineares de lazer urbanos 
localizados em áreas de preservação ambientais urbanas na cidade de Curitiba, com 
usos e características distintas. A lei de zoneamento define parques lineares como 
áreas ao longo dos corpos d'água, em toda a sua extensão ou não, como o objetivo 
de garantir a qualidade ambiental dos cursos d’água e nascentes. Determina 
também que os parques de lazer são locais de propriedade do Município, que 
possuam uma área mínima de 10ha (dez hectares) e que se destinem ao lazer da 
população, comportando equipamentos para a recreação, e com características 
naturais de interesse à proteção (CURITIBA, 2000). 
Cabe a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SMMA a gestão e 




desenvolvimento de Plano de Manejo específico para cada unidade de parque 
urbano nas APPS, com o intuito de organizar os usos e gerir os espaços associando 
o desenvolvimento urbano e a conversação ambiental (CURITIBA, 2000).  
Ainda a SMMA, por meio de decreto, determina faixas non aedificandis com 
larguras superiores as determinadas na Lei 12.651/2012, Código Florestal. O 
objetivo é promover a drenagem urbana, bem como a manutenção das faixas de 
preservação permanente, visando o bom escoamento das águas superficiais, 
recuperação da mata ciliar e a minimização dos problemas de enchente. Ainda 
define que os usos implantados nos parques precisam estar em conformidade com a 
vazão e capilaridade dos rios (CURITIBA, 2000). 
Nesse sentido, cada um dos parques: Barigui, Barreirinha e São Lourenço 
(Imagem 04) estão implantados em áreas de preservação com dimensões 
diferentes. Os usos e interação humana, em cada uma das APPs também são 
























FIGURA  4: CROQUI DE LOCALIZAÇÃO DOS PARQUES NA CIDADE DE CURITIBA. 
 
 
Elaboração: URBS, 2010, adaptação: Samantha Busnello. 
 
A região norte da cidade de Curitiba possui alguns dos bairros mais 
desenvolvidos economicamente perante as demais regiões da cidade. Conforme 





FIGURA  5: CROQUI DE LOCALIZAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NA CIDADE DE 
CURITIBA 
 
Elaboração: IPARDES, 2017, adaptação: Samantha Busnello. 
 
A escolha dos Parques para estudo de caso nessa porção da cidade, além da 
proximidade geográfica, foi feita pela vicinalidade de realidades de entorno entre os 
Parques Barigui e São Lourenço. Enquanto que o Parque Barrerinha foi escolhido, 
seguindo a ideia da proximidade geográfica, com o intuito de avaliar as resultantes 
ambientais para o entorno adjacente, contudo com características econômicas 





Quanto a apropriação do entorno e expansão urbanas, a área norte da cidade 
e entornos dos 3 parques apresentam condições e épocas semelhantes de 
expansão como mostra a figura 06. Cada estudo de caso apresenta uma origem 
distinta contudo ambos surgem na mesma década e com o intuito de fomentar o 
conceito de Curitiba como capital ecológica. 
 
FIGURA  6 :FORMA DA OCUPAÇÃO URBANA DE CURITIBA ATRAVÉS DAS DECADAS 
 
Elaboração: IPPUC, 2018, adaptação: Samantha Busnello 
 
As áreas de preservação ambiental, quando usadas como espaço público, 
especificamente como Parque Urbano desempenham múltiplas funções já citadas 
nos capítulos anteriores. Funções sociais, culturais e naturais paralelamente 
enquanto cumprem primordialmente a principal função que é a de conservação 




 Para efeitos dessa dissertação a separação dos Parques Públicos das áreas 
de preservação não é feita, tendo em vista que a compreensão dessa tipologia de 
apropriação dos espaços públicos acontece a partir da ocupação de áreas de 
preservação. Sendo assim as consequências das apropriações desses locais são 
compreendidas de forma ampla, tanto para o espaço público usado como Parque 
como para as áreas de preservação urbanas avaliadas, pois compreende-se a 
impossibilidade de separar, a partir da revisão literária, meio ambiente e cidade.  
Sendo assim os estudos de caso foram avaliados como uma unidade: parque 
urbano e área de preservação permanente. 
Para que o uso do solo dos Parques em áreas de preservação seja efetivado 
resguardando as funções de estabilidade ecológica devem ser desenvolvidos 
estudos da interação humana através do plano de manejo. O objetivo é delimitar as 
áreas em que a interação humana com o espaço aconteça de forma que o impacto 
para o meio ambiente seja o menor possível.  
Por fim através das análises das entrevistas, dados dos planos de manejo, 
levantamentos técnicos ambientais dos parques, saídas a campo e dados da 
Secretaria de Meio Ambiente e Prefeitura de Curitiba a situação de cada estudo de 
caso relacionado com os descritores chaves resulta na tabela a seguir. Sendo que 
essa análise é apresentada de forma descritiva nos itens a seguir 
 
TABELA 2: RESULTANTE DOS DESCRITORES QUALITATIVOS OBSERVADOS NA AVALIAÇÃO 
DOS ESTUDOS DE CASO. 
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Uso Atual. Possui  Não Possui Possui  
Fatores 
Biológicos Possui  Não Possui Possui  
Fragilidade 
Biológica Possui  Não Possui Possui  
Intervenção 
Humana Possui  Não Possui Possui  
Restrições 
de Uso Possui  Não Possui Possui  
Uso e 
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do solo. Possui  Não Possui Possui  
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Elaboração: Samantha Busnello, 2018. 
 
Cada Parque avaliado nessa dissertação tem o uso do solo organizado de 
forma diferenciada, com resultantes diferentes de acordo o direcionamento da 
interação humana. Os reflexos sociais e ambientais, tanto para área do Parque 
quanto para o entorno resultam de forma diferenciada também. Nesse sentido, vale 
explanar e analisar cada processo e resultantes, como também quais funções esses 
espaços estão cumprindo para a cidade. 
7.1 PARQUE BARIGUI 
O Parque Barigui, um dos mais conhecidos da cidade de Curitiba, está 




Permanente. Situado na face noroeste, próximo ao centro da cidade e é um dos 
parques mais frequentados de Curitiba. Foi planejado desde a década de 30 para 
suprir a hipótese formulada pelos planejadores urbanos da época de que Curitiba 
era carente de paisagens horizontais. A escolha da área, na época de propriedade 
particular, foi motivada pela topografia favorável para criar um represamento do Rio 
Barigui para que se aliasse à soluções de drenagem urbana com a implantação de 
um parque que concedesse paisagens horizontais aos habitantes de Curitiba 
(URBS, 2007). 
O parque, contudo, só foi oficialmente criado em 1972, quando a área rural 
que fazia parte da sesmaria do capitão-povoador Mateus Leme, foi transformada em 
parque pelo então prefeito Jaime Lerner. Foi projetado a partir de uma equação 
oficial que somava ecologia, lazer urbano e projeto da paisagem.  A proposta 
apresentava a proteção da mata nativa, o aumento das possibilidades de ócio 
urbano próximo à natureza e criaria um lago que apresentaria paisagens urbanas 
inéditas em Curitiba.  
Foi considerado um projeto inovador para a época no que diz respeito à 
mobilidade, pois em vez de grandes vias para automóveis no entorno, optou-se por 
uma solução inversa: vias estreitas, que diminuíam a velocidade dos automóveis ou 
desincentivavam o seu uso.  Os usos projetados para o parque seguiram o padrão 
modernista: esporte, contato com o sol, exposições e convívio (em bares ou 
churrasqueiras). Apenas no ano de 2007, com a elaboração do plano de manejo, é 
que os usos foram direcionados de acordo com a preservação ambiental.  
Com uma área de 1.400.000 m2 parque é composto por três bosques com 
mata nativa de floresta primária e por florestas secundárias. Conta com várias 
espécies de animais nativos e migratórios procuram refúgio dentro do parque. 
Observa-se animais como garças-brancas, preás, quero-queros, tico-ticos, gambás, 
capivaras entre outros. 
O Parque Barigüi, leva o nome do rio que guarda em sua área. O termo 
barigui tem origem indígena. Os índios locais deram esse nome ao rio que atravessa 
o parque e que pode ser traduzido como rio do fruto espinhoso, referindo-se as 
pinhas que caem dos pinheiros do local. O Parque Barigui possui equipamentos de 
ginástica, sede campestre, churrasqueiras, restaurante, canchas poliesportivas, 
quiosques, Museu do Automóvel, Estação Maria Fumaça, parque de exposições, 




 Abriga a sede da Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Uma academia de 
ginástica foi implantada em uma antiga olaria existente no parque, hoje administrada 
pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. A casa sede da área rural foi 
readequada para instalação de um Bistrô, dirigido pela Fundação de Ação Social. Já 
o Salão de Atos tem sua coordenação feita pelo Instituto Municipal de Administração 
Pública (IMAP). O parque não é fechado. Fica aberto ininterruptamente. Porém, 
cada bar, lanchonete, restaurante ou evento possui seu horário diferenciado (URBS, 
2007).  
 
FIGURA  7: CROQUI DE IMPLANTAÇÃO DO PARQUE BARIGUI. 
 
Elaboração: URBS, 2010, adaptação: Samantha Busnello. 
 
No ano de 2007 a produção do Plano de Manejo do Parque Barigui, analisou 
o uso do solo do espaço estudando e cruzando informações como: fatores e a 
fragilidade biológica, níveis de interação humana com o espaço que resultaram na 
delimitação de regiões de uso do solo limitado.  A partir dessa perspectiva uma nova 
implantação de usos e espaços foi proposta priorizando a conservação ambiental, 





7.1.1 Implantação e ocupação do Parque e entorno 
O Barigui foi projetado décadas antes de ser implantado na cidade de 
Curitiba, o projeto inicial deriva do chamado Plano Agache43 (1941-1943), a proposta 
de criação de um parque ao redor do lago formado pelo represamento do rio Barigüi.  
O projeto do parque claramente foi desenvolvido para a prática de esportes e lazer 
de elite curitibana. O conceito era a prática de esportes como regatas e motoring 
(andar de automóvel). Segundo o Plano Agache, o lago serviria para “regatas de 
todos os páreos além de passeios de lancha”. Quanto ao motoring, o parque seria 
um complemento pitoresco do sistema viário, a ser visto a partir do interior de 
automóveis em velocidade (URBS, 2009). 
O plano Agache priorizava os automóveis, pois, os considerava como 
utensílios civilizadores. Portanto, para o Parque Barigui, inicialmente foi planejado 
que o lago seria circundado por vias de 20 metros de largura, isolando o curso 
d’agua da mata. A proposta é que essa via fosse utilizada tanto para as corridas de 
velocidade quanto para que a elite passeasse reconstruindo a “belle époque”44 
europeia. Contudo, esse primeiro projeto para o Parque Barigui não chegou a ser 
implantando por motivos de desacordo com o proprietário da área de terras onde 
estava a represa e por causa da falta de recursos provenientes do Estado. 
No início da década de 70 é retomada a ideia de implementar um parque ao 
redor das águas represadas do rio Barigüi. Principalmente com o objetivo de mitigar 
as inundações que aconteciam na cidade desde a década anterior, aliados aos 
novos conceitos de preservação ambiental e espaço de lazer urbanos. O projeto foi 
revisto aliando diversos usos ao espaço com o uso da represa como lagoa de 
drenagem urbana.  
_______________  
 
43 De influência francesa o segundo grande plano urbanístico de Curitiba, encomendado em 1941 a 
firma paulista Coimbra Bueno & Cia, que por sua vez contratou o arquiteto e urbanista francês Alfredo 
Agache. O plano foi entregue à Prefeitura de Curitiba em 23 de outubro de 1943. Pelo Plano Agache, 
foi adotado um sistema radial de vias ao redor do centro. O Plano Agache orientou as autoridades 
municipais até 1958, quando foi criado o Departamento de Urbanismo da Prefeitura, junto com a 
Coplac - Comissão de Planejamento de Curitiba. 
 
44 “Belle Époque” é uma expressão origem francesa que significa literalmente “Bela Época”. Esta 
expressão criada para designar um período da história na Europa marcado pela paz 
aproximadamente entre 1871 quando teve fim a Guerra Franco-Prussiana e julho de 1914 quando 
começou a primeira Guerra Mundial, compreendendo um total de 43 anos. Este período ficou 




A diversificação de usos replanejanos no segundo projeto para o parque 
buscava então disseminar a ideia que o espaço atenderia a elite curitibana, 
buscando assumir uma característica de espaço urbano democrático e acessível a 
essa população da cidade. Gonçalves (2002) explica que os planejadores da década 
de 1970 consideravam que o objetivo mais elevado era criar espaços, apropriados 
para o lazer e convívio, sem agredir o meio ambiente. Traços que podem ser 
notados na implantação do Parque atualmente, mesmo que na época não fosse 
articulado os usos ao local em uma área de preservação ambiental, embora essas já 
fossem mencionadas na legislação vigente. 
A implantação atual do parque provem do projeto da década de 1970, salvo 
mudanças que foram feitas após a implementação do plano de manejo. 
Essencialmente o conceito do parque, em tese, é proteção a mata nativa, com 
possibilidades de ócio urbano próximo à natureza, onde o lago apresentaria 
paisagens urbanas inéditas em Curitiba. Em vez de grandes vias para automóveis, 
optou-se por uma solução inversa: vias estreitas, que diminuíam a velocidade dos 
automóveis ou desincentivavam o seu uso. (CURITIBA, 2007). 
FIGURA  8: VISTAS ÁREAS DO PARQUE BARIGUI. 
 
Elaboração: SMMA, 2007, adaptação: Samantha Busnello. 
 
Entretanto, a substituição do projeto e diversificação do uso de solo não 
alterou o caráter da região de “local da elite curitibana”. As dinâmicas capitalistas, 
em especial o mercado imobiliário atribuem ao entorno do parque um valor de uso 
voltado para os atores com maior poder aquisitivo.  
Em síntese rápida, o valor de uso poderia aqui ser compreendido como a 
qualidade que possui um objeto para satisfazer uma necessidade, determinado por 
suas condições naturais, culturais e sociais de apropriação. Dentro das dinâmicas 
capitalistas de expansão urbana deve-se diferenciar do valor de troca, "já que sendo 




necessário para produzir a mercadoria, o valor de uso é determinado pelas 
características próprias do objeto e pelo uso específico e concreto que se dá ao 
mesmo por essas características” (MARX, 2013, pág.11). O valor de uso de uma 
mercadoria, segundo Marx, é determinado de acordo com a utilidade relacionada às 
suas propriedades físicas; e seu valor de troca varia no tempo e espaço, (MARX, 
2013.)  
O conceito inicial seria de um parque voltado para a classe alta Curitibana, 
levando o proprietário da área quando ainda era particular a conservar a mata 
existente em parte por pressão pública, mas, também motivado pelas dinâmicas 
capitalistas. Pois um parque com conceito refinado de uso atrairia moradores de alto 
poder aquisitivo para o entorno. Resultando assim em valores elevados de venda 
dos terrenos da região imediata ao parque, que consequentemente eram do mesmo 
proprietário da área de preservação. Valores de compra e venda acima do padrão 
normal de mercado que são efetivados até o presente momento no entorno do 
Parque (CURITIBA, 2017). 
A ocupação do entorno da área atinge mais diretamente quatro bairros: 
Bigorrilho, Mercês, Santo Inácio e Cascatinha, que crescem de forma intensificada 
após a implantação parque.  As áreas rurais foram transformadas em cidade em 
curto espaço de tempo, estando quase que completamente ocupadas até o início da 
década de 1990. 
FIGURA  9: ENTORNO DO PARQUE BARIGUI NA DÉCADA DE 1970 
 








FIGURA  10 ENTORNO DO PARQUE BARIGUI NA DÉCADA DE 2010 
 
 
Elaboração: Prefeitura Municipal de Curitiba (2016), adaptação: Samantha Busnello. 
 
A ocupação da área do entorno após a implantação do parque aconteceu de 
forma heterogênea no que diz respeito às tipologias de uso. Ainda assim o valor de 
uso atribuído ao Parque caracteriza o local, majoritariamente, como moradia das 
classes média e alta. Logo a ocupação acontece de forma heterogênea quando se 
olha pela diversidade de tipologias de edificações ao mesmo tempo em que o 
parque aumentou o valor da terra no entorno, limitando assim as oportunidade de 
moradia aos atores com menor poder aquisitivo na região.  
Consequentemente o acesso diário ao Parque fica dificultado a população 
mais pobre ao passo que residem em locais afastados. Logo a intensão de 




democrático não é atingido em sua totalidade, pois, o valor de uso de solo disposto 
pelo mercado imobiliário ao Parque seleciona os moradores do entorno.   
Como explica Acselrad (2004) os conflitos ambientais têm base nas 
dimensões constitutivas da apropriação material e apropriação simbólica, cuja raiz 
conflitiva é a mesma para diferentes modelos de desenvolvimento social. Nesse 
cenário, o Parque Barigui é usado como instrumento para agregar valor monetário a 
região de entorno, ao passo que o uso do seu espaço e apropriação material do 
local tornam-se símbolos de ascensão social. 
 A preservação ambiental do Parque Barigui em parte é usada como a base 
material de disputa simbólica entre, o atores, da capacidade de residir no entorno e 
conviver com meio ambiente por meio das práticas sociais. Acselrad (2004) destaca 
que as disputas pelo controle do acesso e exploração dos recursos dão impulso as 
pressões mercantistas sobre os recursos e formas democráticas da gestão dos 
mesmos. 
 Logo a área de preservação do Parque Barigui é base para o conflito de 
poder aquisitivo urbano, onde atores com mais condições financeiras residem no 
entorno e apropriam a área diariamente, enquanto que os demais conseguem usar o 
espaço em momentos esporádicos. Esses momentos esporádicos são relatados por 
meio das entrevistas tratarem-se de feriados e finais de semana, os atores buscam o 
parque como meio de lazer apenas nesses períodos pois são limitados pela 
distancias e custos de deslocamento até o local.   
7.1.2 Avaliação ambiental e social do uso do solo  
No ano de 2007 a produção do Plano de Manejo do Parque Barigui, analisou 
pela primeira vez o uso do solo do espaço do Parque e com a finalidade de delimitar 
a interação humana com o meio ambiente. O parque é uma importante área de 
preservação ambiental para a cidade, seus bosques ajudam a regular a qualidade 
do ar, pois o local conta com uma densa massa vegetativa. (CURITIBA, 2007). 
 A floresta predominante é a ombrófila mista, classificada como fase média e 
avançada de sucessão secundaria, o que significa que ocorreu uma nova 
colonização do espaço, após a ocorrência de uma grande perturbação, no caso a 
intervenção humana. A vegetação nativa predominante no local conta com espécies 




mitra, guabiroba e guabiroba. A cobertura florestal não apresenta uniformidade, 
trata-se de mosaico de áreas secundárias que variam de um tipo florestal bem 
estruturado e diversificado em espécies, até locais em fase de sucessão ainda não 
florestal, (CURITIBA, 2007).  
Por meio do levantamento quantitativo e qualitativo das massas vegetativas o 
Plano de Manejo direciona o uso do solo do parque para áreas onde a cobertura 
vegetativa está degradada. Retomando o capitulo 6 entende-se que a avaliação e 
produção dessa cartografia delimitam principalmente as regiões do parque onde a 
função de preservação ambiental foi cumprida primordialmente, por meio da 
delimitação ou total proibição da interação humana com o meio ambiente Essa 
situação pode ser vista na Figura 11, a seguir, em que a mancha em cor de rosa 
mostra os locais onde a interação e apropriação humana é permitida. As manchas 
em verde demostram onde a massa vegetativa foi preservada sem a interferência de 
pessoas e uso do solo (CURITIBA, 2007) 
FIGURA  11: ÁREAS DE VEGETAÇÃO DO PARQUE BARIGUI. 
 






O levantamento das massas vegetativas é realizado, paralelamente, ao 
levantamento e avaliação da biota local. Nesse contexto a investigação quantitativa 
e qualitativa da fauna e flora do parque fornece os dados necessários para a 
avalição da Suscetibilidade Física e Fragilidade Biológica da área de preservação 
ambiental. O plano de manejo do Parque Barigui, classificou a área em três fases de 
Suscetibilidade Física e Fragilidade Biológica.  
A partir da sobreposição de informações  do  mapeamento da vegetação e da 
fauna, o estudo analisou  a classe de vegetação, considerando também a fauna, 
originando  a  classificação  quanto  à  fragilidade  do  meio  biológico  (alta,  média  
e  baixa),  na  qual  os  tipos  com   maior  diversidade  vegetal,  mais  avançados  
em  termos  sugestionais  e  menos  alterados  pela  ação  humana,   foram 
considerados de alta fragilidade, sendo a baixa fragilidade atribuída a locais 
desprovidos de vegetação ou  altamente descaracterizados. (CURITIBA, 2007). 
As três classes resultantes baseadas na fragilidade do meio biológico foram 
definidas da seguinte forma: alta fragilidade, média fragilidade, baixa fragilidade, 
Compreendendo esta classificação, a função de preservação ambiental é colocada 
em pratica ao passo que são definidas as áreas que necessitem maior atenção 
quanto à proteção dos recursos naturais e quanto à tipologia de uso do solo.  As 
áreas de alta fragilidade são aquelas consideradas prioritárias para preservação, 
devendo-se restringir ao máximo, ou mesmo impedir, sua utilização direta.   
(CURITIBA, 2007). 
A partir da delimitação e classificação das áreas com maior necessidade de 
proteção ao meio ambiente foi realizado o estudo dos locais onde a intervenção 
humana era permitida. Considerando os usos e locais onde a interação humana já 
era presente, foram identificadas no Plano de Manejo do Parque e diferenciadas em 
graus as áreas de contato humano e meio ambiente. Sendo assim foram 
classificadas em alta, média e baixa intervenção humana, (CURITIBA, 2007).  
Por fim, antes de determinar os usos que a área de preservação permanente 
pode ter no cruzamento de dados entre as relações humanas e a fragilidade 
ambiental no espaço do Parque Barigui, vê-se a delimitação geográfica das áreas 
com o uso restrito e locais de maior interação humana. Onde a Alta restrição ao uso 
corresponde às áreas definidas como de alta suscetibilidade física ou alta fragilidade 
biológica e que, em função de suas características físicas e biológicas, necessitam 




A Média restrição ao uso compreende a grande maioria dos espaços do 
parque, sendo as áreas definidas como aquelas identificadas como de média 
suscetibilidade física ou média fragilidade biológica, cujo uso deve ocorrer mediante 
cuidados. E a baixa restrição ao uso engloba as áreas definidas como de baixa 
suscetibilidade física e baixa fragilidade biológica, compreendendo pequenas 
regiões do parque, cujo uso pode se dar de forma minimamente restrita. (CURITIBA, 
2007).  
A preservação, conservação e manutenção das áreas com massa vegetativa 
faz com que a área de preservação do entorno do Rio Barigui, pelo menos essa 
porção usada como parque público cumpra as funções ecológicas, nos sentidos 
explicados por Fisher e Sá (2007), pois o Parque modifica a paisagem urbana 
concreta ser descontruída, proporcionando espaços de refúgio ambiental em meio 
ao asfalto e ao concreto (FISHER e SÁ, 2007). 
Jacobi (2013), argumenta que discussão sobre a preservação ambiental, é 
construída com base nos enfoques econômicos, a partir do diálogo entre economia e 
ecologia.  Assim mesmo valor de uso de solo que limita o acesso a moradia do 
entorno a algumas parcelas da população, aqui motiva a preservação ambiental do 
Parque, tanto pela iniciativa privada quando pelo poder público, atendendo aos 
atores que moram no entorno. Esses que em grande parte não são os mais 
necessitados pelas demandas de desigualdade urbana.  
Quando avaliado sob a perspectiva das funções que Fischer e Sá (2007) e 
Souza e Macedo (2015), elencam para uma área de preservação urbana e 
explanadas no capitulo cinco, as funções físicas e de estabilidade geológica o 
Parque Barigui as cumpre também por meio da alta concentração de vegetação e 
preservação das matas ciliares ao longo do curso d’agua. Essa vegetação previne 
os deslizamentos de terra ao longo do Rio Barigui e contribui para a manutenção e 
recarga de aquíferos que vão abastecer as nascentes da bacia. Ainda atuam na 
absorção da água das chuvas e permitem a continuidade de lençóis freáticos 
(SOUZA E MACEDO, 2015).  
O Parque Barigui cumpre a função paisagística, também por meio da 
manutenção da grande quantidade de árvores e com os lagos artificiais, pois são 
elemento essenciais na paisagem da região norte da cidade de Curitiba, ícones do 




construídos e fechados, especialmente do bairro Bigorrilho, pois são elementos 
abertos em meio a malha urbana (FISHER e SÁ, 2007). 
A partir da análise dos espaços com restrição de uso do solo, a implantação 
do parque foi repensada no ano de 2007 com usos sustentáveis que atendem a 
cidade considerando acima de tudo a preservação ambiental. A apropriação do 
espaço da Área de Preservação Permanente foi alocada na parte onde a vegetação 
estava degradada e onde havia pouca cobertura vegetal no ano de 2007. As 
atividades oferecidas no espaço não provocam, em tese, a degradação do meio 
ambiente.  
Através desses usos o parque permite o contato dos atores urbanos com o 
meio ambiente, proporciona o lazer ativo e passivo, cumprindo a Função e sensorial 
pois, é o local de integração e ritos da cidade com a natureza. Ainda promove certa 
influência na construção das relações dos atores com o meio ambiente que o 
circunda e entre os próprios indivíduos que frequentam o local. Cumprindo assim 
também a função cultural como APP (FISHER e SÁ, 2007).  
A topografia do parque é altamente favorável a deslocamentos de pedestres e 
ciclistas, interligando pontos da cidade entre as vias arteriais que não são acessíveis 
aos automóveis. As conexões intraurbanas que o Parque proporciona são 
fundamentais para garantir a fluidez dos fluxos e a integração dos bairros do 
entorno. Seja por meio da pista de caminhada e ciclovias ou ainda pela Avenida 
Candido Barman que corta o parque. A avenida serve ainda como balizador da 
porção onde o parque tem a maior interação entre os atores e o meio ambiente, a 
face sul e a porção norte, onde a massa vegetativa é mais densa e, portanto, a 
conservação ambiental é mais intensa (SOUZA E MACEDO, 2015). 
Essencialmente o Parque Barigui é um dos locais mais importantes para a 
conexão física e visual dos atores com o meio ambiente. O lago artificial, construído 
por meio do represamento das aguas do Rio Barigui em conjunto com a massa 
vegetativa e os animais que ali convivem são os grandes agentes dessa 
proximidade. Os usos humanos em conformidade com a preservação do meio 
ambiente, o acesso livre à beira d’água em diferentes níveis dentro do parque 
promovem o contato físico e visual do meio urbano com o meio ambiente. Esse 
processo é essencial para que as áreas de preservação sejam compreendidas como 
parte integrante da cidade e paralelamente faz com que o espaço cumpra a função e 




Os usos no entorno do lago, como a pista de caminhada, quadras de esportes, 
restaurantes, academias, as trilhas entre outros proporcionam aos atores condições 
de permanência e lazer. Assim os indivíduos conseguem vivenciar o meio ambiente 
como pratica do cotidiano e o parque como um local de manifestações da vida em 
público por meio dos diferentes níveis de apropriação do espaço. 
 O Parque Barigui efetivamente promove convívio entre meio ambiente e cidade. 
Esse meio ambiente não aparece no seu estado puro, onde não há a interferência 
antrópica, mas como explica Guattari (2009), um meio ambiente não puramente 
natural, mas a combinação da natureza com a apropriação humana perante a 
resistência dos ecossistemas. Assim o Parque Barigui compre as funções urbanas 
de uma área de preservação elencadas por Fisher e Sá (2007), mas não em um 
meio ambiente puramente natural, sim em uma paisagem criada para refletir o meio 
natural em meio urbano. 
Ainda o lago central além de exercer as funções de conservação ambiental e 
sociais e compor a paisagem do parque, é um importante agente na drenagem 
urbana da porção norte da cidade de Curitiba. Anteriormente a sua implantação as 
enchentes do Rio Barigui eram intensas. Com uma área de 230.000 m², que 
correspondem a 16,43 % da área total do parque recebe as águas pluviais de 
grande parte do entorno e bairros próximos seja por meio da topografia, sistema de 
coleta de águas pluviais urbano ou ainda pelas águas que chegam da bacia 
hidrográfica do Barigui. Evitando assim alagamentos em áreas que vão além do 
entorno próximo, (CURITIBA, 2019). 




Fonte:  Samantha Busnello, 2017. 
 
A grande porção de massa vegetativa conservada serve como abrigo à fauna 
existente, pois atenua os níveis de ruídos e poluição urbanos proporcionando um 
local seguro para os animais em meio a cidade. Ainda alguns animais como 




interação humana é de nível alto. Segundo a Secretaria de Meio Ambiente, essas 
espécies estão acostumadas com o convívio humano e são cuidadas por 
especialistas da própria prefeitura. 
 
FIGURA  13: ANIMAIS QUE HABITAM O PARQUE BARIGUI 
 
Fonte: Samantha Busnello, 2017. 
 
Nesse sentido, pode-se dizer que a conservação da área de preservação onde 
hoje está o Parque Barigui iniciou-se pelos interesses capitalistas de valoração de 
solo, para posteriormente, quando esse foi tornado parque público, englobar as 
atenuantes de qualidade urbana. Dentro da expansão urbana aos moldes 
capitalistas uma área tão extensa de mata vegetativa provavelmente não teria sido 
mantida se não houvessem interesses econômicos envolvidos. Se não fosse essa a 
causa, provavelmente a área hoje apresentaria dimensões menores e a região onde 
está a massa vegetativa serviria ao mercado imobiliário como espaço de alta 
verticalização de edificações, seguindo o modelo do entorno imediato (CURITIBA, 
2018). 
Cabe ressaltar que o Parque Barigui cumpre as funções de uma área de 
preservação inserida ao meio urbano com uma escala muito menor do que o seu 
espaço potencialmente conseguiria atender. Cumpre a função de conservação 
ambiental ao passo que tem os usos, apropriação do solo e interação humanas 
direcionados de acordo com a conservação ambiental em uma escala local 
atendendo ao entorno. Cumpre em partes as funções sociais, culturais e de auxílio à 
infraestrutura urbana, quando assume o conceito de espaço público servindo a uma 
parte da cidade, especialmente aos bairros do entorno, não atendendo efetivamente 
ao atores em situação de vulnerabilidade que residem em outras regiões ao longo 
do Rio Belém. 
Em conjunto com o replanejamento do Parque Barigui no ano de 2007 foi lançado 
o Projeto Viva Barigui, que previa a requalificação das áreas de preservação divido 




trecho inicia-se no Parque Barigüi até a Rua Ciro Correia Pereira, no bairro CIC.  Por 
fim o terceiro trecho que inicia-se na Rua Ciro Correia Pereira até a confluência do 
rio Barigüi com o rio Iguaçu, local menos urbanizado da bacia (CURITIBA, 2007).  
Efetivamente a única área que foi revitalizada foi a do primeiro trecho no entorno do 
Parque. 
Nos outros dois trechos do Rio, as áreas de entorno possuem infraestrutura 
urbana, equipamentos públicos e serviços em um número muito menor, quando 
comparadas com o entorno do Parque. Como também os atores que residem no 
entorno desses dois trechos são mais vulneráveis as questões de desigualdade 
urbana e com menor poder aquisitivo que os indivíduos que residem próximos ao 
Barigui. O projeto para esses trechos era a implantação de um novo parque, o da 
Biodiversidade, como também a implantação de lagoas de acumulação, para conter 
a água da chuva em períodos de cheias e diminuir os riscos de inundações 
provenientes da área e que a lagoa do Barigui não absorve (CURITIBA,2007). 
Apenas os projetos do primeiro trecho de requalificação foram executados, no 
Parque Barigui. Para Boaventura (2014) a segregação urbana e ambiental é um dos 
fatores que promovem a desigualdade social, a dificuldade de acesso aos serviços e 
infraestrutura urbanas, que resultam, na visão do autor, menos oportunidades de 
qualidade de vida para os atores.  
 A região do segundo e terceiro trechos mais carentes em condições que 
proporcionam qualidade de vida aos atores não foram contempladas com a 
infraestrutura provenientes de verba públicas. Não houve o interesse de priorizar 
essa região, por parte do poder público, pois ela não gera rendimentos de serviços, 
atrativos turísticos e renda do mercado imobiliário como a área do Parque Barigui 
para o Estado. Logo o valor de uso atribuído ao Parque novamente exerce 
influencia, nessa situação para a implantação de infraestrutura em um local que não 
atende ao atores que realmente necessitavam desse suporte.  
Nessa requalificação do meio ambiente no espaço urbano a área de 
preservação do Parque Barigui é objeto de valorização da cidade como atração de 
capital por meio do turismo.  Vendido ao turismo como local que agrega o status de 
cidade ecológica, perpassando o valor de cidade sustentável a Curitiba. Contudo os 
investimentos não retornam as áreas carentes da cidade e a requalificação urbana e 




pilares fundamentais para a promoção da sustentabilidade urbana não é atingido 
(ACSELRAD, 2010, JACOBI, 2013).  
Sendo assim as múltiplas funções do Parque Barigui são, em grande medida, 
associadas à preservação ambiental dos entorno de uma parte do Rio Barigui e, em 
tese, relacionadas ao cotidiano urbano da Região Metropolitana de Curitiba, contudo 
atendem apenas de forma direta aos 4 bairros do entorno imediato do Parque. O 
potencial da área que integra a malha urbana e o meio ambiente, interliga pontos 
importantes da cidade, e contribuição com infraestrutura urbana, não é utilizado para 
atender os atores que realmente necessitam, os de baixo poder aquisitivo e mais 
vulneráveis as desigualdades urbanas. 
A preservação ambiental e qualidade de vida urbana que o Parque proporciona, 
relacionado ao valor de uso do solo, que deveria ser essencial para a promoção da 
sustentabilidade urbana da cidade, em todos os quesitos e atendendo a todos os 
atores é limitada apenas a uma pequena parcela da população. Sendo assim 
embora houve o replanejamento de usos, o planejamento e plano de manejos não 
foram capazes de reverter o status do parque como um local elitizado. O sentido de 
uso democrático não foi atingido em seu pleno conceito, embora atores da região 
metropolitana apropriem o espaço, os benéficos das funções de uma área de 
preservação ambiental em malha urbana são sentidos diretamente no entorno 
imediato do Parque. 
7.1.3 Parque Barigui: análise da situação do espaço em meio à malha urbana 
A ocupação do entorno do Parque Barigui, que diretamente trata se de 4 
bairros: Bigorrilho, Mercês, Santo Inácio e Cascatinha, acontece de forma 
intensificada após a implantação parque. O bairro Bigorrilho, colonizado no final do 
século XlX, por imigrantes alemães, poloneses e ucranianos, na época de criação do 
primeiro projeto do parque configurava uma área de chácaras onde residiam 
coronéis, políticos e a classe alta curitibana. Atualmente o Bigorrilho abriga 
predominantemente as classes média alta e classes altas curitibanas, recebendo o 
nome paralelo e não oficial de Bairro Champagnat (CURITIBA, 2018). 
Ocupando 0,67 do território da cidade apresenta uma densidade demográfica 
de 40,30 hab./ha, pois concentra a população verticalmente ao passo que as 




bairro é marcado por comércios e serviços nos primeiros andares dos edifícios e o 
restante por apartamentos residências. Conta com algumas casas remanescentes 
da colonização rural, que perduraram sobre a expansão e verticalização capitalista, 
as quais na sua grande maioria funcionam como comercio ou residências, 
(CURITIBA, 2018).  
O bairro Mercês, ao contrário do Bigorrilho possuía na época do projeto inicial 
do parque predominantemente chácaras com lavouras de agricultura de subsistência 
e algumas residências onde se estabeleceram profissionais artesãos, como ferreiros 
e carpinteiros. Colonizado por imigrantes alemães e poloneses, “as Mercês” como é 
conhecido o bairro, possui uma densidade demográfica 35,92 hab./há, apresentando 
um dos mais altos índices de concentração de idosos da cidade, (CURITIBA, 2018). 
Não apresenta uma verticalização tão intensa quanto o Bigorrilho, há um 
equilíbrio entre o número de casas e edifícios residências e comerciais. Atualmente 
apresenta uma concentração de renda superior a média da cidade, abrigando 
predominantemente as classes média e alta, (CURITIBA, 2018).  
O bairro Santo Inácio, conhecido como bairro Barigui, por abrigar a maior 
porção do Parque Barigui, segue a mesma origem do Mercês. No final do século 
XIX, um plano governamental promoveu a formação de um cinturão verde de 
abastecimento ao redor de Curitiba, onde a Colônia Santo Inácio é criada com 
colonização composta por poloneses e prussianos. A característica principal do 
bairro era o uso agrícola de pequena propriedade e corte de lenha para venda na 
época de criação do primeiro projeto do parque Barigui, (CURITIBA, 2018).  
Ocupando o equivalente a 0,77 da área da cidade, apresenta uma densidade 
demográfica de 19,34 hab./ha. Ao contrário dos bairros Bigorrilho e Mercês, aqui a 
predominância é de residências de até dois pavimentos, sendo pouca a 
verticalização observada no espaço, algo em torno de dois por cento. Apresenta 
uma concentração de renda mais baixa que os outros bairros, abrigando parcelas 
das classes média baixa e baixa curitibanas, (CURITIBA, 2018). 
Por fim o bairro Cascatinha, colonizado por imigrantes Italianos, que 
chegaram a cidade para trabalhar com finalidade de trabalhar com a agricultura de 
subsistência, o trato com a criação de gado e negócios realizados com a venda dos 
produtos. É um dos bairros que ainda guarda características coloniais na cidade de 
Curitiba mesclado com o contemporâneo ao passo que apresenta grande 




Ocupando uma área equivalente de 0,50 da cidade, apresenta uma 
densidade demográfica de 9,90 hab./há, sendo o bairro com o menor número de 
moradores do entorno. Cerca de 95 por cento do uso do solo do bairro é residencial, 
na sua grande maioria composto por condomínios horizontais de residências. A 
verticalização do bairro é baixíssima. Notadamente apresenta uma predominância 
de moradores que pertencem a classe alta e média alta curitibana, (CURITIBA, 
2018).  
A ocupação do entorno do Parque Barigui é heterogênea quanto à 
concentração populacional e verticalização. Embora os 4 bairros apresentem em 
geral uma população com alta ou média concentração de renda, a porção sul do 
entorno (bairro Bigorrilho) e leste (Bairro mercês) são as regiões onde a maior 
concentração populacional e verticalização são observados. Contrapondo as faces 
norte (bairro Cascatinha) e oeste (bairro Santo Inácio) apresenta outro tipo de uso 
de solo demonstrando o alto poder aquisitivo dos atores do entorno: os condomínios 
horizontais com baixa concentração populacional e verticalização. 
Nesse contexto a área de preservação do Barigui induziu a ocupação do 
entorno, a transformação das áreas rurais em espaços urbanos verticalizados após 
a implantação do Parque. O local pode ser considerado fator de influência para o 
valor do solo do entorno. Como o parque apresenta infraestrutura e equipamentos 
conservados que são assimilados como valor de uso e característica de troca, 
agrega montantes a empreendimentos imobiliários, a empresas, a implantação de 
órgãos públicos.  
A modernidade capitalista, segundo Marés (2003), converteu a terra em 
mercadoria através da propriedade privada, Gaio (2009) explica que a relação entre 
a terra como mercadoria é a liberdade de transferência do bem em questão a outro 
indivíduo serviu para garantir a estruturação do sistema econômico capitalista 
fundamentado no livre comércio e na apropriação privada da riqueza. Portanto, o 
Parque Barigui, apesar de ser um espaço público é apropriado dentro de um 
processo complexo dentro do sistema capitalista, onde o uso do espaço se torna um 
artefato para movimentar as dinâmicas de acumulo do capital. (MARÉS, 2003; 
GAIO, 2009). 
O Parque Barigui além da serventia na valorização fundiária promovida pelas 
dinâmicas capitalistas é usado como fator de valoração social do entorno. Nas 




social apropriado, onde os atores que residem no entorno buscam uma visibilidade 
de acumulo do capital. 
O valor de lucro dos empreendimentos e serviços do entorno, segundo o 
levantamento feito pelo Plano de Manejo, está acima da média da cidade. Também 
pode ser atribuído ao valor de uso do Parque, pois juntamente com o valor elevado 
do solo, induz na regulamentação dos preços dos serviços e mercadoria, com a 
finalidade de agregar valor de acúmulo de capital aos atores que usufruem desses 
locais. O parque interfere favoravelmente e nos negócios do entorno, pois, o mesmo 
induz a ocupação da área por uma clientela com maior poder de compra. A 
consequência desse processo geralmente é a valorização do solo e entorno, pois o 
valor de uso que é agregado a área de preservação e promove uma seleção e 
classificação de usuários de forma indireta.  
A própria área de preservação é mercantilizada pela Prefeitura Municipal, ao 
passo que os serviços oferecidos no local são destinados a iniciativa privada, cujo 
pequena parte do lucro é revertida na manutenção do espaço. Ainda a manutenção 
de alguns equipamentos é cedida também a iniciativa privada que em contra partida 
usa o espaço para promover marketing privado (Curitiba, 2019).  
O levantamento feito pelo Plano de Manejo do Parque demonstra que nos 
finais de semana os atores que se apropriam do espaço advém de todas as regiões 
da cidade e região metropolitana. Movimento motivado pelas características naturais 
do Parque, facilidade de acessos e também pelos serviços do entorno, como por 
exemplo o Shopping Barigui. Enquanto que durante a semana os usuários do 
entorno apropriam o espaço em maior número. Também motivados pelas 







FIGURA  14: EQUIPAMENTOS USADOS PARA MARKETING NO PARQUE BARIGUI 
 
Fonte:  Samantha Busnello, 2017. 
 
Apesar disso, o que acontece no Parque Barigui não é a seleção de usuários 
ou inibição de uso de certos atores. Segundo os dados levantados nas entrevistas, o 
fato é que os usuários que são atendidos diretamente são os moradores do entorno 
enquanto que o potencial do espaço, que por estar inserido em uma região que 
atende uma escala regional é apropriado pelos demais atores residentes nos outros 
bairros e na região metropolitana da cidade de forma esporádica, não é exercido de 
forma plena.  
 A dificuldade de acesso dos atores de renda mais baixa ao Parque não é 
unicamente uma questão de mobilidade, mas sim de limitantes financeiras. Embora 
o parque esteja localizado em uma região estratégica, com fácil acesso pelo 
transporte público, o tempo de deslocamento das residências até o parque, o custo 
desse trajeto e as condições de rotinas de trabalho impedem que os demais atores 
do entorno apropriem o espaço do Parque diariamente como os moradores do 




A função socioambiental da terra precisa ser exercida de forma que atenda as 
demandas e interesses sociais coletivos, viabilizando uma relação harmoniosa do 
indivíduo para com o meio que ocupa, de forma a convergir interesses e mitigar 
impactos socioambientais (GAIO, 2009). Enquanto que o conceito de 
sustentabilidade das cidades delega que o pleno exercício do direito a cidades 
sustentáveis compreende condições de viver numa cidade com qualidade de vida, 
sob os aspectos social e ambiental (MÁRES, 2004). O uso do espaço da área de 
preservação do Rio Belém não corresponde plenamente às funções sociais da 
cidade. 
A área de preservação do Rio Barigui usada como Parque é diretamente 
usada como aparato das dinâmicas capitalistas dentro da cidade de Curitiba. O 
governo municipal usa o Parque como ponto turístico para atrair atores de outras 
cidades, usando o discurso de capital ecológica. O mercado imobiliário usa o local 
como forte motivo para vendas de imóveis do entorno, da mesma forma que os 
serviços e comercio usam o valor de uso do espaço como motivo para prática de 
preços elevados em comparação com outros locais da cidade. 
O Parque Barigui desde o início da sua concepção foi projetado para atender 
as demandas sociais da elite curitibana, a área de preservação já foi criada e o 
parque implantado para atender as dinâmicas capitalistas de expansão urbana. 
Pode-se compreender o parque sim como um espaço que regula o preço do solo e 
serviços do entorno enquanto que paradoxalmente não excluiu ou seleciona 
usuários. 
Na questão de preservação ambiental o Parque é um mitigador para os riscos 
impostos ao meio ambiente pela expansão urbana. Contudo, quando olhando pelo 
lado social, esse valor de uso elitizado do entorno, mesmo que não selecione os 
usuários, não corresponde à sustentabilidade urbana, nem tão pouco mitiga as 
diferenças sociais promovidas pelo uso do espaço verde urbano. 
Por fim, pode-se concluir que embora o uso do espaço da área de 
preservação como Parque Barigui seja planejado por meio de manejo e que os usos 
sejam heterogêneos, o espaço não contribui de forma integral para a 
sustentabilidade urbana de Curitiba. O espaço por meio da grande área de 
preservação ambiental mitiga em parte os riscos impostos ao meio ambiente. Não 




usos, acessos e serviços que possuiu paralelamente enquanto promove a 
preservação ambiental. 
7.2 PARQUE BARREIRINHA 
O Parque Barreirinha é uma das mais antigas unidades de conservação com 
área de preservação ambiental na cidade de Curitiba. Foi criado em 1959, por Iberê 
de Mattos, então prefeito, nominando-o primeiramente como Parque de Recreação 
Pública, por meio do Decreto n°753. Contudo, foi entregue à população somente em 
1972, pelo então prefeito Jaime Lerner, pois até esse momento era considerado 
unicamente como horto municipal, com visitação limitada.  Oficialmente, passou a se 
chamar “Parque Natural Municipal da Barreirinha”, (CURITIBA 2018). 
Localizado na face norte da cidade na avenida Anita Garibaldi, 6010, no bairro 
que justifica o nome do parque: bairro Barreirinha de colonização marcadamente 
polonesa. Possui um espaço de 27,5 ha, abriga, além de todos os equipamentos do 
parque, um viveiro de produção de mudas denominado Horto da Barreirinha. Além 
do espaço do parque, essa área de preservação ambiental urbana possui uma área 
de aproximadamente 43 mil m² de massa vegetativa densa, onde as atividades 
antrópicas não são permitidas, (CURITIBA, 2018). 
 A massa vegetativa do parque é da Floresta Ombrófila Mista, combinada com 
áreas de além de áreas com vegetação gramínea e arbórea isoladas. O parque que 
está no entorno do rio Bacacheri, inclusive é o berço de uma das nascentes que 
alimentam o curso d’agua. Conta com lagos, trilhas e equipamentos voltados para a 




FIGURA  15: CROQUI DE IMPLANTAÇÃO DO PARQUE BARREIRINHA 
 
Elaboração: CURITIBA, 2010, adaptação: Samantha Busnello. 
 
Não possui o plano de manejo ainda, assim os usos e interação humana na 
área são, em tese, limitadas pela falta de um zoneamento de apropriação. É um 
importante agente na produção de mudas da cidade de Curitiba, pois é responsável 
pela pesquisa e produção anual de cerca de 100 mil mudas de árvores, arbustos 
ornamentais e frutíferas silvestres de mais de 100 espécies, em sua maioria nativas. 
7.2.1 Implantação e ocupação do Parque e entorno 
O Parque Barreirinha, segundo a ser implantado na cidade de Curitiba, foi 
criado em 1959, por meio da doação da área ao Município. O antigo proprietário 
passou a área rural para a prefeitura municipal pela mesma conter uma grande 
massa vegetativa nativa. Em contrapartida recebeu da prefeitura a autorização para 




Contudo o uso de Parque Público e aberto a sociedade foi implementada 
apenas no 1972. Anteriormente o local era usado como o Horto Municipal para a 
cidade, onde o uso era restrito apenas a alguns atores relacionados com as 
pesquisas ambientais, desenvolvimento de mudas vegetativas e órgãos municipais. 
Apenas uma parte da área foi configurada como parque, o restante mante-se até 
hoje como unidade de conservação onde a interação humana é limitada, no mesmo 
sistema vigente de desde 1959.  O restante da área mantem-se como Unidade de 
Conservação, promovendo a pesquisa e criação de mudas, especialmente das 
espécies: araucárias, aroeiras, manjeronas, canelas, bracatingas, pés de erva-mate 
entre outras espécies nativas (CURITIBA, 2018). 
 
FIGURA  16 LAGO PRINCIPAL DO PARQUE BARREIRINHA. 
 
Fonte: Samantha Busnello 2018. 
 
O bairro Barreirinha é uma área de colonização polonesa, mesmo com a 
urbanização do espaço a localidade manteve os traços de área rural até meados da 
década de 1980.  O cultivo de centeio, milho, batata e outros cereais era feito pelos 
moradores nas áreas de entorno do parque, nos terrenos sem edificações. A região 
era conhecida pela produção de broas de centeio de excelente qualidade. Até a 
década dos anos 2000 eram notadas as lavouras cultivadas próximas às ruas, 
(CURITIBA, 2018). 
A industrialização não é um fator forte notado no bairro, desde a época da sua 
urbanização até os dias atuais. Atualmente é possível notar o grande número de 
comércios no bairro que satisfazem a demanda local do entorno do parque. 
Segundo as entrevistas em campo os moradores que trabalham com indústria se 




cereais e grãos ainda é realizada em alguns terrenos, contudo, não faz mais parte 
da economia local, trata-se sim de cultivo para o uso dos próprios moradores 
(CURITIBA, 2018). 
Ao contrário dos Parques Barigui e São Lourenço, o Parque Barreirinha não é 
um Parque Linear. Resguarda nascentes importantes que alimentam o Rio 
Bacacheri e uma das maiores concentração de mata nativa da Região Metropolitana 
de Curitiba. Atende essencialmente a região do bairro Barreirinha, com influência 
local. 
O Parque não é um ponto estratégico de atração de equipamentos ou fluxos 
de usuários de outras regiões da cidade. Esse fator está relacionado as 
características de espaço de conservação restrita do parque, onde a interação 
humana com a natureza é mais limitada que nos Parques Barigui e São Lourenço. 
Logo não há o interesse do Poder Público em fomentar o desenvolvimento do 
entorno por meio de infraestruturas que atendam o turismo ou por meio de serviços 
que movimentem o comércio local. 
 
FIGURA  17: PARQUE BARREIRINHA (PERÍMETRO EM VERMELHO E HORTO 
MUNICIPAL DE CURITIBA. 
 
Fonte: Google Earth, 2018, adaptação: Samantha Busnello. 
 
A fauna do parque é composta por peixes, patos, marrecos, gansos e 
pequenos animais. Inicialmente o parque abrigava ovelhas que eram de propriedade 
dos moradores do entorno, o que corroborava com a característica rural do espaço 
urbano do entorno da época. Contudo no decorrer do tempo a prefeitura proibiu essa 
pratica, alegando que a criação de ovelhas influenciava negativamente na fauna 




Quando analisado como espaço público o Parque Barreirinha atualmente é 
um espaço com uma área de preservação com uma massa vegetativa rica e uma 
pista de caminhada. A implantação do parque contava com churrasqueiras, 
playground, biblioteca, restaurante e outros equipamentos de lazer. Contudo, a 
biblioteca e o restaurante estão fechados desde o ano de 2014. O que está 
disponível, porém, em péssimo estado de conservação, são as churrasqueiras. O 
playground e as áreas de academia estão conservadas atendendo aos atores do 
parque. 
Segundo Acselrad (2004), os riscos impostos ao meio ambiente e o contexto 
em que há diferentes riscos ambientais para diferentes atores, que os percebem e 
os questionam de diferentes formas, de acordo com a situação social na qual estão 
inseridos. Logo quando olhado pelo viés de espaço público o Barreirinha não 
interage com o entorno, como os outros dois parques a ponto de influenciar em 
valores de solo, fluxo de usuários ou como ponto nodal da região.  Segundo as 
entrevistas os atores que residem no entorno o percebem como um espaço de 
preservação, um local com pouca infraestrutura, não como parque público ideal para 
ser apropriado, mas que por meio do horto municipal resguarda o meio ambiente.   
O meio ambiente, com as modificações antrópicas, assim foi preservado 
como Parque Barreirinha, com o objetivo de agregar valores às dinâmicas 
capitalistas, e não no sentindo de promover a continuidade dos recursos naturais. 
Assim como explica Acselrad (2010), as transformações ambientais democratizam o 
acesso a algumas facilidades da vida social enquanto contribuem para o colapso 
entre natureza e urbano. Sendo assim, o Parque Barreirinha dentro da cidade 
capitalista ao contrário dos outros dois parques analisados não é usado como status 
de acumulo de capital, nem tão pouco é atribuído um valor de uso com o intuito de 
agregar valores monetários.  
Boaventura entende que a principal fonte do conflito ambiental e urbano é a 
questão fundiária/imobiliária, que embora não sejam as únicas, as políticas urbanas 
contemporâneas acontecem sem que o Estado e a sociedade apresentem políticas 
sociais eficientes para as cidades, e que sejam minimamente eficazes para integrar 
o meio ambiente, mesmo que modificado antropicamente à cidade. Situação 
refletida no momento em que o Parque Barreirinha é um local com forte apelo a 
preservação e guarda das faunas e floras locais, mas não é alvo de políticas 




mercado imobiliário da mesma forma que São Lourenço ou o Barigui 
(BOAVENTURA, 2014). 
Ainda o Parque não possui Plano de Manejo, dificultando possíveis ações de 
ampliação de interação humana e meio ambiente na área. Não há previsão por parte 
do Poder Público Municipal em investir recursos promovendo o uso do solo do 
Barreirinha como tão pouca a requalificação do que está presente hoje no espaço. 
Dentro das dinâmicas capitalistas o Parque Barreirinha não produz lucro significativo 
para a cidade, nada além do valor cientifico do horto municipal, logo não se mostra 
atrativo ao investimento e promoção por parte do Estado ou da iniciativa privada, na 
perspectiva da lógica capitalista, o que não significa dizer que não cumpre, a partir 
de outras leituras do significado de função socioambiental. 
7.2.2 Avaliação ambiental, social e cultural do uso do solo  
A área do Parque da Barreirinha e de 27,5 ha, incluindo viveiro de produção 
de mudas denominado Horto da Barreirinha. Trata-se de um espaço remanescente 
de Floresta de Ombrófilas, uma área de aproximadamente 43 mil metros quadrados 
que apresentam grande concentração de massa vegetativa. O restantes da área do 
parque é composta por vegetação gramínea e arbórea isoladas, lagos, trilhas e 
construções (CURITIBA, 2018).  
O Parque é constituído de mata de característica primaria, exibindo 
exemplares de araucárias e uma grande diversidade de espécies arbóreas.  A área 
é de extrema importância para a conservação ambiental no cenário curitibano pois 
apresenta grande números de nascentes que alimentam as bacias do Rio Belém e 
do Rio Bacacheri. Abriga o viveiro municipal onde é feita a produção de espécies 
arbóreas que guarnecem todos os parques da cidade (CURITIBA, 2018).  
O espaço deveria ser preservado quanto a sua integridade biológica. Contudo 
embora haja tamanha riqueza ambiental, o meio ambiente aqui não está puramente 
natural, mas a combinação da natureza com a apropriação humana perante a 




FIGURA  18: HIDROGRAFIA DO PARQUE BARREIRINHA. 
 
Fonte: Prefeitura de Curitiba, 2007. Edição: Samantha Busnello, 2018 
 
Quando analisado o viés de continuidade da flora nativa, o Parque apresenta 
a presença de espécies exóticas invasoras, que representa riscos às espécies 
nativas, evidenciando a necessidade de um plano de manejo para o espaço. 
Oferecem riscos ao passo que alteram processos ecológicos, como: ciclagem de 
nutrientes, taxas de decomposição, cadeias tróficas, processos evolutivos, 
polinização, estrutura, resultando em perdas de biodiversidade e valor estético de 
paisagem. A presença dessas espécies podem influenciar na estrutura e dinâmica 
da massa vegetativa nativa (BOLLMANN 2006).    
De fato a intervenção humana no espaço do parque pode ter sido a maior 
responsável pela alta incidência das espécies exóticas que atualmente compõe a 
paisagem do Parque da Barreirinha. Especialmente por atividades sem o controle e 
supervisão com especialização biológica que acontecem próximas a área de criação 
das mudas nativas, do viveiro. Desta forma, a sustentabilidade e a integridade da 
mata nativa do Parque da Barreirinha podem estar comprometidas (BOLLMANN 
2006).   
A falta de interesse do poder Público em organizar os usos e a interação 
humana dentro do Parque coloca em risco a preservação ambiental que é feita pela 
pesquisa, manutenção e desenvolvimento das mudas vegetativas. Mesmo assim o 
Barreirinha é visto como um dos principais atores na promoção da conservação 




ambientalismo forjado, onde economia e meio ambiente são concebidos como 
realidades opostas onde as políticas públicas de preservação ambiental não são 
aplicadas de forma democrática na cidade, somente em áreas que fornecem lucro a 
cidade.  
Sendo assim, no caso do Barreirinha, os desenvolvimentos sustentável e 
econômico não são ponderados juntamente com a proteção ambiental. O meio 
ambiente, dentro do parque, resiste as atividades antrópicas, com uma posição 
isolada dentro das questões sociais e demandas urbanas para a região.  
Ainda assim o Parque Barreirinha, entre os 3 parques estudados é o que 
exerce a função de conservação ambiental de forma mais completa. Além de 
apresentar grande concentração vegetal proporcionando sustentabilidade e 
qualidade de vida urbana para a face norte de Curitiba, produz cerca de 100 mil 
mudas de árvores saem todos os anos do Horto Municipal da Barreirinha e vão 
direto para as ruas, avenidas, praças e parques da cidade. 
Quando avaliado sob a perspectiva das funções que Fischer e Sá (2007) e 
Souza e Macedo (2015), elencam para uma área de preservação urbana e 
explanadas no capitulo cinco a grande concentração de massa vegetativa do Parque 
Barreirinha contribuem para a boa qualidade de vida Curitibana. É responsável por 
auxiliar na redução da poluição do ar, interceptação da água de chuva, 
sombreamento e estabilização da temperatura, redução do ruído e promoção de 
melhorias no bem-estar psicológico e físico das pessoas. Constitui abrigo para fauna 
remanescente nas áreas urbanas.  Auxilia na neutralização de poeiras e materiais 
residuais provindos das atividades industriais do entorno. Influencia na umidade e 
temperatura, atenuando as variações de clima, criando assim um micro clima local 
para face norte da cidade (BOLLMANN 2006).   
As contribuições para a sustentabilidade urbana que o Barreirinha promove, 
dentro da cidade vão além do bairro do entorno, atingem segundo Bollmann (2006), 
grande parte da face norte da cidade. Acselrad (2004) explica que a cidade é 
entendida como um ecossistema possuindo um patamar de equilíbrio entre os fluxos 
e estoques de matéria e energia que garantem a duração básica do sistema urbano. 
Nesse sentido o equilíbrio urbano que o Barreirinha agrega a cidade resiste as 
dinâmicas urbanas para além dos valores mercantis e promove condições de vida 




 Falta de parte do Poder Público e iniciativa privada práticas de igualdade e 
desenvolvimento social e de conservação ambiental envolvendo o Parque e o 
Entorno. Falta a promoção de políticas públicas que promovam a acessibilidade à 
infraestrutura básica, saneamento, condições saudáveis de existência, essenciais 
para a qualidade de vida urbana para o entorno do Barreirinha. 
Mesmo sob essas condições o Parque Barreirinha é um importante agente da 
drenagem urbana da bacia do Belém e da porção norte de Curitiba. A concentração 
de árvores retém parte da pluviosidade precipitada, está diminui o escoamento 
superficial de áreas impermeabilizadas. Atua no sentido de prevenção e no controle 
dos deslizamentos de terras e enchentes também da região de entorno. A 
preservação da massa vegetativa previne os deslizamentos de terra e contribui para 
a manutenção e recarga de aquíferos que vão abastecer as nascentes dos rios 
Belém e Bacacheri (SOUZA E MACEDO, 2015). 
A principal função desenvolvida pela área de preservação do Parque 
Barreirinha é a de conservação ambiental. O fato do parque não apresentar Plano 
de Manejo limita os usos e atividades antrópicas no espaço. É provável que esse 
seja o motivo principal para que entre os três parques analisados o Barreirinha 
apresente a maior e melhor situação de conservação ambiental da área de 
preservação (FISCHER E SÁ, 2007). 
Contudo, o mesmo fato que faz com que o Parque apresente as melhores 
condições de preservação ambiental limita as outras funções que a área de 
preservação poderia exercer. Nesse contexto, por meio da alta conservação e 
concentração da massa vegetativa o Barreirinha cumpre plenamente as funções 
paisagísticas e física. O parque é um elemento consolidado na paisagem Curitibana, 
embora o entorno não seja tão verticalizado quanto o do Parque Barigui ou tão 
adensado quando o do Parque São Lourenço, o local atenua os espaços 
construídos sendo um elemento aberto em meio a malha urbana (FISCHER E SÁ, 
2007).  
Cumpre a função física, pois, influência nas questões físicas do entorno ao 
passo que reduz a poluição atmosférica e a sonora; reduz a força e condiciona a 
circulação dos ventos. É um importante agente na configuração das áreas livres e 
parques da cidade, contudo pelo fato de estar em estado avançado de conservação 




turístico da cidade, atendendo na maior parte do tempo apenas os atores do entorno 
imediato. Condição que é contraria ao uso dos parques Barigui e São Lourenço.  
 
FIGURA  19: CAMINHOS DE ACORDO COM E TOPOGRAFIA EM MEIO A MATA, LAGO 
COM GRANDE PONTENCIAL PAISAGISTICO DO PARQUE BARREIRINHA 
  
Fonte: Samantha Busnello, 2018 
 
O espaço interno do Parque apresenta caminhos dentro da mata fechada, 
lugares que configuram a função sensorial da área de preservação. De forma 
integral fornece o contato dos atores com os cursos d’agua por meio das atividade e 
caminhos próximos ao lago. Permite a integração do meio urbano com o meio 
ambiente, proporcionando o lazer ativo e passivo, de acordo com as características 
topográficas e de vegetação presentes (FISHER e SÁ, 2007). 
Quanto à circulação e transposição, não há ciclovias ou acesso de carros 
dentro do Parque, com exceção dos acessos ao espaço do Horto Municipal, que por 
questões de logísticas necessitam do acesso de veículos. Por meio das entrevistas 
e observações em campo percebeu se que os ciclistas que usam o espaço o fazem 
por meio da via de pedestres e até mesmo em meio as árvores. O parque não faz a 
interligação de pontos do entorno, por meio da sua área. 
 Esses fatores limitantes, não encontrados nos parques Barigui e São 
Lourenço, são de extrema importância na condição avançada de conservação 
ambiental do espaço.  A limitação dessa tipologia de uso faz com que as vias 
internas do Parque sejam menores e o fluxo de usuários também, priorizando a 
preservação do meio ambiente (SOUZA E MACEDO, 2015). 
O Barreirinha influencia na construção das relações dos atores que o 
apropriam com o meio que o circunda e entre os próprios indivíduos. É um elemento 
integrante da paisagem e identidade curitibana, principalmente por ser um dos 




biblioteca ainda na década de 90, não apresenta nenhum equipamento relacionado 
a cultura atualmente (FISHER e SÁ, 2007). 
Quanto à função de permanência e lazer, a cumpre fundamentalmente. 
Permite o contato dos atores com o meio ambiente e condições que permitam a 
fruição da vida pública e da paisagem, em diferentes níveis de apropriação, dentro 
do espaço, mesmo com poucas opções de usos. Os poucos mobiliários presentes 
aliados a grande quantidade de espécies de flora constituem em espaço onde a 
permanência dos atores é promovida, junto com a conservação ambiental (SOUZA 
E MACEDO, 2015). 
Em paralelo a essas funções o Parque Barreirinha cumpre também a conexão 
física e visual dos atores com o meio ambiente e com a água. A partir das 
fragilidades ambientais das nascentes presentes no espaço, com a criação dos 
lagos artificiais permite o acesso livre à beira d’água em diferentes níveis 
promovendo o contato físico e visual com os rios.   Mesmo com os usos e atividades 
antrópicas limitadas no espaço ao cumprir essa função faz com que a áreas de 
preservação seja compreendidas como parte integrante da cidade (FISHER e SÁ, 
2007). 
FIGURA  20: ATORES INTERAGINDO COM OS CURSOS D’A AGUA E MEIO AMBIENTE 
NO PARQUE BARREIRINHA. 
         
Fonte: Samantha Busnello, 2018 
 
A principal função das áreas de preservação com a finalidade de promover a 
sustentabilidade urbana é a função de conservação ambiental. Ela deve ser 
viabilizada por meio da preservação das características vegetais, hidro morfológicas 
desses espaços.  O Parque Barreirinha é essencial para compensar as alterações 




faunas e floras como também na promoção de qualidade de vida curitibana, contudo 
o faz como forma de resistência a falta de investimento por parte do poder público, 
tanto para o Parque quanto para o entorno (FISCHER E SÁ, 2007).  
Quando o crescimento urbano não é acompanhado por investimentos em 
infraestrutura e oferta de serviços urbanos, as mínimas condições saudáveis de vida 
dentro das cidades não são atingidas. A falta de investimentos no entorno e no 
próprio Barreirinha, resulta em déficit na oferta de serviços, o que influencia 
espacialmente na segmentação socioterritorial do entorno, do restante da face norte 
de Curitiba, onde a maioria dos bairros apresenta infraestrutura adequadas e 
população com alto poder aquisitivo (GONÇALVES, 2002).   
Para Jacobi (2013), as relações entre meio ambiente urbano e qualidade de 
vida manifestam-se na relação entre as práticas cotidianas, acesso a serviços, 
condições de habitabilidade e moradia e as formas de interação entre a sociedade e 
o meio ambiente. O Parque unicamente não consegue promover condições de 
qualidade de vida, necessárias para que a sustentabilidade urbana seja atingida da 
forma plena, sem o acompanhamento de investimento e políticas públicas para o 
entorno.  
Ao exercer de forma tão intensa a função de conservação ambiental 
sobrepondo as outras funções das áreas de preservação para o meio urbano, o 
Parque Barreirinha promove a sustentabilidade urbana. O faz de maneira que atores 
incorporem ao cotidiano e nas manifestações da vida em público a consciência de 
que o local promove a preservação e manutenção do meio ambiente por meio da 
área do parque e também pela importância do Horto Municipal para a fauna da 
cidade, sob o viés de espaço público não há a integração com o entorno (FISCHER 
E SÁ, 2007).  
Segundo Acselrad (2010), a formação das cidades aos moldes de 
desenvolvimento capitalista produz, concomitantemente, espaços de privilégio e 
exclusão, de especulação e inovação. O Parque Barreirinha, nesse sentido 
desempenha as múltiplas funções de uso das APPs urbanas, contudo a sua 
importância primordial está relacionada a preservação ambiental dos entorno dos 
cursos d’agua de maneira não associada cotidiano urbano.   
Para chegar aos reais objetivos de qualidade de vida urbana buscada pela 
sustentabilidade, é preciso determinar ações de preservação, investir na 




sociais do entorno. Assim o meio ambiente poderá ser preservado enquanto as 
condições de vida urbana do Bairro Barreirinha serão melhoradas (FRANCO, 2001; 
JACOBI, 2013).   
7.2.3 Parque Barreirinha: analise das situação do espaço em meio a malha urbana 
Atualmente o bairro Barreirinha ainda conserva algumas características da 
época da colonização, além das casas tradicionais polonesas ainda é possível ver 
algumas lavouras cultivadas próximas às ruas e em terrenos vazios.  Apresenta uma 
densidade demográfica média quando comparada ao restante da cidade, conta com 
49,76 hab./há, ocupando um total de 0,83 por cento da cidade de Curitiba, 
(CURITIBA, 2018). 
 As edificações do entorno do Parque Barreirinha são 
predominantemente residências, possui raros condomínios horizontais e alguns 
prédios, sendo a verticalização da região baixíssima. O uso do solo na sua grande 
maioria é residencial, possuindo serviços e comércios que atendem a região do 
bairro e entorno próximos. Notadamente algumas industrias de pequeno e médio 
portes estão presentes, atendendo de forma ampla a cidade e região metropolitana, 
que não são observadas no entorno dos Parques Barigui e São Lourenço. 
O entorno do Parque Barreirinha apresenta a renda mais baixa entre as 
regiões estudadas, a grande maioria dos atores residentes ali recebem 
mensalmente em torno de um salário mínimo e meio, ficando a baixo da média da 
cidade de Curitiba e configurando uma classe baixa e média baixa, (CURITIBA, 
2018).  O uso do solo do Parque que é voltado para a preservação ambiental, 
pesquisa e reprodução de espécies vegetativas, faz com que a apropriação do 
espaço seja restrito.  Esse fator está relacionado a pouca mercantilização do parque 
pelo poder público e também acerca da pouca influência que o mesmo exerce sobre 
o desenvolvimento do entorno.  
O espaço embora seja considerado um dos parques mais bonitos da cidade 
não está nas rotas turísticas convencionais usadas para promover Curitiba como 
capital ecológica. A limitação de uso do Parque, pela falta de um plano de manejo e 
pelas restrições associadas ao uso do Horto Municipal, como também pela falta de 
infraestrutura na área, resultam em número menor de usuários quando comparado 




O acesso ao espaço é controlado em horário comercial, tanto na semana 
quanto nos fim de semana, sem ampliação de horário no verão, limitando dessa 
forma também o número de usuários. Fato que não ocorre nos Parques Barigui e 
São Lourenço, locais onde a segurança pública é mais intensa. Aqui se faz a 
distinção dos espaços públicos, que originalmente deveriam ter o acesso universal, 
um dos pilares para a promoção da sustentabilidade urbana (JACOBI, 2013). 
Enquanto os outros Parques localizados em entornos de atores com maior 
poder aquisitivo não tem o acesso controlado por horários o Barreirinha é limitado 
por falta de segurança pública no local. Novamente esse fato é resultante da falta do 
investimento público pelo Parque não render lucros a cidade ou ter o valor de uso 
associado pelo mercado imobiliário.   
 Os atores que frequentam o espaço relataram nas entrevistas que são 
moradores apenas do entorno, que nos momentos de folga buscam o espaço para a 
pratica de exercícios físicos, lazer e contemplação da natureza. Segundo dados dos 
entrevistados quando ainda havia a biblioteca e o restaurante o fluxo de atores do 
entorno e de outras regiões era maior. A desativação desses serviços, pode ser um 
dos motivos do uso do espaço ser apropriado por atores do entorno imediato. 
A não mercantilização do Parque, por meio das dinâmicas capitalistas, tanto 
para turismo como por meio de valor de uso como atrativo para empreendimentos 
imobiliários e para a implantação de serviços e comércios, faz com que o bairro 
mantenha as características originais ainda da colonização: residências e comercio 
locais, com algum traço industrial. Nesse contexto, a região é a menos desenvolvida 
economicamente entre as três áreas estudadas. 
Por outro lado a conservação ambiental no Parque Barreirinha, por meio da 
grande massa vegetativa e da manutenção do Horto municipal faz com que o 
espaço cumpra de forma plena a função ambiental da área de preservação para 
com a cidade. Nesse sentido o Parque, entre os estudos de caso analisados, é o 
que mitiga melhor os riscos impostos ao meio ambiente pela expansão urbana 
capitalista. Pois a área verde de preservação natural do parque é importante 
regulador da qualidade de vida e sustentabilidade, não apenas do entorno, mas 
como de toda região metropolitana.  
A função social da cidade está inevitavelmente relacionada às questões de 
gerenciamento dos recursos naturais, (GONÇALVES, 2002). Se por um lado o 




uma resistência as dinâmicas capitalistas, aqui no caso a falta de investimento e 
políticas públicas para a própria manutenção do Parque.  
Se o conceito de sustentabilidade urbana pela perspectiva do Estatuto da 
Cidade, define que as questões ambiental, social e econômica deve ser discutidas 
paralelamente e que o direito a cidades sustentáveis compreende condições 
dignas sob os aspectos social e ambiental. Enquanto que cabe ao Poder Público 
Urbano identificar as diversas funcionalidades e vocações urbanísticas e 
ambientais a partir da análise de cada propriedade para que a função social da 
cidade seja exercida. Ao ignorar o potencial do Parque Barreirinha, por esse não 
reder lucros a cidade, tanto quanto os outros o Poder Municipal nega aos atores 
urbanos as condições mínimas de sustentabilidade urbana ao mesmo tempo que 
inibe que o Parque cumpra a função social da cidade. 
7.3 PARQUE SÃO LOURENÇO. 
O parque São Lourenço foi projetado e implantado no ano de 1972, como 
mitigação a uma grande enchente ocorrida no ano de 1970, que provocou o 
rompimento da represa do rio Belém, paralisando um curtume e algumas fabricas 
que funcionavam no local. O Parque foi implantado então com as obras de 
contenção de cheias e de recuperação da área, pelo então prefeito Jaime Lerner. 
Com 204 mil m² de área, está localizado na face norte de Curitiba, no bairro 
que leva o mesmo nome do parque, de colonização europeia, principalmente a 
polonesa. A região sempre foi grande agente de poluição do rio Belém, nas décadas 
de 30 a 60 além das fabricas instaladas na região, com o aumento da concentração 
populacional o despejo de dejetos no rio cresce consideravelmente. Então no ano de 
1970 a represa do São Lourenço rompe, causando uma inundação em toda a 
região, inclusive nos bairros Abranches e Taboão (CURITIBA, 2018). 
O rompimento da represa levou a prefeitura a comprar os terrenos que 
compreendiam o Tanque São Lourenço e a fábrica de cola, localizados entre as ruas 
Mateus Leme, Nilo Brandão e Santa Rita Durão. O parque é projetado então a partir 
da criação de um lago artificial que também assumiu função recreativa, recebendo 
atividades como: pedalinhos, caiaques, modelíssimo naval e outras atividades 
aquáticas. No ano de 1973, inaugura o Centro de Criatividade, onde funcionava a 




quiosques, uma estufa para o cultivo de bromélias, playgrounds e 
churrasqueiras. Em 1998, o parque recebeu um espaço cultural dedicado ao artista 
Erbo Stenzel, com várias salas dedicadas e exposições artísticas (CURITIBA, 2018). 
Nas instalações da antiga fábrica de cola funciona hoje o Centro de 
Criatividade de Curitiba. O local, com cerca de 2.500 m², inclui uma biblioteca, 
espaço para exposições, auditório e sala de projeção. As máquinas e caldeiras da 
antiga fábrica foram mantidas no local e transformadas em esculturas e elementos 
decorativos. No parque o verde se distribui entre remanescentes de floresta com 
araucária. A ciclovia que circunda o lago serve como ponto de interligação aos 
ciclistas que fazem o percurso entre o Parque da Barreirinha, ao norte, e o Bosque 
João Paulo II, no centro da cidade (CURITIBA, 2018). 
 
 






Elaboração: CURITIBA, 2010, adaptação: Samantha Busnello. 
 
O parque possui o plano de manejo, então os usos e interação humanas são 
direcionados de forma que a preservação ambiental seja priorizada, mesmo que o 
projeto inicial do parque tenha tido o foco quase que exclusivo de drenagem urbana. 
Entre os usos implantados no local estão diversas atividades esportivas e culturais, 
como por exemplo: Playground, pista de rolimã, pista de cooper, churrasqueiras, 
Centro de Criatividade, sede administrativa, teatro, canchas de futebol e vôlei, ponte, 




7.3.1 Implantação e ocupação do Parque e entorno. 
O Parque São Lourenço é recortado, no sentido norte-sul, pela bacia 
hidrográfica do rio Belém. Possui localização estratégica no contexto urbano 
curitibano, seu acesso é facilitado por vias setoriais e de rápido escoamento. 
Localizado no bairro São Lourenço, o que justifica o nome do parque, conecta-se às 
demais regiões da cidade e da região metropolitana de forma facilitada por vias 
arteriais.  
Criado essencialmente para mitigar as cheias do Belém na década de 1970, 
quando havia uma concentração de empresas com alto potencial poluente, o parque 
hoje é um dos principais pontos turísticos da cidade de Curitiba. A característica de 
bairro industrial da década de 1970 foi substituída pela predominância de 
residências, em média de alto padrão, no bairro São Lourenço como também nos 
demais bairros do entorno. 
 
FIGURA  22: PARQUE SÃO LOURENÇO. 
 
Elaboração: SMMA, 2017, adaptação: Samantha Busnello. 
 
Atualmente o entorno do Parque também reserva uma porção considerável de 
áreas verdes, sobretudo se comparada a outras regiões da cidade, sendo que 
muitas delas agregam potenciais turísticos, culturais, recreativos e de lazer. Sendo 
assim o valor de uso de solo atribuído ao São Lourenço é o mesmo que as demais 
áreas verdes da região. Um valor de uso elitizado, onde os espaços são usados 




curitibano. O valor de compra e venda do solo do entorno do Parque e Bairros 
próximos é superior ao da média da cidade, limitando assim a moradia próxima ao 
parque aos atores com maior poder aquisitivo.  
As vias Mateus Leme e Nilo Brandão que contornam o parque ligam a área a 
área de forma direta aos bairros Juveve e Boa vista, como a via Santa Rita Durão 
faz a ponte para o bairro Cabral e a João Gava ao bairro Pilarzinho. Ainda a Rua 
Mateus Leme e Anita Garibaldi exercem influência no fluxo de veículos e circulação 
de pessoas, nas proximidades do Parque. Ambas ofertam diversas atividades de 
comércio e serviços e são importantes pontos de ligação com outras vias e bairros 
da região. As Ciclovias exercem influência na medida em que o trecho de pista 
existente no interior do Parque é integrado a percursos que passam por diversas 
áreas da cidade, como Parques e bosques.  
Apesar disso nas entrevistas percebe se que grande parte dos usuários 
frequentes do parque são os moradores do bairro São Lourenço. A exemplo do que 
acontece com o Parque Barigui, também por meio das entrevistas constatou-se que 
os moradores dos bairros do entorno como Pilarzinho e Cabral usam o espaço 
esporadicamente: entre uma ou duas vezes por semana, incluindo os finais de 
semana. Enquanto que os moradores de outras partes da cidade procuram o espaço 
esporadicamente.  
Os motivos citados pelos atores entrevistados como justificativa para buscar o 
parque somente em feriados e finais de semana de forma não regular se 
assemelham ao caso do Parque Barigui. Não trata-se de uma dificuldade de 
mobilidade, visto que o transporte público e as vias ligam o São Lourenço com o 
restante da cidade. Mas sim uma limitação econômica de financiar esse 
deslocamento, como também o tempo que dura o percurso das residências até o 
Parque que acaba inibindo que a população mais pobre aproprie o espaço 
diariamente.  
O uso do solo do bairro são Lourenço é predominantemente residencial 
contando com poucos equipamentos públicos, mas com serviços comércios e 
industrias. Cujos foram implantados para atender as necessidades do bairro e 
entorno, não sendo atraídos unicamente pela existência do parque, embora esse 
seja um ponto nodal turístico forte. Os bairros do entorno do bairro São Lourenço de 
modo geral apresentam o uso do solo mais diversificado pois oferecem uma 




Algumas tipologias de usos podem, segundo Bolmann (2006), exercer algum 
tipo de impacto sobre o Parque, seja os que se relacionam diretamente ao rio Belém 
ou mesmo os que se relacionam ao fluxo e circulação de pessoas e veículos na 
região. Dentre os principais usos e suas potenciais influências sobre o Parque, 
podem ser destacados o Colégio Marista Santa Maria, localizado em terreno de 50 
mil m², quase em frente ao principal acesso do Parque. Exerce influência na geração 
de tráfego de veículos e pedestres nas proximidades. Possui área construída de 22 
mil m² e mais de três mil alunos matriculados, agregando a geração de esgoto 
sanitário, que se não tratado corretamente chega ao lençol freático e 
consequentemente ao rio Belém (CURITIBA, 2018).  
As atividades de educação ambiental para os alunos do Colégio Santa Maria 
são realizadas com frequência no Parque. Trata se de uma escola particular que 
atende uma parcela de atores com alto poder aquisitivo. Sendo assim o valor de uso 
do solo atribuído ao Parque, nesse caso, claramente cria a segregação social ao 
passo que as atividades de educação ambiental feitas pela iniciativa privada, dentro 
da áreas do São Lourenço, atendem unicamente aos alunos da escola, sem oferecer 
contra partida alguma a cidade.  
O supermercado, localizado em frente a um dos principais acessos do 
Parque, na esquina da Rua Nilo Brandão com a Rua Mateus Leme, pode ser 
considerado um polo de geração de tráfego de veículos e pedestres. Exerce 
influência inclusive no uso do parque pois moradores próximos utilizam o mesmo 
para acessar o supermercado. Atende aos moradores do entorno, um público com 
poder aquisitivo considerado alto (CURITIBA, 2019) 
Esse uso do Parque São Lourenço tanto pela escola quanto como acesso ao 
mercado atribuem fluxos, usos e geram gasto de energia do meio ambiente sem dar 
retorno algum ao Parque ou a cidade. Ainda criam a exclusão social ao passo que 
selecionam que exercerá essas atividades pelo poder aquisitivo. Logo o São 
Lourenço é usado pela iniciativa privada, aqui, como espaço de exclusão e privilegio. 
Quanto aos impactos ambientais o Cemitério Paroquial Abranches 
desempenha uma influência de risco em relação ao potencial iminente de 
contaminação do nível freático. Paralelamente ao cemitério a Fábrica de Artefatos 
de Cimento, localizada muito próxima ao Parque pode exercer algum impacto 




d água no terreno e a empresa não possui outorga de uso junto ao (IAP) e à 
(SUDERHSA)45.  
 
FIGURA  23: ENTORNO DO PARQUE SÃO LOURENÇO NA DÉCADA DE 2010 
 
Elaboração: Prefeitura Municipal de Curitiba (2016), adaptação: Samantha Busnello. 
 
A situação de poluição das águas do Belém praticada antes da implantação 
do parque, mantem-se na atualidade, principalmente nas regiões afastadas do 
Parque, onde a população residente possui baixo poder aquisitivo. Mesmo com a 
_______________  
 
45 IAP: O Instituto Ambiental do Paraná é uma entidade autárquica, cuja área de atuação é o estado 
do Paraná, sendo vinculado à Secretária de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos – 
SEMA, deste estado. 




troca de pequenas industrias do entorno por residências em função da ocupação 
urbana intensa e dos diversificados usos dos bairros do entorno do bairro São 
Lourenço, significativos problemas ambientais têm sido recorrentes ao longo dos 
anos (CURITIBA, 2019). 
 O lançamento de efluentes e de resíduos nos rios que compõem a bacia, as 
ocupações irregulares nas suas margens e as a retificação do canal em alguns 
trechos e confinamento do seu leito, são as principais causas de degradação 
ambiental. Até então não houveram praticas ou politicas fomentadas pelo poder 
público para mitigar os impactos da poluição do Belém nas regiões distantes do 
Parque (CURITIBA, 2019).  
No entorno do Parque, há um movimento crescente de ações ambientais para 
a recuperação do rio Belém nos últimos anos, com destaque para as promovidas 
pela Associação de Moradores e Amigos do São Lourenço (AMASL) e instituições 
parceiras que, atingem somente as regiões de vizinhança imediata do Parque, não 
chegando as reais situações de riscos, onde os atores apropriam o meio ambiente 
como forma de subsistência.  
Houve a intensão de realizar a despoluição das nascentes do rio, batizado de 
Projeto Viva Belém. Enquanto a iniciativa privada e Associação de Moradores 
mantiveram os custos, resultou na recuperação de parte do trecho compreendido 
entre a nascente e a chegada ao lago do Parque São Lourenço. Quando houve a 
necessidade da inserção do poder público para a continuidade do projeto, não 
houveram mais resultados significativos, visto que o Estado alegou não ter 
condições de manter as atividades nas áreas mais necessitadas de despoluição. 
(CURITIBA, 2019). 
A situação de requalificação urbana, que acontece com o rio Barigui se repete 
aqui nas margens do Rio Belém. As regiões mais próxima das nascentes são 
desprovida de condições que proporcionam qualidade de vida aos atores urbanos. 
Não houve o interesse de priorizar essa região, por parte do poder público, pois ela 
não gera rendimentos de serviços, atrativos turísticos e renda do mercado imobiliário 
como o entorno do São Lourenço para a cidade. Logo o valor de uso atribuído ao 
Parque novamente exerce influência, para a implantação de infraestrutura em um 
local já contemplado por condições urbanas estáveis, deixando a população que 





O Parque que São Lourenço também se destaca dentro da lógica de atração 
de capital para a cidade pela disponibilidade de espaços culturais, englobando um 
complexo cultural que abriga o Teatro Cleon Jacques, a Casa de Exposições Erbo 
Stenzel, um atelier de escultura e o Centro de Criatividade de Curitiba (CCC), que 
abriga ateliês permanentes de artesanato, salas para exposições de trabalhos e 
manifestações da comunidade.  
FIGURA  24: FEIRA DE ARTESANATO E OFICINA DE ESCULTURAS DESENVOLVIDAS 
NO PARQUE SÃO LOURENÇO 
Fonte: Samantha Busnello 2019. 
 
O espaço urbano a área de preservação do Parque São Lourenço é objeto de 
valorização da cidade como atração de capital por meio das atividades culturais e 
turísticas desenvolvidas no espaço. Ofertado ao turismo, da mesma forma que o 
Parque Barigui como local que agrega o status de cidade ecológica, perpassando o 
valor de cidade sustentável a Curitiba. Todavia também replica a situação de 
distribuição de renda desigual que acontece no caso do Barigui, (ACSELRAD, 2010, 
JACOBI, 2013). 
Acselrad (2004), que a crise entre natureza e meio urbano se fundamenta na 
“desigualdade ambiental”, sendo resultado da falta de as políticas de alocação sócio 
espacial dos riscos ambientais. O sistema procura retirar dos agentes causadores os 
ônus e riscos e transferi-los para grupos de menor renda e mais suscetíveis aos 
danos ambientais. Os lucros recebidos pela cidade, levantados pelo valor de uso ou 
pelo próprio Parque São Lourenço não retornam as áreas carentes da cidade e a 
requalificação urbana e ambiental não atingem diretamente os atores mais 
vulneráveis, ficam concentradas justamente nas áreas e com os atores com 
melhores condições financeira. Dessa forma um dos pilares fundamentais para a 






7.3.2 Avaliação ambiental, social e cultural do uso do solo  
No ano de 2009 o Parque São Lourenço passou pela avaliação quantitativa e 
qualitativa ambiental e os outros processos já explicados no capitulo seis, para 
posterior produção do Plano de Manejo. Ao contrário dos Parques Barigui e 
Barreirinha o São Lourenço está isolado em relação à existência de contínuos 
florestais que o liguem a outros fragmentos. Apesar de outras áreas relevantes 
existirem nas imediações, como a Pedreira Paulo Leminski e Ópera de Arame, não 
há ligação direta entre os fragmentos florestais existentes, (CURITIBA, 2009).  
No contexto da urbanização no bairro São Lourenço as áreas de vegetação 
foram quase totalmente suprimidas. O Parque São Lourenço possui pequenos 
remanescentes florestais sob intenso uso público, motivo este que torna de 
fundamental importância seu planejamento a fim de assegurar sua conservação e 
uso adequado (CURITIBA, 2009). 
Ao oposto dos outros parques não apresentava na época da criação uma 
quantidade significativa de massa vegetativa existente. A concentração vegetal era 
menor do que a hoje presente no parque. Esse fato aliado a situação de a área de 
preservação não integrar-se com outras regiões de concentração arbórea tende a 
dificultar ou mesmo impedir a dispersão de material genético das árvores e também 
restringir a locomoção de animais residentes no parque como por exemplo, de 
roedores (CURITIBA, 2009). 
A urbanização do entorno e a criação do Parque São Lourenço é um dos 
exemplos de processos que Gonçalves (2002) explicam ser incoerentes, onde a 
apropriação dos recursos naturais, nem sempre correspondendo às reais 
necessidades de apropriação, seguindo unicamente a dinâmica capitalista de 
obtenção de lucro, e podem ser devastadoras para o meio ambiente. Para responder 
a industrialização crescente e o colapso da infraestrutura urbana causada pela cheia 
do Belém o Parque é criado em uma área de preservação onde não existia mata 
nativa e inicialmente não havia nem o projeto de requalificação ambiental desses 
espaço. 
O caso Parque São Lourenço é a réplica da tradição de urbanização 




da degradação ambiental em nome do desenvolvimento das cidades. A consciência 
do conflito ambiental existente na área do Parque e urbanização do entorno é 
desperta dentro dos órgãos públicos quando surge a necessidade de reestruturação 
do parque. Contudo essa consciência é despertada, não pela preocupação com o 
meio ambiente, mas sim pela necessidade de melhorar as condições de 
infraestrutura do espaço por exigência dos moradores do entorno e entidades 
envolvidas com o mercado imobiliário (CURITIBA, 2018).  
Gonçalves (2002) enfatiza o fato de que essas organizações incluem nos 
seus quadros preocupações efetivas com a lucratividade aportada sob a justificativa 
de preservação ambiental. A lógica da requalificação ambiental do São Lourenço 
está atrelada a aumentar o seu valor de uso, para gerar lucros a cidade, 
(GONÇALVES, 2002; ACSELRAD, 2004). 
Mesmo com requalificação ambiental, ou tentativa dessa, promovida no ano 
de 2009 por meio do plano de manejo a pouca vegetação nativa que existe no local 
conta com espécies como: araucária, erva-mate, pitangueira, vassouram-branco, 
bromélia, orquídea, mitra, guabiroba e guabiroba. A cobertura florestal não 
apresenta uma uniformidade, trata-se de mosaico de áreas secundárias que variam 
de um tipo florestal bem estruturado e diversificado em espécies, até locais em fase 
de sucessão ainda não florestal (CURITIBA, 2009).  
Na face nordeste do Parque, encontra-se a vegetação florestal fortemente 
impactada pelo uso antrópico, na qual a ausência de regeneração e indivíduos 
jovens evidencia tal utilização. A maior concentração de mata nativa em conservada 














FIGURA  25: IMPLANTAÇÃO DO PARQUE SÃO LOURENÇO E VEGETAÇÃO. 
 
Fonte: Plano de manejo do Parque São Lourenço. Prefeitura de Curitiba, 2009. Edição: Samantha 
Busnello, 2017 
 
Quanto a fauna presente no parque, por estar inserida em uma região 
urbanizada, experimenta uma constante pressão por fatores antrópicos, ao contrário 
do que acontece nos parques Barigui e Barreirinha. No Parque São Lourenço a 
integração dos atores com o animais acontece de forma mais ativa. As espécies 
encontradas no parque dividem-se em capivaras, preás, roedores silvestres, gambá, 
morcego, sabiá, socó, biguá, saracura quero-quero, coleirinha, pintassilgos tico-tico, 
galinha-de-angola, pica-pau, coruja, marreco, pato, gavião entre outros. 
Devido ao isolamento da área, não havendo uma interligação com outras 
áreas de preservação ambiental, segundo a Prefeitura Municipal de Curitiba (2009), 
a fauna local está enfrentando um processo de insulamento. Nesse sentido existe 
um aumento da competição intra/espécies e também a pressão sobre os recursos 
alimentares oferecidos, o que, por consequência, irá possibilitar um a uma 




FIGURA  26: FAUNA E FLORA DO PARQUE SÃO LOURENÇO. 
 
Fonte: Samantha Busnello, 2018 
 
Nesse sentido o Plano de Manejo do Parque São Lourenço, para que a área 
de preservação cumprisse com a função primordial que conservação ambiental 
precisou considerar a questão da diminuição da fauna e dos riscos impostos a flora 
pelas atividades antrópicas e isolamento da área de preservação na reprogramação 
dos uso do solo do parque. Inicialmente foi feito o levantamento de toda a parte 
ambiental para posterior classificação das áreas com maior risco a fauna e flora de 
acordo com a Susceptibilidade. Tal como o Parque Barigui, as áreas foram divididas 
em 3 classes: Alta Susceptibilidade, Média Susceptibilidade e Baixa Susceptibilidade 
(CURITIBA, 2009). 
As áreas com Alta Susceptibilidade, são consideradas prioritárias para a 
preservação ou devem ser subordinadas a diretrizes específicas para proteção. 
Portanto, deve-se restringir ao máximo – ou mesmo impedir – sua utilização direta, 
inclusive devendo-se aumentar a capacidade de proteção da vegetação sobre a 
área de risco entre a porção da margem esquerda do lago próxima ao vertedouro e 
a drenagem que limita o parque nesse ponto, a qual contém um talude acentuado
(CURITIBA, 2009). 
A fragilidade do meio biológico do Parque São Lourenço foi interpretada a 
partir da sobreposição de informações do mapeamento da vegetação e da fauna. A 
forma de análise foi estabelecida de maneira a tentar priorizar a classe de vegetação 
e ocorrência de espécies de interesse, considerando também a fauna. Nesse 




tipos com maior diversidade vegetal, mais avançados em termos sucessionais e 
menos alterados pela ação humana, além de ocorrência de espécies raras foram 
considerados mais importantes e assim, de alta fragilidade.  A classe de baixa 
fragilidade foi atribuída a locais desprovidos de vegetação ou altamente 
descaracterizados (CURITIBA, 2009)  
A maior parte do Parque São Lourenço encontra-se com áreas de média 
fragilidade, caracterizadas principalmente pela existência de uma cobertura florestal 
proveniente de plantios efetuados com o objetivo de reestruturar a massa vegetativa.  
Esses espaços são constituídos tanto por espécies nativas como por exóticas. 
Embora de diversidade reduzida, possui importância para a flora e fauna adaptada 
às condições urbanas e controle erosivo e manutenção de ciclo hidrológico, da área 
do Parque, com o intuito de mitigar a intensa urbanização do entorno (CURITIBA, 
2009). 
As áreas de intervenções humanas no Parque São Lourenço foram 
analisadas mediante informações de uso e ocupação, macro infraestruturas locais e 
edificações existentes. Foram classificadas de acordo com as características das 
atividades antrópicas. Após identificadas as principais áreas de intervenção humana 
no Parque São Lourenço, seus diferenciados graus, resultou em uma classificação 
de alta, média e baixa intervenção humana, (CURITIBA, 2009). 
Os espaços de baixa intervenção humana são os locais conservados ou que 
apresentam estágios iniciais de regeneração da vegetação, contudo ainda são 
poucas áreas remanescentes dentro do Parque. São as áreas com estágios de 
regeneração da vegetação, tanto os estágios inicial, quanto as fases médio e 
avançado. Como também florestas em fase avançada de sucessão secundária 
(CURITIBA, 2009). 
Por fim foram demarcadas as áreas com Restrições ao uso e apropriação do 
solo para então reorganizar as atividades antrópicas na área do Parque. As áreas de 
alta restrição ao uso corresponde às áreas definidas como de alta suscetibilidade 
física ou alta fragilidade biológica. Em função de suas características físicas e 
biológicas, necessitam de conservação e uso restrito e monitorado, como, por 
exemplo, os locais com declividades acima de 30% e as florestas em estágio 
avançado de sucessão (CURITIBA, 2009).  
Os locais de média restrição ao uso compreende a grande maioria dos 




média suscetibilidade física ou média fragilidade biológica. São espaços que cujo 
uso deve ocorrer mediante cuidados e certas delimitações como exemplos, tem-se o 
lago e rio Belém e as áreas de arborização (CURITIBA, 2009). 
 Os locais de   baixa restrição ao uso englobam as áreas definidas como de 
baixa suscetibilidade física e baixa fragilidade biológica, compreendendo pequenas 
regiões do parque, cujo uso pode se dar de forma minimamente restrita. As áreas de 
aptidões e uso atual do parque são fundamentais para o embasamento da definição 
das áreas prioritárias para a realização de ações do poder público, assim como dos 
locais que necessitam de maior atenção e conservação (CURITIBA, 2009). 
O São Lourenço entre os 3 parques analisados é o que apresenta maiores 
riscos ao meio ambiente por meio da intervenção humana, pois não apresenta uma 
concentração vegetativa significante como também pelo fato de estar isolado de 
outras áreas de conservação limitando os fluxos biológicos. Por meio da delimitação 
dos pontos onde a interação humana não é indicada e a conservação do meio 
ambiente, que deveria ser prioridade para efetivar a função de preservação 
ambiental da APP, não consegue assim garantir a manutenção e subsistência dos 
ecossistemas, (CURITIBA, 2018). 
Mesmo com o Plano de Manejo a função ecológica não se sobrepõe as outras 
funções apresentadas por Fischer e Sá (2007), como no Barigui, aqui ela é pouco 
efetivada. Segundo Acselrad (1999), a politização do meio ambiente acontece sob 
argumento da necessidade de produzir recursos a qualquer custo.  Culturalmente, 
nesse sentido o meio ambiente, representa a combinação de todos os fatores 
externos ao indivíduo ou coletividades, constituídos por seres bióticos e abióticos e 
suas relações e inter-relações. 
No caso do Parque São Lourenço, as poucas áreas verdes são aliadas ao 
significado cultural que o local tem, por causa dos espaços e atividades 
desenvolvidas. Logo o Parque tem o seu valor de uso atrelado a sua importância 
cultural, é perpassado ao turismo e agregado ao conceito de Curitiba Capital 
ecológica, sob a falsa perspectiva de aliar meio ambiente e cultura. Falsa, pois, 
quase não exerce a função de preservação ambiental. 
Dentre as práticas culturais apresenta o Centro de Criatividade de Curitiba, 
ocupa as instalações de 2.500 m² da área do parque, onde se localizava a antiga 
fábrica de cola de marceneiro e beneficiamento de couro, constitui um complexo 




desenvolvidas atividades ligadas às artes plásticas e à pesquisa de som, luz e 
movimento. Inaugurado em 1973, ano da criação do parque, o espaço oferta cursos 
variados, como cerâmica, pintura, escultura e marchetaria, além de outros como 
dança de salão, tecelagem, teatro, música e ioga.  É administrado pela Fundação 
Cultural de Curitiba, possuindo uma biblioteca, espaço para exposições, auditório, 
teatro e sala de projeção, abriga a sede do Clube de Criação do Paraná (CURITIBA, 
2018). 
 Junto ao Centro Cultural, está instalado o Teatro Cleon Jacques, inaugurado 
em julho de 1998.  Também há no espaço uma Biblioteca que abriga a uma sede da 
Casa da Leitura, projeto também encontrado no Parque Barigui. Localizado próximo 
ao acesso principal do Parque, o Atelier de Escultura também integra o complexo 
cultural do Parque. O local é um espaço de criação que trabalha com o 
conhecimento acumulado de técnicas e de procedimentos que recebe influência de 
diversas partes do país (CURITIBA, 2018).  
Mesmo sob a importância cultural e valor de uso atrelado as atividades 
culturais o poder público não foi capaz de manter todas as instalações presentes no 
Parque após a requalificação feita pelo Plano de Manejo. Existia também no parque 
a Casa Erbo Stenzel, que sofreu um incêndio e logo em seguida foi demolida pela 
prefeitura no ano de 2017. Doada pela família Stenzel à Prefeitura de Curitiba, a 
casa foi relocada do seu terreno original, no bairro São Francisco, para o Parque 
São Lourenço em 1997. Revitalizada, foi inaugurada em junho de 1998 como casa 
de cultura que abriga exposições temporárias, além de acolher permanentemente o 
acervo de trabalhos e desenhos do artista e professor paranaense Erbo Stenzel, 
autor de esculturas que marcam a paisagem curitibana. Era considerada um 





FIGURA  27: EQUIPAMENTOS DO PARQUE SÃO LOURENÇO 
 
Fonte: Samantha Busnello, 2018 
 
 
Quando avaliado sob a perspectiva das funções que Fischer e Sá (2007) e 
Souza e Macedo (2015), elencam para uma área de preservação urbana e 
explanadas no capitulo cinco, o Parque São Lourenço tem as funções, sensorial e 
cultural demarcadas muito fortemente na meio urbano curitibano. Por possuir todos 
esses equipamentos culturais, acima citados, permite o contato dos atores urbanos 
com o meio ambiente enquanto buscam suas atividades culturais no parque, 
proporcionando o lazer ativo e passivo. Integra atividades culturais e meio ambiente 
como um como local de integração e ritos culturais com a natureza. Esses 
equipamentos influenciam na construção das relações dos atores com o meio 
ambiente e entre os próprios indivíduos, pois associam meio ambiente, artes e 
culturas no mesmo patamar (FISCHER E SÁ, 2007).  
Através dos espaços de pratica esportiva, dos locais de lazer e das pistas e 
ciclovias o Parque São Lourenço cumpre as funções de conexão física e visual, pois 
proporciona a conexão da cidade com o meio ambiente. Possibilita a livre conexão 
física dos atores, promovendo o contato físico e visual com as águas Rio Belém e 
com o meio ambiente. Apresenta condições que permitam a fruição da vida pública e 
da paisagem, em diferentes níveis de apropriação, por meio diferentes usos do 
entorno imediato do lago, (SOUZA E MACEDO, 2015). 
O Parque disponibiliza dez áreas com churrasqueiras aos seu visitantes, 
cinco delas em forma de quiosques com área coberta e localizadas na porção norte; 
as outras cinco possuem estruturas mais simples, sendo dispostas nas áreas 
arborizadas da porção oeste do Parque. Existem também alguns pontos móveis de 
venda e comércio ambulante, que se configuram por carrinhos de pipoca, garapa e 




intensamente utilizados pelos visitantes. Juntamente com os equipamentos de lazer 
e esporte proporcionam condições que permitam a permanência e vivencia dos 
atores na área de conservação, exercendo as funções de permanência e lazer.  
O lago artificial feito pelo represamento das águas do Rio Belém, propósito 
maior da criação do São Lourenço na década de 1970, possui área de 42.820 m², o 
que representa 21% da área total do Parque. Além de compor a paisagem, o lago 
tem a função de auxiliar na contenção das cheias.  O lago é essencial para que o 
Parque cumpra sua função física, através dele atua na absorção da água das 
chuvas e permite a continuidade de lençóis freáticos e em conjunto com a vegetação 
reduz a força e condiciona a circulação dos ventos, (SOUZA E MACEDO, 2015). 
A função de conexão física e visual é a principal para que as áreas de 
preservação sejam compreendidas como parte integrante da cidade e como uma 
possibilidade de atender demandas sociais e culturais urbanas. Nesse sentido o 
Parque São Lourenço cumpre a função plenamente, pois proporciona aos atores e 
cidades a inclusão das práticas cotidianas na área de preservação, tanto as de 
recreação e lazer quando inúmeras praticas culturais, (FISCHER E SÁ, 2007 e 
SOUZA E MACEDO, 2015). 
O Parque São Lourenço apresenta diversas situações e elementos externos, 
já citados, que afetam de modo negativo a qualidade ambiental da área de 
preservação. A função ecológica é desenvolvida parcialmente pelo parque em 
paralelo as outras, mas não chega a ser a aplicabilidade principal dessa área de 
preservação, ao contrário do que acontece com os Parques Barigui e Barreirinha. O 
espaço não constitui abrigo para fauna remanescente nesse entorno urbano. 
Contudo a área de Preservação atua no sentido de prevenção e no controle dos 
deslizamentos de terras e enchentes de acordo com características do solo e 
topografia do parque, como também como a principal característica de criação do 
espaço, (FISCHER E SÁ, 2007 e SOUZA E MACEDO, 2015).  
A área de preservação do Parque São Lourenço exerce as funções 
paisagística, físicas, e sensoriais. O lago e vegetação existente no espaço, atenuam 
os espaços construídos e fechados do entorno, pois são elementos abertos em meio 
a malha urbana. Paralelamente influenciam nas questões físicas do entorno ao 
passo que reduzem a poluição atmosférica e a sonora fornecendo e áreas livres 




 O espaço do Parque proporciona condições de permanência e lazer, 
característica fundamental que os espaços dos entorno dos cursos d’água 
apresentem condições que permitam a fruição da vida pública e da paisagem. O São 
Lourenço proporciona diferentes níveis de apropriação da área de preservação, por 
meio dos diferentes usos. Nesse contexto possibilita o convívio do meio ambiente 
com a cidade por meio das práticas sociais do cotidiano (FISCHER E SÁ, 2007 e 
SOUZA E MACEDO, 2015). 
Contudo quando analisado quem são os reais usuários de toda a 
infraestrutura cultural e esportiva que o São Lourenço dispõe para a cidade, replica a 
situação do Parque Barigui. Novamente que apropria esses espaços são os 
moradores do Bairro São Lourenço e Bairros próximos. Sendo assim as múltiplas 
funções do Parque, em tese, relacionadas ao cotidiano urbano da Região 
Metropolitana de Curitiba, atendem apenas ao entorno imediato do Parque, 
(CURITIBA, 2018). 
Novamente as dificuldades de acesso dessa população não estão em uma 
questão de mobilidade, mas sim de custos e tempo de deslocamento para que 
esses atores cheguem até o espaço do Parque. Os moradores dos bairros mais 
afastados buscam o parque em momentos esporádicos, geralmente fins de semana. 
Momento em que as atividades culturais não são desenvolvidas, visto que a grande 
maioria é organizada durante a semana. 
Logo os atores que usam esses serviços de aulas e cursos culturais são os 
moradores do entorno, justamente os que não necessitam do auxílio do Estado, em 
sua grande maioria, pois selecionados pelo valor de uso do solo atribuído ao 
entorno, possuem condições financeiras para arcar com tais custos. Novamente os 
recursos arrecadados por meio da mercantilização do valor de uso do Parque 
Urbano não chega aos atores em situação de risco, como também não há um 
retorno desses valores para as partes mais carentes de infraestrutura ao longo do 
Rio Belém (GONÇALVES 2002, JACOBI, 2013). 
Nessa perspectiva as múltiplas funções do Parque São Lourenço exerce são, 
em grande medida, associadas à promoção de atividades culturais, sociais do 
entorno contudo atendem ao entorno imediato do Parque. O potencial da área que 
integra a malha urbana a um espaço com grande potencial para desenvolver 




atender os atores que realmente necessitam, os de baixo poder aquisitivo e mais 
vulneráveis as desigualdades urbanas. 
Sendo assim, o sentido de uso democrático não foi atingido em seu pleno 
conceito, embora atores da região metropolitana apropriem o espaço, os benéficos 
das funções de uma área de preservação ambiental em malha urbana são sentidos 
diretamente no entorno imediato do Parque. 
7.3.3 Parque São Lourenço: analise das situação do espaço em meio a malha 
urbana 
O Parque São Loureço está localizado no bairro que leva o mesmo nome do 
Parque: São Lourenço. O nome foi dado em homenagem ao santo católico São 
Lourenço de Huesca, pelos imigrantes italianos que chegaram a região na década 
de 1860. Incialmente a região era composta por composta por campos e chácaras 
cultivadas pelos colonizadores com produtos para subsistência e pequenos 
comércios (CURITIBA, 2018).  
Em meados das décadas de 1940 e 1950 a característica rural é substituída 
por pequenas industrias, como a fábrica de Curtume e a fábrica de Velas, que 
ficavam muito próximas ao Rio Belém, sendo grandes agentes poluidores. Também 
a culinária italiana era uma grande referência local do local, pois, moradores de toda 
a região e era considerado um dos mais tradicionais endereços gastronômicos da 
cidade (CURITIBA, 2018). 
Com a grande enchente da década de 1970 as fabricas são desativadas e os 
restaurantes tradicionais são em grande parte transferidos para Santa Felicidade, 
que já se constituía como polo gastrônomo italiano na região metropolitana. Após a 
implantação do Parque a região assuma uma característica de uso de solo 
residencial, com comércios e serviços voltados para atender a região e entorno e em 
menor número algumas industrias que atendem de forma mais ampla toda a região 
metropolitana (CURITIBA, 2018). 
  Cabe ressaltar que não foi a implantação do Parque o motivador dessa troca 
de dinâmica de uso do solo, mas sim a grande cheia de década de 1970 que 
motivou os agentes industriais e comerciais a buscarem novas regiões para se 
instalar. Assim como o próprio parque foi criado para mitigar as cheias da Rio Belém, 




Atualmente o entorno no Parque mantem as características de uso do solo 
pós cheia do rio Belém, contudo nota-se que além das residências o comercio que 
atende o bairro e o entorno cresceram desde a década de 2000. Ao contrário da 
região do Parque Barigui a densificação é baixíssima, apresenta uma densidade 
demográfica de 27,59 hab./ha, ocupando uma área de 0,52% do território de Curitiba 
(CURITIBA, 2018). 
Semelhante ao entorno do Parque Barreirinha, o do São Lourenço apresenta 
na maioria dos terrenos residências, alternando com poucos prédios, com 
comércios, serviços e industrias. O que difere os dois entornos é que enquanto o 
Barreirinha atende apenas os atores locais o São Lourenço atende uma escala 
regional.  No Bairro São Loureço estão o Parque São Lourenço, o Colégio Marista 
Santa Maria e as mundialmente conhecidas Ópera de Arame e a Pedreira Paulo 
Leminski. Nota-se no entorno também condomínios horizontais de casas e sobrados 
(CURITIBA, 2018).   
A renda média da população residente no entorno é o dobro da média 
Curitibana, configurando uma região de moradores de classes média e altas 
(CURITIBA, 2018). População que é usuária assídua do Parque, principalmente nos 
dias de semana, em busca de espaço para praticar exercícios físicos. O valor de uso 
do solo do Parque atribuído pelas dinâmicas capitalistas é de que o espaço torna o 
entorno uma área de alto padrão, com valores elevados de solo e serviços. De fato 
os preços do solo e dos serviços do entorno do Parque são elevados em 
comparação com o restante da cidade. 
Assim como acontece com o Parque Barigui, os usos atribuídos a área de 
preservação fazer do espaço ter serventia na valorização fundiária promovida pelas 
dinâmicas capitalistas, sendo usado como fator de valoração social do entorno. Nas 
dinâmicas do mercado imobiliário curitibano constitui-se como símbolos de ascensão 
social apropriado, onde os atores que residem no entorno buscam uma visibilidade 
de acumulo do capital. Os usos voltados para o lazer e atividades culturais e práticas 
de exercícios e permanência no espaço do parque atendem de forma diferente: 
durante a semana os atores do entorno e no final de semana atores de toda a região 
metropolitana, que buscam o local esporadicamente. 
Sendo assim o parque influência nos negócios do entorno, pois, o mesmo 
induz a ocupação da área por uma clientela com maior poder de compra. A 




valor de uso que é agregado a área de preservação e promove uma seleção e 
classificação de usuários, para o espaço do parque e para os serviços do entorno de 
forma indireta (CURITIBA, 2009).  
Ainda como acontece com o Barigui, e outros parques, própria área de 
preservação é mercantilizada pela Prefeitura Municipal, por meio dos serviços 
oferecidos no local e destinados a iniciativa privada, cujo pequena parte do lucro, em 
tese, é revertida na manutenção do espaço. Ainda a manutenção de alguns 
equipamentos é cedida também a iniciativa privada que em contra partida usa o 
espaço para promover marketing privado (CURITIBA, 2019).  
O valor de uso atribuído ao Parque São Lourenço produz concomitantemente, 
espaços de privilégio, exclusão e de especulação.  Acselrad (2010) explica que as 
transformações ambientais como a e da perda da capacidade do Estado em regular 
a economia são partes intrínsecas do desenvolvimento urbano. Tanto o Plano de 
Manejo quanto a requalificação de usos do Parque, promovidos pelo Estado, não 
foram capazes de regular ou minimamente inibir as consequências do valor de uso 
atribuído ao São Lourenço pelas dinâmicas capitalistas. Embora seja espaço público 
é apropriado dentro de um processo complexo dentro do sistema capitalista, onde o 
uso do espaço se torna um artefato para movimentar as dinâmicas de acumulo do 
capital.  
O conceito de sustentabilidade das cidades delega que o pleno exercício do 
direito a cidades sustentáveis compreende condições de viver numa cidade com 
qualidade de vida, sob os aspectos social e ambiental (MÁRES, 2004). Nesse 
sentido cabe ressaltar uma peculiaridade do Parque São Lourenço: a inclusão de 
pessoas com necessidades especiais. Há um projeto desenvolvido no local que 
chama-se LIA - Lazer, Inclusão e Acessibilidade, a proposta do projeto LIA é 
implantar brinquedos adaptados em parques já existentes, porque queremos incluir 
e brincar juntos. Os brinquedos implantados no parque possuem adaptações que 





FIGURA  28: BRINQUEDOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO PROJETO LIA NO 
PARQUE SÃO LOURENÇO 
 
Fonte: Projeto LIA e Samantha Busnello, 2018 
 
Quanto aos riscos causados ao meio ambiente pela expansão capitalista o 
Parque São Lourenço, entre os estudos de caso analisados, é o único que não 
mitiga os riscos impostos pela urbanização. O São Lourenço não é um espaço de 
primazia de preservação ambiental, sendo assim não abranda os riscos impostos a 
fauna e flora presentes na área de preservação.  
Sendo assim pode-se considerar, quando olhado sob a perspectiva da 
importância do espaço para a sustentabilidade urbana da Cidade de Curitiba, que o 
Parque São Lourenço, assim como os outros dois parques avaliados, contribui de 
forma pontual para o entorno.  Não no sentido das funções inerentes as grandes 
concentrações vegetativas, mas no sentido de auxílio a infraestrutura pluvial urbana 
e promoção de atividades sociais e culturais. Não caberia dizer que o São Lourenço 
promove efetivamente a sustentabilidade urbana, não na visão dos conceitos 
elencados por Jacobi (2003) e Acselrad (2004), visto que a contribuição ambiental 
para a cidade é baixa. Contudo é reconhecida a importância do Parque como 
espaço público e suas contribuições por meio das funções já citadas para o meio 
urbano. 
Segundo Jacobi (2013), a preservação ambiental dentro do meio urbano não 
pode ignorar as dimensões culturais e as relações de poder existentes perante as 
limitações ecológicas. Gaio (2009), diz ainda que a função socioambiental da 
propriedade precisa ser exercida em prol dos interesses individuais do proprietário, 
desde que atenda as demandas e interesses sociais coletivos. O São Lourenço, 




ampla. Fato que não ocorre pois em grande parte somente as demandas urbanas do 
entorno são atendidas.  
A função socioambiental da cidade é diretamente relacionada às funções 
sócio ambientais da propriedade e das terras. A preservação ambiental e qualidade 
de vida urbana que o São Lourenço proporciona, relacionado ao valor de uso do 
solo, que deveria ser essencialmente promover sustentabilidade urbana da cidade, 
em todos os quesitos e atendendo a todos os atores é limitada apenas a uma 
pequena parcela da população. Logo não cabe dizer que o Parque cumpra de forma 
integral a função socioambiental embora seja importante para a sustentabilidade do 
entorno de sua área, não atinge a cidade de forma integral no quesito social e muito 
menos no ambiental.  
 
 
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS: ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTES 
URBANAS USADAS COMO PARQUES PÚBLICOS DENTRO DA CIDADE 
CAPITALISTA 
As áreas de preservação ambiental na relação do espaço urbano e meio 
ambiente são por vezes subjugadas a processos de expansão e apropriação da 
cidade onde o lucro capitalista prevalece sobre a preservação ambiental. Nesse 
cenário, a manutenção desses espaços verdes, geralmente não é associada a 
exclusivamente a necessidade de manutenção e continuidade da qualidade 
ambiental da fauna e flora e flora, mas sim, relacionados a questões que envolvem 
as dinâmicas capitalistas. 
A cidade contemporânea é o reflexo das relações sociais forjadas nas 
dinâmicas capitalistas. Nesse sentido, na perspectiva de Acselrad (2001), as 
relações entre meio ambiente e cidade são constituídas a partir de uma construção 
histórica de apropriação extrativista quando o meio ambiente é tratado como 
mecanismo, por diferentes atores em diferentes situações, para obtenção de renda. 
Os Parques avaliados como estudos de caso, são apropriados pelos atores 
de acordo com uma percepção construída a partir de fatos históricos, sociais e 
culturais com as áreas verdes urbanas. Acselrad (2010) explica que os atores 
diferentes usam de modo diferente o meio ambiente como forma de subsistência ou 




preservação avaliadas são, para determinada classe, apropriadas no sentido de 
mecanismo de acúmulo de capital, pois são artefato do mercado imobiliário, quando 
esse as atribui valor de uso de solo elitizado para agregar montante ao preço do 
solo. 
Não caberia dizer que essas áreas são usadas como subsistência por alguns 
atores, não no sentido da visão de Acselrad (2010). Nos Parques Barigui e São 
Lourenço alguns atores usam o local para comércio de produtos alimentícios em 
restaurantes, lanchonetes e pontos móveis de venda. Contudo realizam a atividade 
de forma não exploratória, ou seja, não dependem dos recursos ambientais para 
realizar o comercio, mas sim usam as dependências dos parques para manutenção 
de vida e trabalho. 
As implantações de cada Parque dentro de contexto histórico do entorno 
exprimem claramente características das dinâmicas capitalistas de urbanização. O 
Parque Barigui foi criado para ser um espaço de recreação da elite curitibana, a área 
do Parque Barreirinha advém de uma doação de contrapartida de um grande 
parcelamento de solo. O São Lourenço nasce como resposta a problemas de 
inundação urbanas na tentativa de aplacar as cheias para que as industrias do 
entorno funcionassem amplamente. 
 Nesse sentido as áreas de preservação avaliadas nessa dissertação não são 
criadas a partir da perspectiva de uma infindável crise urbana ambiental, onde os 
riscos da urbanização levem a finitude dos recursos ambientais. Mas sim resultado 
de processos capitalistas que justificam a criação desses espaços como resposta as 
demandas de ocupação do espaço urbano agregadas à acumulação de riquezas 
que resultam em benefícios sociais desiguais, ACSELRAD (2001). 
 Como consequência, cada Parque apresenta uma situação peculiar e única 
de usos, que resultam em consequências diferentes para cada ator que o apropria. 
Da mesma forma que os usos de cada Parque impõe riscos diferentes, que são 
avaliados de forma distintas.  Processo que o autor Acselrad (2004) justifica pela 
impossibilidade de separar sociedade e meio ambiente, pois na relação meio 
ambiente e ser humano, faz parte intrínseca da sociedade e dos meios de produção 
integralmente condicionadas pelas convenções sociais e pelos modelos culturais 
prevalecentes. 
Compreendendo que meio ambiente e sociedade não podem ser separadas 




urbana de Curitiba. Nesse sentido os diferentes usos dos Parques, como 
consequentemente o valor de uso atribuído a esses espaços e a significação dos 
recursos naturais, são em alguns casos conflitivos com a sustentabilidade urbana. 
Quando analisados o Parque Barigui e Parque São Lourenço, por exemplo, 
tem o seu uso de valor relacionado o elitismo curitibano, aquele desde a sua 
concepção. Relação ainda feita pelo mercado imobiliário e pelos serviços e 
comércios dos entorno para justificar os preços acima da média da cidade. Esse fato 
vai de contra a sustentabilidade urbana, pois de certa forma nega o acesso de todos 
os atores as possibilidades que o entorno do Parque oferece e que estão na região 
justamente com a justificativa de estar próximo ao parque.  
Nesse sentido, a preservação das APPs desses dois Parques deveria buscar 
soluções para o processos históricos de dominação e degradação urbana sobre a 
natureza. Na prática caberia ao planejamento urbano minimizar a degradação 
ambiental e integrar o meio ambiente dentro das cidades de forma democrática, 
preservando os recursos naturais em níveis acima do consumo dos mesmos. 
Contudo os Planos de Manejo dos Parques e o direcionamento dos usos não 
preveem ou mitigam esse valor de uso de solo em prol das dinâmicas capitalistas, 
ou seja, não conseguem prever e organizar as consequências econômicas para 
entorno promovidas pela apropriação das APPs. 
Acselrad (2010) explica que as cidades, dessa forma, usam o meio ambiente 
para promover um “urbanismo de resultados”, que na análise dos estudos de caso 
pode ser notado como o valor de uso de solo atribuído aos Parques. Onde os 
atributos ecológicos urbanos são utilizados como mecanismos na competição de 
acumulação de capital. Os resultados desse processo são iguais para os três 
parques avaliados: aumentam as desigualdades sociais e a degradação ambiental. 
Enquanto algumas partes da cidade recebem infraestrutura e recursos 
públicos, outras regiões, justamente as com maiores demandas sociais, geralmente 
são excluídas desses investimentos, pois não oferecem atributos que as incluem 
nesse urbanismo de resultados. Ainda nos casos dos Parques Barigui e São 
Lourenço os indivíduos atendidos pelos espaços públicos nas áreas de Preservação 
são o moradores de um entorno elitizado, não afetados de forma tão direta pela falta 
de infraestrutura e oportunidades urbanas, enquanto que a população de baixa 




no Parque Barreirinha a falta desse “urbanismo de resultados”, gera limitação de 
recursos provindos do Poder Público, que coloca em risco a preservação ambiental.   
Ainda os Parques Barigui e São Lourenço são mercantilizados pelo poder 
público ao passo que são vendidos como pontos turísticos para efetivar o conceito 
de que Curitiba é a capital mais ecológica do Brasil. Nesse sentido a mercantilização 
do meio ambiente acontece sob argumento da necessidade de produzir recursos 
financeiros por meio dos parques a qualquer custo, elemento essencial das políticas 
de atração dos investimentos de turismo dentro das dinâmicas capitalistas. 
 Em conjunto com outros parques da cidade os espaços são explorados por 
linhas turísticas e visitados por pessoas de todas as partes do pais. Atores sazonais 
que não importam-se em pagar os valores de comercio e serviços do entorno e que 
apropriam os espaços no sentido de contemplação, de curta estadia no local. Nesse 
sentido pouco interferem nas rotinas cotidianas dos espaços e seus atores 
frequentes.  
Contudo esse fluxo sazonal de atores não está previsto em nenhum dos 
Planos de Manejo dos Parques Barigui e São Lourenço. Nesse sentido é uma 
tipologia de apropriação da área de preservação incoerente, pois além de não 
corresponder as reais necessidades de uso do entorno e da cidade, segue 
unicamente a dinâmica capitalista de obtenção de lucro. Ainda pode ser um tipo de 
uso devastador para o meio ambiente, ao passo que não é previsto e mitigado em 
nenhum dos Parques. 
Em contra partida, quando analisado o Parque Barreirinha, cujo valor de uso 
não é atribuído tão enfaticamente quanto o feito com os Parques Barigui e São 
Lourenço, pelo mercado imobiliário nem tão pouco usado como ponto atrativo para o 
turismo pelo poder público a situação é outra. A preservação ambiental é ativa 
dentro dos limites do Barreirinha, sendo assim os usos são limitados, tanta pela falta 
de um Plano de Manejo do Parque. Nesse contexto, compreende-se que a falta do 
Plano de Manejo que gera a restrição dos usos como pela falta de investimento 
público, que faz que o espaço do Parque esteja degradada e em poucas condições 
de apropriação pelos atores. 
Os valores praticados pelos comércios e serviços e valor de compra e venda 
de solo no entorno do Parque Barreirinha são os equivalentes aos bairros que 
configuram a predominância de moradores com baixo e médio poder aquisitivos 




imobiliário para a venda de terrenos, mas não relacionado a um valor de uso 
elitizado como acontece com os outros parques, serve como referência e atrativo de 
lazer para as vendas de terreno. 
Quando equiparado ao Barigui e ao São Lourenço, o Barreirinha cumpre de 
forma mais eficaz a função de preservação ambiental, por meio das atividades do 
horto florestal e da grande massa vegetativa preservada. Historicamente o 
Barreirinha já apresentou um número maior de usuários que desfrutavam o espaço 
do parque em paralelo as atividades de pesquisa do Horto municipal. Contudo, a 
diminuição dos usos do solo e apropriação do Parque não foi direcionada com o 
intuito de preservar, mas sim por motivos econômicos da gestão municipal, cujo 
objetivo era diminuir gastos com orçamento anual. 
Pode-se atribuir também o baixo número de atores, quando comparado aos 
outros Parques avaliados, ao fator de o Barreirinha estar localizado próximo a outras 
parques que oferecem atrativos de usos diversos. Nesse sentido o fluxo de atores 
desloca-se de acordo com os interesses particulares e individuais, de usos ou 
proximidade com suas residências. Logo conclui-se a preservação ambiental, tão 
como a presença de fauna e flora em altas concentrações não são fatores para atrair 
atores em geral para apropriação do Parque Barreirinha, visto que a infraestrutura 
presente no local está degrada. Os atores procuram os parques com melhores 
condições de uso para desenvolver as atividades de rotina, não somente pela 
qualidade que o meio ambiente apresenta.   
A apropriação dos Parques e a compreensão do meio ambiente pelos atores 
é materializada, conforme, explica Acselrad (2001), de acordo com o 
desenvolvimento social que os atores encontram se.  Nesse sentido os riscos e 
consequências do uso do solo das áreas de preservação como parques urbanos 
públicos, são diversificados e compreendidos de modo dissemelhante por cada ator.  
As próprias consequências da mercantilização dos parques aos moldes da 
expansão urbana capitalista, são diversificados ao passo que os atores apropriam o 
espaço sem limitar-se pelo valor de uso imposto aos espaços pelo mercado 
imobiliário. 
Nesse contexto cabe ressaltar que não é o Plano de Manejo, nem tão pouco o 
planejamento e implantação dos Parques nas áreas de preservação que tornam os 
estudos de caso locais democráticos e atrativos aos atores. Conclui-se que os 




e culturais, fazendo a apropriação de cada parque de acordo com as necessidades e 
possibilidades cotidianas.  
Consequentemente rompe-se o ideário de que o Plano de Manejo exerce o 
controle qualitativo equivalente sobre os espaços dos Parques analisados. Embora o 
planejamento dos Parques direcione a implantação dos usos e ordenação dos 
espaços prevendo inicialmente a preservação ambiental, ou ainda, como no caso do 
Parque Barreirinha, a falta do Plano de Manejo desincentiva os usos do espaço, não 
consegue controlar a forma que os atores interagem com o espaço. Nem tão pouco 
controlam a assiduidade de uso, ou influência desses espaços dentro da Região 
Metropolitana de Curitiba. Da mesma forma que não conseguem impelir os valores 
de uso atribuídos a esses espaços impostos pelas dinâmicas capitalistas. 
Ainda quando analisado se os Parques exercem as funções socioambientais 
da cidade e da terra, cada um dos estudos de caso desempenha um papel peculiar. 
As dinâmicas capitalistas, como esclarece Marés (2003), convertem a terra em 
mercadoria, no caso dos Parques esse processo acontece por meio da 
mercantilização e atribuição de valor de uso. Marés (2003), ainda explica que a terra 
cumpre a função socioambiental quando tem vida, quando reproduz a vida, não de 
cada indivíduo isoladamente, mas de todos os seus habitantes, plantas, animais ou 
humanos.  
  Consequentemente os Parques Barigui e Barreirinha ao passo que exercem a 
preservação ambiental, mesmo que de forma limitada, dão continuidade a fauna e 
flora, mantendo a vida nas suas mais diversas formas e em suas mais estranhas e 
improváveis mudanças. Nesse sentido quando analisados, pela visão de Marés 
(2003), esses parques exercem parcialmente a função socioambiental da terra e de 
certa forma da propriedade, pois priorizam usos que correspondem as demandas do 
coletivo sob o individual. Pois esse coletivo é limitado ao passo que apenas as 
regiões de entorno são atendidas.  
 Para efeitos dessa dissertação, entende-se que o cumprimento das funções 
socioambiental da cidade e da terra é constituído, inicialmente, quando a função da 
propriedade atende não somente aos interesses individuais de seu possuidor, mas 
aos interesses da coletividade, e quando a terra deixa de ser considerada um 
mecanismo do capitalismo e passa a ser entendida como provisor essencial para a 
continuidade das coletividades. Quando olha-se para os parques sob essa 




socioambiental da cidade e da terra, pois, nenhum consegue anteder a cidade de 
forma democrática ao passo que no processo de atribuição de valor de uso, as 
dinâmicas capitalistas criam limitações de apropriação a esses espaços. 
Se a discussão da preservação ambiental, como explica Jacobi (2013) é 
construída com base nos enfoques econômico a partir do diálogo entre economia e 
ecologia, onde a preservação dos recursos naturais dever ser intrínseca e parte 
fundamental para a construção do desenvolvimento urbano.  Então as áreas usadas 
dentro dos Parques por comerciantes, os locais voltados para ações de marketing 
particular como da mesma forma o valor de uso atribuído aos espaços deveriam, em 
tese, ser convertidos em valores que preconizassem a preservação ambiental e 
manutenção dos espaços. 
Contudo, na prática a ação é outra, o valor revertido para a manutenção dos 
Parques provem unicamente dos comércios que existem dentro dos espaços como 
também das ações e espaços alugados para o marketing. Os negócios fomentados 
pelo valor de uso atribuído aos Parques, que segundo a Prefeitura Municipal de 
Curitiba, especulativamente rendem mais lucros que os negócios desenvolvidos de 
forma direta nos Parques, não contemplam retorno imediato de forma direta a 
preservação ambiental ou manutenção desses espaços.  
Nesse sentido o fator que mais gera lucro com a exploração dos espaços das 
áreas de preservação permanentes, usadas como parques, o valor de uso atribuído 
pelas dinâmicas capitalistas, não e empregado na preservação ambiental. Logo para 
a iniciativa privada imobiliária os Parques são apenas de mecanismos usados para a 
especulação valorativa, não sendo vistos a partir de todas as qualidades e funções 
que desempenham para a sustentabilidade urbana. 
Contudo, pela análise dos três estudos de caso, entende-se que o meio 
ambiente ser elevado a uma condição de ator, de sujeito e não de objeto como e 
subjugado atualmente ainda é uma realidade que está longe de ser alcançada 
dentro do planejamento urbano e das cidades brasileiras. Pois, enquanto as 
dinâmicas capitalistas promoverem a desigualdade social dentro das cidades, entre 
tantos outros problemas, a questão do equilíbrio entre o meio ambiente e meio 
urbano é uma preocupação secundaria e não compreendida como o cerne do 
problema.   
Assim, compreende-se que as relações entre meio ambiente urbano e 




cotidianas, acesso a serviços, condições de habitabilidade e moradia e as formas de 
interação entre a sociedade e meio ambiente. Essencialmente uma cidade que 
promove qualidade, que Curitiba alega fazer, deve garantir paralelamente condições 
mínimas de vivência humana e preservação ambiental, através de políticas públicas 
e infraestrutura de qualidade. Pode-se dizer que no espaço amostral estudado em 
certa medida existem essas relações promovendo a qualidade de vida urbana e 
ambiental, contudo, são baseadas nas dinâmicas de obtenção de lucro e não 
puramente na qualidade de vida urbana ou ainda na preservação ambiental. 
Se a qualidade de vida urbana está primordialmente relacionada com os 
recursos ambientais presentes na cidade e o desenvolvimento urbano aliado a 
preservação ambiental agregando valores significativos as cidades, compreende-se 
também por análise dessa dissertação que economia e meio ambiente não podem 
estar em sentidos opostos do desenvolvimento urbano.  Contudo, as práticas de 
como esse processo é realizado são antagônicas, e aqui novamente se faz a 
afirmação baseada nos estudos de caso, que as resultantes dessa interação 
priorizam as dinâmicas capitalistas e não meio ambiente ou os atores, nem a própria 
cidade.  
Sendo assim conclui-se com essa dissertação que embora o discurso de 
preservação ambiental seja amplamente utilizado por entidades públicas e privadas, 
a cultura de apropriação do meio ambiente como fonte de recurso capitalistas, ainda 
é uma prática completamente inerente a sociedade atual. Como também que a 
tomada de uma consciência coletiva de preservação ambiental ainda é usada como 
motivo para promover os usos das áreas de preservação como parques para 
fomentar a economia da cidade. 
Nesse sentido, os Parques Barigui e São Lourenco são claramente usados 
como artefatos para acúmulo de capital. Enquanto que o Barreirinha, que 
efetivamente promove a preservação ambiental, não é tão ativamente utilizado pelas 
dinâmicas capitalistas para promover lucros. Contudo, não se pode afirmar de fato, 
com os dados obtidos nessa dissertação, que o motivo de o Parque Barreirinha não 
ser explorado pelo capital é justamente a preservação ambiental ativa do espaço e 
os usos de solo limitados. Afirma-se essa condição a partir da comparação entre os 
3 estudos de caso e dinâmicas resultantes do entorno. 
Outra conclusão que chega-se com essa dissertação é que embora o Plano 




usos e apropriações das áreas de preservação ambiental não trata se de uma 
ferramenta que funcione de forma integral. Apesar de direcionar os usos a partir das 
limitações ambientais e promover a preservação ambiental não consegue controlar a 
forma como cada ator vai interagir com o espaço como também as consequências 
dessa apropriação para os próprios atores, cidade e sociedade. Da mesma forma 
que não mede os impactos desses reflexos para o meio ambiente e continuidade da 
fauna e flora. 
Por fim, a dissertação reitera que uma das possíveis soluções para se atingir 
o equilíbrio entre crescimento urbano e preservação ambiental é a adoção de uma 
nova consciência ambiental social. Onde os espaços verdes não são considerados 
como artefato de acúmulo de capital, mas sim como um ator íntegro e ativo da 
sustentabilidade urbana, como um dos pilares de uma cidade com qualidade de 
vida. Somente quando os recursos ambientais forem compreendidos como fonte 
essencial de vida para as cidades então o potencial de qualidade de vida urbana 
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LOCAL DE MORADIA: 
MÉDIA SALARIAL: 
 
01) Quais dias você frequenta o parque? Porque? 
 
02) O que mais gosta de fazer no parque? Porque? 
 
03) Se pudesse viria mais vezes por semana ao parque? 
 
04) Como você vem até o parque? (mobilidade) 
 
05)Você considera a sua chegada até o parque fácil ou difícil? Porque? 
 
06) O que você acha dos mobiliários e atividades que o parque tem? 
 
07) O que você acha da natureza (arvores, animais e lagos) que o parque tem? 
 
08) Sobre a vizinhança do parque, o que acha dos prédios e valores das lojas e 
restaurantes?  
 
09) Frequenta alguma loja, mercado ou restaurante? 
 
10)Você tem alguma história ou acontecimento sobre o parque para me contar? 
 
 
 
 
 
